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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.720629/2019-45

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de novembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ITAU UNIBANCO S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

LAUDO DE AVALIACAO. AUSENCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCIPIO DA
LEGALIDADE.

A legislacdo fiscal ndo traz previsdao de obrigatoriedade de apresentacdo de
laudo de avaliacdo anterior a operacdo que originou o agio para fins de
dedutibilidade.

A apresentacdo de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por
meio de estudo técnico interno, preenche os requisitos previstos em lei,
sendo que o laudo elaborado em periodo posterior pode servir apenas
para ratificar o estudo anterior.
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Mesmo que assim ndo fosse, o ART. 20, §32, DECRETO-LEI N2 1.598/1977
estabelece a obrigatoriedade de demonstrativo para os casos de aquisicao
de investimento, o que nado foi o caso, a parcela objeto de lancamento é
parcela remanescente da aquisicdao original, que ndao é questionada nos
autos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso voluntdrio. Vencidos os Conselheiros Claudio de Andrade Camerano (relator) e Fernando
Augusto Carvalho de Souza que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
			 
				 LAUDO DE AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
				 A legislação fiscal não traz previsão de obrigatoriedade de apresentação de laudo de avaliação anterior à operação que originou o ágio para fins de dedutibilidade.
				 A apresentação de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por meio de estudo técnico interno, preenche os requisitos previstos em lei, sendo que o laudo elaborado em período posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior.
				 Mesmo que assim não fosse, o ART. 20, §3º, DECRETO-LEI Nº 1.598/1977 estabelece a obrigatoriedade de demonstrativo para os casos de aquisição de investimento, o que não foi o caso, a parcela objeto de lançamento é parcela remanescente da aquisição original, que não é questionada nos autos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.   Vencidos os Conselheiros Cláudio de Andrade Camerano (relator) e Fernando Augusto Carvalho de Souza que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.
		 Sala de Sessões, em 19 de novembro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cláudio de Andrade Camerano – Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 Assinado Digitalmente
		  Daniel Ribeiro Silva. – Redator Designado
		 
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira Machado (suplente convocado), Andressa Paula Senna Lísias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Por bem sintetizar o ocorrido nos autos, transcrevo relatório e voto da decisão recorrida, conforme consta no Acórdão nº 12-118.249 proferido pela 12ª Turma da DRJ/RJO, em 16 de julho de 2020, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pela Interessada, a qual, por esta razão, ingressa com recurso voluntário a este Colegiado.
		 Relatório e Voto da decisão recorrida:
		 “Trata o presente processo de crédito constituído pela Divisão de Fiscalização da Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São Paulo (DIFIS/DEINFSP), mediante a lavratura dos seguintes Autos de Infração:
		 Em 13/08/2019, para lançamento de IRPJ (fls. 1.520 a 1.528) e CSLL (1.529 a 1.538) do período de 01/01 a 28/02/2014, nos seguintes valores:
		 /
		 2) Em 13/09/2019, para lançamento complementar de CSLL (fls. 1.618 a 1.623), no mesmo período e nos seguintes valores, cujo crédito foi transferido do processo em apenso 16327.720858/2019-60:
		 /
		 Em relação ao Auto de Infração de IRPJ e CSLL lavrado em 13/08/2019, verifica-se, em síntese, no Termo de Verificação Fiscal de fls. 1.539 a 1.609:
		 1) Teve por objeto o lançamento de IRPJ e CSLL reflexa, referentes ao ano calendário de 2014, em função do desrespeito à legislação que regulamenta a amortização e a exclusão de ágio oriundo de reorganização societária, no caso em particular, da reorganização societária ocorrida no Grupo Itaú por ocasião da absorção do Unibanco – União de Bancos Brasileiros S. A. (doravante denominado Unibanco).
		 2) Objetiva também o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ e de CSLL sobre as bases estimadas, referentes aos períodos de apuração do ano-calendário 2014.
		 3) Esta matéria já foi objeto de autuação para os anos-calendário 2009 a 2013 (Processo Administrativo Fiscal – PAF nº 16327.721.108/2014-09). Portanto, o presente lançamento contempla somente as amortizações remanescentes, ocorridas em janeiro e fevereiro do ano-calendário 2014.
		 4) O objeto da autuação é glosar a amortização de parte do ágio criado no processo de “fusão” do Unibanco com o Banco Itaú. Amortização esta que, pretensamente, teria sido feita nos moldes do inciso III, artigo 7º da Lei 9.532/1997.
		 5) O citado dispositivo legal impõe, claramente, duas condições para permitir a antecipação da amortização, em sessenta meses, do ágio oriundo da aquisição de participação societária, a saber: (i) que tenha havido absorção do patrimônio da sociedade adquirida por incorporação, fusão ou cisão; e (ii) que o fundamento econômico do ágio a ser amortizado tenha sido o valor de rentabilidade, com previsão dos resultados nos exercícios futuros.
		 6) A segunda condição está expressa na alínea “b” do parágrafo 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.
		 7) Os dispositivos legais citados acima vigeram com a redação transcrita durante todo o ano-calendário de 2014, embora tenham sido modificados pela Lei nº 12.973/2014 de 13 de maio de 2014.
		 8) No caso em tela, não há o que se questionar quanto ao cumprimento da primeira condição, posto que houve absorção de patrimônio da sociedade adquirida (Unibanco) devido à cisão parcial da mesma com versão do patrimônio cindido para a adquirente (Banco Itaú).
		 9) O mesmo não se pode dizer com respeito à segunda condição. O ágio amortizado pelo Banco Itaú não teve como fundamento econômico valor de rentabilidade com previsão dos resultados nos exercícios futuros. O ágio amortizado tem, na verdade, como fundamento econômico o valor intangível relativo à carteira de clientes de varejo do Unibanco, que foi vertida para o Banco Itaú por ocasião da cisão parcial do Unibanco, ocorrida em 28.02.2009. Portanto, o ágio em questão não está sujeito à amortização, por determinação expressa do inciso II do artigo 7º da Lei nº 9.532/1997, já transcrito anteriormente.
		 10) Houve uma cisão parcial do Unibanco com versão do patrimônio cindido para o Banco Itaú. Entretanto, antes desta cisão, ocorreu a amortização contábil de parte do ágio relativo à participação societária, detida pelo Banco Itaú, no Unibanco.
		 11) Estes valores amortizados contabilmente foram adicionados, para efeito de determinação do lucro real do Banco Itaú, e controlados na Parte B do seu Livro de Apuração do Lucro Real – LALUR.
		 12) Após a cisão do Unibanco e a versão do patrimônio cindido para o Banco Itaú, parte destes valores passaram a ser excluídos na determinação do lucro real do Banco Itaú. Estas exclusões também ferem o inciso III do artigo 7º da Lei nº 9.532/1997.
		 13) Na verdade, não foi, sob o aspecto legal, uma operação de fusão, conforme prevista no artigo 228 da Lei nº 6.404/1976. Isto porque não houve a união de duas sociedades para formar uma sociedade nova. Prova disto é que, ao final do processo, tanto o Unibanco (CNPJ 33.700.394/0001-40) quanto o Banco Itaú (CNPJ 60.701.190/0001-04), continuaram existindo, embora este último tenha recebido nova denominação: Itaú Unibanco S/A. O que houve, na verdade, foi um processo de absorção do conglomerado financeiro Unibanco pelo conglomerado Itaú.
		 14) Pode-se dividir o processo de absorção em duas fases. A primeira, constituída por uma sequência de três incorporações de ações, tornou o Unibanco uma subsidiária integral do Banco Itaú. A segunda fase do processo de absorção objetivou imbricar, ou mais que isto, amalgamar os diversos segmentos de negócios existentes no Unibanco – seguro, previdência, leasing, capitalização, gestão de recursos de terceiros, carteiras de clientes etc – aos seus respectivos congêneres já existentes no conglomerado Itaú.
		 15) A primeira fase do processo de absorção foi constituída por uma série de operações de incorporação de ações levadas a efeito em 28.11.2008.
		 16) Na prática, ao término desta primeira fase do processo de absorção, o Unibanco tornou-se subsidiária integral do Banco Itaú, por meio da incorporação de ações. Não de uma, mas de três operações. Isto porque os estrategistas do processo de absorção, no lugar de efetuarem, diretamente, uma única operação de incorporação das ações do Unibanco pelo Banco Itaú, optaram por um caminho indireto, que resultou em três operações de incorporação de ações.
		 17) A composição acionária do Unibanco no início do processo de absorção está demonstrada a seguir:
		 /
		 18) A composição acionária da Unibanco Holdings, sociedade controladora do Unibanco é a seguinte:
		 /
		 19) Assim, já se pode reproduzir o esquema de controle do Unibanco do processo de absorção:
		 /
		 20) Os estrategistas do processo de absorção, no lugar de efetuar, diretamente, uma única operação de incorporação das ações do Unibanco pelo Banco Itaú, optaram pelo seguinte roteiro: (1) Banco Itaú incorpora as ações da E. Johnston, (2) Banco Itaú incorpora as ações da Unibanco Holdings e (3); Banco Itaú incorpora as ações do Unibanco. Após esta sequência de operações, o esquema de controle do Unibanco passou a ser o seguinte:
		 /
		 21) Como o Banco Itaú detinha o controle tanto da E. Johnston quanto da Unibanco Holdings, pode-se afirmar que, ainda que indiretamente, o Unibanco era uma subsidiária integral do Banco Itaú.
		 22) O Unibanco somente se tornaria uma típica subsidiária integral do Banco Itaú (com cem por cento da participação detida diretamente pelo Banco Itaú) após a realização de mais duas operações societárias.
		 23) Tais operações societárias – que só ocorreram em 28.02.2009, já na segunda fase do processo de absorção - são as seguintes: (1) cisão da Unibanco Holdings com versão da parcela cindida (participação no Unibanco) para a E. Johnston e (2) incorporação da E. Johnston pelo Banco Itaú.
		 24) Portanto, ao final da primeira fase do processo de absorção (28.11.2008), o Banco Itaú contabilizava as seguintes participações:
		 /
		 25) O valor de aquisição do Unibanco foi de R$ 29.423.533.158,18. Como o valor do seu patrimônio Líquido, à época, era de R$ 11.534.727.119,17, conclui-se que, na primeira fase do processo de absorção, surgiu um ágio de R$ 17.888.806.039,01. Ágio este que, em virtude das três operações de incorporação de ações, se encontrava distribuído entre as participações que o Banco Itaú detinha na E. Johnston, na Unibanco Holdings e no Unibanco, conforme quadro anterior.
		 26) O valor de aquisição do Unibanco foi determinado por meio de laudo de avaliação, nos termos dos §§ 1º e 3º do artigo 252 da Lei nº 6.404/1976. Não houve necessidade de laudos de avaliação para a E. Johnston nem para a Unibanco Holdings porque, de longe, os ativos mais relevantes dessas duas sociedades eram justamente as participações que detinham no Unibanco.
		 27) O processo de absorção foi desenhado de modo que o Banco Itaú – maior empresa operacional do conglomerado financeiro Itaú - detivesse a totalidade das ações do Unibanco para, a partir de então, implementar a amalgamação das unidades de negócios do Unibanco com as suas respectivas congêneres do conglomerado Itaú e, por outro lado, manter o Banco Itaú Holding Financeira como única sociedade de capital aberto com ações negociadas em bolsa. Para isto, os antigos acionistas da E.Johnston, da Unibanco Holding e do Unibanco, que receberam ações do Banco Itaú em virtude das três operações de incorporação de ações, teriam que deixar de ser acionistas do Banco Itaú e tornarem-se acionistas do Banco Itaú Holding Financeira. Isto foi feito por meio da incorporação das ações do Banco Itaú pelo Banco Itaú Holding Financeira. Para ser mais exato, as ações do Banco Itaú que foram incorporadas pelo Banco Itaú Holding Financeira foram aquelas representativas do capital do Banco Itaú, emitidas por ocasião da incorporação das ações das sociedades E.Johnston, Unibanco Holdings e Unibanco. Com isto, a condição do Banco Itaú de subsidiária integral do Banco Itaú Holding Financeira foi restabelecida.
		 28) A segunda fase do processo de absorção se deu em 28.02.2009, ou seja, três meses após a primeira fase, que ocorreu em 28.11.2008.
		 29) O interregno deveu-se, sobretudo, à espera da conclusão da análise das operações societárias da primeira fase pelo Banco Central do Brasil, cujo despacho de aprovação foi publicado no Diário Oficial de 20.02.2009.
		 30) A segunda fase do processo de absorção pode ser dividida em duas etapas. A primeira constituiu-se de duas operações destinadas a tornar o Unibanco verdadeira subsidiária integral do Banco Itaú: (1) cisão da Unibanco Holdings com versão da parcela cindida (participação no Unibanco) para a E. Johnston e (2) incorporação da E. Johnston pelo Banco Itaú.
		 31) As duas operações societárias da primeira etapa da segunda fase foram feitas para transferir o controle acionário do Unibanco diretamente para o Banco Itaú, eliminando a intermediação das sociedades E. Johnston e Unibanco Holdings. Assim, após a realização das citadas operações, o esquema societário passa a ser o seguinte:
		 /
		 32) Na segunda etapa da segunda fase do processo de absorção, efetuou-se a amalgamação das unidades de negócios do Unibanco com as suas respectivas congêneres do conglomerado Itaú. A maioria das unidades de negócios do Unibanco estavam constituídas em sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Unibanco, conforme o esquema que se segue:
		 /
		 33) A seguir, foram descritas todas as operações societárias ocorridas na segunda etapa da segunda fase do processo de absorção, grupadas, na medida do possível, por segmentos de negócios. Com isto se tem uma visão da estratégia usada para amalgamar os segmentos de negócios do Unibanco com seus congêneres do conglomerado Itaú:
		 a) Cisão parcial da Unibanco Seguros com a incorporação, pelo Unibanco, da parcela cindida formada pela participação na Unibanco Vida e Previdência;
		 b) Cisão parcial do Unibanco com a incorporação, pelo Banco Único, da parcela cindida formada pela carteira de clientes do segmento corporate;
		 c) Cisão parcial do Unibanco com a incorporação, pelo Banco Itaú, da parcela cindida formada pela carteira de clientes do segmento varejo e pelas participações nas sociedades: Banco Único, Unibanco Seguros, Banco Fininvest, Dibens Leasing, Unibanco Companhia de Capitalização, Unibanco Asset Management.
		 Segmento Corporate:
		 a) Alienação, pelo Banco Itaú, da participação no Banco Único para o Banco Itaú BBA;
		 b) Incorporação do Banco Único pelo Banco Itaú BBA;
		 Segmento Seguros:
		 a) Subscrição e integralização de capital, pelo Banco Itaú, na Itaú Seguros, com aporte da participação na Unibanco Seguros;
		 b) Incorporação da Unibanco Seguros pela Itaú Seguros;
		 Segmento Vida e Previdência:
		 a) Subscrição e integralização de capital, pelo Banco Itaú, na Itaú Vida e Previdência, com aporte da participação na Unibanco Vida e Previdência;
		 b) Incorporação da Unibanco Vida e Previdência pela Itaú Vida e Previdência;
		 Segmento Leasing:
		 a) Alienação, pelo Banco Itaú, da participação na Dibens Leasing para a Itaubank Leasing;
		 b) Cisão total da Itaubank Leasing em duas parcelas, sendo que uma delas é vertida e incorporada pelo Banco Itaú e a outra, remanescente, é vertida e incorporada pela própria Dibens Leasing.
		 Segmento Capitalização:
		 a) Subscrição e integralização de capital, pelo Banco Itaú, na Cia. Itaú de Capitalização, com aporte da participação na Unibanco Companhia de Capitalização;
		 b) Incorporação da Unibanco Companhia de Capitalização pela Cia. Itaú de Capitalização;
		 Segmentos Financiamento e Gestão de Recursos
		 a) Cisão parcial do Banco Itaú com a incorporação, pelo Banco Itaucard, da parcela cindida formada pelas participações no Banco Fininvest e na Unibanco Asset Management;
		 b) Incorporação do Banco Fininvest pelo Banco Itaucard;
		 c) Incorporação da Unibanco Asset Management pelo Banco Itaucard
		 34) Após a cisão parcial do Unibanco com a versão, para o Banco Itaú, da parcela cindida passa-se a ter a seguinte configuração societária:
		 /
		 35) Foram apresentados laudos de avaliação patrimonial (patrimônio líquido) e laudos de avaliação econômico-financeira (metodologia do fluxo de caixa descontado - FCD) para cada um dos diversos segmentos de negócios do Unibanco vertidos para o Banco Itaú, com uma única exceção: o segmento de varejo.
		 36) Para o segmento de varejo, não foi apresentada avaliação patrimonial (patrimônio líquido) e o valor econômico a ele atribuído não foi obtido por meio de laudo específico, mas, simplesmente, pela diferença entre o valor econômico do todo (avaliação econômico-financeira do Unibanco) e a soma das avaliações econômico-financeiras dos demais segmentos de negócios.
		 37) No Quadro I a seguir, constam os valores contabilizados, pelo Banco Itaú, referentes aos ativos vertidos do Unibanco em decorrência da cisão parcial (valores em Reais).
		 /
		 38) Não se pode esquecer que, por se tratar de uma cisão parcial, houve ativos que remanesceram no Unibanco. Quando se traduz a cisão em números, verifica-se que a parcela do patrimônio líquido do Unibanco vertida para o Banco Itaú foi de R$ 1.009.850.142 enquanto a parcela do patrimônio líquido remanescente no Unibanco foi de R$ 9.271.392.926,86.
		 39) Segundo informação do próprio contribuinte, os valores dos ativos que remanesceram no Unibanco, “pela sua natureza, não interferem na avaliação econômica dos negócios e, assim, não foi consignada para eles qualquer parcela de ágio de rentabilidade futura”.
		 40) Dessa forma, pode-se afirmar que o valor total do ágio originado na primeira fase do processo de absorção (R$ 17.888.806.039,01) foi inteiramente distribuído entre os ativos vertidos para o Banco Itaú. Esta distribuição seria, a princípio, aquela constante no “Quadro I”, mostrado anteriormente.
		 41) o valor total de ágio que consta no “Quadro I” (R$ 18.769.902.740,00) é superior ao valor do ágio originado na primeira fase do processo de absorção (R$ 17.888.806.039,01). Os motivos para essa divergência a maior de R$ 881.096.700,99 foram apresentados pelo próprio contribuinte e encontram-se transcritos a seguir “Esclarecemos que o aumento no valor de R$ 881.096.700,99 se deve a eventos que ocorreram entre novembro/2008 e fevereiro/2009, conforme apresentamos a seguir:
		 /
		 42) A segunda fase do processo de absorção somente teve início em 28.02.2009. Nesse intervalo entre as duas fases, novembro de 2008 a fevereiro de 2009, o Banco Itaú efetuou a amortização contábil dos ágios das participações na E. Johnston, na Unibanco Holdings e no Unibanco, à taxa de um cento e vinte avos por mês, por quatro meses (nov/2008 a fev/2009).
		 43) O valor total da amortização contábil do ágio do período de novembro de 2008 a fevereiro de 2009 (R$ 596.293.534,63) foi distribuído entre os ativos vertidos para o Banco Itaú, por ocasião da cisão do Unibanco.
		 44) Esta distribuição foi feita proporcionalmente ao valor do ágio atribuído a cada ativo. Assim, por exemplo, se o valor do ágio atribuído à participação no Banco Único correspondia a 6,5% do valor total do ágio, o valor da amortização contábil atribuída ao Banco Único deveria corresponder aos mesmos 6,5% do valor total da amortização contábil do ágio.
		 45) Tendo em vista este sistema de distribuição, coube: (i) ao Banco Fininvest a parcela no valor de R$ 188.162.227; (ii) à Unibanco Asset Management a parcela de R$ 18.405.394 e (iii) à Carteira de Varejo do Unibanco a parcela de R$ 94.718.478.
		 46) Por que só foram mencionados estes três ativos? Será preciso relembrar as formas pelas quais os ativos vertidos para o Banco Itaú - na cisão do Unibanco - foram redirecionados aos respectivos segmentos de negócios, seus congêneres, no conglomerado financeiro Itaú.
		 47) Assim, retomando os valores de ágio atribuídos a cada ativo constante no “Quadro I”, observa-se que: (a) nos casos em que o redirecionamento foi feito por compra e venda do ativo ou por subscrição e integralização de capital com o ativo, o valor do ágio amortizado contabilmente já está reintegrado ao valor ágio constante no “Quadro I”; (b) nos casos em que o redirecionamento foi feito por cisão com a versão do ativo cindido esta reintegração não foi feita.
		 48) O ágio amortizado contabilmente referente à Carteira de Varejo do Unibanco também não foi reintegrado ao valor do ágio, uma vez que ela permaneceu no Banco Itaú.
		 49) Dadas estas explicações, já se pode “corrigir” os valores de ágios atribuídos aos ativos constantes no “Quadro I” para que, quando somados, reflitam o valor total do ágio oriundo do processo de absorção (R$ 17.888.806.039,01).
		 /
		 50) Ficou claro, portanto, que o valor do ágio oriundo do processo de absorção (R$ 17.888.806.039,01) foi totalmente distribuído pelos ativos vertidos para o Banco Itaú na operação de cisão parcial do Unibanco.
		 51) Esta distribuição de valores de ágios é consequência das avaliações econômico-financeiras e patrimoniais dos ativos vertidos, com a exceção das operações de varejo (segmento varejo), cujo valor não proveio de laudo, mas foi obtido pela diferença entre o valor do ágio total (R$ 17.888.806.039,01) e a soma dos valores dos ágios dos demais ativos vertidos.
		 52) Para as operações de varejo, não foi atribuído valor patrimonial algum, ou seja, seu valor econômico é igual ao valor do ágio.
		 53) Quando questionado a respeito do valor patrimonial atribuído às operações de varejo, o contribuinte respondeu “...a expectativa de rentabilidade futura por atividade de negócio é o ponto fundamental para a segregação do ágio, o que obviamente independe do patrimônio alocado na empresa que detém aquele negócio.” Portanto, o contribuinte afirma que a rentabilidade futura das operações de varejo independe do seu patrimônio. No entanto, isto não elimina a existência de um valor patrimonial para as operações de varejo. Valor este que, apesar de arguido, continuou sem tradução em números. Por quê? Sabemos que, dos ativos vertidos na operação de cisão parcial do Unibanco, o único que permaneceu no patrimônio do Banco Itaú foram as operações de varejo. Todos os demais foram direcionados a empresas do conglomerado financeiro Itaú na segunda fase do processo de absorção.
		 54) Os ágios referente às participações no Banco Único, Banco Fininvest, Dibens Leasing, Cia. Itaú de capitalização, Unibanco Asset Management, Unibanco Seguros e Unibanco Vida e Previdência foram direcionados às empresas componentes dos segmentos de negócios do conglomerado financeiro Itaú e não foram amortizados pelo banco Itaú.
		 55) O valor de ágio oriundo do processo de absorção que permaneceu no Banco Itaú refere-se ao segmento de varejo do Unibanco, tem o valor total de R$ 2.841.553.157,00 e é composto por duas parcelas, a saber: (1) parcela amortizada contabilmente, no período de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, adicionada para efeito de cálculo do lucro real e controlada na Parte B do LALUR, no valor de R$ 94.718.478,00; e (2) parcela ainda não amortizada, no valor de R$ 2.746.834.679,00.
		 56) A partir de março de 2009, cada uma dessas parcelas passa a afetar o Lucro Real do Banco Itaú da seguinte forma: (1) a parcela ainda não amortizada começa a sê-lo, à taxa mensal de um sessenta avos, originando uma despesa; (2) a parcela já amortizada e controlada na Parte B do LALUR passa a ser excluída, à mesma taxa mensal (1/60).
		 57) Nos meses de janeiro e fevereiro de 2009, a amortização se deu à taxa mensal de um cento e vinte avos do valor do ágio total de R$ 2.841.553.157,00 e, partir de março de 2009, à taxa mensal de um sessenta avos do valor do ágio ainda não amortizado contabilmente, ou seja, R$ 2.746.834.679,00.
		 58) No quadro a seguir estão demonstrados os valores de despesas de amortização, de adições e de exclusões relativos ao ágio oriundo do Processo de Absorção que permaneceu no Banco Itaú, no período de 01/01 a 28/02/2014. O quadro mostra a influência de tais valores tanto no cálculo do Lucro Real quanto na determinação da Base de Cálculo da CSLL.
		 /
		 59) Ao confrontarmos os valores dispostos no quadro acima com os valores efetivamente deduzidos como despesas e excluídos na determinação do lucro real pelo Fiscalizado, verificamos que: no período de março de 2009 a fevereiro de 2014, houve um excesso de exclusão de R$ 17.217,82 na determinação do lucro real das estimativas mensais. Tais excessos se explicam pelo fato de o Fiscalizado ter desrespeitado, nos casos indicados acima, o limite de um sessenta avos imposto no inciso III, do artigo 7º, da Lei nº 9.532/1997.
		 60) No presente Auto de Infração, far-se-á a glosa da totalidade das despesas e das exclusões originadas da amortização do ágio oriundo do processo de absorção que permaneceu no Banco Itaú – segmento varejo.
		 61) Em momento algum, se cogitou na continuidade do Unibanco como empresa operacional e que, aos idealizadores e executores do processo de absorção, interessava tão somente os segmentos de negócios do Unibanco. Feito isto, analisaremos as consequências deste fato no campo tributário.
		 62) No Instrumento Particular de Contrato de Associação e Outras Avenças fica claro que a integração Itaú-Unibanco adotaria, como base, as estruturas operacionais do Itaú em detrimento das do Unibanco. Ainda que, num caso ou noutro, uma marca do Unibanco fosse mantida por estratégia mercadológica.
		 63) Outra evidência de que nunca houve o interesse em manter o Unibanco como entidade operacional no novo conglomerado que se formava está no desenho do processo de absorção, que previu a colocação do Unibanco subordinado à maior empresa operacional do conglomerado Itaú, o Banco Itaú, e não à holding financeira do grupo Itaú - Banco Itaú Holding Financeira S. A. O Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações da Unibanco Holdings S/A  faz referência às estruturas operacionais do Unibanco (segmentos de negócios do Unibanco) e não ao Unibanco como um todo.
		 64) O Laudo de Avaliação Económica de Segmentos de Negócios do Unibanco, datado de 30.12.2008, destinou-se a cumprir a determinação legal contida no § 2o, do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977.
		 65) Segundo o laudo, os segmentos de negócios do Unibanco estavam representados pelas empresas Banco Único, Unibanco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, Dibens Leasing Arrendamento Mercantil S. A., Banco Fininvest S.A., Unibanco Vida e Previdência S. A., Unibanco Seguros S.A. e Unibanco Capitalização S.A..
		 66) A metodologia empregada na avaliação de cada uma das empresas foi sempre a mesma: Fluxo de Caixa Descontado - FDC.
		 67) O valor atribuído no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco aos demais negócios é o destacado no quadro abaixo:
		 /
		 68) Um laudo de avaliação econômico-financeira dos demais negócios do Unibanco teria que considerar o Fluxo de Caixa Descontado - FCD gerado pelo conjunto de ativos e passivos compostos: (1) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itaú, por ocasião da cisão parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorção; e (2) pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a citada cisão parcial.
		 69) Não existe laudo de avaliação econômico-financeira para o segmento de varejo do Unibanco. O que o Fiscalizado fez foi atribuir uma parcela do ágio total ao Unibanco sem as empresas listadas acima, cujo valor não resultou de uma avaliação econômico-financeira (uma vez que não há um laudo), mas sim de uma única e simples operação aritmética.
		 70) O Banco Itaú não poderia ter amortizado o ágio porque não existe laudo (ou demonstração, para usar o termo legal) para o segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3º, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/1977. O que existe é a indicação de um valor para os demais negócios do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco. Além disso, esta indicação de valor não determina uma rentabilidade de exercícios futuros para os demais negócios, uma vez que não foi obtida por meio de um laudo de avaliação económico- financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado - FCD.
		 71) O próprio Banco Itaú indicou como sendo INTANGÍVEL o fundamento econômico do ágio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, § 2o, alínea c, Decreto-lei n°1.598/1977), uma vez que utilizou a conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS) para contabilizá-lo.
		 72) Segundo o CARF, o valor do ágio relativo ao segmento de varejo que foi amortizado contabilmente, adicionado e controlado na Parte B do LALUR do Banco Itaú não poderia ter sido excluído na determinação do lucro real a partir de março de 2009, quando ocorreu a cisão parcial do Unibanco.
		 74) Uma vez conhecidos os valores deduzidos e excluídos indevidamente pelo Fiscalizado, reconstituímos a apuração do lucro real relativo ao ano-calendário 2014, eliminando os efeitos dessas deduções e exclusões. Da mesma forma, reconstituímos a apuração da base de cálculo da CSLL relativa ao ano-calendário 2014, eliminando os efeitos das deduções relativas ao ágio proveniente do segmento de varejo do Unibanco.
		 75) o Banco Itaú optou pela apuração anual do IRPJ e da CSLL. Dessa forma tinha o dever de realizar antecipações mensais com base na receita bruta e acréscimos ou em balanço ou balancete de suspensão ou redução, de acordo com os artigos 222 a 230 do RIR/99. Como consequência das deduções e das exclusões indevidas, ocorreu, em alguns períodos de apuração, a insuficiência de recolhimento de IRPJ e/ou de CSLL sobre as bases de cálculo estimadas apuradas com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução, portanto, para tais períodos de apuração, serão efetuados os lançamentos das multas isoladas por falta/insuficiência de recolhimento de IRPJ e/ou de CSLL, conforme previsto no art. 44, II “b” da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007. Os valores das multas isoladas a serem lançadas encontram-se demonstrados nos quadros a seguir.
		 /
		 /
		 Em relação ao Auto de Infração Complementar de CSLL lavrado em 13/09/2019, verifica-se, em síntese, no Termo de Verificação Fiscal de fls. 1.624 a 1.627:
		 1) No lançamento original foi cometido um erro na reconstituição da base de cálculo da CSLL no ano-calendário de 2014, efetuada da seguinte forma:
		 /
		 2) No entanto, os valores que deveriam ter sido usados na reconstituição da base de cálculo da CSLL seriam os obtidos no Sistema de Acompanhamento de Prejuízo Fiscal e base de Cálculo Negativa da CSLL (e-Sapli), que se diferenciam dos informados na ECF devido ao Auto de Infração de CSLL contido nos autos do Processo Administrativo Fiscal – PAF nº 16327-720.774/2018-45, que elevou a “Base de Cálculo Antes da Compensação de Base de Cálculo Negativa de Períodos Anteriores” de R$ -41.677.347,29 para R$ 1.059.397.091,04.
		 3) Assim, a reconstituição correta da base de cálculo da CSLL é a demonstrada no quadro a seguir:
		 /
		 4) Dessa forma, constata-se que o valor da CSLL a ser lançada no Auto de Infração de CSLL original deveria ter sido R$ 13.734.173,40 (R$ 91.561.155,98 x 15% = Alíquota da CSLL) e não R$ 7.482.571,30 (49.883.808,69 x 15%).
		 5) Por conseguinte, no presente Auto de Infração Complementar, foi lançada a diferença de CSLL no valor de R$ 6.251.602,09, conforme demonstrado no quadro abaixo:
		 /
		 
		 Em 19/08/2019 a procuradora do contribuinte foi cientificada pessoalmente dos Autos de Infração de IRPJ e CSLL lavrados em 13/08/2019 (fls. 1.610 e 1.611), tendo sido apresentada impugnação em 17/09/2019, na qual é alegado, em síntese (fls.1.636 a 1.672):
		 Da Autuação
		 1) Reconhece, parcialmente, a procedência da glosa do excesso de exclusão na determinação do lucro real, no total de R$ 34.435,64. Por isso, tal item constitui matéria não impugnada neste arrazoado, tendo sido o respectivo crédito tributário reconhecido e já pago pela Impugnante.
		 2) Com ressalva da parcela não impugnada, a exigência do Fisco é ilegal.
		 Dos Fatos
		 3) O Itaú e o Unibanco, antes de os controladores de cada conglomerado pactuarem a associação de suas atividades financeiras e a consequente reestruturação societária, integravam grupos financeiros independentes, cada qual com suas respectivas estruturas societárias, quadros de acionistas e operações bancárias.
		 4) No grupo Itaú, as operações bancárias eram desenvolvidas, principalmente, pelo Banco Itaú S.A. (subsidiária integral do Banco Itaú Holding Financeira S.A., companhia aberta).
		 5) Já no grupo Unibanco, as operações bancárias eram desenvolvidas pelo Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A., controlado pela Unibanco Holdings S.A., que, por sua vez, era controlada pela E. Johnston Representação e Participações S.A., da qual eram acionistas os integrantes da família Moreira Salles. Unibanco e a Unibanco Holdings eram companhias abertas.
		 6) O ilustre autuante fez uma correta descrição do processo de absorção do Unibanco pelo Banco Itaú.
		 7) Para concretizar essa unificação dos vários segmentos de negócios do antigo conglomerado Unibanco com as correspondentes unidades de negócios do conglomerado Itaú, procedeu-se à cisão parcial do Unibanco, mediante o que se transferiram ao Banco Itaú todos os segmentos de negócios do Unibanco, explorados (a) diretamente por este (segmento de varejo) e (b) por suas controladas (demais segmentos).
		 8) Ou seja, a operação do segmento varejo, explorada no próprio Unibanco, também foi objeto da cisão parcial do Unibanco, com versão para o Banco Itaú.
		 9) No Unibanco, remanesceram ativos que não tinham influência na apuração do ágio que fora apurado na sua aquisição pelo Banco Itaú, pois no Unibanco não permaneceu nenhum negócio.
		 10) Os negócios transferidos para o Banco Itaú (via cisão parcial do Unibanco) foram, na sequência, transferidos (via compra e venda, integralização de capital ou cisão parcial com incorporação) para outras empresas do conglomerado.
		 11) Ficou no Banco Itaú apenas o segmento de varejo, que é uma linha de negócios já antes explorada diretamente por ele.
		 12) Para a alocação do ágio pago na aquisição do Unibanco aos diferentes investimentos (corporate, seguros etc.) vertidos para o Banco Itaú, foi feito novo laudo, especificando o valor de cada um dos investimentos, que embasou a transferência destes para as congêneres empresas do conglomerado Itaú (via compra e venda, integralização de capital ou cisão parcial com incorporação).
		 13) Como o segmento de varejo ficou no próprio Banco Itaú, a ele remanesceu atribuído o mesmo ágio pago pelo Itaú na aquisição do Unibanco, diminuído dos valores de ágio relativos aos demais investimentos (corporate, seguros, leasing etc), que foram transferidos para outras empresas do conglomerado e, portanto, passaram a compor o custo desses novos investimentos.
		 14) Não foi efetuado um novo laudo para o segmento de varejo. Como havia sido pago um ágio total de R$ 17 bilhões, parte do qual foi alocada aos diversos investimentos, o Banco Itaú atribuiu ao segmento de varejo o valor líquido remanescente (após a subtração das parcelas de ágio pertinentes aos demais segmentos de negócios).
		 15) O ágio relativo ao segmento varejo (que permaneceu no Banco Itaú) compõe-se de duas parcelas: a) parcela já amortizada contabilmente até a incorporação da parcela cindida do Unibanco: R$ 94.718.478,00 e b) parcela ainda não amortizada nessa ocasião: R$ 2.746.834.670,00, totalizando R$ 2.841.553.157,00.
		 16) A partir da incorporação, ambas as parcelas passaram a refletir-se na apuração do lucro real: via amortização da parcela ainda não amortizada e exclusão no LALUR (da parcela já amortizada contabilmente).
		 Dos Limites da Lide
		 17) São fatos incontrovertidos pelo judicioso autuante: (a) versão do segmento de varejo do Unibanco para o Banco Itaú, na cisão parcial do Unibanco para o Banco Itaú, implicando a absorção do segmento de varejo do Unibanco no Banco Itaú (esse segmento de negócios era explorado diretamente pelo Unibanco, e não por controlada sua, tal como ocorria no Banco Itaú); (b) o valor do ágio pago na aquisição de todo o Unibanco, assim como a metodologia usada (fluxo de caixa descontado - FCD), no laudo de avaliação econômica do Unibanco (Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco), para fundamentar o ágio na expectativa de rentabilidade futura; (c) a metodologia empregada no Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco (a mesma utilizada na avaliação de todo o Unibanco), para fundamentar a alocação do valor total do ágio pago (com fundamento na expectativa de rentabilidade.
		 Da existência de demonstração documental do ágio amortizado com fundamento na rentabilidade futura expectada
		 18) A autuação alega a inexistência de demonstrativo do ágio amortizável, requisito legal exigido pelo art. 20, § 39, do Decreto-lei 1.598/77. Ocorre que a Impugnante tem, efetivamente, e exibiu à Fiscalização, o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, que avaliou o Unibanco como um todo, e o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco,
		 que avaliou cada um dos diferentes segmentos de negócios do Unibanco que vieram a ser transferidos para outras empresas do conglomerado Itaú.
		 19) Ambos os laudos apuraram valores idênticos, como não podia deixar de acontecer, já que avaliaram os mesmos investimentos, com os mesmos critérios. A única diferença é que o segundo fatiou os vários segmentos de negócios, pela razão de que o Itaú iria transferir cada segmento (exceto varejo) para a correspondente empresa a que estivesse afeto esse segmento.
		 20) Daí a desnecessidade de fazer uma segunda avaliação para o varejo. Tendo em vista que, do valor do investimento total, foram subtraídas as parcelas relativas a cada segmento que seria transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na integralização de capital ou cisão parcial com incorporação), o valor que sobrou só podia referir-se aos demais negócios do Unibanco (como, expressamente, registrou o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco).
		 21) Quais eram os demais negócios a que se referiu o laudo de avaliação? Só havia os negócios de varejo. Não existiam outros negócios, além dos de varejo! Havia, sim, outros ativos financeiros (disponibilidades, Notas do Tesouro Nacional - NTNs), aos quais nenhum ágio poderia ser ou foi atribuído. Negócios, só havia os de varejo (além dos outros nominalmente identificados no laudo (leasing, seguros etc).
		 22) A mesma empresa responsável pelos referidos laudos - a Hirashima - apresentou estudo em que esclarece o conteúdo do Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco e registra que o valor econômico com base na mesma metodologia de FCD (após a subtração das parcelas referentes aos demais segmentos) era relativo ao varejo.
		 23) O i. autuante estranhou que, nesse estudo, a Hirashima tenha se referido à diferença atribuível ao varejo onde antes dissera diferença atribuível aos demais negócios. Não há razão para a estranheza. No Unibanco, só restaram (após a subtração de todos os demais negócios) os negócios de varejo. Qual a diferença em dizer negócios de varejo ou demais negócios, se os negócios que sobraram foram apenas os de varejo? Aliás, nem o ilustre autuante (que foi muito meticuloso em toda a sua análise, feita com rara clareza) conseguiu identificar outros negócios a que pudesse atrelar-se a questionada parcela do ágio apurado na aquisição do Unibanco, além dos negócios de varejo.
		 24) A propósito disso, o próprio Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco confirma que demais negócios são os negócios de varejo, i.e., que além dos segmentos de negócios nominalmente avaliados, só existiam os negócios de varejo. Isso é facilmente constatável no referido laudo. Na sua pág. 8, o Quadro Resumo refere os demais negócios (após listar os negócios explorados pelas controladas do Unibanco). Na pág. 11, o mesmo laudo ao relacionar todos os negócios, arrola, além dos segmentos de negócios explorados pelas controladas, o de varejo. Note-se que o segmento de varejo (o primeiro segmento de negócios relacionado na pág. 11, ao se relacionarem todos os segmentos de negócios do Unibanco) é a única coisa que falta na lista do Quadro Resumo (pág. 8), uma vez que aí aparece, no final, identificado como demais negócios. Veja-se:
		 /
		 25) Fica claro, pois, ao se verificar a relação de todos os negócios do Unibanco, na pág. 11 do Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco, que demais negócios desse laudo são exatamente os negócios de varejo.
		  26) Os ativos e passivos que remanesceram no Unibanco após sua cisão não representavam nenhum negócio. O que remanesceu no Unibanco foram aplicações de liquidez (disponibilidades, NTNs) e créditos tributários e obrigações tributárias, ou seja, nenhum negócio, como atesta o Parecer Econômico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestão e Consultoria que é anexado à impugnação (doc. 3), o qual é claro ao afirmar que o valor contábil desses ativos e passivos que remanesceram no Unibanco já é o seu valor de mercado - justamente por não serem nenhum negócio. É que são ativos que gerarão no futuro, no máximo, os juros das NTNs; por isso, trazidos a valor presente, correspondem aos próprios valores contábeis. Tal como o caixa. Ou seja, nenhuma parcela de ágio seria atribuível ao que remanesceu no Unibanco, após sua cisão.27) Não há como se dizer, pois, que inexiste o demonstrativo (Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco), hábil a atender à exigência legal do art. 20, § 3º, do Decreto-lei 1.598/77, dado que esses documentos evidenciam o valor de rentabilidade futura dos vários segmentos de negócio do Unibanco, inclusive os negócios de varejo, objeto da exigência fiscal impugnada.
		 28) O Parecer Econômico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestão e Consultoria ratifica e atesta a conclusão acima exposta, i.e., o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco, em conjunto com o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, demonstra o valor econômico do segmento de varejo, e a rentabilidade futura desse segmento de negócios, com base na metodologia do fluxo de caixa descontado.
		 29) Se, de um universo de dez grupos de negócios, cuja avaliação totalizou 100,00, foram subtraídos os grupos de negócios 1 a 9, cuja avaliação tenha somado 92,00, qual seria a diferença entre atribuir os 8,00 restantes aos demais negócios (que só poderiam, por lógica elementar, ser os negócios do grupo n° 10) ou atribuir esses mesmos 8,00 aos negócios do grupo n° 10?
		 30) A fiscalização não questionou a avaliação do total do Unibanco (que, no exemplo acima, corresponderia a 10 segmentos), feita com base na metodologia do FCD, ou seja, avaliação pelo valor econômico com fundamento do ágio total na esperada rentabilidade futura; no exemplo, corresponderia ao valor de 100. Também foi aceita a avaliação por segmentos de negócios (no exemplo, 1 a 9, que somariam 92), com base no pressuposto de serem parcelas (segmentos) integrantes (isto é, empresas não isoladas) da avaliação do todo.
		 31) É curial acentuar que a avaliação dos segmentos de negócios não se deu de forma stand alone de cada um dos segmentos, como se funcionassem sem o todo (Unibanco) ou fossem empresas separadas da empresa Unibanco (o todo). A avaliação dos segmentos de negócios se deu como se cada um deles fosse uma divisão de negócios de urna única empresa chamada Unibanco.
		 32) Estando demonstrado o valor econômico do conjunto (Unibanco como um todo, definido no Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco) e o valor dos segmentos não de varejo (Laudo de Avaliação Econômica por Segmentos de Negócios do Unibanco), não é possível (nem lógica e matematicamente) pretender-como fez o ilustre autuante - que o varejo não tenha sido demonstrado, como se ele pudesse ter outro valor econômico que não correspondesse à diferença entre o total e o valor da soma dos demais segmentos.
		 33) É evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco.
		 34) Se cada um dos referidos segmentos fosse avaliado sem considerar os ganhos de sinergia e de escala proporcionados pelo conjunto (a empresa Unibanco, o todo), aí, sim, poderia ser afirmado que a soma do valor econômico das partes não seria igual ao valor econômico do todo (obviamente, seria inferior).
		 35) Porém, o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco (que, repita-se, não foi questionado pelo ilustre autuante, seja na quantificação dos valores econômicos, seja na metodologia empregada, e, pois, seja na rentabilidade futura esperada como fundamentação econômica das parcelas do ágio) fatiou a avaliação econômica do todo: avaliou os segmentos como parcelas de um consolidado, e não como se fossem empresas isoladas (stand alone).
		 36) Inúmeras passagens do referido Laudo mostram que a avaliação dos segmentos se deu à vista do consolidado, sob o pressuposto dos ganhos de sinergia, por serem divisões integrantes de um todo (Unibanco), e não empresas isoladas.
		 37) Ao tratar da avaliação econômica do segmento de negócios de leasing, explorado pela Dibens Leasing, o Laudo registra que ela realiza suas operações principalmente por meio da rede de agências do Unibanco, e que todas as 10 maiores instituições no mercado de leasing que dividem 78% do mercado são coligadas a bancos (pág. 25 do Laudo). Ao versar sobre a avaliação do segmento de administração de recursos, fundos, clubes de investimento e mediação de títulos no mercado de capitais, explorado pela UAM DTVM, é afirmado que a empresa opera em conexão com o Unibanco que distribui seus produtos e serviços em todo o território nacional, garantindo-lhe escala e capilaridade. Para tanto, usufrui de um acordo de divisão de estrutura de custos administrativa e operacional (pág. 83 do Laudo).
		 38) Não por outra razão é observado no referido Laudo que o varejo funciona como uma rede de distribuição para todos os produtos e serviços oferecidos aos clientes do Unibanco (pág. 11 do Laudo).
		 39) É que esse Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco se harmoniza com o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, que mensurou o valor econômico do Unibanco como um todo, como uma única empresa, pela metodologia do FCD, apurando a rentabilidade futura esperada do Unibanco (todo).
		 40) A apuração do valor econômico do Unibanco com fundamento na rentabilidade futura esperada do Unibanco (todo) - fundamento econômico do total do ágio – pela metodologia do FCD foi aceita pelo r. autuante. Aliás, também a alocação do valor econômico do todo a cada um dos segmentos de negócios que compõem o Unibanco, com emprego da mesma metodologia do FCD, foi aceita pelo ilustre autuante. Ora, dessas duas apurações (a do todo, consolidado, e a de cada um dos segmentos fatiados) dos segmentos de negócios do Unibanco (que fundamentam a rentabilidade futura expectada, e, pois, o ágio, com a apuração do valor econômico) o único segmento de negócio que restou foi o do varejo, que - juntamente com os outros negócios objeto da segmentação - , completa o Unibanco consolidado. É evidente, pois, que houve a apuração do valor econômico do segmento de varejo.
		 41) Por isso, economicamente, para avaliação dos segmentos de negócios do Unibanco pela metodologia do FCD, é como se cada um deles fosse uma divisão de negócios de uma empresa chamada Unibanco. Logicamente o valor econômico da empresa Unibanco é igual à soma de todas as suas divisões de negócios [isto é, de partes que valem por funcionarem integradas: ou seja, por comporem o todo, o consolidado].
		 42) É também por isso que, no Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco, consta a utilização do mesmo Custo de Capital para todos os segmentos avaliados, uma vez que o risco de cada entidade, assim como o funding dos ativos, é compartilhado pela mesma estrutura de negócios do Unibanco (pág. 18 do Laudo); é também por isso que se fala em divisão de seguros do Unibanco (pág. 14 do Laudo).
		 43) Em suma, houve, efetivamente, avaliação econômica do segmento de varejo. A mesma metodologia do FCD (que exprime a rentabilidade futura esperada), empregada no laudo consolidado do Unibanco, foi adotada para determinação do valor econômico do segmento de varejo.
		 44) Daí ter-se afirmado que há o demonstrativo do fundamento econômico de rentabilidade futura do valor apurado para o segmento de varejo, e que é resultado das projeções financeiras das receitas e despesas etc. contidas no consolidado, pressuposto (com os ganhos de sinergia da empresa consolidada) da alocação de valor econômico para cada segmento de negócios.
		 45) É isto que atesta o Parecer Econômico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestão e Consultoria, que analisou o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco e o Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco, ora acostado aos autos.
		 46) Não há, pois, como dizer que não houve avaliação econômica do segmento de varejo, e, pois, que não foi demonstrada sua rentabilidade futura esperada, como fundamento econômico do ágio correspondente a esse segmento.
		 Da demonstração documental do ágio amortizado – rentabilidade futura dos negócios de varejo
		 47) A Impugnante acosta aos autos o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Varejo (doc. 4 doravante identificado como laudo do varejo). Evidentemente, esse documento foi elaborado com base nos dados e na documentação da época da aquisição do Unibanco pelo Banco Itaú, apesar de ser emitido agora.
		 48) Este laudo é mais um documento que atesta que os laudos supra referidos apuraram o valor econômico do segmento de varejo, segundo a metodologia do FCD, fundamentando o ágio na expectativa de rentabilidade futura desse segmento.
		 49) Ou seja, o anexo laudo do varejo constitui documento que corrobora a avaliação do valor econômico, e por conseguinte, o fundamento econômico do ágio do segmento de varejo (rentabilidade futura expectada), contida no Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco em conjunto com o Laudo por Segmento de Negócios do Unibanco.
		 50) O valor do patrimônio líquido vertido nessa cisão do Unibanco, incluindo o segmento de varejo, foi de cerca de R$ 1,01 bilhão (conforme o laudo de cisão, constante nos autos, e que não foi questionado pelo r. autuante). Mas só as controladas do Unibanco vertidas nessa cisão para o Banco Itaú totalizavam um patrimônio líquido de R$ 13,810 bilhões (cf. última linha do segundo quadro na pág. 18 do laudo do varejo). A explicação passa pela chamada alavancagem financeira, comum nos bancos múltiplos que operam o segmento de varejo diretamente e os demais segmentos por meio de controladas. Esses bancos, como era o caso do Unibanco, captam recursos de terceiros (recursos que, portanto, representam passivo desses bancos). Esses recursos são aplicados nas controladas, que operam os diversos segmentos de negócios, compondo, portanto, o patrimônio líquido dessas controladas. Ou seja, as controladas têm seu patrimônio financiado por captações de recursos de terceiros pela controladora que opera o segmento de varejo (vale dizer, representam passivo da controladora que explora diretamente o segmento de varejo).
		 51) Em resumo, as controladas possuíam um patrimônio líquido de R$ 13,810 bilhões, que, em grande parte, era financiado por recursos de terceiros captados por sua controladora (Unibanco). Essa é a óbvia razão pela não qual não existe coincidência entre o patrimônio líquido das controladas e o patrimônio líquido da controladora.
		 52) O documento ora juntado à impugnação (laudo do varejo) mostra que os principais concorrentes do Unibanco à época (Santander, Bradesco, Banco do Brasil e o Itaú) atuavam de forma semelhante. A média ponderada do capital próprio desses bancos era de 8,9% (tabela na pág.10 do laudo). Ou seja, em média, nesses bancos múltiplos que operavam o varejo diretamente e os demais segmentos por meio de suas controladas, 91% do patrimônio (que inclui o patrimônio de suas controladas) era financiado com recursos de terceiros, constituindo passivo do banco - que explora o varejo. Vale dizer, esses bancos, que operavam diretamente o varejo, apresentavam elevada alavancagem financeira (91% do patrimônio), pois seu passivo compreendia o passivo que financiava suas controladas.
		 53) A elevada alavancagem financeira é que explica a diferença entre (a) o patrimônio líquido vertido na cisão do Unibanco, de R$ 1,01 bilhão (que compreende o segmento de varejo, incluída a alavancagem financeira, e as controladas do Unibanco, que exploravam os outros segmentos de negócios) e (b) o patrimônio líquido das controladas, de R$ 13,810 bilhões, financiado, em grande medida, por passivos da controladora Unibanco (que explorava diretamente os negócios de varejo).
		 54) Noutras palavras, como esses passivos do Unibanco, que financiavam suas controladas, foram vertidos na cisão do Unibanco, o patrimônio líquido vertido nessa cisão foi de R$ 1,01 bilhão. Note-se que, do que foi vertido na cisão do Unibanco para o Banco Itaú, quem tinha PL próprio ou separado eram as controladas (que totalizavam um PL de R$ 13,810 bilhões). O segmento de varejo do Unibanco, que também foi vertido na cisão para o Banco Itaú (fato reconhecido pelo ilustre autuante), não era uma controlada e, portanto, não possuía um PL autônomo. Por isso, para a mensuração do PL do segmento de varejo era necessário considerar o conjunto de seus ativos e passivos incluindo os passivos do Unibanco que financiavam suas controladas igualmente vertidos na cisão.
		 55) Em face dessa elevada alavancagem financeira, o patrimônio líquido do segmento de varejo era negativo em R$ 9,896 bilhões, como identifica o laudo do varejo (pág. 19). Isso atende à pergunta feita pelo ilustre autuante no TVF: o valor de PL do segmento de varejo.
		 56) Para a apuração do valor econômico do segmento de varejo, o laudo do varejo faz projeções financeiras de receitas e de despesas de intermediação financeira, de provisão para perdas com créditos, de receitas de prestação de serviços, e de outras receitas e despesas operacionais, de rentabilidade sobre o patrimônio e sobre ativos (págs. 21 a 26 do laudo e seu Anexo II).
		 57) Ao calcular o valor econômico do segmento de varejo, com fundamento na rentabilidade futura esperada desse segmento, o supracitado documento chega ao valor médio de R$ 3,285 bilhões (pág. 28). Esse valor se coloca na range do valor econômico do segmento de varejo apurado no Laudo por Segmento de Negócios.
		 58) O laudo do varejo atesta que o valor econômico apurado para demais negócios, no Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios, é o valor econômico do segmento de varejo, pois, além dos segmentos de negócios individualmente avaliados no referido laudo, só existiam os negócios do segmento de varejo, como é confirmado no laudo ora acostado aos autos.
		 59) Nem poderia ser diferente, como se demonstrou no tópico anterior: o valor econômico do segmento de varejo, com base na metodologia do FCD, teve sua avaliação feita pelo Laudo por Segmento de Negócios em conjunto com o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, ambos com base no FCD (e, pois, com suporte na rentabilidade futura esperada, fundamento econômico do ágio).
		 60) Tal como demonstrado no tópico precedente, o laudo do varejo também comprova que nenhum negócio ou segmento de negócio remanesceu no Unibanco, com sua cisão para o Banco Itaú, e que o acervo nele remanescente eram NTNs, créditos tributários, antecipações salariais, obrigações tributárias, despesas de pessoal e contas a pagar a fornecedores diversos, de modo que seu valor contábil já era o valor de mercado, não lhe sendo atribuível nenhuma parcela de ágio (págs. 15 a 18 do laudo).
		 61) No documento interno chamado Proposta de Alocação do Ágio, cujo quadro resumo foi transcrito no TVF na pág. 52 (e também na pág. 6 do laudo do varejo), consta como valor econômico do Unibanco sem as empresas listadas acima o valor de R$ 13,748 bilhões. O laudo do varejo esclarece que esse valor é superior ao apurado no Laudo por Segmento de Negócios e no laudo do varejo porque o valor registrado naquele quadro inclui os ativos e passivos remanescentes no Unibanco (não vertidos ao Itaú). E como se viu acima, a esses ativos e passivos remanescentes no Unibanco não era atribuível nenhuma parcela de ágio, e, portanto, eles não eram relevantes na determinação do valor econômico do Unibanco.
		 62) Esclareça-se ainda o seguinte, em relação ao referido documento interno (Proposta de Alocação do Ágio, que, aliás, não tem a precisão técnica dos laudos mencionados nestes autos): o valor expresso para Unibanco sem as empresas listadas acima compreende o segmento de varejo do Unibanco mais os ativos e passivos que remanesceram no Unibanco após sua cisão. Assim, ao se subtrair dos R$ 13,748 bilhões o que remanesceu no Unibanco após sua cisão (ou seja, ao se subtrair dos R$ 13,748 bilhões o valor dos ativos e dos passivos que não foram vertidos ao Itaú, valor este de R$ 8,970 bilhões, na data base de setembro/08, conforme consta da pág. 16 do laudo do varejo), chega-se ao valor econômico do segmento de varejo de R$ 4,778 bilhões. Este valor se insere no range de valor econômico do segmento de varejo apurado no Laudo por Segmento de Negócios e no laudo do varejo.
		 63) É fato incontroverso que, na cisão parcial do Unibanco, o segmento de varejo (cujo ágio é objeto de discussão) foi vertido para o Banco Itaú.
		 64) Em suma, há demonstração documental ou laudo de avaliação do segmento de varejo, que fundamenta o ágio desse segmento na rentabilidade futura expectada.
		 Do fundamento do ágio pago – a rentabilidade futura do investimento, que inclui o varejo
		 65) Como foi comprovado pelo Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, o fundamento econômico do ágio pago correspondeu à expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido, que compreendia o Unibanco não apenas nas atividades por ele diretamente exploradas (os negócios de varejo), mas também todos os demais segmentos de atividades explorados por suas controladas. Entre os segmentos de negócios integrantes do investimento adquirido estavam os negócios de varejo, explorados diretamente pelo Unibanco, que, por cisão deste, foram incorporados pela Impugnante.
		 66) Nenhuma das afirmações feitas pelo d. autuante implica negar o fundamento econômico do ágio pago na aquisição do Unibanco, atestado em dois laudos de avaliação. Aliás, o próprio d. autuante reconhece que as agências bancárias oriundas do Unibanco passaram a exibir somente a marca Itaú (pág. 38 do TVF).
		 67) Ademais, para efeito da identificação do fundamento do ágio pago na aquisição do investimento é irrelevante a forma de organização societária ou operacional que será adotada para o futuro, após a aquisição.
		 68) Se a empresa adquirida se funde com a investidora, se ela é mantida e incorpora a investidora, ou se ela é incorporada pela investidora - isso é indiferente tanto para a identificação do fundamento econômico do ágio como para efeito de sua amortização fiscal, dados os claros termos dos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97.
		 69) A incorporação da empresa adquirida é a operação mais natural nessas situações, até porque ela é talvez o modo mais direto de atender ao pressuposto legal (confusão patrimonial) para início da amortização fiscal. Ou se incorpora a investida, ou se incorpora parcela cindida da investida, ou se faz uma dessas operações de forma reversa, ou as empresas se fundem - enfim, em todas as situações em que se aplicam os arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97, uma dessas operações está presente, necessariamente.
		 70) Ninguém sustenta que, feita a incorporação da empresa investida, o ágio pago pela rentabilidade futura da investida sofra alguma transformação no seu fundamento econômico. Até porque o fundamento econômico do ágio é definido no momento da aquisição e não no futuro, quando a investida eventualmente passe por alguma reorganização societária.
		 71) Alega o r. autuante que o Itaú tinha interesse apenas na carteira de clientes do Unibanco. Essa afirmação está desconectada de qualquer suporte fático, técnico ou documental. Esse nunca foi o objeto do negócio; não houve compra de clientela. Nem foi essa clientela o fator que fundamentou a avaliação do investimento adquirido, conforme amplamente demonstrado no Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco.
		 72) Em suma, nenhuma razão econômica ou jurídica foi apresentada no TVF que permita infirmar o fundamento do ágio atestado no referido laudo de avaliação, qual seja, o relativo à esperada rentabilidade futura do investimento.
		 73) Válido o laudo para o todo (ou seja, para o conjunto de atividades do Unibanco), ele é válido também para cada um dos segmentos, conforme proclamado pelo Laudo de Avaliação Econômica por Segmentos de Negócios do Unibanco, que especifica o valor de rentabilidade futura de cada segmento, inclusive, como se viu, para o varejo, o que também é confirmado pelo Parecer Econômico-Financeiro da Trevisan. Ademais disso, como ficou demonstrado no tópico precedente, o laudo do varejo também corrobora a presente afirmação (além disso, ele identifica o valor do PL do segmento de varejo e faz as projeções de receitas e de despesas de intermediação financeira, de provisão para perdas com créditos, de receitas de prestação de serviços e de outras receitas e despesas operacionais do segmento de varejo).
		 74) Em remate, segue anexo o documento da Hirashima, de 30/12/08, que dá o prazo de amortização do ágio dos segmentos de negócios do Unibanco, entre os quais se inclui o segmento de negócios de varejo do Unibanco, sob fundamento econômico da rentabilidade futura, para 57 meses (doc. 5). Como esse era o prazo esperado para recuperação do ágio correspondente ao segmento de varejo, conforme as projeções de rentabilidade futura desse segmento de negócios, utilizou-se o prazo mínimo legal de 60 meses (1/60 por mês).
		 75) O derradeiro argumento invocado pelo d. autuante para contestar o fundamento do ágio relativo ao varejo foi a circunstância de que a Impugnante o contabilizou na conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS).
		 76) Contudo, nada há de irregular nessa contabilização. Aliás, mesmo que assim não fosse, esse não seria motivo para alterar a natureza econômica do ágio.
		 77) Até novembro de 2013, o registro do ágio constava na subconta interna 2501.002.000.000 - ATIVO INTANGÍVEL/ÁGIO UNIBANCO - COSIF 2.5.1.98-00-7 OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS. Isso porque a Resolução CMN 3.617, de 30/9/08, vetou o registro de ágio com fundamento em rentabilidade futura no ativo diferido (doc. 6).
		 78) Com a criação, pela Carta-Circular BACEN 3.624, de 26/12/13 (doc. 7), de conta específica para o ágio fundado em expectativa de rentabilidade futura, a Impugnante passou a registrar o ágio na subconta interna 2501.002.000.000 - ATIVO INTANGÍVEL/ÁGIO UNIBANCO - COSIF 2.5.2.10.00-2 ÁGIO BASEADO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA, conforme extratos do Razão (docs. 8 e 9).
		 Da exclusão dos valores já amortizados contabilmente
		 79) O ilustre autuante glosou as exclusões da parcela do ágio que fora amortizada contabilmente antes da cisão do Unibanco com versão do segmento de varejo para a investidora (Impugnante). Trata-se dos valores adicionados ao lucro líquido na determinação do lucro real, que passaram a ser excluídos, a partir da confusão patrimonial ocorrida com a cisão do Unibanco. Essa glosa teria duplo motivo: (a) não comprovação de que o fundamento econômico do ágio seria a perspectiva de rentabilidade futura do segmento de varejo; (b) inexistência de previsão legal para as exclusões, a partir da referida cisão. O primeiro motivo (letra a supra) já foi enfrentado nesta impugnação.
		 80) O i. autuante invoca excertos do voto do Conselheiro José Evande Carvalho Araújo em abono ao segundo motivo. O d. Relator registra que, em regra, a amortização do ágio não é dedutível (art. 25 do Decreto-lei 1.598/77), ressalvado o disposto no art. 33 desse decreto-lei. Anota que o art. 33 cuida da apuração do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento e que, nessa apuração, o valor contábil a ser utilizado corresponde à soma algébrica do valor de PL com o ágio ou deságio pago na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte. (TVF, págs. 57 e 58). Na sequência, o d. Relator registra que também na confusão patrimonial (por incorporação, cisão ou fusão envolvendo investidora e investida), o ágio é dedutível. Aduz que o tema, antes tratado no art. 34 do Decreto-lei 1.598/77, foi depois regulado nos arts. 7º e 8º da Lei 9.572/97. Entende, porém, que, nessa hipótese (confusão patrimonial), só é amortizável o ágio que ainda não tiver sido amortizado contabilmente (TVF, págs. 59 a 61).
		 81) Reconhece, por fim, que a baixa imediata do ágio como despesa ou a aplicação do mesmo tratamento do ágio não amortizado seriam soluções bastante lógicas e, porque não dizer, justas (TVF, pág. 61), mas faltaria embasamento legal para tanto. Em suma, pode-se concluir, dessa transcrição, que o entendimento do Fisco é uma solução ilógica e injusta, mas, para que assim não fosse, faltaria previsão legal...
		 82) O art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 (art. 430 do RIR/99) foi apenas parcialmente revogado pelos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97, consoante afirmou o r. Conselheiro nos excertos do voto colacionados no TVF. Aquele artigo convive (na parcela não atinente a ágio e a deságio) com os arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97 (art. 386 do RIR).
		 83) O art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 fala expressamente em valor contábil do investimento (de modo diverso, como veremos, dos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97).
		 84) Tendo o art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 dito, textualmente, valor contábil do investimento, seria lógico concluir que o dispositivo afasta do custo o ágio contabilmente amortizado (e não deduzido)? Ou, ao contrário, à vista da interpretação lógica, sistemática e finalística, o ágio amortizado contabilmente deve compor o custo, na aplicação do art. 34 do Decreto-lei 1.598/77? A resposta é positiva: o ágio contabilmente amortizado deve compor o custo.
		 85) É justamente à vista dessas ponderações que está correta a interpretação dada pela Receita Federal no Parecer Normativo (CST) 51/796, ao tratar do que se deve entender por valor contábil no art. 34 do Decreto-lei 1.598/77.
		 86) A interpretação finalística (atenta aos objetivos visados pela norma legal), harmônica com a interpretação lógica e sistemática, confirma o entendimento de que, não obstante a lei fale textualmente em valor contábil, para regular os efeitos tributários na incorporação ou cisão da investida pela investidora ou na fusão de ambas, considera-se no valor contábil o ágio amortizado contabilmente (que, portanto, não é mais ágio contábil). Qual a razão disto? A razão está em que ele não foi fiscalmente deduzido até então.
		 87) As leis tributárias querem que o ágio ou deságio afete, em algum momento, a determinação do lucro real. Por isso, o ágio ou deságio deve ser considerado não apenas na apuração do resultado na alienação ou liquidação do investimento, mas também na extinção do investimento por incorporação, cisão ou fusão (arts. 7º e 8º da Lei 9.532/77) - neste caso, evidentemente, atendidos os requisitos legais para a amortização fiscal. É por isso que o PN (CST) 51/79 consagrou a interpretação de que, não obstante o art. 34 fale em valor contábil, sem ressalva literal, o ágio amortizado contabilmente deve ser considerado, para efeito fiscal, na confusão patrimonial (incorporação, cisão ou fusão que envolva investidora e investida).
		 88) Data venia do ilustre Conselheiro José Evande Carvalho Araújo (citado no TVF), a lei não garantiu o aproveitamento do ágio ou deságio Já amortizados contabilmente apenas nos casos de alienação do investimento (hipótese do art. 33 do Decreto-lei 1.598/77 (art. 426 do RIR/99), nem antes, nem depois da Lei 9.532/97.
		 89) Os arts. 7o e 8a da Lei 9.532/97 sequer falam de valor contábil. Assim, com ainda mais razões, à vista da Lei 9.532/97, deve manter-se a mesma interpretação dada pelo PN (CST) 51/79.
		 90) O ágio amortizado para fins contábeis (adicionado ao lucro líquido na determinação do lucro real, ou seja, não deduzido) submete-se ao mesmo tratamento do ágio não amortizado contabilmente, para fins fiscais (amortização, segundo as regras do art. 72 da Lei 9.532/97, visto sistematicamente com os arts. 25, 33 e 34 do Decreto-lei 1.598/77).
		 91) Raciocinando pelo absurdo: suponha-se que a incorporação da investida ocorra muito tempo depois da aquisição do investimento - e, por hipótese, todo o ágio já tenha sido amortizado contabilmente. Ainda que venham a ser atendidos os requisitos legais dos art. 79 e 89 da Lei 9.532/97, a incorporadora perderia todo o valor do ágio (controlado na Parte B do LALUR)? E no caso de deságio, a incorporadora não precisaria tributar nenhum deságio (controlado na Parte B do LALUR), só porque a incorporação da investida demorou muito?
		 92) Nem se diga que somente com o art. 22 da Lei 12.973/14 o ágio a ser fiscalmente amortizado passou a incluir o já amortizado contabilmente (em rigor, não mais se trata de amortização contábil, mas de redução por teste de recuperabilidade ou impairment). Também o art. 22 da Lei 12.973/14 tem sua razão de ser. Sua dicção decorre diretamente da redação do art. 21 da Medida Provisória 627/13 (equivalente ao art. 22 da lei, na qual a medida provisória foi convertida) O art. 21 da medida provisória dizia expressamente que o ágio amortizável fiscalmente era o saldo existente na contabilidade na data do evento de incorporação, ou cisão da investida pela investidora (ou fusão de ambas). Foi por conta da redação dada ao art. 21 da Medida Provisória 627/13 que o art. 22 da Lei 12.973/14 passou a ter a dicção atual. Na verdade, foi com o art. 21 da Medida Provisória 627/13 que o ágio fiscalmente amortizável passaria a ser somente o não amortizado contabilmente; o art. 22 da Lei 12.973/14 preservou, de modo expresso, correto, lógico e justo, a amortização fiscal do ágio amortizado contabilmente.
		 Da redução da CSL devida (ad argumentandum)
		 93) Ainda que se admitisse ser correta a glosa da dedução da amortização do ágio, o que não é o caso, mesmo assim a CSL exigível não seria no valor de R$ 7.482.571,30 (págs. 1, 4 e 7 do auto de infração da CSL).
		 94) Como se constata na ECF da Impugnante (doc. 10), o adimplemento da estimativa da CSL de fevereiro de 2014 se deu em parte com uso do crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99 (R$ 2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL devida. O uso (compensação) do crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99 ocorreu também no adimplemento da CSL de março, abril e junho de 2014, respectivamente, nos montantes de R$ 27.110.576,70, R$ 36.356.305.81 e R$ 41.060.498.70 (doc. 10).
		 95) Tendo sido apurado no auto de infração, para o ano-calendário de 201 (sic), CSL de R$ 7.482.571,30, caso este valor fosse mesmo devido, caberia a compensação do crédito do art. 85 da Medida Provisória 1.807/99, no montante de R$ 2.244.771,39, ou seja, de 30% da CSL devida, conforme o limite legal.
		 96) Trata-se de medida de rigor, como se dá com a compensação de ofício de base negativa de CSL de períodos anteriores. Máxime pelo fato de a Impugnante ter exercido essa faculdade na estimativa de CSL em diversos meses do ano-calendário de 2014 (aliás, só em fevereiro a compensação já seria maior; a redução da compensação no ajuste anual, por outro lado, impõe-se).
		 97) Anote-se que, para a apuração da base de cálculo da multa isolada relativa à estimativa de CSL de fevereiro de 2014, não foi infirmada a compensação no mencionado valor de R$ 2.704.364,58, montante superior à compensação efetiva anual, de modo que é incontroversa essa compensação efetiva anual de R$ 2.244.771,39.
		 98) Logo, caso fosse exigível a CSL, seu montante teria de ser reduzido para R$ 5.237.799,91 (= R$ 7.482.571,30 - R$ 2.244.771,39), com reflexo na multa proporcional.
		 Da inaplicabilidade da multa isolada para a CSL
		 99) Apenas para argumentar, se fosse mantida a autuação, deveria ser cancelada a multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e de CSL. Não se pode acolher a duplicidade de penalidades de oficio sobre uma mesma infração.
		 100) Se se disser que não se trata da mesma infração, impõe-se reconhecer que o bem jurídico maior é o tributo efetivo, do que é conteúdo provisório ou iter preparatório o bem jurídico representado pelo dever de pagar estimativas de algo (e não algo efetivo).
		 101) É a aplicação do princípio da consunção em matéria sancionatória. Não se pode acolher a duplicidade de penalidades: sobre uma infração conteúdo (e provisório), e sobre uma infração continente (e efetivo).
		 102) O STJ, por suas ambas as Turmas de Direito Público, já afirmou a impossibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada, mesmo após a Lei 11.488/07.
		 103) O atual CARF já se manifestou, em inúmeras ocasiões, sobre a impossibilidade de cobrança concomitante da multa isolada por falta de recolhimento do tributo por estimativa com a multa de ofício proporcional, em face do art. 44 da Lei 9.430/96 alterado pela Lei 11.488/07.
		 104) Descabe, portanto, a multa por insuficiência de estimativa, por já ter sido aplicada a multa de ofício proporcional sobre tributo a que se refere a estimativa.
		 Da redução da multa isolada para CSL
		 105) Ainda que se admitisse a glosa da dedução, o que não é o caso, e mesmo que fosse reconhecida a concomitância das multas proporcional e isolada, ainda assim, a multa isolada de CSL teria de se limitar a 50% da CSL efetiva.
		 106) Houve lançamento de CSL anual para o ano-calendário de 2014, em razão do que a CSL devida resultou em R$ 7.482.571,30. O valor da multa isolada de CSL é de R$ 8.898.775,68 (págs. 1, 2 e 5 do auto de infração). Ou seja, a multa isolada vinculada à CSL é maior do que a CSL devida.
		 107) Antes de serem apurados IRPJ ou CSL efetivos (tributos), o descumprimento do dever de pagar estimativas de tributo permite a aplicação da pena, mesmo que, a final, venha a ser apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSL. Esta é a inteligência que concilia a letra da lei com a proporcionalidade da sanção à vista dos bens jurídicos tutelados.
		 108) Porém, apurado algo que se protege como bem maior, a partir daí a tutela do provisório de algo tem de se limitar ao algo (ainda que esse algo seja zero, i.e., não haja tributo). O sistema legal vigente permite a proporcionalidade da sanção aos bens jurídicos tutelados - como se viu acima. Ou seja, tendo sido apurado o algo (tributo), a partir daí a sanção por infração sobre estimativa do algo (tributo) deve ser calculada sobre esse algo (o tributo). Entendimento diverso contraria a lei em suas dimensões lógica, teleológica e axiológica, pois seria apenar mais o conteúdo do que o continente, i.e., o provisório mais do que o efetivo. Este entendimento é consagrado pela CSRF do CARF.
		 109) Apenas para argumentar, ainda que, in casu, coubesse a exigência da multa isolada e que esta não tivesse limitação, mesmo assim, a multa isolada não poderia ser cobrada no patamar de R$ 8.898.775,68.
		 110) Como se vê na ECF da Impugnante (doc. 10), o adimplemento da estimativa da CSL de fevereiro de 2014 se deu em parte por compensação do crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99 (no montante de R$ 2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL devida por estimativa.
		 111) Na apuração da estimativa da CSL de fevereiro de 2014, em face da glosa em dissídio (que implicou a adição de R$ 91.561.155,98), não se compensou o crédito do art. 85 da Medida Provisória 1.807/99 até o limite legal de 30% da CSL devida por estimativa, para se calcular a multa isolada.
		 112) Entretanto, impõe-se essa compensação, tal como se dá com a compensação de ofício de base negativa de CSL de períodos anteriores. Ainda mais pelo fato de a Impugnante ter exercido essa faculdade na estimativa de CSL em questão, no valor de R$ 2.704.365,58, por ser este o limite em face da estimativa de CSL que havia sido apurada (30% de seu total). Com o aumento do valor da estimativa de CSL apurada, a compensação do crédito do art. 8º da MP 1.807/99 também deve ser aumentada -obedecido o limite legal de 30% da estimativa da CSL (doc. 11 - saldo do crédito de CSL do art. 89 da MP 1.807/99). Tanto mais para efeito da aplicação da multa isolada sobre a insuficiência de pagamento de estimativa da CSL de fevereiro de 2014.
		 113) Procedendo-se à compensação referida, a insuficiência de pagamento da estimativa de CSL de fevereiro de 2014 seria de R$ 12.318.285,95 [= R$ 26.612.099.95 - R$ 7.983.629,99 (crédito do art. 8º da MP 1.807/99) - R$ 6.310.184,01 (estimativa paga)]. Logo, a multa isolada seria de R$ 6.159.142,98 (= R$ 12.318.285,96 x 50%).
		 Em 17/09/2019 a procuradora do contribuinte foi cientificada pessoalmente do Auto de Infração Complementar de CSLL lavrado em 13/09/2019 (fls. 1.628 e 1.629), tendo sido apresentada impugnação em 16/10/2019, na qual é alegado, em síntese (fls. 1.841 a 1.847):
		 Da Autuação
		 1) O autuante reconheceu ter incorrido em erro no lançamento original, pois deveria ter considerado os valores constantes no e-Sapli, no qual, em função dos autos de infração contidos no PA nº 16327.720774/2018-45, consta como base de cálculo da CSL antes da compensação de bases negativas de períodos anterior o valor de R$ 1.059.397.091,04.
		 2) Para tanto, reconstituiu a base de cálculo da CSL, apurando a diferença entre o montante tributável e o montante tributado no lançamento original (que, como já dito, é objeto do PA nº 16327.720629/2019-45), chegando ao valor de R$ 41.677.347,29. Assim, lançou a diferença de CSL no montante de R$ 6.251.602,09.
		 3) Com o lançamento complementar, o total lançado de CSL é de R$ 13.734.173,40, que corresponde a 15% de R$ 91.561.155,98 (o total da glosa da dedução da despesa de amortização de ágio). No lançamento original, como dito, haviam sido lançados R$ 7.482.571,30 (15% de R$ 49.833.808,69), que, somados aos R$ 6.251.602,09 (15% de R$ 41.677.347,29), objetivados neste lançamento complementar, totalizam R$ 13.734.173,40.
		 Da conexão com o lançamento original
		 4) Diante da notória conexão entre o lançamento original e o lançamento complementar, a Impugnante requer a esta Turma Julgadora o julgamento conjunto da impugnação ao lançamento original e da presente impugnação, i.e., o julgamento conjunto das impugnações que integram os autos do PA nº 16327.720629/2019-45 e os autos do presente PA nº 16327.720858/2019-60.
		 5) Em face do que foi exposto, a Impugnante reitera aqui tudo que foi deduzido e comprovado em sua impugnação (com os documentos nela anexados) ao lançamento original, exceto quanto aos tópicos V - Ad Argumentandum - Redução da CSL Devida e VI-b - Redução da Multa Isolada para CSL, únicos tópicos da impugnação afetados pelo presente lançamento complementar de CSL.
		 Da redução da CSL devida (ad argumentandum)
		 6) Ainda que se admitisse ser correta a glosa da dedução da amortização do ágio, o que não é o caso (como demonstrado e comprovado na impugnação ao lançamento original), mesmo assim a CSL exigível não seria no valor de R$ 13.734.173,40 (R§ 7.482.571,30 do lançamento original + R$ 6.251.602,09 do lançamento complementar).
		 7) Como se constata na ECF da Impugnante (doc. 10 da impugnação ao lançamento original, doc. 3 da presente impugnação), o adimplemento da estimativa da CSL de fevereiro de 2014 se deu em parte com uso do crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99 (R$ 2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL devida. O uso (compensação) do crédito do art.89 da Medida Provisória 1.807/99 ocorreu também no adimplemento da CSL de março, abril e junho de 2014, respectivamente, nos montantes de R$ 27.110.576,70 R$ 36.356.305,81 e R$ 41.060.498.70 (doc.10 da impugnação ao lançamento original, doc. 3 da presente impugnação).
		 8) Tendo sido apurada nos autos de infração, para o ano-calendário de 2014, CSL de R$ 13.734.173,40, caso este valor fosse mesmo devido, caberia a compensação do crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99, no montante de R$ 4.120.252,02, ou seja, de 30% da CSL devida, conforme o limite legal.
		 9) Trata-se de medida de rigor, como se dá com a compensação de ofício de base negativa de CSL de períodos anteriores. Máxime pelo fato de a Impugnante ter exercido essa faculdade na estimativa de CSL em diversos meses do ano-calendário de 2014 (aliás, só em fevereiro a compensação já seria maior; a redução da compensação no ajuste anual, por outro lado, impõe-se).
		 10) E não há dúvida de que havia (e ainda há) saldo suficiente do crédito do art.8º da Medida Provisória 1.807/99, como se vê da conta do Razão (1899.901.000.000) do ano-calendário de 2014 e do ano-calendário de 2019 (doc. 4 da presente impugnação;
		 Da multa isolada – Redução para a CSL
		 11) Ainda que se admitisse a glosa da dedução, o que não é o caso, e mesmo que fosse reconhecida a concomitância das multas proporcional e isolada, o que também não é o caso (como também foi demonstrado na impugnação ao lançamento original), ainda assim, a multa isolada não poderia ser cobrada no patamar de R$ 8.898.775,68 (págs. 1, 2 e 5 do auto de infração original de CSL).
		 12) Como foi demonstrado na impugnação ao lançamento original, na apuração da estimativa da CSL de fevereiro de 2014, com a glosa efetuada naquele lançamento (que implicou a adição de R$ 91.561.155,98), não se compensou o crédito do art. 8º da MP 1.807/99 até o limite legal de 30% da CSL devida por estimativa, para se calcular a multa isolada. Procedendo-se a essa compensação, a insuficiência de pagamento da estimativa de CSL de fevereiro de 2014 seria de R$ 12.318.285,96 [= R$ 26.612.099,95 - R$ 7.983.629,99 (crédito do art. 8º da MP 1.807/99) - R$ 6.310.184,00 (estimativa paga)]. Logo, a multa isolada seria de R$ 6.159.142,98 (= R$ 12.318.285,96 x 50%).
		 13) Dessa forma, evidenciou-se na impugnação ao lançamento original que, ad argumentandum tantum, caso fosse possível a exigência concomitante da multa proporcional com a multa isolada esta deve ser reduzida para R$ 6.159.142,98.
		 14) Ainda gratia argumentandi, se não fosse o caso de redução da multa isolada para R$ 6.159.142,98, a multa em questão teria de se limitar a 50% da CSL efetiva.
		 15) Houve lançamentos (original e complementar) de CSL anual para o ano calendário de 2014, em razão do que a CSL devida resultou em R$ 13.734.173,40 (R$ 7.482.571,30 no lançamento original e R$ 6.251.602,09 no lançamento complementar). Como já foi dito, o valor da multa isolada de CSL é de R$ 8.898.775,68.
		 16) Ou seja, a multa isolada vinculada à CSL é maior do que 50% da CSL supostamente devida. 
		 17) Antes de serem apurados IRPJ ou CSL efetivos (tributos), o descumprimento do dever de pagar estimativas de tributo permite a aplicação da pena, mesmo que, a final, venha a ser apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSL. Esta é a inteligência que concilia a letra da lei com a proporcionalidade da sanção à vista dos bens jurídicos tutelados.
		 18) Porém, apurado algo que se protege como bem maior, a partir daí a tutela do provisório de algo tem de se limitar ao algo (ainda que esse algo seja zero, i.e., não haja tributo). O sistema legal vigente permite a proporcionalidade da sanção aos bens jurídicos tutelados - como se viu acima. Ou seja, tendo sido apurado o algo (tributo), a partir daí a sanção por infração sobre estimativa do algo (tributo) deve ser calculada sobre esse algo (o tributo). Entendimento diverso contraria a lei em suas dimensões lógica, teleológica e axiológica, pois seria apenar mais o conteúdo do que o continente, i.e., o provisório mais do que o efetivo.
		 19) Este entendimento é consagrado pela CSRF do CARF.
		 20) Por conseguinte, se fosse devida a CSL, o que não é o caso, e se fosse aplicável a multa proporcional em concomitância com a multa isolada, e se esta não fosse limitável a R$ 6.159.142,98, a referida multa isolada teria de se limitar a R$ 6.867.066,70 (50% de R$ 13.734.173,40).
		 É o relatório.
		 VOTO DA DECISÃO RECORRIDA
		 Voto
		 As impugnações são tempestivas e preenchem os demais requisitos de admissibilidade, portanto delas conheço.
		 Do procedimento fiscal
		 O procedimento fiscal teve por objetivo analisar o ágio apurado no processo de fusão do Unibanco com o Banco Itaú, ocorrido entre 2008 e 2009.
		 Inicialmente cabe esclarecer que o valor de aquisição do Unibanco foi de R$ 29.423.533.158,18. Como o valor do seu patrimônio Líquido era de R$ 11.534.727.119,17, surgiu um ágio de R$ 17.888.806.039,01, que foi dividido a fim de ser alocado em cada negócio individualmente. Parte destes negócios era exercido por outras empresas do conglomerado (por ex. seguros, previdência, financiamentos) e outra parte diretamente pelo Unibanco, a qual foi incorporada pelo Banco Itaú por meio de cisão parcial do patrimônio daquele.
		 O ágio em análise neste processo, no valor de R$ 2.841.553.157,00 refere-se apenas ao segmento de negócios do Unibanco que foi incorporada pelo Banco Itaú.
		 A fiscalização entendeu que houve desrespeito à legislação que regulamenta a amortização e a exclusão de ágio oriundo de reorganização societária e efetuou lançamento de IRPJ e da CSLL reflexa referente aos anos-calendário de 2009 a 2014.
		 ºO lançamento do período de 2009 a 2013 encontra-se formalizado no processo 16327.721108/2014-09 enquanto este processo nº 16327.720629/2019-45 contempla somente as amortizações remanescentes, ocorridas em janeiro e fevereiro de 2014.
		 Das alegações da impugnante
		 Basicamente, a impugnante alega em relação à inexistência de laudo de avaliação para o segmento de varejo do Unibanco que:
		 (a) o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco (que avaliou o Unibanco como um todo) e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco (que avaliou cada um dos segmentos dos negócios do Unibanco) seriam suficientes para demonstrar o ágio amortizável, nos termos do § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77;
		 (b) os Laudos apresentaram valores idênticos, apurados com os mesmos critérios. A diferença é que o segundo fatiou os vários segmentos de negócios, pela razão de que o Itaú iria transferir cada segmento, com exceção do varejo, para as empresas correspondentes do grupo.
		 (c) é desnecessária uma segunda avaliação para o varejo. Tendo em vista que, do valor do investimento total, foram subtraídas as parcelas relativas a cada segmento que seria transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na integralização de capital ou cisão parcial com incorporação), o valor que sobrou só podia referir-se aos demais negócios do Unibanco (como, expressamente, registrou o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco);
		 (d) os demais negócios a que se referiu o laudo de avaliação seriam os negócios de varejo, pois não existiam outros negócios, Havia outros ativos financeiros (disponibilidades, Notas do Tesouro Nacional - NTNs), aos quais nenhum ágio poderia ser ou foi atribuído;
		 (e) é evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco;
		 (f) a fiscalização não questionou a avaliação do Unibanco como um todo nem atacou a avaliação dos segmentos.
		 Não assiste razão à impugnante.
		 Após minuciosa análise de todas as informações e documentos apresentados pelo contribuinte, a fiscalização concluiu que a amortização do ágio relativa ao segmento de varejo do Unibanco, no valor de R$ 2.841.553.157 seria indedutível, uma vez que (fls. 55 do Termo de Verificação Fiscal):
		 I. Não existe laudo (ou demonstração, para usar o termo legal) para o segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3o, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/1977. O que existe é a indicação de um valor para os demais negócios do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco. Além disso, esta indicação de valor não determina uma rentabilidade de exercícios futuros para os demais negócios, uma vez que não foi obtida por meio de um laudo de avaliação econômico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado - FCD;
		 II. O próprio Banco Itaú indicou como sendo INTANGÍVEL o fundamento econômico do ágio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, § 2o, alínea V, Decreto-lei n° 1.598/1977), uma vez que utilizou a conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS) para contabilizá-lo.
		 A fiscalização também concluiu que (fls. 36 a 38 do Termo de Verificação Fiscal):
		 Em momento algum, se cogitou na continuidade do Unibanco como empresa operacional e que, aos idealizadores e executores do processo de absorção, interessava tão somente os segmentos de negócios do Unibanco.
		 Nunca houve o interesse em manter o Unibanco como entidade operacional no novo conglomerado que se formava.
		 De fato, foram apresentados à fiscalização dois laudos: o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco (fls. 834 a 1.086) e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco (fls. 1.087 a 1.310), ambos elaborados pela empresa Hirashima e Associados. Os dois laudos avaliam o Unibanco, no entanto, com visões diferentes. O primeiro tem uma visão do todo, o segundo das partes, ou seja, dos segmentos de negócios do Unibanco.
		 A fiscalização verificou que data-base, a metodologia empregada, as taxas e índices utilizados (taxa livre de risco, risco de mercado, custo de capital, beta) e demais condições econômicas são idênticas nos dois laudos. Ambos também chegaram a resultados finais idênticos, embora isso não fosse, necessariamente, obrigatório, já que, em casos como este, a soma das partes pode ser diferente do todo.
		 As premissas e resultados dos dois laudos foram listados no quadro abaixo:
		 /
		 Conforme afirmado pela fiscalização, o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco foi elaborado para atender o art. 252 da Lei nº 6.404/1976, e tem por objeto a avaliação da totalidade das ações do Unibanco União de Bancos Brasileiros S/A e do Unibanco Holdings S/A, que foram incorporadas pelo Banco Itaú S/A.
		 Por sua vez, o objetivo do Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios seria espelhar a realidade fática da aquisição realizada no processo de absorção do Unibanco pelo Itaú e atender ao parágrafo 2º do artigo 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e chegou aos valores no listados no seguinte quadro:
		 /
		 E quais seriam os “demais negócios” constantes no quadro acima?
		 De acordo com as fls. 43 do Termo de Verificação Fiscal seriam os demais ativos e passivos que também compunham o patrimônio do Unibanco, compostos (a) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itaú, por ocasião da cisão parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorção; e (b) pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a citada cisão parcial e que se encontram listados a seguir:
		 /
		 A Fiscalização também conclui que:
		 A avaliação econômico-financeira dos demais negócios do Unibanco não foi feita no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco. O que se fez, no citado laudo, foi atribuir aos demais negócios do Unibanco um valor obtido pela diferença entre:
		 I) o valor econômico-financeiro do Unibanco originado do Laudo de Avaliação Econômico-Financeira Unibanco e II) a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco.
		 Dessa forma, o valor atribuído no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco aos demais negócios é o destacado no quadro abaixo.
		 /
		 Portanto, ad argumentandum tantum, ainda que fosse considerada correta a forma adotada pela Hirashima & Associados para determinar o valor econômico-financeiro dos demais negócios do Unibanco, o valor assim obtido não representa, isoladamente, o valor econômico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o citado segmento não é igual aos demais negócios, mas apenas está contido neles.
		 É preciso destacar que, em sua resposta, o Fiscalizado, em momento algum, afirma a existência de laudo de avaliação econômico-financeira para o segmento de varejo do Unibanco. Ao contrário, admite que o valor econômico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco foi obtido pela diferença entre o valor econômico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco.
		 Afirmação idêntica é feita pela Hirashima & Associados, no documento anexo à resposta ao Termo de Intimação, descrito pelo Fiscalizado como:
		 correspondência de comentários dos laudos acima que recebêramos da empresa avaliadora independente elaboradora dos referidos laudos (doc.04), complementando e confirmando a apuração do valor econômico do segmento Varejo e o valor econômico dos segmentos de negócios conduzidos pelas controladas do Unibanco, apurados na decomposição do valor econômico do Unibanco.
		 A respeito dos “demais negócios”, o contribuinte alega nos itens 13 a 15 da impugnação que:
		 (a) no Unibanco remanesceram ativos que não tinham influência na apuração do ágio que fora apurado na sua aquisição pelo Banco Itaú, pois no Unibanco não permaneceu nenhum negócio;
		 (b) os negócios transferidos para o Banco Itaú (via cisão parcial do Unibanco) foram, na sequência, transferidos (via compra e venda, integralização de capital ou cisão parcial com incorporação) para outras empresas do conglomerado e
		 (c) ficou no Banco Itaú apenas o segmento de varejo, que é uma linha de negócios já antes explorada diretamente por ele.
		 Contudo, a fiscalização também cita o documento denominado “Proposta de Alocação de Ágio”, produzido pelo próprio Unibanco, que tinha por objetivo detalhar a decomposição, por segmento de negócio, do valor econômico e ágio atribuído ao Unibanco na incorporação de ações de 28 de novembro de 2008.
		 Ainda de acordo com a Fiscalização:
		 E quais foram os segmentos de negócios considerados no documento? A resposta é encontrada no excerto, abaixo transcrito:
		 A decomposição do ágio e valor econômico foi efetuada entre as seguintes empresas e segmentos de negócio: Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A., Banco Fininvest S. A., Unibanco Seguros S. A., Unibanco Vida e Previdência S. A., Unibanco Companhia de Capitalização S. A., Dibens Leasing S. A., Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento), Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A.; estas são as principais empresas e segmentos de negócio do conglomerado Unibanco, em termos de geração de resultados e Importância estratégica para o mesmo, (grifei)
		 Repare que o documento enumera, acertadamente, o Unibanco como empresa a receber parcela do ágio oriundo do processo de absorção e não o segmento de varejo do Unibanco. Então as empresas/segmentos de negócios considerados foram:
		 Unibanco - União de Bancos Brasileiros S. A.,
		 Banco Fininvest S. A.,
		 Unibanco Seguros S. A.,
		 Unibanco Vida e Previdência S. A.,
		 Unibanco Companhia de Capitalização S. A.,
		 Dibens Leasing S. A.,
		 Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento),
		 Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A.
		 O item 1 da lista acima, Unibanco - União de Bancos Brasileiros, é denominado de demais negócios, no Laudo de Avaliação Econômica de Segmento de Negócios do Unibanco elaborado pela Hirashima & Associados. E, como já vimos, ele é composto:
		 ·  pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itaú, por ocasião da cisão parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorção; e
		 ·  pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a citada cisão parcial.
		 Na sequência, o documento Proposta de Alocação do Ágio apresenta o quadro Resumo - Alocação de ágio e Valor Econômico, reproduzido abaixo.
		 /
		 O valor de R$ 2.841 milhões atribuído ao ágio do segmento de varejo do Unibanco é, na verdade, o valor do ágio do Unibanco sem as empresas listadas acima, conforme aparece no quadro Resumo - Alocação de ágio e Valor Econômico, do documento Proposta de Alocação do Ágio.
		 Valor este obtido pela diferença entre o Valor Econômico (R$ 13.748 milhões) e o PL após Ajustes (R$ 10.906 milhões), relativos ao Unibanco sem as empresas listadas acima.
		 Fica claro, portanto, que não existe laudo de avaliação econômico-financeira para o segmento de varejo do Unibanco. O que o Fiscalizado fez foi atribuir uma parcela do ágio total ao Unibanco sem as empresas listadas acima, cujo valor não resultou de uma avaliação econômico-financeira (uma vez que não há um laudo), mas sim de uma única e simples operação aritmética.
		 O contribuinte também alega que o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco seriam suficientes para demonstrar o ágio amortizável, nos termos do § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77 e que seria desnecessária uma segunda avaliação para o varejo. Também alega que é evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco.
		 Todavia, às fls. 41 do Termo de Verificação Fiscal há a seguinte assertiva:
		 E, neste sentido, vamos mais além ao afirmar que: ainda que o objeto da aquisição fosse o Unibanco como um todo, por força do § 2o, do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977, a avaliação individual dos segmentos de negócios do Unibanco se imporia compulsoriamente, tendo em vista a obrigatoriedade da classificação do ágio com base nos fundamentos econômicos previstos no referido dispositivo legal. No entanto, em função da clareza da situação fática existente no caso em exame, não será necessário desenvolver este argumento em profundidade.
		 Realmente, verifica-se no item (1) do tópico “Notas Importantes” do Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco que a avaliação foi elaborada pela empresa Hirashima contemplando separadamente os segmentos de negócios do Unibanco:
		 /
		 Curiosamente, o tópico “Breve Histórico do Unibanco e dos Segmentos dos Negócios” daquele Laudo cita o varejo, embora não tenha sido realizada qualquer avaliação econômico-financeira para este segmento:
		 /
		 A metodologia empregada na avaliação de cada das empresas citadas no item (1) do tópico “Notas Importantes” do Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco foi o Fluxo de Caixa Descontado – FCD, distribuídas em seis anexos do Laudo. Os resultados foram listados pela fiscalização no quadro a seguir:
		 /
		 Para estes ativos foi realizada avaliação econômico-financeira com base na metodologia do Fluxo de Caixa Descontado (FDC). Para aplicação desta metodologia devem necessariamente ser efetuadas as projeções financeiras sobre as receitas e despesas decorrentes do exercício da atividade, do lucro líquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc, tal como sumariamente demonstrado no fluxograma constante no tópico “Avaliações Econômicas por Segmento de Negócios” do Laudo:
		 /
		 Embora tenha sido atribuída uma parcela de ágio aos “demais negócios” do Unibanco, verifica-se que os critérios não foram os mesmos utilizados na apuração do valor atribuído às empresas listadas no Laudo. A metodologia do FDC foi aplicada apenas às empresas nele listadas, e não há qualquer esclarecimento de qual teria sido o fundamento econômico do ágio relativo ao segmento dos “demais negócios”.
		 No citado tópico “Breve Histórico do Unibanco e dos Segmentos dos Negócios” do Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco consta a informação de que o segmento de varejo contava com 1.216 agências e postos bancários de atendimento (PABs), que aceitariam depósitos, permitiriam saques em dinheiro e ofereceriam produtos como contas correntes, crédito e financiamento, cartões de crédito, empréstimos, leasing, seguros, serviços de gestão de ativos e pagamento de contas.
		 Se no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco tivesse sido efetuada a avaliação do varejo com base na metodologia do FDC, teriam de ter sido feitas as projeções financeiras relativas a este segmento, estimando-se as receitas e despesas decorrentes do exercício da atividade, do lucro líquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc, tal como realizado para os demais segmentos.
		 O contribuinte anexa à impugnação Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestão e Consultoria, datado de 21 dezembro de 2015 (fls. 1.687 a 1.731) e Laudo elaborado pela empresa Hirashima & Associados, datado de março de 2019 (fls. 1.734 a 1.775).
		 A conclusão geral do Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestão e Consultoria corrobora o entendimento do contribuinte, no sentido de que o segmento de negócio de varejo do Unibanco foi avaliado pela metodologia de Fluxo de Caixa Descontado e que, portanto, o fundamento econômico do ágio atribuível a esse segmento é sua rentabilidade futura esperada. As informações constantes neste Parecer foram analisadas em conjunto com aquelas constantes na impugnação.
		 O Laudo de Avaliação econômico-financeira do Segmento Varejo do Unibanco em 30/09/2008 foi elaborado pela Hirashima e Associados em março de 2019.
		 Conforme disposto no § 3º do art. 385 do RIR/99, o ágio é lançado quando da aquisição do investimento, momento no qual deve ser baseado em demonstração comprobatória de sua escrituração.
		 Nessa linha, a escrituração do empresário e da sociedade empresária deve registrar, dia a dia, as operações realizadas através de lançamentos “com individualização, clareza e caracterização do documento respectivo”, consoante preconiza o art. 1.184 do Código Civil. Não é por outro motivo que o livro básico da escrita comercial se denomina “Diário”.
		 Diante disso, conclui-se que o registro do ágio em função da projetada rentabilidade futura da investida deve ser efetuado contemporaneamente à aquisição do investimento. Esse lançamento deve restar baseado em documento que aponte o cabimento do ônus extraordinário por parte do investidor. O lançamento efetuado na escrituração deve caracterizar o documento que ensejou o registro do ágio.
		 A apresentação de um Laudo de Avaliação econômico-financeira específica para o Segmento Varejo elaborado dez anos após a absorção do Unibanco pelo Itaú contradiz o Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestão e Consultoria, bem as próprias alegações da impugnante no sentido de que (a) o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco seriam suficientes para demonstrar o ágio amortizável, nos termos do § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77, (b) seria desnecessária uma segunda avaliação para o varejo e (c) seria evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco.
		 Ademais, a elaboração deste Laudo em março de 2019 vem confirmar as conclusões da fiscalização:
		 1) não há laudo de avaliação para o segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3o, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/77. O que existe é a indicação de um valor para os demais negócios do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco;
		 2) esta indicação de valor não determina uma rentabilidade de exercícios futuros para os demais negócios, uma vez que não foi obtida por meio de um laudo de avaliação econômico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado – FCD;
		 3) a metodologia de cálculo com base na simples diferença aritmética entre o valor econômico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco, não é demonstração suficiente de que fundamento econômico do ágio relativo aos demais ativos que foram vertidos para o Banco Itaú foi aquele previsto no inciso II, do art. 7o, da Lei n° 9.532/1997.
		 Sobre as conclusões da fiscalização a respeito da contabilização do ágio e do desinteresse dos acionistas na continuidade de negócios do Unibanco, a impugnante alega:
		 1) Em relação à contabilização do ágio:
		 a) até novembro de 2013, o registro do ágio constava na subconta interna 2501.002.000.000 - ATIVO INTANGÍVEL/ÁGIO UNIBANCO – COSIF 2.5.1.98-00-7 OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS. Isso porque a Resolução CMN 3.617, de 30/9/08, vetou o registro de ágio com fundamento em rentabilidade futura no ativo diferido (doc. 6).
		 b) com a criação, pela Carta-Circular BACEN 3.624, de 26/12/13 (doc. 7), de conta específica para o ágio fundado em expectativa de rentabilidade futura, a Impugnante passou a registrar o ágio na subconta interna 2501.002.000.000 -ATIVO INTANGÍVEL/ÁGIO UNIBANCO - COSIF 2.5.2.10.00-2 ÁGIO BASEADO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA, conforme extratos do Razão (docs. 8 e 9).
		 2) Em relação ao desinteresse dos acionistas em manter o Unibanco como entidade operacional no novo conglomerado que se formava:
		 a) para efeito da identificação do fundamento do ágio pago na aquisição do investimento é irrelevante a forma de organização societária ou operacional que será adotada para o futuro, após a aquisição.
		 b) se a empresa adquirida se funde com a investidora, se ela é mantida e incorpora a investidora, ou se ela é incorporada pela investidora - isso é indiferente tanto para a identificação do fundamento econômico do ágio como para efeito de sua amortização fiscal, dados os claros termos dos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97.
		 c) a incorporação da empresa adquirida é a operação mais natural nessas situações, até porque ela é talvez o modo mais direto de atender ao pressuposto legal (confusão patrimonial) para início da amortização fiscal. Ou se incorpora a investida, ou se incorpora parcela cindida da investida, ou se faz uma dessas
		 operações de forma reversa, ou as empresas se fundem - enfim, em todas as situações em que se aplicam os arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97, uma dessas operações está presente, necessariamente.
		 d) ninguém sustenta que, feita a incorporação da empresa investida, o ágio pago pela rentabilidade futura da investida sofra alguma transformação no seu fundamento econômico. Até porque o fundamento econômico do ágio é definido no momento da aquisição e não no futuro, quando a investida eventualmente passe por alguma reorganização societária.
		 Não obstante os esclarecimentos prestados pela impugnante terem sido considerados pertinentes, a improcedência destes argumentos utilizados pela fiscalização não afeta a discussão do ponto central da controvérsia, qual seja, o do cumprimento dos requisitos previstos no inciso III, do art 7° da Lei n° 9.532/1997 e no art 20, do Decreto-lei n° 1.598/1977, a seguir transcritos (grifos não constam no original):
		 Lei 9.532/97
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
		 I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea a do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
		 II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea c do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
		 II - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
		 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anoscalendários subsequentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
		 § 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
		 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
		 a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;
		 b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
		 § 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput:
		 a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
		 b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
		 § 4º Na hipótese da alínea b do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
		 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
		 Decreto-Lei nº 1.598/77
		 Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 § 4º - (Revogado pelo Decreto-Lei nº 1.648/78)
		 Por conseguinte, corretas as conclusões da fiscalização acerca da indedutibilidade do ágio oriundo da absorção do Unibanco pelo Itaú.
		 Do Lançamento de IRPJ e CSLL
		 A respeito do valor do ágio a fiscalização esclareceu que:
		 1) O valor de ágio oriundo do processo de absorção que permaneceu no Banco Itaú refere-se ao segmento de varejo do Unibanco, tem o valor total de R$ 2.841.553.157,00 e é composto por duas parcelas, a saber:
		 a) parcela amortizada contabilmente, no período de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, adicionada para efeito de cálculo do lucro real e controlada na Parte B do LALUR, no valor de R$ 94.718.478,00; e
		 b) parcela ainda não amortizada, no valor de R$ 2.746.834.679,00.
		 2) A partir de março de 2009, cada uma dessas parcelas passa a afetar o Lucro Real do Banco Itaú da seguinte forma:
		 a) a parcela ainda não amortizada começa a sê-lo, à taxa mensal de um sessenta avos, originando uma despesa;
		 b) a parcela já amortizada e controlada na Parte B do LALUR passa a ser excluída, à mesma taxa mensal (1/60).
		 3) No período de março de 2009 a fevereiro de 2014, houve um excesso de exclusão de R$ 17.217,82 na determinação do lucro real das estimativas mensais.
		 Os valores glosados de IRPJ e de forma reflexa na CSLL nos meses de janeiro e fevereiro de 2014 foram os seguintes:
		 /
		 (1) Parcela ainda não amortizada do ágio, no valor de R$ 2.746.834.679,00 / 60.
		 (2) Parcela amortizada contabilmente, no período de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, adicionada para efeito de cálculo do lucro real e controlada na Parte B do LALUR, no valor de R$ 94.718.478,00 / 60.
		 O contribuinte informa na impugnação que concorda com a glosa pelo excesso de exclusão de estimativas de IRPJ de R$ 34.435,64 e apresenta DARF respectivo às fls. 1.685, confirmado pelo extrato do processo de fls. 1.837. Assim, este valor não faz parte da lide.
		 A glosa com as despesas de amortização no valor de R$ 91.561.155,98, bem como a exclusão no LALUR de parcelas amortizadas contabilmente no período de novembro de 2008 a fevereiro de 2009 e adicionadas para efeito de cálculo do lucro real, no valor de R$ 3.157.282,60, decorrem da inexistência de laudo de avaliação específico para o setor de varejo do Unibanco, fato que já abordado no tópico anterior.
		 Especificamente quanto à parcela de R$ 3.157.282,60, a fiscalização entende que não há previsão legal para o aproveitamento do ágio já amortizado contabilmente quando da extinção de participação societária em virtude de incorporação. Afirma que o artigo 7º, inciso III da Lei nº 9.532/97 não justificaria este procedimento, citando jurisprudência do CARF, transcrevendo os fundamentos do Acórdão nº 1102-001.018 da 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária.
		 Em sua defesa, a autuada afirma que o entendimento da fiscalização – a lei só permitiria deduzir o ágio ainda não amortizado contabilmente até a ocorrência dos eventos descritos nos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, seria ilógica e injusta, pelos seguintes motivos:
		 O “valor contábil” expressamente citado do artigo 34 do Decreto-lei nº 1.598/77 (430 do RIR/99) inclui o ágio já amortizado contabilmente para compor o custo, conforme atesta o Parecer Normativo CST nº 51/79.
		 Esta mesma interpretação do Parecer Normativo CST nº 51/79 deve prevalecer na aplicação dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, que revogou parcialmente o artigo 34 do Decreto-lei nº1.598/77, devendo o ágio amortizado para fins contábeis submeter-se ao mesmo tratamento do ágio não amortizado, para fins fiscais.
		 A Lei nº 9.532/97 mudou apenas o tratamento fiscal do ágio, mas, atendidos os requisitos previstos nos artigos 7º e 8º, o ágio amortizado contabilmente continua dedutível.
		 Como visto, a questão aqui colocada é tão somente de direito, ou seja, a dedutibilidade do valor do ágio já amortizado contabilmente pela investidora, antes dos eventos previstos pelos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. Acerca deste tema, importa trazer a legislação que rege as aquisições de participação societária, que sejam avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial, que envolvem pagamento com ágio. Para isso, transcrevo parte do voto já proferido pela relatora Selene Ferreira de Moraes da 8ª Turma de Julgamento da DRJ São Paulo no processo nº 16327.721108/2014-09, que trata do mesmo tema ocorrido nos anos-calendário de 2009 a 2013, cujos fundamentos adoto :
		 [...]
		 Por conseguinte, não merece acolhida a tese da impugnante, devendo ser mantida a glosa da exclusão.
		 Da multa isolada de CSLL
		 No mês de fevereiro de 2014 também foi lançada multa isolada por falta/insuficiência de recolhimento de CSLL, no valor de R$ 8.798.775,68:
		 /
		 O contribuinte alega na impugnação apresentada ao Auto de Infração Complementar de CSLL que no lançamento deveria ter sido aproveitado o crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99, até o limite legal de 30% da estimativa de CSL, ou, alternativamente, que a multa isolada deveria limitar-se a 50% da CSLL devida.
		 O assunto pertinente à compensação com crédito instituído pelo artigo 8º da MP nº 1.807/1999 (recuperação de crédito) no caso de lançamento de ofício já foi objeto de apreciação pela 8a Turma de Julgamento da DRJ São Paulo no processo 16327.001218/2009-85 do interessado Banco Itaú, e em assim sendo, transcrevo o voto do relator Hugo Hashimoto cujos fundamentos adoto:
		 [...]
		 Da leitura atenta da norma em questão, extrai-se que o crédito compensável ora criado pelo legislador corresponde a um benefício fiscal facultativo, com características bem peculiares e especialmente conferido às instituições financeiras elencadas no § 1º, do art. 22, da Lei nº 8.212/91.
		 Ou seja, a compensação em apreço não se confunde com a compensação referida no inc. II, do art. 156, e nos arts. 170 e 170-A, do Código Tributário Nacional, que é modalidade de extinção do crédito tributário. Tanto é assim que a própria MP nº 2.158-35/2001, não admite restituição do crédito ou sua compensação com outros tributos, e nem tampouco a sua atualização monetária. Portanto, não se trata de direito creditório de natureza semelhante àquele objeto de Pedidos de Compensação e de Declarações de Compensação (DCOMP).
		 [...]
		 Sobre a redução multa até o limite de 50% da CSL efetiva, o entendimento da impugnante baseia-a no acórdão n° 9101-001.916, da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
		 Note-se que a discussão no processo teve por base a antiga redação do art. 44, da Lei n° 9.430/1996, que foi alterada a partir de 22/1/2007, pela Medida Provisória n° 351.
		 A matéria ainda não foi objeto de súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e, enquanto não estiver pacificado o entendimento do CARF sobre o tema, adoto as mesmas razões despendidas pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional nas contrarrazões de recurso especial interposto nos autos do processo n° 10980.005827/2005-90:
		 [...]
		 Por esse raciocínio, também é contrária à letra da lei a limitação do valor da multa isolada a 50% do IRPJ devido com base no lucro real. A base de cálculo da multa isolada é sempre a mesma, e deve ser calculada sobre o valor do pagamento mensal, sem qualquer vinculação com o tributo devido ao final do ano calendário.
		 Assim, indefiro os pedidos para redução da multa isolada.
		 Da exigência da multa isolada concomitantemente com a multa de ofício
		 A impugnante entende pela inaplicabilidade da multa isolada para a CSL concomitantemente com a multa de ofício.
		 Sem razão a defesa.
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL e a multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL, apurado no ajuste anual, possuem fundamentos legais e causas motivadoras distintas.
		 A multa isolada por falta de recolhimento da estimativa mensal está prevista no artigo 44, II, “b”, da Lei nº 9.430, de 1996:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 [...]
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 [...]
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 No caso, adotou-se a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, tendo em vista o contido no artigo 106, II, “c”, do Código Tributário Nacional.
		 Já a multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL, apurado no ajuste anual, está prevista no artigo 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Sobre a aplicação da multa isolada por falta de recolhimento da estimativa mensal, a Administração Tributária já se posicionou, por meio dos artigos 52 e 53 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017:
		 Art. 52. Verificada, durante o ano-calendário em curso, a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, o lançamento de ofício restringir-se-á à multa isolada sobre os valores não recolhidos.
		 § 1º A multa de que trata o caput será de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado.
		 § 2º As infrações relativas às regras de determinação do lucro real ou do resultado ajustado, verificadas nos procedimentos de redução ou suspensão do IRPJ ou da CSLL a pagar em determinado mês, ensejarão a aplicação da multa de ofício sobre o valor indevidamente reduzido ou suspenso.
		 § 3º Na falta de atendimento à intimação de que trata o § 1º do art. 51, no prazo nela consignado, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil procederá à aplicação da multa de que trata o caput sobre o valor apurado com base nas regras previstas nos arts. 32 a 41, ressalvado o disposto no § 2º do art. 51.
		 § 4º A não escrituração do livro Diário ou do Lalur de que trata o caput do art.310 até a data fixada para pagamento do IRPJ e da CSLL do respectivo mês, implicará desconsideração do balanço ou balancete para efeito da suspensão ou redução de que trata o art. 47 e a aplicação do disposto no § 2º deste artigo.
		 § 5º Na verificação relativa ao ano-calendário em curso o livro Diário e o Lalur a que se refere o § 4º serão exigidos mediante intimação específica, emitida pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.
		 Art. 53. Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá: I - a multa de ofício de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL no ano-calendário correspondente; e II - o IRPJ ou a CSLL devido com base no lucro real ou no resultado ajustado apurado em 31 de dezembro, caso não recolhido, acrescido de multa de ofício e juros de mora contados do vencimento da quota única do tributo.
		 Decorre desses preceitos normativos que, nem no curso, e nem após o encerramento do ano-calendário, com ou sem a apuração do IRPJ e da CSLL devidos no ajuste anual, é possível o lançamento das estimativas propriamente ditas, porque não pode haver dever de pagar tributo, apurado com caráter de provisoriedade, mas apenas dever de antecipar um valor que poderá vir a se configurar devido ou indevido, ao final do período.
		 Aliás, é justamente porque a estimativa não é exigível como obrigação principal (tributo), que foi instituída uma multa isolada, para justamente penalizar as pessoas jurídicas que, apesar de optantes pela sistemática de apuração do Lucro Real Anual, descumprem, no curso do ano-calendário, a obrigação de apuração e recolhimento das antecipações mensais obrigatórias, nos termos da legislação em vigor.
		 Trata-se, portanto, de duas infrações distintas. Uma, vulnerando a obrigatoriedade do recolhimento mensal das estimativas. Outra, implicando falta de recolhimento do tributo apurado no ajuste anual. Logo, sujeitas a penalidades diferentes.
		 Nesse sentido, decisões proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e pelo Conselho Superior de Recursos Fiscais - CSRF:
		 MULTA ISOLADA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITÂNCIA.
		 CABIMENTO. É cabível a aplicação da multa isolada por falta/insuficiência de recolhimento de estimativas concomitantemente com a multa proporcional ao tributo devido ao final do período de apuração, pois distintas são as hipóteses de incidência legalmente previstas. (Acórdão 1401-000.483 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária – Sessão de 24/02/2011)
		 [...]
		 Dessa forma, deve ser mantida a multa isolada sobre as diferenças de estimativas não recolhidas, sem prejuízo do lançamento da multa de ofício vinculada ao tributo lançado.
		 Conclusão
		 Por todos os fundamentos expostos, VOTO por julgar improcedente a impugnação apresentada e manter integralmente o crédito tributário lançado.
		 [...]
		 [Fim da transcrição do relatório e voto da decisão recorrida]
		 
		 DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Cientificado da decisão recorrida em 21 de julho de 2020, a Interessada apresentou seu recurso voluntário em 19 de agosto de 2020, representado pelos tópicos abaixo, sendo sua grande maioria temas repetitivos dos trazidos na Impugnação:
		 RESUMO DA OPERAÇÃO E DA AUTUAÇÃO
		 MÉRITO DO RECURSO: (a) Limites objetivos da lide,  (b) Existe demonstração do ágio amortizado – rentabilidade futura, (c) Ainda a demonstração documental do ágio amortizado – rentabilidade futura, (d) O fundamento do ágio pago foi a rentabilidade futura do investimento, (e) Decisão recorrida: demonstrativo de valor econômico do segmento de varejo – rentabilidade futura esperada como fundamento econômico do ágio, (f) Os desacertos do acórdão nº 1302-002.345 do CARF, ao tratar da mesma matéria, (g) A questão do ágio amortizado contabilmente e de sua dedutibilidade.
		 MULTAS ISOLADAS: (a) Inaplicabilidade da multa isolada para CSL, (b) Redução da multa isolada para CSL e (c) Ainda a redução da multa isolada para CSL.
		 Anexado ao processo, também, os memoriais trazidos pela Recorrente. 
		 É o relatório do essencial.
		    
		 
		 
	
	 
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele se conhece.
		 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator
		 Reproduzo, inicialmente, excertos da Impugnação da Recorrente apresentada perante a DRJ:
		 /
		 /
		   [...]
		 E o recurso voluntário do presente processo segue neste sentido, em sua essência, quanto ao mérito dos lançamentos de IRPJ e de CSLL, ano de 2014, reportando-se aos argumentos trazidos e dirigidos contra o lançamento original (processo de nº 16327.721108/2014-09).
		 Notória a conexão do presente lançamento com aquele acompanhado no processo de nº 16327.721108/2014-09, ambos tratam de idênticos fatos e relatórios fiscais, apenas de fatos geradores e valores tributáveis diferentes, este dos anos de 2009 a 2013 e o presente processo do ano de 2014 (janeiro e fevereiro).
		 Este Colegiado, mas de outra Turma Ordinária, já procedeu ao julgamento da matéria contida no processo de nº 16327.721108/2014-09. De se mostrar seu relatório e voto:
		 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Relatório
		 Por bem sintetizar o processo, passo a transcrever o relatório da DRJ-SPO, complementando-o no final:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Da análise dos fatos e fundamentos acima, a DRJ-SPO julgou procedente em parte a impugnação, desta acolhendo apenas a alegação quanto aos equívocos no cálculo das multas isoladas. A decisão ficou ementada da seguinte forma:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Em razão do disposto no art. 34 do Decreto n.º 70.235/72, e alterações introduzidas pela Lei n.º 9.532/97, e Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008, a DRJSPO recorreu de ofício da decisão.
		 Insatisfeito com a mesma, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário a este Conselho aduzindo, em síntese, as mesmas alegações feitas na impugnação.
		 A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões ao Recurso Voluntário do Contribuinte, juntada às fls. 3.162/3.205.
		 É o relatório.
		 Voto Vencido
		 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa Relator
		 Tendo em vista a ciência formal do acórdão DRJ em 01/12/2015, e o protocolo do Recurso Voluntário em 30/12/2015, fica caracterizada sua tempestividade. Sendo assim, conheço do presente recurso.
		 Do Recurso de Oficio
		 A DRJ/SPO recorreu de ofício de sua decisão relativamente ao tópico que cancelou parcialmente as exigências de multas isoladas em decorrência da apuração de equívocos na base de cálculo das multas isoladas, conforme denota trecho de sua ementa:
		 EQUÍVOCOS NA BASE DE CÁLCULO DAS MULTAS ISOLADAS. OCORRÊNCIA.
		 Demonstrada a ocorrência de equívocos no cálculo das multas isoladas, devem ser parcialmente canceladas as exigências.
		 A DRJ acolheu as alegações do contribuinte culminando com a redução das multas isoladas para os seguintes valores, à partir das seguintes constatações em cada mês:
		 [...]
		 Do Recurso Voluntário
		 Da delimitação da Lide
		 Como relatado, trata- se de créditos tributários de IRPJ e CSLL referentes aos anos calendários de 2009 a 2013, lançados em decorrência de (i) glosa de ágio amortizado fiscalmente sem a devida comprovação do seu fundamento econômico na rentabilidade futura do patrimônio absorvido; (ii) dedução de despesa de ágio acima do limite máximo permitido pela legislação; e (iii) por dar efeito fiscal a parcela de ágio já amortizado contabilmente antes de realizada a operação de reestruturação societária imposta por lei.
		 O ágio em discussão decorre da segregação dos negócios do Unibanco e transferência para o Banco Itaú após a “fusão” entre os grupos financeiros, que melhor pode ser denominada de “absorção” daquele por este.
		 Em linhas gerais, o ágio registrado pelo Banco Itaú em razão da incorporação das ações do Unibanco pelo seu valor de rentabilidade futura (R$ 29 bilhões) foi dividido a fim de ser alocado em cada negócio individualmente. Vale destacar que tal divisão negocial do Unibanco se deu de duas formas: (i) os negócios do Unibanco que eram exercidos por meio de terceiras pessoas jurídicas (atacado (corporate), financiamento, leasing, capitalização, seguros, previdência e gestão de investimentos (asset management)) foram transferidos por meio dessas empresas, e (ii) alguns negócios exercidos diretamente pelo Unibanco foram transferidos por meio de cisão parcial do patrimônio desse banco seguido da sua incorporação pelo Itaú. O ágio em análise decorre dessa segunda forma de divisão e transferência patrimonial.
		 Por tratar do ponto central da divergência, passo à análise da existência (ou não) de demonstração que justifique a expectativa de rentabilidade futura que originou o ágio em questão. Nesta empreitada, a Fiscalização apurou os seguintes documentos: Laudo de Avaliação Econômico-financeira do Unibanco (que avaliou a aquisição de “todo” o Unibanco); Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco (que fundamentou a alocação do valor total do ágio pago para os segmentos de negócios do Unibanco, à exceção do segmento de varejo); e a Proposta de Alocação de Ágio (cujo objetivo é detalhar a decomposição, por segmento de negócio, do valor econômico e ágio atribuído ao Unibanco na incorporação de ações de 28 de novembro de 2008).
		 Destaca-se que este último documento foi entregue pelo Grupo Itaú no âmbito do MPF nº 81660020110004650, e aproveitado no processo após devida intimação ao contribuinte, conforme Termo de Constatação Fiscal de 13/11/2014 (fl.172).
		 II. Das Inconsistências Apuradas na Demonstração do Fundamento Econômico do Ágio
		 A DRJ-SPO, a partir da análise dos elementos que constam nestes autos, decidiu pela manutenção integral da glosa discriminada neste item, após alcançar as seguintes conclusões (fl. 30 do Termo de Verificação Fiscal):
		 “a) Não há laudo de avaliação para o segmento de varejo;
		 b) O segmento de varejo nunca foi considerado isoladamente;
		 c) Não foi aplicada a metodologia do Fluxo de Caixa Descontado FDC ao segmento de varejo;
		 d) A metodologia de cálculo com base na simples diferença aritmética entre o valor econômico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco, não é demonstração suficiente de que fundamento econômico do ágio relativo aos demais ativos que foram vertidos para o Banco Itaú foi aquele previsto no inciso III, do art. 7º, da Lei nº 9.532/1997”.
		 Quanto a este tópico, a Recorrente afirma ter demonstrado documentalmente a expectativa de rentabilidade futura que motivou a apuração do ágio amortizado, pois exibiu à Fiscalização o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, que avaliou o Unibanco como um todo, e o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco, que avaliou cada um dos diferentes segmentos de negócios do Unibanco que vieram a ser transferidos para outras empresas do conglomerado ltaú (fl. 3020, Recurso Voluntário).
		 Explica que ambos os laudos apuraram valores idênticos, com os mesmos critérios. A única diferença é que o segundo fatiou os vários segmentos de negócios, pela razão de que o Itaú iria transferir cada segmento (exceto varejo) para a correspondente empresa a que estivesse afeto esse segmento. Daí a desnecessidade de se fazer uma avaliação específica para o varejo.
		 Em outras palavras, tendo em vista que, do valor do investimento total, foram subtraídas as parcelas relativas a cada segmento que seria transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na integralização de capital ou cisão parcial com incorporação), o valor que sobrou só podia referir-se aos demais negócios do Unibanco. E, como não haviam outros negócios além do varejo, o valor que sobrou só podia se referir ao varejo.
		 Na esteira do raciocínio acima, a recorrente sustenta ter comprovado a rentabilidade futura do investimento a partir do valor extraído da diferença do laudo que avaliava o valor econômico total do grupo Unibanco, em face do laudo que avaliava cada um dos segmentos de negócios absorvidos pelo Itaú. Isto porque, em suas palavras, “válido o laudo para o todo (ou seja, para o conjunto de atividades do Unibanco), ele é válido também para cada um dos segmentos” (fl. 3024, Recurso Voluntário).
		 De fato, a Fiscalização reconhece que a metodologia utilizada pelos dois laudos foi idêntica, conforme reproduzido abaixo (fl. 40 do TVF):
		 /
		 /
		 /
		 Após tal constatação, a autoridade fiscal passou a analisar minuciosamente o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco – União de Bancos Brasileiros, e verificou que a soma dos valores atribuídos às empresas listadas no referido laudo, não refletia o valor total do Unibanco, sendo esta diferença de ativos e passivos que também compunham o patrimônio do Unibanco identificado pelos “demais negócios” indicados no laudo em referência.
		 Estes “demais negócios” eram compostos não só pelos negócios de varejo, como também pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após sua cisão parcial.
		 Foi aí, que a fiscalização verificou que estes “demais negócios” não foram objeto de nenhuma avaliação econômica ou financeira, sendo produtos de uma simples operação aritmética que registra a diferença entre o valor econômico de “todo” o Unibanco e a soma dos segmentos economicamente avaliados. Vejamos:
		 /
		 /
		 /
		 Neste ponto, o Acórdão recorrido reforçou que o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco utilizou a metodologia do Fluxo de Caixa Descontado apenas para as empresas listadas (nas quais a atividade de varejo não estava incluída), restando claro que esta metodologia é diferente da operação aritmética que resultou no valor econômico dos “demais negócios”, ou seja, a subtração entre o valor econômico-financeiro (do todo) do Unibanco e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco.
		 Nessa perspectiva, a DRJ-SPO observa ainda, que o valor econômico atribuído aos “demais negócios” não adotou as mesmas premissas utilizadas na determinação do valor econômico dos outros segmentos. Vejamos:
		 “Ora, se no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco tivesse sido efetuada a avaliação do segmento de varejo, com base na metodologia do FDC, teriam de ter sido feitas as projeções financeiras relativas ao segmento, estimando-se as receitas e despesas decorrentes do exercício da atividade, do lucro líquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc, tal como realizado para os demais segmentos. Foram utilizadas premissas específicas para cada ramo de atividade. Apenas a título de exemplo, reproduzimos as premissas utilizadas na demonstração de resultados, para o Banco Fininvest: (...)” (fl.2979)
		 Outrossim, o Termo de Verificação Fiscal aponta que mesmo que se considerasse como correta a forma adotada pela Hirashima & Associados para determinar o valor econômico-financeiro dos “demais negócios” do Unibanco, “o valor assim obtido não representa, isoladamente, o valor econômico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o citado segmento não é igual aos ‘demais negócios’, mas apenas está contido neles” (fl. 2783).
		 Em contraposição, a recorrente afirma que a fiscalização não questionou a avaliação do Unibanco como um todo, nem atacou a avaliação dos segmentos; e, uma vez que esse é parte de um todo indecomponível que constitui o patrimônio do Unibanco, deve-se haver por demonstrada a expectativa de rentabilidade futura atribuída ao segmento de varejo. Vejamos sua argumentação:
		 “62. Como já foi dito, a Fiscalização não questionou a avaliação do Unibanco como um todo nem atacou a avaliação dos segmentos.
		 63. Ora, se, de um universo de dez segmentos de negócios, cuja avaliação totalizou 100, foram subtraídos os segmentos de negócios nºs 1 a 9, cuja avaliação integrada ao todo (não ‘stand alone’) tenha somado 92, os 8 restantes só podem ser do segmento de negócios nº 10.
		 64. A fiscalização não questionou a avaliação do total do Unibanco (que, no exemplo acima, corresponderia a 10 segmentos), feita com base na metodologia do FCD, ou seja, avaliação pelo valor econômico com fundamento do ágio total na esperada rentabilidade futura, que, no exemplo, corresponderia ao valor de 100. Também foi aceita a avaliação por segmentos de negócios (no exemplo, 1 a 9, que somariam 92), com base no pressuposto de serem parcelas (segmentos) integrantes (isto é, empresas não isoladas) da avaliação do todo.
		 65. Reitere-se. A avaliação dos segmentos de negócios não se deu de forma ‘stand alone’ de cada um dos segmentos, como se funcionassem sem o todo (Unibanco) ou fossem empresas separadas da empresa Unibanco (o todo). Logo, sob este pressuposto, não há nem lógica, nem matematicamente como se afirmar que subtraídos os 92 dos 100, os 8 não sejam a avaliação do segmento de negócios n9. 10, isto é, o varejo!
		 66. Noutras palavras, sob o referido pressuposto, no caso vertente, o valor econômico do todo é necessariamente igual ao da soma de suas partes.
		 (...)
		 68. Estando demonstrado o valor econômico do conjunto (Unibanco como um todo, definido no Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco) e o valor dos segmentos não de varejo (Laudo de Avaliação Econômica por Segmentos de Negócios do Unibanco), não é possível (nem lógica e matematicamente) pretender como fez a fiscalização que o varejo não tenha sido demonstrado, como se ele pudesse ter outro valor econômico que não correspondesse à diferença entre o total e o valor da soma dos demais segmentos.
		 69. É evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco.
		 70. Se cada um dos referidos segmentos fosse avaliado sem considerar os ganhos de sinergia e de escala proporcionados pelo conjunto (a empresa Unibanco, o todo), a soma do valor econômico das partes não seria igual ao valor econômico do todo (obviamente, seria inferior).
		 71. Porém, o Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco (que – repita-se, não foi questionado pela fiscalização, seja na quantificação dos valores econômicos, seja na metodologia empregada, e, pois, seja na rentabilidade futura esperada como fundamentação econômica das parcelas do ágio) fatiou a avaliação econômica do todo, vale dizer, avaliou os segmentos como parcelas de um consolidado, e não como se fossem empresas isoladas (stand alone).
		 72. Inúmeras passagens do referido Laudo mostram que a avaliação dos segmentos se deu à vista do consolidado, sob o pressuposto dos ganhos de sinergia, por serem divisões integrantes de um todo (Unibanco), e não empresas isoladas.
		 (...)
		 76. Repita-se: a apuração do valor econômico do Unibanco com fundamento na rentabilidade futura esperada do Unibanco (todo) — fundamento econômico do total do ágio — pela metodologia do FCD foi aceita pelo r. autuante. Aliás, também a alocação do valor econômico do todo a cada um dos segmentos de negócios que compõem o Unibanco, com emprego da mesma metodologia do FCD, foi aceita pelo ilustre autuante. Ora, dessas duas apurações (a do todo e a de cada um dos segmentos fatiados), o que restou foi o valor econômico do segmento de varejo, que juntamente com os outros negócios objeto da segmentação , completa o Unibanco como um todo.
		 77. Por isso, economicamente, para avaliação dos segmentos de negócios do Unibanco pela metodologia do FCD, é como se cada um deles fosse uma Divisão de negócios de uma empresa chamada Unibanco.
		 (...)
		 79. Em suma, houve, efetivamente, avaliação econômica do segmento de varejo. A mesma metodologia do FCD (que exprime a rentabilidade futura esperada), empregada no laudo consolidado do Unibanco, foi adotada para determinação do valor econômico do segmento de varejo. Daí ter-se afirmado em subtópico anterior que há o demonstrativo do fundamento econômico de rentabilidade futura do valor apurado para o segmento de varejo, e que é resultado das projeções financeiras das receitas e despesas, do lucro líquido, do fluxo de dividendos ao acionista contidas no consolidado, pressuposto (com os ganhos de sinergia da empresa consolidada) da alocação de valor econômico para cada segmento de negócios” (TVF, fls. 3026/3028)
		 Dos argumentos acima, extrai-se: (i) o valor econômico do todo é necessariamente igual ao da soma das partes; (ii) a Fiscalização não questionou a avaliação do Unibanco como um todo nem atacou a avaliação dos segmentos; (iii) a recorrente confirma não ter havido uma avaliação isolada do valor econômico-financeiro do segmento de varejo, assim como não houve para os demais; (iv) seria impossível avaliar os segmentos da empresa Unibanco sem considerar os ganhos de sinergia e de escala proporcionados pelo conjunto; (v) não se trata de empresas isoladas (stand alone), mas sim de segmentos de um todo consolidado; (vi) portanto, houve, efetivamente, avaliação econômica do segmento de varejo.
		 Em suas contrarrazões a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como no Termo de Verificação Fiscal, foi levado em conta outro documento entregue pelo contribuinte no curso do procedimento fiscal, e devidamente integrado aos autos deste processo, conforme Termo de Constatação Fiscal de fl. 172. Trata-se da Proposta de Alocação de Ágio, cujo objetivo era detalhar a decomposição, por segmento de negócio, do valor econômico e ágio atribuído ao Unibanco na incorporação de ações de 28 de novembro de 2008.
		 Segundo a Proposta de Alocação de Ágio elaborado pelo próprio Grupo Itaú, pôde ser apurado que o ágio imputado ao segmento de varejo no valor de R$ 2.841.554.344,00, decorria da diferença entre o valor econômico do “Unibanco sem as empresas” operacionais de R$ 13.748.245.446,00, e o valor de PL desse patrimônio residual de R$ 10.906.691.102,00, como aponta o quadro abaixo:
		 /
		 Disso, a Procuradoria da Fazenda Nacional apontou dois problemas: primeiro, o patrimônio residual do Unibanco, ou seja, aquele sem as empresas operacionais, não foi integralmente absorvido pelo Banco Itaú; segundo, o contribuinte não trouxe qualquer documento que demonstre o valor econômico da parcela do patrimônio do Unibanco que foi absorvida pelo Banco Itaú. Das contrarrazões fornecidas pela PFN, destaca-se:
		 “a. Embora o contribuinte alegue que o fundamento econômico do ágio se encontra justificado no Laudo por Segmento que apurou o valor de mercado do varejo entre R$ 2,664 e 3,752 bilhões, de acordo com a Proposta de Alocação do Ágio, esse ágio foi calculado com base em um valor econômico de R$ 13,748 bilhões;
		 b. Não houve equívoco na análise da Proposta de Alocação do Ágio, pois, todos os valores econômicos dos negócios do Unibanco utilizados pela referida Proposta, com exceção, lógico, dos “demais negócios”, se encaixam perfeitamente nos intervalos de valores econômicos por segmento apurados pelo Laudo por Segmento, conforme demonstra a seguinte tabela:
		 /
		 c. O contribuinte tentou ignorar o valor de PL do patrimônio correspondente ao varejo do Unibanco ao responder que “a expectativa de rentabilidade futura por atividade de negócio é o ponto fundamental para a segregação do ágio, o que obviamente independe do patrimônio alocado na empresa que detém aquele negócio”. A resposta do contribuinte estaria correta se tal independência tivesse sido aplicada a todos os negócios segregados, o que, como visto da Proposta de Alocação do Ágio, não foi feito. Desse documento retira-se que todos os ágios (com exceção dos “demais negócios”) foram calculados com base na diferença entre o valor econômico de cada segmento e o correspondente valor de PL. Assim, tal independência não pode ser aplicada exclusivamente na apuração do ágio relativo ao varejo;
		 d. Na apuração do ágio relativo ao varejo, o contribuinte ignora dois patrimônios. Primeiro, o residual de R$ 10 bilhões, aferido com a desconsideração das empresas controladas pelo Unibanco, e segundo aquele de R$ 1 bilhão, correspondente à parcela cindida e transferida ao Banco Itaú. Assim, bastava o contribuinte ter elaborado um documento que tivesse apurado o valor econômico de qualquer desses patrimônios e ter promovido a diferença do montante encontrado com o respectivo valor de PL. No entanto, nenhum desses cálculos foi feito. De forma confusa, o contribuinte apurou o valor econômico do PL residual de R$ 10 bilhões e calculou o ágio a partir de um PL igual a zero, não obstante ter um documento que atesta que o Banco Itaú absorveu um PL de R$ 1 bilhão.
		 Ou seja, uma imensa confusão!
		 e. O patrimônio do Unibanco avaliado pelo Laudo por Segmento como a “diferença atribuível aos demais negócios” NÃO É O MESMO daquele que foi absorvido pelo Banco Itaú e que permitiu a amortização fiscal do ágio;
		 f. Os documentos trazidos pelo contribuinte não se prestam a comprovar o valor econômico, com base em rentabilidade futura, da parcela cindida do Unibanco e absorvida pelo Banco Itaú.”
		 Retornando ao Termo de Verificação Fiscal, detrai-se deste, a análise conclusiva quanto à Proposta de Alocação do Ágio, cuja reprodução é essencial para o deslinde da controvérsia. Vejamos:
		 “(...) já em 01.12.2008, tinha em mãos o documento produzido pelo próprio Unibanco, intitulado “Proposta de Alocação do Ágio” (46), cujo objetivo era assim descrito:
		 “O objetivo deste material é detalhar a decomposição, por segmento de negócio, do valor econômico e ágio atribuído ao Unibanco na incorporação de ações de 28 de novembro de 2008” (grifei)
		 Portanto, já na primeira fase do processo de absorção (28.11.2008), o Unibanco dispunha de documento elaborado internamente assinado por Renata Oldani, Kazuyuki Oicada e Gustavo S. Rodrigues – cujo objetivo era detalhar a decomposição do ágio por segmento de negócio do Unibanco.
		 E quais foram os segmentos de negócios considerados no documento? A resposta é encontrada no excerto, abaixo transcrito:
		 “A decomposição do ágio e valor econômico foi efetuada entre as seguintes empresas e segmentos de negócio: Unibanco – União de Bancos Brasileiros S. A., Banco Fininvest S. A., Unibanco Seguros S.A, Unibanco Vida e Previdência S. A., Unibanco Companhia de Capitalização S. A., Dibens Leasing S. A., Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento), Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A.; estas são as principais empresas e segmentos de negócio do conglomerado Unibanco, em termos de geração de resultados e importância estratégica para o mesmo. (grifei)
		 Repare que o documento enumera, acertadamente, o Unibanco como empresa a receber parcela do ágio oriundo do processo de absorção e não o segmento de varejo do Unibanco. Então as empresas/segmentos de negócios considerados foram:
		 1. Unibanco – União de Bancos Brasileiros S. A.,
		 2. Banco Fininvest S. A.,
		 3. Unibanco Seguros S. A.,
		 4. Unibanco Vida e Previdência S. A.,
		 5. Unibanco Companhia de Capitalização S. A.,
		 6. Dibens Leasing S. A.,
		 7. Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento),
		 8. Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A.
		 O item 1 da lista acima, Unibanco União de Bancos Brasileiros, é denominado de “demais negócios”, no Laudo de Avaliação Econômica de Segmento de Negócios do Unibanco elaborado pela Hirashima & Associados. E, como já vimos, ele é composto:
		 · pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itaú, por ocasião da cisão parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorção; e
		 · pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a citada cisão parcial.
		 Na sequência, o documento “Proposta de Alocação do Ágio” apresenta o quadro “Resumo – Alocação de ágio e Valor Econômico”, reproduzido abaixo.
		 /
		 /
		 /
		 
		 O documento “Proposta de Alocação do Ágio” tem um valuation (cujo modelo deriva do fluxo de dividendos descontado) para as seguintes empresas/segmentos:
		 1. Banco Fininvest S. A.,
		 2. Unibanco Seguros S. A.,
		 3. Unibanco Vida e Previdência S. A.,
		 4. Unibanco Companhia de Capitalização S. A.,
		 5. Dibens Leasing S. A.,
		 6. Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento),
		 7. Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A.
		 No entanto, o valor da parte denominada no quadro “Unibanco sem as empresas listadas acima” foi determinado por diferença, ou seja, não há um valuation específico para esta parte.
		 O valor do “Unibanco sem as empresas listadas acima” (VUSE) foi determinado pela diferença entre o valor “Total do Unibanco” (VTU) e o valor “SubTotal” (VST), ajustado pelas parcelas: “Exclusão da parcela adquirida da AIG” (VAIG) e “Patrimônio financiado com capital de terceiros” (VCT).
		 VUSE = VTU – (VST + (VAIG + VCT))
		 Dessa forma, foram obtidos os seguintes valores para a parcela “Unibanco sem as empresas listadas acima”:
		 Valor Econômico = R$ 13.748.245.447;
		 Pl-após Ajustes = R$ 10.906.691.102;
		 Ágio = (Valor Econômico – Pil-após Ajustes) = R$ 2.841.554.344.
		 O leitor há de se lembrar do quadro apresentado às fls. 26, deste Termo de Verificação Fiscal, cujos dados de valor patrimonial, de valor econômico e de valor de ágio, por segmento de negócios do Unibanco, foram informados pelo Fiscalizado.
		 Pois bem, reproduzimos o referido quadro abaixo, enfatizando que os valores de ágio por segmento de negócio nele informados são idênticos aos exibidos no quadro “Resumo – Alocação de ágio e Valor Econômico” do documento “Proposta de Alocação do Ágio”.
		 /
		 O leitor também deve de se lembrar que, às fls. 26, deixamos uma pergunta sem resposta. Reproduzimos, a seguir, o trecho em que tal questionamento foi feito.
		 Quando questionado a respeito do valor patrimonial atribuído às operações de varejo, o contribuinte respondeu:
		 “... a expectativa de rentabilidade futura por atividade de negócio é o ponto fundamental para a segregação do ágio, o que obviamente independe do patrimônio alocado na empresa que detém aquele negócio.
		 Portanto, o contribuinte afirma que a rentabilidade futura das operações de varejo independe do seu patrimônio. No entanto, isto não elimina a existência de um valor patrimonial para as operações de varejo. Valor este que, apesar de arguido, continuou sem tradução em números. Por quê?”
		 Agora, com as informações do documento “Proposta de Alocação do Ágio”, já se pode responder este “por quê?”.
		 O valor de R$ 2.841 milhões atribuído ao ágio do segmento de varejo do Unibanco é, na verdade, o valor do ágio do “Unibanco sem as empresas listadas acima”, conforme aparece no quadro “Resumo – Alocação de ágio e Valor Econômico”, do documento “Proposta de Alocação do Ágio”.
		 Valor este obtido pela diferença entre o Valor Econômico (R$ 13.748 milhões) e o PL após Ajustes (R$ 10.906 milhões), relativos ao “Unibanco sem as empresas listadas acima”.
		 Vem daí a dificuldade do Fiscalizado para informar (ou a necessidade de ocultar) o valor econômico e o valor patrimonial atribuídos ao segmento de varejo do Unibanco.
		 Fica claro, portanto, que não existe laudo de avaliação econômico-financeira para o segmento de varejo do Unibanco. O que o Fiscalizado fez foi atribuir uma parcela do ágio total ao “Unibanco sem as empresas listadas acima”, cujo valor não resultou de uma avaliação econômico-financeira (uma vez que não há um laudo), mas sim de uma única e simples operação aritmética.
		 Tanto assim que, de forma coerente, o Banco Itaú contabiliza o ágio do segmento de varejo do Unibanco como ATIVO INTANGÍVEL.
		 Resta, então, analisar os efeitos tributários do que acabamos de constatar.
		 Embora o Banco Itaú tenha amortizado o ágio relativo ao segmento de varejo do Unibanco a razão de 1/60 (um sessenta avos) para cada mês do período de apuração, a partir de fevereiro de 2009, nos termos do inciso III, do artigo 7º, da Lei nº 9.532/1997, ele não poderia tê-lo feito porque:
		 I. Não existe laudo (ou demonstração, para usar o termo legal) para o segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3º, do artigo 20, do Decreto-lei nº 1.598/1977. O que existe é a indicação de um valor para os “demais negócios” do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco. Além disso, esta indicação de valor não determina uma rentabilidade de exercícios futuros para os  “demais negócios”, uma vez que não foi obtida por meio de um laudo de avaliação econômico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado – FCD;
		 II. O próprio Banco Itaú indicou como sendo INTANGÍVEL o fundamento econômico do ágio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, § 2º, alínea ‘c’, Decreto-lei nº 1.598/1977), uma vez que utilizou a conta COSIF 2.5.1.98.007 (OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS) para contabilizá-lo.”
		 Pois bem. Diante de todos os fatos e argumentos sopesados acima, deve-se reconhecer a legitimidade da glosa de ágio amortizado fiscalmente sem a devida comprovação do seu fundamento econômico na rentabilidade futura do patrimônio absorvido.
		 Ficou claro, a partir das informações contidas na Proposta de Alocação de Ágio – documento entregue pelo Grupo Itaú, e aproveitado no presente processo após a devida intimação ao contribuinte – que o valor atribuído ao ágio do segmento de varejo do Unibanco, em verdade, representa o valor do ágio do próprio Unibanco, que contém patrimônio que não fora absorvido pelo Banco Itaú e, portanto, não pode ser por este amortizado.
		 III. Da Falta de Comprovação da Expectativa de Rentabilidade Futura a) Da a) Falta de Uniformidade nos Critérios de Avaliação
		 O valor econômico atribuído aos “demais negócios”, que coincidem com o segmento de varejo – segundo o contribuinte – estaria demonstrado a partir da diferença entre o valor econômico-financeiro do Unibanco originado do Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco.
		 E esta diferença seria suficiente uma vez que, ambos os Laudos não foram contestados quanto ao seu valor, nem quanto ao seu critério de apuração, ou seja, Fluxo de Caixa Descontado – FCD.
		 Antes do aprofundamento quanto à alegação do contribuinte, cabe a análise dos dispositivos legais aplicáveis. Vejamos o art. 20 do Decreto-Lei n.º 1.598/77:
		 “Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		  II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 § 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou  controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.” (grifei)
		 Importante ter em conta também, o art. 7º, III, da Lei n.º 9.532/97:
		 “Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977
		 (...)
		 III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-lei n.º 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;”
		 Como visto, para que se fundamente o ágio na expectativa de sua rentabilidade futura, o lançamento deve ser baseado em “demonstração” que sirva como comprovante da escrituração.
		 Percebe-se também, que a “demonstração” prevista no §3º do art. 20 acima transcrito, é bastante ampla, não havendo uma forma prescrita para tal demonstração, ou mesmo um critério ou metodologia que deva ser observado na apuração do valor econômico a ser comprovado. Nesse sentido, a jurisprudência deste Conselho é pacífica quanto à inexistência de disposição legal quanto a forma, ou metodologia empregadas na demonstração da rentabilidade para fins fiscais, inclusive já se tendo aceito apresentação em “estilo PowerPoint” como parte da documentação destinada à demonstração do fundamento econômico do ágio (Acórdão nº 1102001.018;
		 Sessão de 12 de fevereiro de 2014).
		 Assim, a amplitude da previsão legal, somada ao raciocínio apontado pelo contribuinte (que, em razão da semelhança e aceitação do valor total e da metodologia empregada nas avaliações procedidas no “Laudo Total” e “Laudo por Segmento”, a diminuição daquele pela soma deste, representava o valor econômico do segmento de varejo, já que o varejo teria sido o único negócio não avaliado neste último laudo) seria aceitável.
		 No entanto, ao aprofundar-se sobre a avaliação econômica atribuída aos “demais negócios” (ou segmento de varejo, nas palavras da recorrente) feita pelo Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco, descobriu que este, em verdade, não avaliou economicamente patrimônio absorvido pelo Banco Itaú relativo ao segmento de varejo.
		 Até este ponto, não haveria problema algum. Repita-se. Se houve avaliação econômica de todo o Unibanco; e se houve análise de todos os segmentos de negócios, à exceção do segmento de varejo; então a diferença entre os dois só poderia demonstrar o valor econômico do segmento de varejo. Mas é neste ponto que as inconsistências surgem.
		 Conforme aponta o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco, o valor econômico é igual ao valor do ágio registrado. Logo, o valor patrimonial atribuído ao segmento de varejo seria igual a zero, diferentemente da avaliação de todos os outros segmentos de negócios absorvidos. Vejamos o quadro demonstrativo presente no referido Laudo:
		 /
		 A Fiscalização apurou, que os valores presentes no quadro acima, eram idênticos aos exibidos no quadro “Resumo – Alocação de Ágio e Valor Econômico” do documento “Proposta de Alocação de Ágio”. Este documento, por sua vez, registra o mesmo valor atribuído ao Valor Econômico Corrigido das operações de varejo como ágio do Unibanco sem as empresas listadas acima. Vejamos:
		 /
		 Logo, a coincidência de valores apurado acima, conjugado à excepcional irrelevância do valor patrimonial do segmento de varejo (como, de fato, alegou o contribuinte no Item 2, da Resposta ao Termo de Intimação Fiscal de 06/06/2014), a meu ver, deixam clara a tentativa do Fiscalizado atribuir a parcela referente ao ágio obtido pelo “Unibanco sem as empresas listadas acima” ao valor do ágio supostamente obtido com a incorporação do segmento de varejo.
		 Ocorre que, como amplamente demonstrado, enquanto o valor econômico das empresas Banco Fininvest S. A., Unibanco Seguros S. A., Unibanco Vida e Previdência S. A., Unibanco Companhia de Capitalização S. A., Dibens Leasing S. A., Banco Único S. A. (atacado e banco de investimento), Unibanco Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A, teve um valuation derivado do Fluxo de Caixa Descontado – FCD; o valor do “Unibanco sem as empresas”, diversamente, foi apurado pela diferença entre o valor total do Unibanco e o Valor “subtotal”, ajustado pela “Exclusão da parcela adquirida da AIG” (VAIG) e “Patrimônio financiado com capital de terceiros”.
		 Em outras palavras, para a determinação do valor econômico-financeiro do “Unibanco sem as empresas”, diferentemente das demais empresas, não foram considerados elementos como: margem financeira; despesa de provisão para créditos de liquidação duvidosa; receitas de prestação de serviços; despesas de pessoal; despesas tributárias; entre outras.
		 In casu, ficou claro que para os demais segmentos, foram apuradas projeções financeiras relativas relacionadas, estimando-se as receitas e despesas decorrentes do exercício da atividade, do lucro líquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc., que levaram à atribuição de um valuation a cada segmento. No entanto, para o segmento de varejo, apenas foi feito um cálculo aritmético, sem qualquer valoração quanto às variáveis acima.
		 A regras relativas ao Método de Equivalência Patrimonial – MEP, impõem que os critérios contábeis sejam uniformes para avaliação do investimento.
		 Nesse sentido, o art.21 do Decreto-Lei n.º 1.598/77 prevê:
		 “Art. 21. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo valor de patrimônio líquido da investida, de acordo com o disposto no art. 248 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e com as seguintes normas:
		 I – o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação da investida levantado na mesma data do balanço do contribuinte ou até 2 (dois) meses, no máximo, antes dessa data, com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução das participações nos resultados e da provisão para o imposto sobre a renda;
		 II – se os critérios contábeis adotados pela investida e pelo contribuinte não forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da investida os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes decorrentes da diversidade de critérios;
		 III – o balanço ou balancete da investida, levantado em data anterior à do balanço do contribuinte, deverá ser ajustado para registrar os efeitos relevantes de fatos extraordinários ocorridos no período;
		 IV – o prazo de 2 (dois) meses de que trata o inciso I do caput aplica-se aos balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a investida participe, direta ou indiretamente, com investimentos que devam ser avaliados pelo valor de patrimônio líquido para efeito de determinar o valor de patrimônio líquido da investida; 
		 V – o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a aplicação sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os números anteriores da porcentagem da participação do contribuinte na investida; e
		 VI – no caso de filiais, sucursais, controladas e coligadas, domiciliadas no exterior, aplicam-se as normas da legislação correspondente do país de domicílio.” (grifei)
		 Logo, se o ágio do segmento foi obtido da diferença aritmética entre o valor total do investimento e a soma dos valores atribuídos aos demais segmentos, conclui-se que ambos os critérios foram empregados na definição da mais-valia.
		 Portanto, a divergência de critérios contábeis uniformes na avaliação dos elementos patrimoniais cria uma inconsistência que torna o documento inapto a justificar a expectativa de rentabilidade futura.
		 b) Da Diferença entre o Patrimônio Avaliado e o Efetivamente Absorvido
		 Ademais disso, mesmo que o Fiscal autuante não houvesse adentrado no quesito técnico, impugnando os diversos critérios adotados para o lançamento de um mesmo valor, vislumbro razão pela qual não seria possível cogitar-se a validade da demonstração fornecida pelo contribuinte, esta: a diversidade dos patrimônios avaliados.
		 Como visto, o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco, Laudo Econômico por Segmento de Negócios do Unibanco, e a Proposta de Alocação de Ágio não avaliam o patrimônio referente ao segmento de varejo absorvido pelo Banco Itaú. O primeiro avalia o investimento como um “todo”, já o segundo “fatia” os segmentos de negócios do Unibanco, à exceção do segmento de varejo, com a mesma metodologia do primeiro, ou seja, Fluxo de Caixa Descontado – FCD.
		 O terceiro detalha a decomposição, por segmento de negócio, do valor econômico e ágio atribuído ao Unibanco na incorporação de ações de 28 de novembro de 2008. Dentre outras, descreve a parcela do ágio que foi alocada ao Unibanco União de Bancos Brasileiros, que no Laudo de Avaliação Econômica de Segmento de Negócios do Unibanco identifica-se pelos “demais negócios”.
		 Em linhas anteriores, consignei que o ágio atribuído aos “demais negócios” (ou segmento de varejo) do Unibanco é, na verdade, o valor do ágio do “Unibanco sem as empresas listadas acima”, obtido pela diferença entre o Valor Econômico (R$ 13.748 milhões) e o PL após Ajustes (R$ 10.906 milhões), ou seja:
		 Valor Econômico = R$ 13.748.245.447;
		 PL – após Ajustes = R$ 10.906.691.102;
		 Ágio = (Valor Econômico – Pil-após Ajustes) = R$ 2.841.554.344.
		 Outrossim, o Laudo de Avaliação Econômica de Segmento de Negócios do Unibanco elaborado pela Hirashima & Associados, informa que os “demais negócios” são compostos: (i) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itaú, por ocasião da cisão parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorção; e (ii) pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a citada cisão parcial. Veja, que o próprio Laudo aponta que os “demais negócios” abrangem não só o segmento de varejo, como também, os ativos e passivos que permaneceram no Unibanco após a cisão parcial deste.
		 De plano, se verifica a irregularidade do ágio registrado. Ora, como pode o contribuinte incluir na determinação do valor do ágio que pretende amortizar, um patrimônio não incorporado ao seu? Isso, sem sombra de dúvidas, não lhe é dado.
		 Em seu recurso, o contribuinte tenta acobertar seu lapso afirmando que, excluídos os negócios operados por suas subsidiárias, não haviam outros negócios que não os de varejo, portanto, não haveria diferença em denomina-los “demais negócios” ou “segmento de varejo”. Em razão disso, inclusive, promoveu a alteração do nome no quadro exibido na “correspondência dos comentários dos laudos” (página 4) de “Diferença atribuível aos demais negócios” do Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco para “Varejo”.
		 Todavia, como demonstrado, não há identidade entre o que o contribuinte chama de “demais negócios” e o segmento de varejo, visto que esse é apenas uma parcela, ou, nas palavras da autoridade fiscal, apenas está contido naquele. Senão, vejamos:
		 “Portanto, ad argumentandum tantum, ainda que fosse considerada correta a forma adotada pela Hirashima & Associados para determinar o valor econômico-financeiro dos “demais negócios” do Unibanco, o valor assim obtido não representa, isoladamente, o valor econômico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o citado segmento não é igual aos “demais negócios”, mas apenas está contido neles.”
		 (grifos originais, fl. 45 do TVF)
		 Destarte, tanto nos “demais negócios” avaliados pelo Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios do Unibanco, quanto no “Unibanco sem as empresas listadas acima” decomposto pela Proposta de Alocação do Ágio, o que se analisa é o Patrimônio Residual do Unibanco após a transferência de suas empresas operacionais para o Banco Itaú, e não o patrimônio absorvido pelo Banco Itaú  após a cisão parcial do Unibanco que, conforme o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial do Unibanco – União de Bancos Brasileiros S.A. com Versão de Parcela do seu Patrimônio Cindido para o Banco Itaú” (fls. 601/606) envolveu um PL de R$ 1,009 bilhão.
		 Vejamos a exposição de motivos do documento citado:
		 /
		 Assim, caso quisesse ter efetuado o lançamento deste ágio, o contribuinte deveria ter apresentado demonstração da rentabilidade futura que se esperava obter com o segmento de varejo, levando em consideração, apenas, o patrimônio que foi efetivamente absorvido a esse título, ou seja, o PL de R$ 1,009 bilhão; e não conjugando este valor com o PL de R$ 9,271 bilhões que permaneceu no Unibanco após a cisão parcial deste. Isto porque, repita-se: este patrimônio não foi absorvido pelo Banco Itaú.
		 Sendo assim, concordo com a autoridade fiscal quando afirma que não existe laudo (ou demonstração) para o segmento de varejo do Unibanco, configurando a violação do requisito previsto no § 3º, art. 20 do Decreto-Lei n.º 1.598/77, pois além de não haver uma uniformidade de critérios na demonstração proposta pelo contribuinte, de fato, não há nenhum laudo ou demonstração que analise o patrimônio efetivamente absorvido pelo Banco Itaú, em decorrência da cisão e posterior incorporação do segmento de varejo.
		 E sabendo-se que a inexistência de demonstração que comprove o fundamento econômico do ágio nestes autos é motivo suficiente para a manutenção da glosa procedida, desnecessária se faz a análise de quaisquer outros motivos que venham a invalidar o registro do ágio em comento.
		 IV. Das Multas Isoladas
		 Da Aplicação da Multa Isolada em Concomitância com a Multa de Ofício
		 Ao analisar a alegação da impugnante quanto à concomitância das multas lançadas no ano de 2009 a 2013, a DRJ concluiu que as multas são distintas não havendo que se falar em duplicidade de incidência sobre uma mesma materialidade, uma vez que a nova redação legal dada ao art. 44 da Lei nº 9.430/1996 pela MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, deixa claro que a base de cálculo da multa isolada é o pagamento mensal.
		 [...]
		 A imputabilidade da multa genérica exclui as referidas multas isoladas, sob pena de se impor dupla penalização sobre um mesmo fato jurídico, não admitida pelo ordenamento jurídico nacional, devendo, portanto, ser canceladas as multas isoladas aqui exigidas.
		 V. Dos Juros sobre a Multa de Ofício
		 A DRJ decidiu que a multa de ofício não paga no vencimento, tal como o tributo, sujeita-se à incidência de juros bem como que os juros sobre a multa de ofício incidem a partir do primeiro dia subsequente ao trigésimo dia da data da ciência do auto de infração.
		 [...]
		 A jurisprudência da CSRF, inclusive, é pacífica quanto a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, como se detrai dos seguintes julgados:
		 “JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
		 A multa de ofício, penalidade pecuniária, compõe a obrigação tributária principal, e, por conseguinte, integra o crédito tributário, que se encontra submetido à incidência de juros moratórios, após o seu vencimento, em consonância com os artigos 113, 139 e 161, do CTN, mediante aplicação da taxa SELIC conforme Súmula CARF nº 4.(Acórdão CSRF nº 9101002385, de 12/07/2016, Processo 10932.000633/200905, relator do voto vencedor do Conselheiro André Mendes de Moura).”
		 VI. Da Tributação Reflexa
		 No tocante a tributação reflexa a DRJ se pronunciou no sentido que observado a procedência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica implica manutenção da exigência fiscal decorrente dos mesmos fatos, no caso a CSLL.
		 Como bem explicitado na decisão de 1ª instância, tanto a legislação fiscal quanto as normas contábeis aplicáveis a CSLL, adotou o mesmo disciplinamento contido na legislação do IRPJ quanto ao registro e ao tratamento a ser dispensado ao ágio, inclusive no que concerne à sua amortização (artigos 384 e seguintes do RIR/99). Por isso, tudo o que foi sustentado em relação à exigência de IRPJ, aplica-se igualmente à CSLL.
		 VII. Conclusão
		 Em razão do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, bem como entendo pela PARCIAL PROCEDÊNCIA do Recurso Voluntário para cancelar a cobrança das multas isoladas nos períodos de 2009 a 2013.
		 [...]
		 Voto Vencedor
		 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Redator designado
		 Acompanho o voto do relator, à exceção da infração descrita no item IV acima, em relação à qual estabeleço a divergência, pelas razões a seguir expostas:
		 Da cominação de multa isolada concomitantemente à multa de ofício.
		 A Recorrente se insurge contra a aplicação da multa isolada pela insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
		 Por um lado, sustenta que a referida penalidade não poderia ser exigida cumulativamente com a multa de ofício, por decorrerem da mesma infração. A par disso, invoca o princípio da consunção, posto que, no seu entender, o bem jurídico maior seria o tributo efetivo, sendo o dever de pagar estimativas iter preparatório daquele. Invoca precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais e alguns julgados do CARF.
		 A argumentação da Recorrente não merece ser acolhida.
		 Conforme art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, não há impedimento para a aplicação concomitante das referidas penalidades, que possuem bases de cálculo distintas:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I – de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 A multa de ofício sobre o ajuste anual é embasada no inciso I do referido dispositivo e calculada sobre a diferença de imposto apurada ao final do exercício; a multa isolada tem por base o inciso II, e é calculada sobre o valor devido no mês correspondente.
		 À exceção de um julgado proferido por maioria de votos, todas as decisões do CARF e da CSRF trazidas pela Recorrente para fundamentar a sua tese se referem à redação anterior do referido art. 44 (e que se apresentam em consonância com a Súmula CARF nº 105).
		 É que na redação original do dispositivo legal, a multa de ofício aplicada ao final do exercício e a multa pelo não recolhimento da estimativa tinham, ambas, como fundamento legal o inciso I do citado art. 44, razão pela qual se firmou a tese da inaplicabilidade concomitante.
		 Após a alteração da redação, promovida pela Lei nº 11.488, de 2007, entende-se plenamente cabível a aplicação concomitante das duas penalidades.
		 O Princípio da Subsunção, por outro lado, constitui-se em princípio geral do Direito Penal, sem transposição para o Direito Penal Tributário, dadas às especificidades da norma penal tributária.
		 Cabe neste momento a transcrição de trecho do voto da Conselheira Adriana Gomes Rêgo, no Acórdão nº 9101002.438
		 (1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 20 de setembro de 2016), de sua relatoria, que rejeita tanto a aplicação do Princípio em questão, quanto a vedação à concomitância das penalidades, como invocado pela Recorrente:
		 Quanto à transposição do princípio da consunção para o Direito Tributário, vale a transcrição da oposição manifestada pelo Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no voto condutor do Acórdão nº 1302001.823:
		 Da inviabilidade de aplicação do princípio da consunção
		 O princípio da consunção é princípio específico do Direito Penal, aplicável para solução conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situações em que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.
		 Primeiramente, há que se ressaltar que a norma sancionatória tributária não é norma penal stricto sensu.
		 Vale aqui a lembrança que o parágrafo único do art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa que os princípios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos de interpretação da lei tributária, especialmente da lei tributária que definia infrações. Esse dispositivo foi rechaçado pela Comissão Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo não retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo Congresso Nacional. À época, a Comissão Especial do CTN acolheu os fundamentos de que o direito penal tributário não tem semelhança absoluta com o direito penal (sugestão 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissão Especial do CTN) e que o direito penal tributário não é autônomo ao direito tributário, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena cível do que a criminal (sugestão 787, p.512, idem). Não é difícil, assim, verificar que, na sua gênese, o CTN afastou a possibilidade de aplicação supletiva dos princípios do direito penal na interpretação da norma tributária, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art.106 ou o in dubio pro reo do art. 112.
		 Oportuna, também, a citação da abordagem exposta em artigo publicado por Heraldo Garcia Vitta:
		 O Direito Penal é especial, contém princípios, critérios, fundamentos e normas particulares, próprios desse ramo jurídico; por isso, a rigor, as regras dele não podem ser estendidas além dos casos para os quais foram instituídas. De fato, não se aplica norma jurídica senão à ordem de coisas para a qual foi estabelecida; não se pode pôr de lado a natureza da lei, nem o ramo do Direito a que pertence a regra tomada por base do processo analógico.[15 Carlos Maximiliano, Hermenêutica e aplicação do direito, p.212] Na hipótese de concurso de crimes, o legislador escolheu critérios específicos, próprios desse ramo de Direito. Logo, não se justifica a analogia das normas do Direito Penal no tema concurso real de infrações administrativas.
		 A ‘forma de sancionar’ é instituída pelo legislador, segundo critérios de conveniência/oportunidade, isto é, discricionariedade. Compete-lhe elaborar, ou não, regras a respeito da concorrência de infrações administrativas. No silêncio, ocorre cúmulo material.
		 Aliás, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem procurado determinar o cúmulo material de infrações, conforme se observa, por exemplo, no artigo 266, da Lei nº 9.503, de 23.12.1997 (Código de Trânsito Brasileiro), segundo o qual “quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades”. Igualmente o artigo 72, §1º, da Lei 9.605, de 12.2.1998, que dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente: “Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações [administrativas, pois o disposto está inserido no Capítulo VI –Da Infração Administrativa] ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas”. E também o parágrafo único, do artigo 56, da Lei nº 8.078, de 11.9.1990, que regula a proteção do consumidor: “As sanções [administrativas] previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo”.[16 Evidentemente, se ocorrer, devido ao acúmulo de sanções, perante a hipótese concreta, pena exacerbada, mesmo quando observada imposição do mínimo legal, isto é, quando a autoridade administrativa tenha imposto cominação mínima, estabelecida na lei, ocorrerá invalidação do ato administrativo, devido ao princípio da proporcionalidade.]
		 No Direito Penal são exemplos de aplicação do princípio da consunção a absorção da tentativa pela consumação, da lesão corporal pelo homicídio e da violação de domicílio pelo furto em residência. Característica destas ocorrências é a sua previsão em normas diferentes, ou seja, a punição concebida de forma autônoma, dada a possibilidade fática de o agente ter a intenção, apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou delito-fim.
		 Já no caso em debate, a norma tributária prevê expressamente a aplicação das duas penalidades em face da conduta de sujeito passivo que motive lançamento de ofício, como bem observado pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão no já citado voto condutor do Acórdão nº 9101002.251:
		 “[...] Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse “mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996”.
		 Na realidade, o que, na redação primeira, era apenas um inciso subordinado a um parágrafo do artigo (art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao próprio caput do artigo (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso então preexistente, que previa a multa de ofício.
		 Veja-se a redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, dada pela Lei nº 11.488, de 2007 (sublinhei):
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II -de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 [...];
		 Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas”, está a se referir, iniludivelmente, às duas multas em conjunto, e não mais em separado, como dava a entender a antiga redação do dispositivo.
		 Nessas condições, não seria necessário que a norma previsse “a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas”. Pelo contrário: seria necessário, sim se fosse esse o caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela não foi feito. Por conseguinte, não há que se falar como pretendeu o sujeito passivo, por ocasião de seu recurso voluntário em “identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas sancionatórias”.
		 Se é verdade que as duas normas sancionatórias, pelo critério pessoal, alcançam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), não é verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre “no descumprimento da relação jurídica que determina o recolhimento integral do tributo devido”.
		 O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto: o da multa de ofício é a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; já o da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, não se confunde com aquela. (grifos do original)
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro
		 tributável. Somente desconsiderando-se todo o histórico de aplicação das penalidades previstas na redação original do art.44 da Lei nº 9.430, de 1996, seria possível interpretar que a redação original não determinou a aplicação simultânea das penalidades. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. Ademais, quando o legislador estipula na alínea b do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por consequência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44.
		 Acrescente-se que não se pode falar, no caso, de bis in idem sob o pressuposto de que a imposição das penalidades teria a mesma base fática. Basta observar que as infrações ocorrem em diferentes momentos, o primeiro correspondente à apuração da estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de antecipação do recolhimento imposto aos optantes pela  apuração anual do lucro, e o segundo apenas na apuração do lucro tributável ao final do ano calendário. A análise, assim, não pode ficar limitada, por exemplo, à omissão de receitas ou ao registro de despesas indedutíveis, especialmente porque, para fins tributários, estas ocorrências devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigação acessória de antecipar ou na constituição, pelo sujeito passivo, da obrigação tributária principal. A base fática, portanto, é constituída pelo registro contábil ou fiscal, ou mesmo sua supressão, e pela repercussão conferida pelo sujeito passivo àquela ocorrência no cumprimento das obrigações tributárias. Como esta conduta se dá em momentos distintos e com finalidades distintas, duas penalidades são aplicáveis, sem se cogitar de bis in idem.
		 Essa tem sido a jurisprudência dominante sobre o tema, inclusive no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme ilustra a ementa a seguir referenciada:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
		 Anocalendário: 2009
		 (...)
		 MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.
		 Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007. (Acórdão nº 9101002.801 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 10 de maio de 2017)
		 Após a alteração da redação, entende-se, como já dito, plenamente cabível a aplicação concomitante das duas penalidades.
		 Da inaplicabilidade de multas isoladas anos calendários de 2011 e 2012
		 [...]
		 Da redução de multas isoladas – ano calendário de 2010
		 [...]
		 Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE OFÍCIO e, INTEGRALMENTE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO do sujeito passivo.
		 (assinado digitalmente)
		 Paulo Henrique Silva Figueiredo 
		 
		 Em seu Recurso Voluntário, apresentado no presente processo, a Recorrente, após detalhar sua defesa acerca da questão do ágio e sua glosa, conclui que:
		  /
		 E as argumentações, tanto da Impugnação quanto do recurso voluntário seguem, predominantemente, aquelas peças apresentadas no processo anterior dos anos de 2009 a 2013.
		 Ainda assim, traz alegações no sentido de que o acórdão ora supratranscrito deixava a desejar em alguns aspectos. Em suas palavras:
		 /
		  Data vênia, as argumentações que se seguem no recurso demonstram o inconformismo com o resultado ali apontado pelo acórdão, o qual, inclusive, já foi objeto de Recurso Especial pela Recorrente, ocasião em que foi reconhecido em parte, no caso acatando-se pela questão das exigências de multas isoladas, nos termos do Acórdão de Recurso Especial de nº 9101-004.531 da CSRF/1ª Turma, em 07 de novembro de 2019, acostado nos autos daquele processo.
		 A linha adotada no acórdão CARF, supra reproduzido, segue o racional da decisão recorrida, da qual reproduzo algumas partes:
		 A apresentação de um Laudo de Avaliação econômico-financeira específica para o Segmento Varejo elaborado dez anos após a absorção do Unibanco pelo Itaú contradiz o Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestão e Consultoria, bem as próprias alegações da impugnante no sentido de que (a) o Laudo de Avaliação Econômica por Segmento de Negócios do Unibanco e o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco seriam suficientes para demonstrar o ágio amortizável, nos termos do § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77, (b) seria desnecessária uma segunda avaliação para o varejo e (c) seria evidente que cada um dos segmentos de negócios não foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, não integrantes da mesma empresa Unibanco.
		 Ademais, a elaboração deste Laudo em março de 2019 vem confirmar as conclusões da fiscalização:
		 1) não há laudo de avaliação para o segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3o, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/77. O que existe é a indicação de um valor para os demais negócios do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco;
		 2) esta indicação de valor não determina uma rentabilidade de exercícios futuros para os demais negócios, uma vez que não foi obtida por meio de um laudo de avaliação econômico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado –FCD;
		 3) a metodologia de cálculo com base na simples diferença aritmética entre o valor econômico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores econômico-financeiros das empresas do Unibanco, não é demonstração suficiente de que fundamento econômico do ágio relativo aos demais ativos que foram vertidos para o Banco Itaú foi aquele previsto no inciso II, do art. 7o, da Lei n° 9.532/1997. 
		 Relativamente aos argumentos recursais/memoriais dirigidos a eventual equívoco na apuração da base de cálculo da CSLL, pois não considerado dispositivo da Medida Provisória 1.907/99, a decisão recorrida já tratou adequadamente do alegado:
		 O contribuinte alega na impugnação apresentada ao Auto de Infração Complementar de CSLL que no lançamento deveria ter sido aproveitado o crédito do art. 8º da Medida Provisória 1.807/99, até o limite legal de 30% da estimativa de CSL, ou, alternativamente, que a multa isolada deveria limitar-se a 50% da CSLL devida.
		 O assunto pertinente à compensação com crédito instituído pelo artigo 8º da MP nº 1.807/1999 (recuperação de crédito) no caso de lançamento de ofício já foi objeto de apreciação pela 8a Turma de Julgamento da DRJ São Paulo no processo 16327.001218/2009-85 do interessado Banco Itaú, e em assim sendo, transcrevo o voto do relator Hugo Hashimoto cujos fundamentos adoto:
		 O interessado é instituição financeira mencionada no § 1º, do art. 22, da Lei nº 8.212, de 24.07.1991, e portanto pode optar pela escrituração e compensação do crédito previsto no art. 8º, da Medida Provisória nº 1.807, de 28.01.1999, que assim dispunha:
		 “Art. 1° A alíquota da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, fica reduzida para sessenta e cinco centésimos por cento em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de fevereiro de 1999.
		 ....................
		 Art. 7° A alíquota da CSLL, devida pelas pessoas jurídicas referidas no art. 1°, fica reduzida para oito por cento em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1999, sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo 6º.
		 Art.8º As pessoas jurídicas referidas no art. 1°, que tiverem base de cálculo negativa e valores adicionados, temporariamente, ao lucro líquido, para efeito de apuração da base de cálculo da CSLL, correspondentes a períodos de apuração encerrados até 31 de dezembro de 1998, poderão optar por escriturar, em seu ativo, como crédito compensável com débitos da mesma contribuição, o valor equivalente a dezoito por cento da soma daquelas parcelas.
		 §1º A pessoa jurídica que optar pela forma prevista neste artigo não poderá computar os valores que serviram de base de cálculo do referido crédito na determinação da base de cálculo da CSLL correspondente a qualquer período de apuração posterior a 31 de dezembro de 1998.
		 §2º A compensação do crédito a que se refere este artigo somente poderá ser efetuada com até trinta por cento do saldo da CSLL remanescente, em cada período de apuração, após a compensação de que trata o art. 8° da Lei n° 9.718, de 1998, não sendo admitida, em qualquer hipótese, a restituição de seu valor ou sua compensação com outros tributos ou contribuições, observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
		 §3º O direito à compensação de que trata o parágrafo anterior limita-se, exclusivamente, ao valor original do crédito, não sendo admitido o acréscimo de qualquer valor a título de atualização monetária ou de juros.”
		 O art. 8º acima transcrito foi mantido nas diversas reedições posteriores da medida provisória (incluindo a de nº 1.858, mencionada pelo impugnante), e corresponde ao art. 8º da MP nº 2.158-35, de 24.08.2001, atualmente vigente.
		 Da leitura atenta da norma em questão, extrai-se que o crédito compensável ora criado pelo legislador corresponde a um benefício fiscal facultativo, com características bem peculiares e especialmente conferido às instituições financeiras elencadas no § 1º, do art. 22, da Lei nº 8.212/91.
		 Ou seja, a compensação em apreço não se confunde com a compensação referida no inc. II, do art. 156, e nos arts. 170 e 170-A, do Código Tributário Nacional, que é modalidade de extinção do crédito tributário. Tanto é assim que a própria MP nº 2.158-35/2001, não admite restituição do crédito ou sua compensação com outros tributos, e nem tampouco a sua atualização monetária. Portanto, não se trata de direito creditório de natureza semelhante àquele objeto de Pedidos de Compensação e de Declarações de Compensação (DCOMP).
		 Também não há equivalência ou correspondência com a compensação de um terço da Cofins paga, de que tratam os §§ 1º a 4º, do art. 8º, da Lei nº 9.718/98. Esta compensação não foi facultada apenas a um grupo restrito de contribuintes, como ocorre no caso do art. 8º da MP nº 2158-35/2001. Ao contrário, ela foi autorizada para todas as pessoas jurídicas contribuintes da CSLL e vigeu apenas no ano-calendário de 1999. A compensação de 1/3 da Cofins era efetuada sempre com a CSLL do mesmo período de apuração, e não mediante crédito compensável registrado no ativo, sendo o procedimento detalhadamente definido por normas infralegais (IN SRF nº 6, de 29.01.1999).
		 Por fim, observo que a compensação prevista no art. 8º da MP nº 2.158-35/2001 também não se confunde com a compensação de BC Negativa da CSLL. Nesta, trata-se de determinar a base de cálculo sobre a qual incide a CSLL, enquanto naquela, está-se a falar de um benefício facultativo, que importa em redução da CSLL a pagar, e que, por ser norma excepcional, pode ser usufruído pelo contribuinte sob condições estritas, tais como: escrituração do crédito no ativo, não-exclusão dos correspondentes valores adicionados temporariamente até 31.12.1998, etc.
		 Sendo assim, dado o caráter excepcional do crédito compensável criado pelo legislador, calculado pela aplicação do percentual de 18% sobre o valor da base de cálculo negativa e das adições temporárias havidas em 31.12.1998, resta evidente que o gozo do benefício fiscal há de se efetivar dentro dos estritos termos da lei, sendo incabível interpretá-la de forma extensiva. O texto legal, acima reproduzido, indica que ao contribuinte que desejar gozar do benefício fiscal – que é facultativo – cumpre escriturar o crédito em seu ativo e utilizá-lo por ocasião da sua compensação com a CSLL em cada período de apuração. Neste diapasão, é de se concluir que o crédito compensável em questão somente pode ser utilizado para a apuração e o recolhimento tempestivo do débito de CSLL, jamais para liquidar débitos posteriormente lançados em procedimento de ofício.
		 De outra forma não poderia ser, pois afigura-se inadmissível que o contribuinte possa fazer deduções indevidas na base de cálculo da CSLL para, posteriormente, utilizar o seu crédito compensável para a liquidar 30% dos débitos lançados no auto de infração e, ainda, excluir a correspondente penalidade (multa de ofício de 75%) e os demais acréscimos moratórios.
		 Destarte, é de se concluir que a compensação do crédito de 18% calculado sobre a base de cálculo negativa de CSLL e sobre os valores adicionados temporariamente, correspondentes a períodos de apuração encerrados até 31.12.1998, constitui faculdade a ser tempestivamente exercida pelo contribuinte por ocasião da apuração, escrituração e recolhimento do débito da CSLL, não sendo admitida a referida compensação para liquidar o débito de CSLL lançado de ofício e muito menos para excluir a penalidade de 75% e os juros de mora devidos, como pretende o interessado.
		 (fim da transcrição)
		 No mais, não vislumbro nos memoriais recentemente trazidos, algo que demonstrasse um ineditismo relevante que necessitasse qualquer comentário ou repercussão nos lançamentos. Apenas reforçam as alegações recursais. 
		 Adoto, como minhas razões de decidir, o voto considerado no Acórdão nº 1302-002.345, da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara, acima reproduzido.
		 
		 Conclusão
		 É o voto, negar provimento ao recurso voluntário.     
		  
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cláudio de Andrade Camerano
	
	 
		 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, redator designado
		 Com a devida vênia ao excelente voto proferido pelo nobre colega relator, dele divergi inteiramente, pelas razões que passo a expor.
		 O lançamento trata de auto de infração para exigir IRPJ e CSLL, bem como multa isolada por falta de recolhimento das estimativas e, basicamente, é fundado na amortização da parcela de ágio relativa ao segmento remanescente do varejo, que ficou no patrimônio da Recorrente após uma série de operações de cisões de segmentos, transferindo-os para as empresas vocacionadas do grupo.
		 Pois bem, alguns pontos devem ser ressaltados como premissas.
		 Não houve questionamento acerca do ágio gerado na aquisição do Unibanco, tampouco da ocorrência da confusão patrimonial e, ainda, não foram questionados os “Laudos de Avaliação Econômico-Financeira do Unibanco” de 12/11/2008 e, tampouco, o “Laudo de Avaliação por segmento de negócios” de 30/12/2008.
		 Aliás, foi com base nesse segundo laudo que a Recorrente cindiu as atividades levando para as demais empresas do grupo a parcela de ágio correspondente a cada segmento.
		 O que se questiona, portanto, é a parcela do ágio que remanesceu na Recorrente, relativa ao segmento de varejo. Isto porque, entendeu a autoridade fiscal que seria necessário um laudo específico para o segmento de varejo, e que a recorrente teria desrespeitado o §3º, do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77.
		 Não entendo que seja necessário tecer novos comentários sobre toda a sequência de operações realizadas ainda no ano de 2008, visto que já foram bem detalhadas no voto do relator.
		 Posteriormente, em fevereiro/2009, foi realizada a cisão parcial do Unibanco com a incorporação ao Recorrente de todos aqueles segmentos de negócios, remanescendo no Unibanco apenas algumas aplicações financeiras, créditos tributários e algumas obrigações, permaneceram com o Recorrente apenas os negócios de varejo, tendo sido os demais segmentos de negócios transferidos para as empresas do antigo grupo Itaú que a ele se dedicavam.
		 Aduz a recorrente que em razão da transferência dos demais segmentos (que não o de varejo), o Recorrente não poderia amortizar a parcela do ágio por rentabilidade futura dos negócios a eles pertinentes, que não mais permaneceriam em seu patrimônio; daí foi elaborado um Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios que teve por objetivo justamente apurar individualmente o valor econômico dos segmentos de negócios que foram transferidos a terceiros, cujo ágio precisava ser baixado da contabilidade do Recorrente para que fosse corretamente amortizado pelo Recorrente apenas o ágio relativo aos negócios de varejo, os quais com ele permaneceram – e com ele se confundiram – com a absorção do patrimônio cindido do Unibanco.
		 Tal fato não foi questionado.
		 O ponto fulcral, a meu ver, é a existência ou não, bem como a necessidade de um laudo específico para o segmento remanescente de varejo, exigência realizada pela autoridade fiscal.
		 A autoridade fiscal chegou-se a defender que a avaliação do segmento de varejo teria sido feita de maneira residual, o que não seria permitido pela legislação. Por sua vez, a Recorrente para contrapor tais argumentos apresenta novo laudo de avaliação produzido em dezembro/2015, este sim, avaliando isoladamente o segmento de varejo, o qual confirma a avaliação original por ele defendida.
		 Pois bem, tendo em vista que a autoridade fiscal defende que a Recorrente teria descumprido a obrigação estabelecida no desrespeitado o §3º, do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, o ponto de partida de nossa análise é o texto legal:
		 
		 Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 (...)
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		  a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;(Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		  b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		  c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.(Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		  § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letrasaebdo § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 
		 Da análise do texto, me parece que o mesmo não ampara a interpretação adotada pela autoridade fiscal. 
		 Veja, mais uma vez, que a parcela do patrimônio remanescente, bem como o segmento de varejo, que é objeto do presente processo, não foi adquirida na reorganização societária e, tampouco, transferida para outras empresas do grupo.
		 Assim, me parece que não há amparo legal para exigência de laudo específico sobre parcela de patrimônio que ingressou na Recorrente legitimamente (e não é discutida no presente processo), e nela permaneceu!
		 Ora, tendo a Recorrente cindido as operações e as transferido para outras empresas do grupo de acordo com a sua vocação (afinal de contas estamos falando de uma instituição financeira que adquire outras e, portanto, com uma sobreposição de segmentos e atividades), é razoável e justificável a existência de laudo que avalie cada parcela que foi cindida pela Recorrente e sofreu absorvida por outra empresa do grupo. 
		 Ressalta-se ainda que, essas operações também não são questionadas e nem objeto do presente processo, portanto, reputadas como válidas.
		 Ainda necessário ressaltar que, mesmo que fosse válida a interpretação adotada pela autoridade fiscal, ao tempo em que vigente o texto acima reproduzido (o qual passou por importantes alterações com a Lei 12.973/2014), o que se exigia era uma demonstração do valor da operação, não havia exigência técnica e formal de laudo nos parâmetros do que tem exigido a autoridade fiscal.
		 Esse também tem sido o entendimento do CARF em casos semelhantes, senão vejamos:
		 
		 ÁGIO, RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO DE AVALIAÇÃO. VALIDADE. 
		 O laudo que fundamenta a realização do negócio é um documento de cunho estratégico para a empresa adquirente, e mantido em sigilo, por razões óbvias, até tempo depois da realização do negócio. Mas o estudo/laudo pode e deve ser arquivado, conforme previa o § 3º do artigo 20 do Decreto n° 1.598/77. A operação de aquisição de empresa envolve estudos e análises complexas pois os investimentos são de grande monta. Além dos estudos se iniciarem antes do fechamento dos negócios, decorrendo daí que não faria sentido os laudos apresentados ao FISCO serem elaborados em data posterior ou mesmo contemporânea ao fechamento do negócio, o que demonstraria que teriam sido elaborados apenas para atender uma exigência do Fisco. No presente caso, o estudo interno da controladora e os laudos apresentados, um inclusive preparado para subsidiar um comitê independente que participou das negociações chegaram a valores próximos do valor da empresa adquirida, o que valida o valor pago e o ágio apurado na operação. 
		 (Acórdão 1302-007.022 de 13 de março de 2024)
		 
		 LAUDO DE AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. A legislação fiscal não traz previsão de obrigatoriedade de apresentação de laudo de avaliação anterior à operação que originou o ágio para fins de dedutibilidade. A apresentação de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por meio de estudo técnico interno, preenche os requisitos previstos em lei, sendo que o laudo elaborado em período posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior. (...)” (Acórdão nº 1401-006.935 de 11 de abril de 2024)
		 
		 A legislação fiscal não trazia previsão de obrigatoriedade de apresentação de laudo de avaliação anterior à operação que originou o ágio para fins de dedutibilidade.
		 A apresentação de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por meio de estudo técnico interno, ou de laudo que demonstre, mesmo que de forma residual, o valor do investimento, preenche os requisitos previstos em lei, sendo que o laudo elaborado em período posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior.
		 Além disso, o CARF tem também uma série de precedentes que acatam laudos posteriores que venham a confirmar estudos internos, como também foi o caso dos autos em que a Recorrente além de ter produzido no ano de 2015 (o lançamento é de 2019) Laudo de Avaliação específico que corrobora o laudo original, também apresenta Parecer Técnico do Prof. Eliseu Martins que igualmente confirma as alegações recursais.
		 Entretanto, da análise dos autos, tive conclusão um pouco diversa da própria tese defensiva. Em que pese entenda que não seja relevante para o deslinde do feito, da análise do Laudo por segmentos não me parece que a avaliação tenha sido feita de forma residual ou por diferença (o que para mim já caracterizaria um demonstrativo tal qual previsto na legislação). Explico.
		 Da análise do laudo de avaliação elaborado em dezembro de 2008 me parece, de forma clara, que o segmento de varejo foi efetivamente analisado e avaliado, senão vejamos trechos do documento que me levam a tal conclusão.
		 
		 /
		  /
		 
		 Da análise do escopo do trabalho desenvolvido é possível, no meu entender, confirmar que, de fato, foi feita uma avaliação econômica de expectativa de rentabilidade futura de todos os seguimentos do Banco Unibanco, analisando-se o fluxo financeiro como um todo (o que certamente abarcariam todos os segmentos).
		 O maior detalhamento para os segmentos que seriam objeto de cisão é absolutamente justificável diante do objetivo almejado, mas isso não significa que não foi feita uma avaliação do segmento remanescente. 
		 O problema se põe no momento em que a avaliadora apresenta uma planilha em que indica o termo “Diferença atribuível aos demais negócios”, entretanto, o único negócio remanescente foi o de varejo, e isso é inconteste.
		 Vejamos a planilha resumo:
		 
		 /
		 
		 Então, não podemos afirmar que não houve uma avaliação do segmento. Avaliação houve, se foi boa ou ruim, é outra história. Mas, para mim não restam dúvidas que se tratam de demonstração cujo valor não foi contestado tecnicamente pela autoridade fiscal e, ao contrário, apenas foi reafirmado por outros documentos técnicos.
		 Como muito bem argumentado pela Recorrente:
		 
		 Estando demonstrado e comprovado o valor econômico do conjunto (Unibanco como um todo, definido no Laudo de Avaliação Econômico-Financeira) e o valor dos demais segmentos de negócios que não o de varejo (Laudo de Avaliação por Segmento de Negócios), não é possível sustentar que o valor do varejo não tenha sido demonstrado, pois ele não poderia ter outro valor econômico que não correspondesse à diferença entre o total e a soma do valor dos demais segmentos de negócios. E isso porque, economicamente, para avaliação dos segmentos de negócios do Unibanco pela metodologia do Fluxo de Caixa Descontado, é como se cada um desses segmentos de negócios fosse uma “Divisão de negócios” de uma “empresa” chamada Unibanco.
		 É também por isso que no Laudo por Segmento de Negócios consta a “utilização do mesmo Custo de Capital para todos os segmentos avaliados, uma vez que o risco de cada entidade, assim como o funding dos ativos, é compartilhado pela mesma estrutura de negócios do Unibanco” (p. 18 do Laudo – destaques nossos), e é também por isso que se fala em “divisão de seguros [segmento de negócios de seguros, explorado por empresa controlada do Unibanco] do Unibanco” (p. 14 do mesmo laudo – destaques nossos).
		 E como atestado pelo Parecer Econômico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestão e Consultoria, que analisou o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira e o Laudo de Avaliação por Segmentos, o segmento de negócios de varejo também foi avaliado pela metodologia do Fluxo de Caixa Descontado. 
		 
		 Veja ainda que, o restante de patrimônio remanescente tratava-se de capital e, portanto, jamais seria objeto de avaliação de rentabilidade futura. Em outras palavras, a atividade remanescente avaliada foi, de forma incontestável, o segmento de negócios.
		 Ademais, as avaliações técnicas posteriores apenas complementam e confirmam o alegado e, mesmo que se pudesse questionar o PL negativo apresentado pelo laudo de avaliação apresentado em 2015, mesmo com alguma variação, estamos falando de uma diferença significativa até se chegar a um PL positivo que viesse a impactar o valor do ágio contabilizado pela Recorrente.
		 Assim, por entender que, além de inexistir previsão legal da exigência de um laudo específico para o segmento remanescente, entendo que o laudo produzido pela Recorrente é hábil a servir como demonstração exigida pela legislação, e foi corroborado posteriormente por outro laudo técnico e por parecer técnico que apenas confirmam a tese defensiva. 
		 Essas foram as razões que me levaram a divergir do voto condutor e razão pela qual dei provimento no mérito ao Recurso Voluntário, restando prejudicadas as demais razões de mérito.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Daniel Ribeiro Silva
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Sala de Sessoes, em 19 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

Claudio de Andrade Camerano — Relator
Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente
Assinado Digitalmente

Daniel Ribeiro Silva. — Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Claudio de Andrade Camerano,
Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira Machado (suplente
convocado), Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Por bem sintetizar o ocorrido nos autos, transcrevo relatério e voto da decisdao
recorrida, conforme consta no Acérddo n? 12-118.249 proferido pela 122 Turma da DRJ/RJO, em
16 de julho de 2020, que julgou improcedente a Impugnacao apresentada pela Interessada, a qual,
por esta razdo, ingressa com recurso voluntario a este Colegiado.

Relatdrio e Voto da decisdo recorrida:

“Trata o presente processo de crédito constituido pela Divisdo de Fiscalizacdo da
Delegacia Especial de InstituicGes Financeiras em S3o Paulo (DIFIS/DEINFSP), mediante a lavratura
dos seguintes Autos de Infracdo:

1) Em 13/08/2019, para langamento de IRPJ (fls. 1.520 a 1.528) e CSLL (1.529 a
1.538) do periodo de 01/01 a 28/02/2014, nos seguintes valores:

Descricao IRPJY CSLL
Imposto/Contribuicio 16.581.752.98 7.482.571,30
Juros de Mora 7.489.977.82 3.379.877.45
Multa Proporcional 12.436314.73 5.611.928.47
Multa Exigida Isoladamente 0.00 8.798.775.68
Total do Crédito 36.508.045.,53 25.273.152,90
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2) Em 13/09/2019, para langamento complementar de CSLL (fls. 1.618 a 1.623), no
mesmo periodo e nos seguintes valores, cujo crédito foi transferido do processo em apenso
16327.720858/2019-60:

Descricgio CSLL
Contribuicio 6.251.602,09
Juros de Mora 2.855.106,67
Multa Proporcional 4.688.701,56
Total do Crédito 13.795.410,32

Em relagdo ao Auto de Infragdo de IRPJ e CSLL lavrado em 13/08/2019, verifica-se,
em sintese, no Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 1.539 a 1.609:

1) Teve por objeto o langamento de IRPJ e CSLL reflexa, referentes ao ano
calendario de 2014, em fun¢do do desrespeito a legislagdo que regulamenta a amortizagdo e a
exclusdo de 4agio oriundo de reorganizagdo societdria, no caso em particular, da reorganizacao
societaria ocorrida no Grupo Ital por ocasido da absor¢do do Unibanco — Unido de Bancos
Brasileiros S. A. (doravante denominado Unibanco).

2) Objetiva também o langamento de multa isolada por falta de recolhimento de
IRPJ e de CSLL sobre as bases estimadas, referentes aos periodos de apura¢do do ano-calendario
2014.

3) Esta matéria ja foi objeto de autuacdo para os anos-calendario 2009 a 2013
(Processo Administrativo Fiscal — PAF n?2 16327.721.108/2014-09). Portanto, o presente
langamento contempla somente as amortizagdes remanescentes, ocorridas em janeiro e fevereiro
do ano-calendario 2014.

4) O objeto da autuacao é glosar a amortizacao de parte do agio criado no processo
de “fusdao” do Unibanco com o Banco Ital. Amortizacdo esta que, pretensamente, teria sido feita
nos moldes do inciso Ill, artigo 72 da Lei 9.532/1997.

5) O citado dispositivo legal impde, claramente, duas condicdes para permitir a
antecipacdo da amortizacdo, em sessenta meses, do agio oriundo da aquisicdo de participacdo
societaria, a saber: (i) que tenha havido absorcdo do patrimonio da sociedade adquirida por
incorporacado, fusdo ou cisdo; e (ii) que o fundamento econémico do 4gio a ser amortizado tenha
sido o valor de rentabilidade, com previsdo dos resultados nos exercicios futuros.

6) A segunda condicdo estd expressa na alinea “b” do pardgrafo 22 do art. 20 do
Decreto-Lei n? 1.598, de 1977.

7) Os dispositivos legais citados acima vigeram com a redacdo transcrita durante
todo o ano-calendario de 2014, embora tenham sido modificados pela Lei n2 12.973/2014 de 13
de maio de 2014.
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8) No caso em tela, ndo ha o que se questionar quanto ao cumprimento da primeira
condicao, posto que houve absorgdao de patrimonio da sociedade adquirida (Unibanco) devido a
cisdo parcial da mesma com versao do patriménio cindido para a adquirente (Banco Itau).

9) O mesmo ndo se pode dizer com respeito a segunda condi¢do. O agio amortizado
pelo Banco Itau ndo teve como fundamento econdémico valor de rentabilidade com previsdao dos
resultados nos exercicios futuros. O agio amortizado tem, na verdade, como fundamento
econdmico o valor intangivel relativo a carteira de clientes de varejo do Unibanco, que foi vertida

para o Banco Itau por ocasido da cisdo parcial do Unibanco, ocorrida em 28.02.2009. Portanto, o
agio em questdo nao estd sujeito a amortizagdo, por determinagdo expressa do inciso Il do artigo
72 da Lei n29.532/1997, ja transcrito anteriormente.

10) Houve uma cisdo parcial do Unibanco com versdo do patrimonio cindido para o
Banco Itau. Entretanto, antes desta cisdo, ocorreu a amortizacdo contabil de parte do agio relativo
a participacdo societaria, detida pelo Banco Itau, no Unibanco.

11) Estes valores amortizados contabilmente foram adicionados, para efeito de
determinacdo do lucro real do Banco Itau, e controlados na Parte B do seu Livro de Apurag¢do do
Lucro Real — LALUR.

12) Apds a cisao do Unibanco e a versao do patrimdnio cindido para o Banco Itau,
parte destes valores passaram a ser excluidos na determinacao do lucro real do Banco Itau. Estas
exclusGes também ferem o inciso Il do artigo 72 da Lei n2 9.532/1997.

13) Na verdade, ndo foi, sob o aspecto legal, uma operacdo de fusdo, conforme
prevista no artigo 228 da Lei n? 6.404/1976. Isto porque ndo houve a unido de duas sociedades
para formar uma sociedade nova. Prova disto é que, ao final do processo, tanto o Unibanco (CNPJ
33.700.394/0001-40) quanto o Banco Itau (CNPJ 60.701.190/0001-04), continuaram existindo,
embora este Ultimo tenha recebido nova denominagdo: Itad Unibanco S/A. O que houve, na
verdade, foi um processo de absor¢ao do conglomerado financeiro Unibanco pelo conglomerado
Itad.

14) Pode-se dividir o processo de absor¢cdo em duas fases. A primeira, constituida
por uma sequéncia de trés incorporacdes de agdes, tornou o Unibanco uma subsididria integral do
Banco Itau. A segunda fase do processo de absor¢cao objetivou imbricar, ou mais que isto,
amalgamar os diversos segmentos de negdcios existentes no Unibanco — seguro, previdéncia,
leasing, capitalizacdo, gestdo de recursos de terceiros, carteiras de clientes etc — aos seus
respectivos congéneres ja existentes no conglomerado Itau.

15) A primeira fase do processo de absorcdo foi constituida por uma série de
operacdes de incorporacao de a¢des levadas a efeito em 28.11.2008.

16) Na pratica, ao término desta primeira fase do processo de absorc¢do, o Unibanco
tornou-se subsididria integral do Banco Itau, por meio da incorporacdo de a¢des. Ndo de uma, mas
de trés operacgdes. Isto porque os estrategistas do processo de absor¢do, no lugar de efetuarem,
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diretamente, uma Unica operacdo de incorporacao das acdes do Unibanco pelo Banco Itad,
optaram por um caminho indireto, que resultou em trés operag¢des de incorporagao de agdes.

17) A composicao aciondria do Unibanco no inicio do processo de absor¢do esta
demonstrada a seguir:

UNIBANCO
Acionista ON PN Total Percentual
IUnibanco Holdings 1.467.184.934 127.743.731 1.594.928.665 58,33%:
E. Johnston 378.434 378.434 0,01%
mercado 43.752.918 1.095.356.887 1.139.109.805 41,66%
TOTAL 1.511.316.286 1.223.100.618 2.734.416.904,00 1009(_4

18) A composi¢dao aciondria da Unibanco Holdings, sociedade controladora do
Unibanco é a seguinte:

UNIBANCO HOLDINGS

E. Johnston 525.398.072 525.398.072 32,94%)|
mercado 28.337.832 1.041.082.702 1.069.420.534 67.06%
TOTAL 553.735.904 1.041.082.702 1.594.818.606,00 100%

19) Assim, ja se pode reproduzir o esquema de controle do Unibanco do processo
de absorgao:

E. Johnston

32,94%
67.06%

B — ——
== | ml

41,66%

[ Unibanco Holdings ‘

20) Os estrategistas do processo de absorcdo, no lugar de efetuar, diretamente,
uma Uunica operacao de incorporacdo das acdoes do Unibanco pelo Banco Itau, optaram pelo
seguinte roteiro: (1) Banco Itad incorpora as ag¢bes da E. Johnston, (2) Banco Itau incorpora as
acGes da Unibanco Holdings e (3); Banco Itau incorpora as ac¢des do Unibanco. Apds esta
sequéncia de operacgdes, o esquema de controle do Unibanco passou a ser o seguinte:

i

I E. Johnston

[ Unibanco Holdings ‘

21) Como o Banco Itau detinha o controle tanto da E. Johnston quanto da Unibanco
Holdings, pode-se afirmar que, ainda que indiretamente, o Unibanco era uma subsidiaria integral
do Banco lItau.

22) O Unibanco somente se tornaria uma tipica subsidiaria integral do Banco Itau
(com cem por cento da participacdo detida diretamente pelo Banco Itau) ap6s a realizacao de mais
duas operacgdes societarias.

23) Tais operac0es societarias — que s6 ocorreram em 28.02.2009, ja na segunda
fase do processo de absorcdo - sdo as seguintes: (1) cisdo da Unibanco Holdings com versdo da
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parcela cindida (participacdo no Unibanco) para a E. Johnston e (2) incorporacdo da E. Johnston
pelo Banco Itau.

24) Portanto, ao final da primeira fase do processo de absorcao (28.11.2008), o
Banco Itau contabilizava as seguintes participacdes:

DESCRICAO CONTA VALOR (RS)

VP - E. Johnston 2114 193 2.333.955.738,51
Aglo - E_Johnston 2144 302 9.2632.891.964,19
VP - Unibanco Holdings [2114 195 4.493.874.062,44
lAgio - Unibanco Holdings|2114 306 3.992.706.907,63
VP - Unibanco 2114 194 4.706.897.318,22
lAgio - Unibanco 2114 304 4.532.207.167,19|

25) O valor de aquisi¢do do Unibanco foi de RS 29.423.533.158,18. Como o valor do
seu patriménio Liquido, a época, era de RS 11.534.727.119,17, conclui-se que, na primeira fase do
processo de absorgdo, surgiu um agio de RS 17.888.806.039,01. Agio este que, em virtude das trés
operagles de incorporacdo de a¢des, se encontrava distribuido entre as participa¢des que o Banco
Itad detinha na E. Johnston, na Unibanco Holdings e no Unibanco, conforme quadro anterior.

26) O valor de aquisicdo do Unibanco foi determinado por meio de laudo de
avaliacdo, nos termos dos §§ 12 e 32 do artigo 252 da Lei n? 6.404/1976. N3o houve necessidade
de laudos de avaliagdo para a E. Johnston nem para a Unibanco Holdings porque, de longe, os
ativos mais relevantes dessas duas sociedades eram justamente as participa¢des que detinham no
Unibanco.

27) O processo de absorcao foi desenhado de modo que o Banco Itau — maior
empresa operacional do conglomerado financeiro Itau - detivesse a totalidade das ag¢bes do
Unibanco para, a partir de entdo, implementar a amalgamacao das unidades de negdcios do
Unibanco com as suas respectivas congéneres do conglomerado Ital e, por outro lado, manter o
Banco Itau Holding Financeira como Unica sociedade de capital aberto com ag¢des negociadas em
bolsa. Para isto, os antigos acionistas da E.Johnston, da Unibanco Holding e do Unibanco, que
receberam ac¢Oes do Banco Itau em virtude das trés operacdes de incorporacdo de acdes, teriam
que deixar de ser acionistas do Banco Itau e tornarem-se acionistas do Banco Itau Holding
Financeira. Isto foi feito por meio da incorporacao das a¢des do Banco Ital pelo Banco Itau
Holding Financeira. Para ser mais exato, as a¢des do Banco Itau que foram incorporadas pelo
Banco Itau Holding Financeira foram aquelas representativas do capital do Banco Itad, emitidas
por ocasidao da incorporacdo das a¢Oes das sociedades E.Johnston, Unibanco Holdings e Unibanco.
Com isto, a condicdo do Banco Itau de subsidiaria integral do Banco Ital Holding Financeira foi
restabelecida.

28) A segunda fase do processo de absorcdo se deu em 28.02.2009, ou seja, trés
meses apos a primeira fase, que ocorreu em 28.11.2008.
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29) O interregno deveu-se, sobretudo, a espera da conclusdo da andlise das
operagdes societarias da primeira fase pelo Banco Central do Brasil, cujo despacho de aprovagao
foi publicado no Didrio Oficial de 20.02.2009.

30) A segunda fase do processo de absorgdao pode ser dividida em duas etapas. A
primeira constituiu-se de duas operacdes destinadas a tornar o Unibanco verdadeira subsidiaria
integral do Banco Itau: (1) cisdo da Unibanco Holdings com versdo da parcela cindida (participacdo
no Unibanco) para a E. Johnston e (2) incorporacdo da E. Johnston pelo Banco Itau.

31) As duas operagdes societarias da primeira etapa da segunda fase foram feitas
para transferir o controle aciondrio do Unibanco diretamente para o Banco Itad, eliminando a
intermediacdo das sociedades E. Johnston e Unibanco Holdings. Assim, apds a realizacdo das
citadas operacOes, o esquema societario passa a ser o seguinte:

UNIBANCO

32) Na segunda etapa da segunda fase do processo de absorcdo, efetuou-se a
amalgamacdo das unidades de negécios do Unibanco com as suas respectivas congéneres do
conglomerado Itad. A maioria das unidades de negdcios do Unibanco estavam constituidas em
sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Unibanco, conforme o esquema que se
segue:

UNIBANCO

~ 100% 99,99%
Banco Unico ’{ Unibanco Seguros
91,20%
Banco Fininvest L 99,99%
Unibanco Vida e
99,99% Previdéncia
Dibens Leasing | _
100% 99,99%
Unibanco Asset Unibanco Cia de
Management [+ - > Capitalizacio

33) A seguir, foram descritas todas as operacgdes societdrias ocorridas na segunda
etapa da segunda fase do processo de absorc¢do, grupadas, na medida do possivel, por segmentos
de negdcios. Com isto se tem uma visdo da estratégia usada para amalgamar os segmentos de
negdcios do Unibanco com seus congéneres do conglomerado Itau:

a) Cisdo parcial da Unibanco Seguros com a incorporacdo, pelo Unibanco, da parcela
cindida formada pela participacao na Unibanco Vida e Previdéncia;

b) Cisdo parcial do Unibanco com a incorporacdo, pelo Banco Unico, da parcela
cindida formada pela carteira de clientes do segmento corporate;
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c) Cisdo parcial do Unibanco com a incorporacgdo, pelo Banco Ital, da parcela
cindida formada pela carteira de clientes do segmento varejo e pelas participacdes nas
sociedades: Banco Unico, Unibanco Seguros, Banco Fininvest, Dibens Leasing, Unibanco
Companhia de Capitalizagao, Unibanco Asset Management.

Segmento Corporate:

a) Alienacdo, pelo Banco Itay, da participagdo no Banco Unico para o Banco Itau
BBA;

b) Incorporacdo do Banco Unico pelo Banco Itat BBA;

Segmento Seguros:

a) Subscricdo e integralizacdo de capital, pelo Banco Itad, na Itau Seguros, com
aporte da participacdo na Unibanco Seguros;

b) Incorporacdo da Unibanco Seguros pela Itad Seguros;

Segmento Vida e Previdéncia:

a) Subscricdo e integralizacdao de capital, pelo Banco Itad, na Itau Vida e Previdéncia,
com aporte da participa¢do na Unibanco Vida e Previdéncia;

b) Incorporagao da Unibanco Vida e Previdéncia pela Itau Vida e Previdéncia;

Segmento Leasing:

a) Alienacgdo, pelo Banco Itau, da participacdo na Dibens Leasing para a Itaubank
Leasing;

b) Cisdo total da Itaubank Leasing em duas parcelas, sendo que uma delas é vertida
e incorporada pelo Banco Itau e a outra, remanescente, é vertida e incorporada pela prépria
Dibens Leasing.

Segmento Capitalizacdo:

a) Subscricdo e integralizacdo de capital, pelo Banco Itali, na Cia. Itau de
Capitalizagcdo, com aporte da participacdao na Unibanco Companhia de Capitalizagao;

b) Incorporacdo da Unibanco Companhia de Capitalizacdo pela Cia. Itau de
Capitalizacao;

Segmentos Financiamento e Gestdo de Recursos

a) Cisdo parcial do Banco Ital com a incorporacdo, pelo Banco Itaucard, da parcela
cindida formada pelas participa¢des no Banco Fininvest e na Unibanco Asset Management;

b) Incorporacdo do Banco Fininvest pelo Banco ltaucard;

c) Incorporacdo da Unibanco Asset Management pelo Banco Itaucard

=g



)
)
<
)
I
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

34) Apds a cisdo parcial do Unibanco com a versdo, para o Banco Itau, da parcela
cindida passa-se a ter a seguinte configuragdo societaria:

Itad Holding
Financeira
‘ 100%
= 100% 100%
Banco Unico UNIBANCO *
91,20% 99,99%
Banco Fininvest Unibanco Seguros
99,99% 99,99%
Dibens Leasing Unibanco Vida e
Previdéncia
100% $9,99%
Unibanco Asset Unibanco Cia de
Management Capitalizaca

35) Foram apresentados laudos de avaliagdo patrimonial (patrimonio liquido) e
laudos de avaliagdo econdmico-financeira (metodologia do fluxo de caixa descontado - FCD) para
cada um dos diversos segmentos de negdcios do Unibanco vertidos para o Banco Itad, com uma
Unica excec¢do: o segmento de varejo.

36) Para o segmento de varejo, ndo foi apresentada avaliacdo patrimonial
(patrimobnio liquido) e o valor econ6mico a ele atribuido ndo foi obtido por meio de laudo
especifico, mas, simplesmente, pela diferenca entre o valor econémico do todo (avaliagao
econdmico-financeira do Unibanco) e a soma das avaliagdes econdmico-financeiras dos demais
segmentos de negdcios.

37) No "Quadro I" a seguir, constam os valores contabilizados, pelo Banco Itay,
referentes aos ativos vertidos do Unibanco em decorréncia da cisdo parcial (valores em Reais).

Quadro I
Descric3o do Ativo Cindido e Vertid valor Patri fal  Valor Econdmi TR el
escric o vo n o e @ o alor rimonial alor Economico Aqio/lnlunqivel
investimento no Banco Unico S. A 445 652 224,00 1.609.166.206, 00 1.163.513.982,00)
Investimento no Banco Fininvest S. A . 3.501.707.380,00| 6.958.411.974,00 5.456.704.594,00
Investimento na Dibens Leasing S. A 8.662.641.073,00 13 898 188 655,008 5.235.547.582,00)
Investimento na Cia. Itad de CapitalizacBo 413.491.249,00 1.390.928.940,00§ 977.437.691,00]
Inv:\s,t;‘menm no Unibanco Asset Management S. A . 13.167.010,00 546.923.422,00) 533.756.412,00|
Investimento no Unibanco Sequros S. A . 1.419.344.880.00 3.679.567.939.00) 2.260.223.059,00
Investimento no Unibanco Vida e Previdéncia S, A 199.674.713,00 509.024.385,00 309.349.672.,00)
Demats ativos do Unibanco vertidos para o Banco
1taii (operacOes de varejo) 2.833.369.748.00f 2.833.369.748.00
TOTAL 14.655.678.529,00| 33.425.581.269, 18.769.902.740,

38) Ndo se pode esquecer que, por se tratar de uma cisdo parcial, houve ativos que
remanesceram no Unibanco. Quando se traduz a cisdo em numeros, verifica-se que a parcela do
patrimonio liquido do Unibanco vertida para o Banco Itad foi de RS 1.009.850.142 enquanto a
parcela do patriménio liquido remanescente no Unibanco foi de R$ 9.271.392.926,86.

39) Segundo informacdo do prdprio contribuinte, os valores dos ativos que
remanesceram no Unibanco, “pela sua natureza, ndo interferem na avaliagcGo econbmica dos
negdcios e, assim, ndo foi consignada para eles qualquer parcela de dgio de rentabilidade futura”.
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40) Dessa forma, pode-se afirmar que o valor total do agio originado na primeira fase do
processo de absorc¢do (RS 17.888.806.039,01) foi inteiramente distribuido entre os ativos vertidos para o
Banco Itau. Esta distribui¢do seria, a principio, aquela constante no “Quadro |”, mostrado anteriormente.

41) o valor total de agio que consta no “Quadro I” (RS 18.769.902.740,00) é
superior ao valor do 4&gio originado na primeira fase do processo de absor¢do (RS
17.888.806.039,01). Os motivos para essa divergéncia a maior de RS 881.096.700,99 foram
apresentados pelo préprio contribuinte e encontram-se transcritos a seguir “Esclarecemos que o
aumento no valor de RS 881.096.700,99 se deve a eventos que ocorreram entre novembro/2008 e
fevereiro/2009, conforme apresentamos a sequir:

IAGIO NA INCORPORACAO DE ACOES nov/08 17.888.806.039
MOVIMENTACOES

( + ) AGIO NA AQUISICAO UNIBANCO AIG SEGUROS nov/08 1.095.847.345 A
[ - ) AMORTIZACOES DOS AGIOS Nov/08 a Fev/09 (301.286.059) 8
( + ) AGIO E. JOHNSTON fev/09 86.535.069 c
SUBTOTAL 881.096.315

|AGIO NA DE - FEV, 18.769.902.354

42) A segunda fase do processo de absor¢do somente teve inicio em 28.02.2009.
Nesse intervalo entre as duas fases, novembro de 2008 a fevereiro de 2009, o Banco Itau efetuou
a amortizacdao contdbil dos agios das participa¢des na E. Johnston, na Unibanco Holdings e no
Unibanco, a taxa de um cento e vinte avos por més, por quatro meses (nov/2008 a fev/2009).

43) O valor total da amortizacdo contabil do agio do periodo de novembro de 2008
a fevereiro de 2009 (RS 596.293.534,63) foi distribuido entre os ativos vertidos para o Banco ltad,
por ocasido da cisdao do Unibanco.

44) Esta distribuicao foi feita proporcionalmente ao valor do agio atribuido a cada
ativo. Assim, por exemplo, se o valor do &4gio atribuido a participacdo no Banco Unico correspondia
a 6,5% do valor total do &gio, o valor da amortizacdo contabil atribuida ao Banco Unico deveria
corresponder aos mesmos 6,5% do valor total da amortizacdo contabil do agio.

45) Tendo em vista este sistema de distribuicdo, coube: (i) ao Banco Fininvest a
parcela no valor de RS 188.162.227; (ii) a Unibanco Asset Management a parcela de RS 18.405.394
e (iii) a Carteira de Varejo do Unibanco a parcela de RS 94.718.478.

46) Por que s6 foram mencionados estes trés ativos? Serd preciso relembrar as
formas pelas quais os ativos vertidos para o Banco Ital - na cisdo do Unibanco - foram
redirecionados aos respectivos segmentos de negdcios, seus congéneres, no conglomerado
financeiro Itad.

47) Assim, retomando os valores de agio atribuidos a cada ativo constante no
“Quadro I”, observa-se que: (a) nos casos em que o redirecionamento foi feito por compra e venda
do ativo ou por subscricdo e integralizacdo de capital com o ativo, o valor do agio amortizado

H 10
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contabilmente ja estd reintegrado ao valor agio constante no “Quadro I”; (b) nos casos em que o
redirecionamento foi feito por cisdo com a versao do ativo cindido esta reintegracao nao foi feita.

48) O agio amortizado contabilmente referente a Carteira de Varejo do Unibanco
também nao foi reintegrado ao valor do agio, uma vez que ela permaneceu no Banco Itau.

49) Dadas estas explicacOes, ja se pode “corrigir” os valores de agios atribuidos aos
ativos constantes no “Quadro I” para que, quando somados, reflitam o valor total do 4gio oriundo
do processo de absorgdo (RS 17.888.806.039,01).

QUADRO I CORRIGIDO

Descricio do Ative Cindido &
Vertido
Investimento no Banco Unico 1.163.513.982 - - 1.163.513.982

Agio Original REFERENCIA A REFERENCIAB REFERENCIAC Agio Corrigido

Investimento no Banco Fininvest

5.456.704.594

(188 162 227)

5.644.866.821

Investimento na Dibens Leasing

5.235.547 582

5.235.547.582

Investimento na Cia. Itald de
[Capitalizacio

977 437 691

977.437 601

Investimento no Unibanco Asset
Management 5. A - DTWVM

533.756.412

(18.405.394)

552.161.806

Investimento no Unibanco
SEEUros

2.260.223.059|

1.095.847.345

1.164.375.714

Investimento no Unibanco Vida e
Previdéncia

309.349.672

309.349.672

Demais ativos do Unibanco
(wertidos para o Banco Itad
(operacdes de varejo)

2.833.369.748|

(54.718.478)

86.535 069

2.841.553.157

TOTAL

18.769.902.740

1.095.847.345

(301.226.099)

86.535.069

17 BER BDE 425

50) Ficou claro, portanto, que o valor do agio oriundo do processo de absor¢io (RS
17.888.806.039,01) foi totalmente distribuido pelos ativos vertidos para o Banco Itau na operagao
de cisdo parcial do Unibanco.

51) Esta distribuicdo de valores de agios é consequéncia das avaliacdes econdmico-
financeiras e patrimoniais dos ativos vertidos, com a excecdo das operacdes de varejo (segmento
varejo), cujo valor ndo proveio de laudo, mas foi obtido pela diferenca entre o valor do agio total
(RS 17.888.806.039,01) e a soma dos valores dos agios dos demais ativos vertidos.

52) Para as operacoes de varejo, ndo foi atribuido valor patrimonial algum, ou

seja, seu valor econdmico é igual ao valor do agio.

53) Quando questionado a respeito do valor patrimonial atribuido as operacbes de
varejo, o contribuinte respondeu “...a expectativa de rentabilidade futura por atividade de negdcio
é o ponto fundamental para a segrega¢do do dgio, o que obviamente independe do patriménio
alocado na empresa que detém aquele negdcio.” Portanto, o contribuinte afirma que a
rentabilidade futura das operacdes de varejo independe do seu patrimoénio. No entanto, isto ndo
elimina a existéncia de um valor patrimonial para as opera¢Ges de varejo. Valor este que, apesar
de arguido, continuou sem traducdo em numeros. Por qué? Sabemos que, dos ativos vertidos na

operacdo de cisdo parcial do Unibanco, o Unico que permaneceu no patrimonio do Banco Itau

foram as operacoes de varejo. Todos os demais foram direcionados a empresas do conglomerado

financeiro Itau na segunda fase do processo de absorcdo.

54) Os 4agios referente as participacdes no Banco Unico, Banco Fininvest, Dibens
Leasing, Cia. Itau de capitalizacdo, Unibanco Asset Management, Unibanco Seguros e Unibanco
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Vida e Previdéncia foram direcionados as empresas componentes dos segmentos de negdcios do
conglomerado financeiro Itad e ndo foram amortizados pelo banco Itau.

55) O valor de agio oriundo do processo de absor¢do que permaneceu no Banco
Itau refere-se ao segmento de varejo do Unibanco, tem o valor total de RS 2.841.553.157,00 e é
composto por duas parcelas, a saber: (1) parcela amortizada contabilmente, no periodo de
novembro de 2008 a fevereiro de 2009, adicionada para efeito de cdlculo do lucro real e
controlada na Parte B do LALUR, no valor de RS 94.718.478,00; e (2) parcela ainda ndo amortizada,
no valor de RS 2.746.834.679,00.

56) A partir de margo de 2009, cada uma dessas parcelas passa a afetar o Lucro Real
do Banco Itau da seguinte forma: (1) a parcela ainda ndo amortizada comeca a sé-lo, a taxa mensal
de um sessenta avos, originando uma despesa; (2) a parcela ja amortizada e controlada na Parte B
do LALUR passa a ser excluida, a mesma taxa mensal (1/60).

57) Nos meses de janeiro e fevereiro de 2009, a amortizacdo se deu a taxa mensal
de um cento e vinte avos do valor do agio total de RS 2.841.553.157,00 e, partir de mar¢o de
2009, a taxa mensal de um sessenta avos do valor do agio ainda ndo amortizado contabilmente,
ou seja, RS 2.746.834.679,00.

58) No quadro a seguir estdo demonstrados os valores de despesas de amortizacao,
de adicOes e de exclusdes relativos ao 4gio oriundo do Processo de Absor¢cdao que permaneceu no
Banco Itad, no periodo de 01/01 a 28/02/2014. O quadro mostra a influéncia de tais valores tanto
no cdlculo do Lucro Real quanto na determinac¢do da Base de Calculo da CSLL.

ANO-CALENDARIO 2014

Tributo Descrigao

fev-14 mar-14 abr-14
Despesa de Amortizacio | 45.780.577,99 45.780.577,99 - -
IRPJ |Adicdo no LALUR - - -
Exclusdao no LALUR 1.578.641,30 1.578.641,30 -
Despesa de Amortizacao | 45.780.577,99 45.780.577,93 -
CSLL |Adicdo no LACS - - -
Exclusdo no LACS - - -

59) Ao confrontarmos os valores dispostos no quadro acima com os valores
efetivamente deduzidos como despesas e excluidos na determinacdo do lucro real pelo
Fiscalizado, verificamos que: no periodo de marco de 2009 a fevereiro de 2014, houve um excesso
de exclusdo de RS 17.217,82 na determinacdo do lucro real das estimativas mensais. Tais excessos
se explicam pelo fato de o Fiscalizado ter desrespeitado, nos casos indicados acima, o limite de um
sessenta avos imposto no inciso Ill, do artigo 72, da Lei n2 9.532/1997.

60) No presente Auto de Infracdo, far-se-a a glosa da totalidade das despesas e das
exclusdes originadas da amortizacdo do agio oriundo do processo de absor¢do que permaneceu
no Banco Itau — segmento varejo.

61) Em momento algum, se cogitou na continuidade do Unibanco como empresa
operacional e que, aos idealizadores e executores do processo de absorcdo, interessava tao
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somente os segmentos de negdécios do Unibanco. Feito isto, analisaremos as consequéncias deste
fato no campo tributario.

62) No "Instrumento Particular de Contrato de Associacdo e Outras Avencas" fica
claro que a integragao Itau-Unibanco adotaria, como base, as estruturas operacionais do Itat em
detrimento das do Unibanco. Ainda que, num caso ou noutro, uma 'marca' do Unibanco fosse
mantida por "estratégia mercadoldgica".

63) Outra evidéncia de que nunca houve o interesse em manter o Unibanco como
entidade operacional no novo conglomerado que se formava estd no desenho do processo de
absorcdo, que previu a colocagdo do Unibanco subordinado a maior empresa operacional do
conglomerado Itaud, o Banco Itad, e nao a holding financeira do grupo Itau - Banco Itau Holding
Financeira S. A. O 'Protocolo e Justificagdo de Incorporagdo de Ag¢des da Unibanco Holdings S/A "
faz referéncia as estruturas operacionais do Unibanco (segmentos de negdécios do Unibanco) e ndo
ao Unibanco como um todo.

64) O Laudo de Avaliagdo Econdmica de Segmentos de Negdcios do Unibanco,
datado de 30.12.2008, destinou-se a cumprir a determinacao legal contida no § 20, do artigo 20
do Decreto-lei n® 1.598/1977.

65) Segundo o laudo, os segmentos de negdécios do Unibanco estavam
representados pelas empresas Banco Unico, Unibanco Asset Management S.A. Distribuidora de
Titulos e Valores Mobilidrios, Dibens Leasing Arrendamento Mercantil S. A., Banco Fininvest S.A.,
Unibanco Vida e Previdéncia S. A., Unibanco Seguros S.A. e Unibanco Capitalizacdo S.A..

66) A metodologia empregada na avaliacdo de cada uma das empresas foi sempre a
mesma: Fluxo de Caixa Descontado - FDC.

67) O valor atribuido no Laudo de Avaliagdo Econ6mica por Segmento de Negdcios
do Unibanco aos "demais negdcios" é o destacado no quadro abaixo:

Laudo de Avaliacdo Econéomica por Segmento
de Negodcios do Unibanco

(Em RS Milhdes)

Segmento

Dibens Leasing 12.825 14.180 15.932
Fininvest 8.591 5.569 10.837
Seguros 1.777 1.978 2.242
Previdéncia 311 339 374
Unicap Capitalizacdo 1.333 1.483 1.671
Asset Management 544 600 675
Banking - Corporate 1496 _ 1.737 _ 2.047
Subtotal 26.8B77 29.886 33.778
Diferenca Atribuivel aos demais negdcios 2.664 3.260 3.752

Total Conforme Laudo Consolidado de 12 de novembro de 2008 29.541 33.146 37.530

68) Um laudo de avaliagcdo econdmico-financeira dos "demais negdcios" do
Unibanco teria que considerar o Fluxo de Caixa Descontado - FCD gerado pelo conjunto de ativos e
passivos compostos: (1) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itau, por
ocasido da cisdo parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorcao; e (2) pelos ativos e
passivos que permaneceram no Unibanco apds a citada cisdo parcial.
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69) Nao existe laudo de avaliagdo econémico-financeira para o segmento de varejo
do Unibanco. O que o Fiscalizado fez foi atribuir uma parcela do agio total ao "Unibanco sem as
empresas listadas acima", cujo valor ndo resultou de uma avaliagdo econdmico-financeira (uma
vez que ndo hd um laudo), mas sim de uma Unica e simples operagao aritmética.

70) O Banco Itau ndo poderia ter amortizado o agio porque ndo existe laudo (ou
demonstragdo, para usar o termo legal) para o segmento de varejo do Unibanco, o que
desrespeita o § 32, do artigo 20, do Decreto-lei n°® 1.598/1977. O que existe é a indicacdo de um
valor para os "demais negdcios" do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco.
Além disso, esta indicacdo de valor ndo determina uma rentabilidade de exercicios futuros para os
"demais negdcios", uma vez que ndo foi obtida por meio de um laudo de avaliacdo econdmico-
financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado - FCD.

71) O préprio Banco ltal indicou como sendo INTANGIVEL o fundamento
econdmico do agio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, § 20, alinea 'c', Decreto-
lei n°1.598/1977), uma vez que utilizou a conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS
INTANGIVEIS) para contabiliza-lo.

72) Segundo o CARF, o valor do agio relativo ao segmento de varejo que foi
amortizado contabilmente, adicionado e controlado na Parte B do LALUR do Banco Itau nao
poderia ter sido excluido na determina¢do do lucro real a partir de margco de 2009, quando
ocorreu a cisdo parcial do Unibanco.

74) Uma vez conhecidos os valores deduzidos e excluidos indevidamente pelo
Fiscalizado, reconstituimos a apuracdo do lucro real relativo ao ano-calenddrio 2014, eliminando
os efeitos dessas dedugdes e exclusdes. Da mesma forma, reconstituimos a apuracdo da base de
calculo da CSLL relativa ao ano-calendario 2014, eliminando os efeitos das dedugdes relativas ao
agio proveniente do segmento de varejo do Unibanco.

75) o Banco Itau optou pela apuragdo anual do IRPJ e da CSLL. Dessa forma tinha o
dever de realizar antecipacdes mensais com base na receita bruta e acréscimos ou em balanco ou
balancete de suspensdo ou reducdo, de acordo com os artigos 222 a 230 do RIR/99. Como
consequéncia das deducdes e das exclusGes indevidas, ocorreu, em alguns periodos de apuracao,
a insuficiéncia de recolhimento de IRPJ e/ou de CSLL sobre as bases de célculo estimadas apuradas
com base em balan¢o ou balancete de suspensdo ou reduc¢do, portanto, para tais periodos de
apuracdo, serdo efetuados os langcamentos das multas isoladas por falta/insuficiéncia de
recolhimento de IRPJ e/ou de CSLL, conforme previsto no art. 44, Il “b” da Lei n2 9.430/96, com
redacdo dada pelo art. 14 da Lei n? 11.488/2007. Os valores das multas isoladas a serem lancadas
encontram-se demonstrados nos quadros a seguir.



)
)
<
)
I
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

Multa Isolada por Falta/Insuficiéncia de Recolhimento de IRP]

Periodo de Apuragio

(D45, 334.485.08) (422 264.770.64)
45.780.577.88 ©81.561.156.88
de Caloulo do IRPJ Mensal com a Infragio

: (489.553.007.10) |  (320.722.614.68)
IRP.J 3 15% -
|adicional de 10%

RP1 Devids aam a Infragia

-} O

RPJ a Pagar com a Infragio

-} IRPJ a Pagar Declarada na DIP

de Calculo da Multa Isclada
ulta lsolada - 508

Multa Isolada por Falta/Insuficiéncia de Recolhimento de CSLL

Periodo de Apuragio mari4

Bace de Cileuls da CS1L1L Mensal Infarmada na DIPJ -570 550,582, 18 85852 843 88 .
S0 - D de izagio de Agio 45.7B0.577.90 91.5681.155.08 .
do - de D de Amortizagio de Agic .

Base de da CSLL com a 3 -524.778.884,18 177.413.090,84 .

CSLL Devida com a Infragdo - 20.012.098,85 .

(- ) Dedugbes - 2.704.304.58 .

CSLL a Pagar com a Infragio - 23.907.735.37

(-) CSLL a Pagar Declarado na DIPJ - 6.310.184,00

Base de Calculo da Multa Isolada - 17.587.551.37 _

Multa Isalada - 50% - 8708 775.68 _

Em relagdo ao Auto de Infracdo Complementar de CSLL lavrado em 13/09/2019,
verifica-se, em sintese, no Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 1.624 a 1.627:

1) No langcamento original foi cometido um erro na reconstituicio da base de
calculo da CSLL no ano-calendario de 2014, efetuada da seguinte forma:

ANO-CALERDARIO 2014

ECF - REGISTRO M350 DECLARADO APURACAO FISCO INFRACAO DIFERENCA

3. Lucro Liquido Apds Ajuste do RTT

6.954.882845,18

7.046.444.001.16

92. SOMA DAS ADICOES

23.940.839.983,77

23.940.839.983,77

91.561.155.98

200. SOMA DAS EXCLUSOES

30.937.400.176,24

30.937.400.176,24

201. BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC
NEG DE PER. ANTERIORES

(41.677.347,29)

49.883.808,69

70.(-) Base de Caic. Neg. da CSLL de Per.
Ant.

72. BASE DE CALCULO DA CSLL

(41.677.347,29)

49.883.808.69

91.561.155.98

91.561.155,98

91.561.155,98

2) No entanto, os valores que deveriam ter sido usados na reconstituicdo da base
de calculo da CSLL seriam os obtidos no Sistema de Acompanhamento de Prejuizo Fiscal e base de
Calculo Negativa da CSLL (e-Sapli), que se diferenciam dos informados na ECF devido ao Auto de
Infracdo de CSLL contido nos autos do Processo Administrativo Fiscal — PAF n? 16327-
720.774/2018-45, que elevou a “Base de Calculo Antes da Compensacdo de Base de Calculo
Negativa de Periodos Anteriores” de RS -41.677.347,29 para RS 1.059.397.091,04.

3) Assim, a reconstituicdo correta da base de cédlculo da CSLL é a demonstrada no
guadro a seguir:

ANO-CALENDARIO 2014
ECF - REGISTRO M350

APURACAC FISCO

INFRACAQ

DIFERENCA

201. BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC
NEG DE PER. ANTERIORES

1.059.397.091,04

1.150.958.247,02

91.561.155,98

91.561.155,98

70.(-) Base de Calc. Neg. da CSLL de Per.
Ant.

317.819.127 .31

317.819.127.31

72. BASE DE CALCULO DA CSLL

741.577.963,73

783.255.311,02

91.561.155,08
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4) Dessa forma, constata-se que o valor da CSLL a ser lancada no Auto de Infracdo
de CSLL original deveria ter sido RS 13.734.173,40 (RS 91.561.155,98 x 15% => Aliquota da CSLL) e
ndo RS 7.482.571,30 (49.883.808,69 x 15%).

5) Por conseguinte, no presente Auto de Infragdo Complementar, foi lancada a
diferenca de CSLL no valor de RS 6.251.602,09, conforme demonstrado no quadro abaixo:

DESCRICAO LEGENDA VALORES (RS)
Base de Calculo da CSLL anterior (a) 1.059.397.091,04
Infrac3o - Valor Tributavel (b) 91.561.155,98
Valor Tributado no Auto de Infragcdo Original (c) 49.883 808,69
Valor Tributado no Auto de Infragsdo Complementar (d) =(b) - (<) 41.677.347,29
CSLL Apurada no Auto de Infracdo complementar () =({d) x 15% 6.251.602,09

Em 19/08/2019 a procuradora do contribuinte foi cientificada pessoalmente dos
Autos de Infracdo de IRPJ e CSLL lavrados em 13/08/2019 (fls. 1.610 e 1.611), tendo sido
apresentada impugnacdo em 17/09/2019, na qual é alegado, em sintese (fls.1.636 a 1.672):

Da Autuacao

1) Reconhece, parcialmente, a procedéncia da glosa do excesso de exclusao na
determinacdo do lucro real, no total de RS 34.435,64. Por isso, tal item constitui matéria ndo
impugnada neste arrazoado, tendo sido o respectivo crédito tributario reconhecido e ja pago pela
Impugnante.

2) Com ressalva da parcela ndo impugnada, a exigéncia do Fisco é ilegal.
Dos Fatos

3) O Itau e o Unibanco, antes de os controladores de cada conglomerado pactuarem
a associac¢ado de suas atividades financeiras e a consequente reestruturagdo societaria, integravam
grupos financeiros independentes, cada qual com suas respectivas estruturas societdarias, quadros
de acionistas e operagdes bancarias.

4) No grupo Itau, as operacdes bancarias eram desenvolvidas, principalmente, pelo
Banco Itau S.A. (subsididria integral do Banco Itau Holding Financeira S.A., companhia aberta).

5) J4 no grupo Unibanco, as operac¢des bancarias eram desenvolvidas pelo Unibanco
- Unido de Bancos Brasileiros S.A., controlado pela Unibanco Holdings S.A., que, por sua vez, era
controlada pela E. Johnston Representacdo e Participacdes S.A., da qual eram acionistas os
integrantes da familia Moreira Salles. Unibanco e a Unibanco Holdings eram companhias abertas.

6) O ilustre autuante fez uma correta descricdo do processo de absorcdo do
Unibanco pelo Banco Itau.

7) Para concretizar essa unificacdo dos varios segmentos de negdcios do antigo
conglomerado Unibanco com as correspondentes unidades de negdcios do conglomerado Itad,
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procedeu-se a cisdo parcial do Unibanco, mediante o que se transferiram ao Banco Ital todos os
segmentos de negdcios do Unibanco, explorados (a) diretamente por este (segmento de varejo) e
(b) por suas controladas (demais segmentos).

8) Ou seja, a operagdao do segmento varejo, explorada no préprio Unibanco,
também foi objeto da cisdo parcial do Unibanco, com versao para o Banco ltad.

9) No Unibanco, remanesceram ativos que ndo tinham influéncia na apuracdo do
agio que fora apurado na sua aquisicdo pelo Banco Itad, pois no Unibanco ndo permaneceu
nenhum negdcio.

10) Os negocios transferidos para o Banco Itau (via cisdo parcial do Unibanco)
foram, na sequéncia, transferidos (via compra e venda, integralizacdo de capital ou cisdo parcial
com incorporacgao) para outras empresas do conglomerado.

11) Ficou no Banco Itau apenas o segmento de varejo, que é uma linha de negécios
ja antes explorada diretamente por ele.

12) Para a alocacdo do 4gio pago na aquisicdo do Unibanco aos diferentes
investimentos (corporate, seguros etc.) vertidos para o Banco Itau, foi feito novo laudo,
especificando o valor de cada um dos investimentos, que embasou a transferéncia destes para as
congéneres empresas do conglomerado Itau (via compra e venda, integralizacdo de capital ou
cisdo parcial com incorporacao).

13) Como o segmento de varejo ficou no préprio Banco Itau, a ele remanesceu
atribuido o mesmo 4agio pago pelo Ital na aquisicao do Unibanco, diminuido dos valores de agio
relativos aos demais investimentos (corporate, seguros, leasing etc), que foram transferidos para
outras empresas do conglomerado e, portanto, passaram a compor o custo desses novos
investimentos.

14) Nao foi efetuado um novo laudo para o segmento de varejo. Como havia sido
pago um agio total de RS 17 bilhdes, parte do qual foi alocada aos diversos investimentos, o Banco
Itau atribuiu ao segmento de varejo o valor liquido remanescente (apds a subtracdo das parcelas
de agio pertinentes aos demais segmentos de negdcios).

15) O agio relativo ao segmento varejo (que permaneceu no Banco Ital) compde-se
de duas parcelas: a) parcela ja amortizada contabilmente até a incorporacdo da parcela cindida do
Unibanco: RS 94.718.478,00 e b) parcela ainda n3o amortizada nessa ocasido: RS
2.746.834.670,00, totalizando RS 2.841.553.157,00.

16) A partir da incorporagdo, ambas as parcelas passaram a refletir-se na apuragdo
do lucro real: via amortizacdo da parcela ainda ndo amortizada e exclusdo no LALUR (da parcela ja
amortizada contabilmente).

Dos Limites da Lide
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17) Sao fatos incontrovertidos pelo judicioso autuante: (a) versdao do segmento de
varejo do Unibanco para o Banco Itau, na cisdo parcial do Unibanco para o Banco Itau, implicando
a absorcao do segmento de varejo do Unibanco no Banco Itau (esse segmento de negdcios era
explorado diretamente pelo Unibanco, e ndo por controlada sua, tal como ocorria no Banco Itau);
(b) o valor do agio pago na aquisicdo de "todo" o Unibanco, assim como a metodologia usada
(fluxo de caixa descontado - FCD), no laudo de avaliagdo econémica do Unibanco (Laudo de
Avaliacdo Econbémico-Financeira do Unibanco), para fundamentar o agio na expectativa de
rentabilidade futura; (c) a metodologia empregada no Laudo de Avaliagdo por Segmento de
Negdcios do Unibanco (a mesma utilizada na avaliagdo de "todo" o Unibanco), para fundamentar a
alocacdo do valor total do agio pago (com fundamento na expectativa de rentabilidade.

Da existéncia de demonstracao documental do agio amortizado com fundamento
na rentabilidade futura expectada

18) A autuacdo alega a inexisténcia de demonstrativo do dgio amortizavel, requisito
legal exigido pelo art. 20, § 39, do Decreto-lei 1.598/77. Ocorre que a Impugnante tem,
efetivamente, e exibiu a Fiscalizacdo, o Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira do Unibanco,
gue avaliou o Unibanco como um todo, e o Laudo de Avaliacdo por Segmento de Negdcios do
Unibanco,

gue avaliou cada um dos diferentes segmentos de negdcios do Unibanco que
vieram a ser transferidos para outras empresas do conglomerado Itau.

19) Ambos os laudos apuraram valores idénticos, como ndo podia deixar de
acontecer, ja que avaliaram os mesmos investimentos, com os mesmos critérios. A Unica diferenca
é que o segundo "fatiou" os varios segmentos de negdcios, pela razdo de que o Itau iria transferir
cada segmento (exceto varejo) para a correspondente empresa a que estivesse afeto esse
segmento.

20) Dai a desnecessidade de fazer uma segunda avaliacdo para o varejo. Tendo em
vista que, do valor do investimento total, foram subtraidas as parcelas relativas a cada segmento
gue seria transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na integralizacdo
de capital ou cisdo parcial com incorporacao), o valor que sobrou sé podia referir-se aos demais
negocios do Unibanco (como, expressamente, registrou o Laudo de Avaliagcdo por Segmento de
Negdcios do Unibanco).

21) Quais eram os demais negdcios a que se referiu o laudo de avaliacdo? Sé havia
os negocios de varejo. Nao existiam outros negdcios, além dos de varejo! Havia, sim, outros ativos
financeiros (disponibilidades, Notas do Tesouro Nacional - NTNs), aos quais nenhum agio poderia
ser ou foi atribuido. Negdcios, s6 havia os de varejo (além dos outros nominalmente identificados
no laudo (leasing, seguros etc).

22) A mesma empresa responsdvel pelos referidos laudos - a Hirashima -
apresentou estudo em que esclarece o conteddo do Laudo de Avaliacdo por Segmento de
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Negdcios do Unibanco e registra que o valor econémico com base na mesma metodologia de FCD
(apods a subtragdo das parcelas referentes aos demais segmentos) era relativo ao varejo.

23) O i. autuante estranhou que, nesse estudo, a Hirashima tenha se referido a
diferenca atribuivel ao varejo onde antes dissera diferenca atribuivel aos demais negdcios. Nao ha
razdo para a estranheza. No Unibanco, sé restaram (apds a subtracdo de todos os demais
negocios) os negdcios de varejo. Qual a diferenca em dizer "negdcios de varejo" ou "demais
negdcios", se os negdcios que sobraram foram apenas os de varejo? Alids, nem o ilustre autuante
(que foi muito meticuloso em toda a sua andlise, feita com rara clareza) conseguiu identificar
outros negdcios a que pudesse atrelar-se a questionada parcela do agio apurado na aquisi¢ao do
Unibanco, além dos negécios de varejo.

24) A propésito disso, o préprio Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco
confirma que "demais negdcios" sdo os negdécios de varejo, i.e., que além dos segmentos de
negodcios nominalmente avaliados, sé existiam os negdcios de varejo. Isso é facilmente constatavel
no referido laudo. Na sua pag. 8, o Quadro Resumo refere os "demais negdcios" (apds listar os
negocios explorados pelas controladas do Unibanco). Na pag. 11, o mesmo laudo ao relacionar
todos os negécios, arrola, além dos segmentos de negdcios explorados pelas controladas, o de
varejo. Note-se que o segmento de varejo (o primeiro segmento de negdcios relacionado na pag.
11, ao se relacionarem todos os segmentos de negdcios do Unibanco) é a Unica coisa que falta na
lista do Quadro Resumo (pdg. 8), uma vez que ai aparece, no final, identificado como "demais
negdcios". Veja-se:

Quadro Resumo (Em R$ Milhaes)

1 Dibens Leasting RAS Wi 1592
n Fininvest 8551 9569 10.837
m Seguras 1777 Lo78 2242
v Previdéncia n R 374
w Unicap Capitalizacio 130 1481 1671
v Asset Management SH 00 675
v Ranking - Corposate 1.45% 1737 2007

Subtotal w877 29,886 1T

Difervngs atributved aos dewais negocios 206 2260 A2

Tolal conf! Laodo C idade de 12de beo de 2008 29541 1146 37530

25) Fica claro, pois, ao se verificar a relagao de todos os negdcios do Unibanco, na
pag. 11 do Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco, que "demais negécios" desse laudo sdo
exatamente os negdcios de varejo.

26) Os ativos e passivos que remanesceram no Unibanco apds sua cisdo ndo
representavam nenhum negdcio. O que remanesceu no Unibanco foram aplicacdes de liquidez
(disponibilidades, NTNs) e créditos tributarios e obrigacdes tributdrias, ou seja, nenhum negdcio,
como atesta o Parecer Econbmico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestdo e Consultoria que é
anexado a impugnacdo (doc. 3), o qual é claro ao afirmar que o valor contabil desses ativos e
passivos que remanesceram no Unibanco ja é o seu valor de mercado - justamente por ndo serem
nenhum "negdcio". E que sdo ativos que gerardo no futuro, no maximo, os juros das NTNs; por
isso, trazidos a valor presente, correspondem aos préprios valores contabeis. Tal como o caixa. Ou



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

seja, nenhuma parcela de agio seria atribuivel ao que remanesceu no Unibanco, apés sua cisdo.27)
Ndo hd como se dizer, pois, que inexiste o demonstrativo (Laudo de Avaliagdo por Segmento de
Negdcios do Unibanco e o Laudo de Avaliagdo Econ6mico-Financeira do Unibanco), habil a atender
a exigéncia legal do art. 20, § 32, do Decreto-lei 1.598/77, dado que esses documentos evidenciam
o valor de rentabilidade futura dos varios segmentos de negdcio do Unibanco, inclusive os
negdcios de varejo, objeto da exigéncia fiscal impugnada.

28) O Parecer Econémico-Financeiro elaborado pela Trevisan Gestdao e Consultoria
ratifica e atesta a conclusdo acima exposta, i.e., o Laudo de Avaliagdo por Segmento de Negdcios
do Unibanco, em conjunto com o Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do Unibanco,
demonstra o valor econdmico do segmento de varejo, e a rentabilidade futura desse segmento de
negdcios, com base na metodologia do fluxo de caixa descontado.

29) Se, de um universo de dez grupos de negdcios, cuja avaliagao totalizou 100,00,
foram subtraidos os grupos de negdcios 1 a 9, cuja avaliagdo tenha somado 92,00, qual seria a
diferenca entre atribuir os 8,00 restantes aos demais negdcios (que sé poderiam, por légica
elementar, ser os negdcios do grupo n° 10) ou atribuir esses mesmos 8,00 aos negdcios do grupo
n°® 107?

30) A fiscalizacdo ndo questionou a avaliacdo do total do Unibanco (que, no
exemplo acima, corresponderia a 10 segmentos), feita com base na metodologia do FCD, ou seja,
avaliacdo pelo valor econ6mico com fundamento do 4gio total na esperada rentabilidade futura;
no exemplo, corresponderia ao valor de 100. Também foi aceita a avaliagdo por segmentos de
negdécios (no exemplo, 1 a 9, que somariam 92), com base no pressuposto de serem parcelas
(segmentos) integrantes (isto é, empresas ndo isoladas) da avaliacdo do todo.

31) E curial acentuar que a avaliacdo dos segmentos de negdcios nio se deu de
forma stand alone de cada um dos segmentos, como se funcionassem sem o todo (Unibanco) ou
fossem empresas separadas da "empresa" Unibanco (o todo). A avaliagdo dos segmentos de
negdcios se deu como se cada um deles fosse uma "divisdo de negécios" de urna Unica "empresa"
chamada Unibanco.

32) Estando demonstrado o valor econémico do conjunto (Unibanco como um todo,
definido no Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do Unibanco) e o valor dos segmentos nao
de varejo (Laudo de Avaliacdo Econdmica por Segmentos de Negdcios do Unibanco), ndo é
possivel (nem logica e matematicamente) pretender-como fez o ilustre autuante - que o varejo
ndo tenha sido demonstrado, como se ele pudesse ter outro valor econbmico que ndo
correspondesse a diferenca entre o total e o valor da soma dos demais segmentos.

33) E evidente que cada um dos segmentos de negdcios ndo foi avaliado
isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, ndo integrantes da
mesma "empresa" Unibanco.

34) Se cada um dos referidos segmentos fosse avaliado sem considerar os ganhos
de sinergia e de escala proporcionados pelo conjunto (a "empresa" Unibanco, o todo), ai, sim,
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poderia ser afirmado que a soma do valor econémico das "partes" ndo seria igual ao valor
economico do todo (obviamente, seria inferior).

35) Porém, o Laudo de Avaliacdao por Segmento de Negdcios do Unibanco (que,
repita-se, ndo foi questionado pelo ilustre autuante, seja na quantificacdao dos valores econémicos,
seja na metodologia empregada, e, pois, seja na rentabilidade futura esperada como
fundamentacdo econdémica das parcelas do agio) "fatiou" a avaliacdo econémica do todo: avaliou
os segmentos como parcelas de um consolidado, e ndo como se fossem empresas isoladas (stand
alone).

36) IniUmeras passagens do referido Laudo mostram que a avaliagao dos segmentos
se deu a vista do consolidado, sob o pressuposto dos ganhos de sinergia, por serem divisdes
integrantes de um todo (Unibanco), e ndo empresas isoladas.

37) Ao tratar da avaliacdo econbmica do segmento de negdcios de leasing,
explorado pela Dibens Leasing, o Laudo registra que ela "realiza suas operagdes principalmente
por meio da rede de agéncias do Unibanco", e que "todas as 10 maiores instituicées no mercado
de leasing que dividem 78% do mercado sdao coligadas a bancos" (pag. 25 do Laudo). Ao versar
sobre a avaliacdo do segmento de administracdo de recursos, fundos, clubes de investimento e
mediacdo de titulos no mercado de capitais, explorado pela UAM DTVM, é afirmado que a
empresa "opera em conexdao com o Unibanco que distribui seus produtos e servicos em todo o
territério nacional, garantindo-lhe escala e capilaridade. Para tanto, usufrui de um acordo de
divisdo de estrutura de custos administrativa e operacional” (pdg. 83 do Laudo).

38) Ndo por outra razdo é observado no referido Laudo que o "varejo funciona
como uma rede de distribuicdo para todos os produtos e servicos oferecidos aos clientes do
Unibanco" (pag. 11 do Laudo).

39) E que esse Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco se harmoniza com o
Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do Unibanco, que mensurou o valor econdmico do
Unibanco como um todo, como uma Unica empresa, pela metodologia do FCD, apurando a
rentabilidade futura esperada do Unibanco (todo).

40) A apuracdo do valor econdmico do Unibanco com fundamento na rentabilidade
futura esperada do Unibanco (todo) - fundamento econémico do total do agio — pela metodologia
do FCD foi aceita pelo r. autuante. Alias, também a alocacdo do valor econémico do todo a cada
um dos segmentos de negdcios que compdem o Unibanco, com emprego da mesma metodologia
do FCD, foi aceita pelo ilustre autuante. Ora, dessas duas apuracdes (a do todo, consolidado, e a
de cada um dos segmentos "fatiados") dos segmentos de negdécios do Unibanco (que
fundamentam a rentabilidade futura expectada, e, pois, o agio, com a apuracao do valor
econdmico) o unico segmento de negdcio que restou foi o do varejo, que - juntamente com os
outros negdcios objeto da segmentacdo - , completa o Unibanco consolidado. E evidente, pois,
gue houve a apurac¢do do valor econémico do segmento de varejo.
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41) Por isso, economicamente, para avaliacdo dos segmentos de negdcios do
Unibanco pela metodologia do FCD, é como se cada um deles fosse uma "divisdao de negdcios" de
uma "empresa"” chamada Unibanco. Logicamente o valor econémico da "empresa" Unibanco é
igual a soma de todas as suas "divisdes de negdcios" [isto &, de partes que valem por funcionarem
integradas: ou seja, por comporem o todo, o consolidado].

42) E também por isso que, no Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco,
consta a "utilizacdo do mesmo Custo de Capital para todos os segmentos avaliados, uma vez que o
risco de cada entidade, assim como o funding dos ativos, é compartilhado pela mesma estrutura
de negdcios do Unibanco" (pag. 18 do Laudo); é também por isso que se fala em "divisdo de
seguros do Unibanco" (pag. 14 do Laudo).

43) Em suma, houve, efetivamente, avaliacdo econémica do segmento de varejo. A
mesma metodologia do FCD (que exprime a rentabilidade futura esperada), empregada no laudo
consolidado do Unibanco, foi adotada para determinac¢do do valor econédmico do segmento de
varejo.

44) Dai ter-se afirmado que hd o demonstrativo do fundamento econémico de
rentabilidade futura do valor apurado para o segmento de varejo, e que é resultado das projecdes
financeiras das receitas e despesas etc. contidas no consolidado, pressuposto (com os ganhos de
sinergia da "empresa" consolidada) da alocacdo de valor econémico para cada segmento de
negocios.

45) E isto que atesta o Parecer Econdmico-Financeiro elaborado pela Trevisan
Gestdo e Consultoria, que analisou o Laudo de Avaliacdo Econ6mico-Financeira do Unibanco e o
Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco, ora acostado aos autos.

46) N3do ha, pois, como dizer que ndo houve avaliagdo econdmica do segmento de
varejo, e, pois, que nao foi demonstrada sua rentabilidade futura esperada, como fundamento
econdmico do agio correspondente a esse segmento.

Da demonstracdo documental do agio amortizado — rentabilidade futura dos
negdcios de varejo

47) A Impugnante acosta aos autos o Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do
Varejo (doc. 4 doravante identificado como "laudo do varejo). Evidentemente, esse documento foi
elaborado com base nos dados e na documentacao da época da aquisicao do Unibanco pelo Banco
Itau, apesar de ser emitido agora.

48) Este laudo é mais um documento que atesta que os laudos supra referidos
apuraram o valor econémico do segmento de varejo, segundo a metodologia do FCD,
fundamentando o 4gio na expectativa de rentabilidade futura desse segmento.

49) Ou seja, o anexo laudo do varejo constitui documento que corrobora a avaliagdo
do valor econ6mico, e por conseguinte, o fundamento econémico do agio do segmento de varejo
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(rentabilidade futura expectada), contida no Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do
Unibanco em conjunto com o Laudo por Segmento de Negdcios do Unibanco.

50) O valor do patriménio liquido vertido nessa cisdo do Unibanco, incluindo o
segmento de varejo, foi de cerca de RS 1,01 bilhdo (conforme o laudo de cisdo, constante nos
autos, e que nao foi questionado pelo r. autuante). Mas so6 as controladas do Unibanco vertidas
nessa cisdo para o Banco Itau totalizavam um patriménio liquido de RS 13,810 bilh&es (cf. dltima
linha do segundo quadro na pag. 18 do laudo do varejo). A explicacdo passa pela chamada
"alavancagem financeira", comum nos bancos multiplos que operam o segmento de varejo
diretamente e os demais segmentos por meio de controladas. Esses bancos, como era o caso do
Unibanco, captam recursos de terceiros (recursos que, portanto, representam passivo desses
bancos). Esses recursos sdao aplicados nas controladas, que operam os diversos segmentos de
negdcios, compondo, portanto, o patrimonio liquido dessas controladas. Ou seja, as controladas
tém seu patrimonio financiado por captacdes de recursos de terceiros pela controladora que
opera o segmento de varejo (vale dizer, representam passivo da controladora que explora
diretamente o segmento de varejo).

51) Em resumo, as controladas possuiam um patriménio liquido de RS 13,810
bilhdes, que, em grande parte, era financiado por recursos de terceiros captados por sua
controladora (Unibanco). Essa é a obvia razdao pela ndo qual ndo existe coincidéncia entre o
patrimonio liquido das controladas e o patriménio liquido da controladora.

52) O documento ora juntado a impugnac¢do (laudo do varejo) mostra que os
principais concorrentes do Unibanco a época (Santander, Bradesco, Banco do Brasil e o Itau)
atuavam de forma semelhante. A média ponderada do capital préprio desses bancos era de 8,9%
(tabela na pag.10 do laudo). Ou seja, em média, nesses bancos multiplos que operavam o varejo
diretamente e os demais segmentos por meio de suas controladas, 91% do patriménio (que inclui
o patriménio de suas controladas) era financiado com recursos de terceiros, constituindo passivo
do banco - que explora o varejo. Vale dizer, esses bancos, que operavam diretamente o varejo,
apresentavam elevada alavancagem financeira (91% do patrimobnio), pois seu passivo
compreendia o passivo que financiava suas controladas.

53) A elevada alavancagem financeira é que explica a diferenca entre (a) o
patrimdnio liquido vertido na cisdo do Unibanco, de RS 1,01 bilhdo (que compreende o segmento
de varejo, incluida a alavancagem financeira, e as controladas do Unibanco, que exploravam os
outros segmentos de negdcios) e (b) o patrimdnio liquido das controladas, de RS 13,810 bilhdes,
financiado, em grande medida, por passivos da controladora Unibanco (que explorava
diretamente os negdcios de varejo).

54) Noutras palavras, como esses passivos do Unibanco, que financiavam suas
controladas, foram vertidos na cisdo do Unibanco, o patrimonio liquido vertido nessa cisao foi de
RS 1,01 bilhdo. Note-se que, do que foi vertido na cisdo do Unibanco para o Banco Itad, quem
tinha PL proprio ou separado eram as controladas (que totalizavam um PL de RS 13,810 bilhdes). O
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segmento de varejo do Unibanco, que também foi vertido na cisdo para o Banco ltau (fato
reconhecido pelo ilustre autuante), ndo era uma controlada e, portanto, ndo possuia um PL
auténomo. Por isso, para a mensurac¢do do PL do segmento de varejo era necessario considerar o
conjunto de seus ativos e passivos incluindo os passivos do Unibanco que financiavam suas
controladas igualmente vertidos na cisao.

55) Em face dessa elevada alavancagem financeira, o patrimonio liquido do
segmento de varejo era negativo em RS 9,896 bilh&es, como identifica o laudo do varejo (pag. 19).
Isso atende a pergunta feita pelo ilustre autuante no TVF: o valor de PL do segmento de varejo.

56) Para a apuracgao do valor econémico do segmento de varejo, o laudo do varejo
faz projecoes financeiras de receitas e de despesas de intermediacdo financeira, de provisdao para
perdas com créditos, de receitas de prestacdo de servicos, e de outras receitas e despesas
operacionais, de rentabilidade sobre o patriménio e sobre ativos (pags. 21 a 26 do laudo e seu
Anexo Il).

57) Ao calcular o valor econémico do segmento de varejo, com fundamento na
rentabilidade futura esperada desse segmento, o supracitado documento chega ao valor médio de
RS 3,285 bilhdes (pag. 28). Esse valor se coloca na range do valor econémico do segmento de
varejo apurado no Laudo por Segmento de Negécios.

58) O laudo do varejo atesta que o valor econdmico apurado para "demais
negocios", no Laudo de Avaliacdo por Segmento de Negdcios, é o valor econémico do segmento
de varejo, pois, além dos segmentos de negdcios individualmente avaliados no referido laudo, sé
existiam os negdcios do segmento de varejo, como é confirmado no laudo ora acostado aos autos.

59) Nem poderia ser diferente, como se demonstrou no tépico anterior: o valor
econdmico do segmento de varejo, com base na metodologia do FCD, teve sua avaliagao feita pelo
Laudo por Segmento de Negdcios em conjunto com o Laudo de Avaliagao Econdmico-Financeira
do Unibanco, ambos com base no FCD (e, pois, com suporte na rentabilidade futura esperada,
fundamento econdémico do agio).

60) Tal como demonstrado no tdépico precedente, o laudo do varejo também
comprova que nenhum negdcio ou segmento de negdcio remanesceu no Unibanco, com sua cisao
para o Banco Ital, e que o acervo nele remanescente eram NTNs, créditos tributarios,
antecipacdes salariais, obrigacdes tributarias, despesas de pessoal e contas a pagar a fornecedores
diversos, de modo que seu valor contabil ja era o valor de mercado, ndo |lhe sendo atribuivel
nenhuma parcela de agio (pags. 15 a 18 do laudo).

61) No documento interno chamado Proposta de Alocacdo do Agio, cujo quadro
resumo foi transcrito no TVF na pag. 52 (e também na pdg. 6 do laudo do varejo), consta como
valor econémico do "Unibanco sem as empresas listadas acima" o valor de RS 13,748 bilhdes. O
laudo do varejo esclarece que esse valor é superior ao apurado no Laudo por Segmento de
Negdcios e no laudo do varejo porque o valor registrado naquele quadro inclui os ativos e passivos
remanescentes no Unibanco (ndo vertidos ao Itau). E como se viu acima, a esses ativos e passivos
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remanescentes no Unibanco ndo era atribuivel nenhuma parcela de agio, e, portanto, eles nao
eram relevantes na determinagdo do valor econédmico do Unibanco.

62) Esclarega-se ainda o seguinte, em relacdo ao referido documento interno
(Proposta de Alocagdo do Agio, que, alids, ndo tem a precisdo técnica dos laudos mencionados
nestes autos): o valor expresso para "Unibanco sem as empresas listadas acima" compreende o
segmento de varejo do Unibanco mais os ativos e passivos que remanesceram no Unibanco apds
sua cisdo. Assim, ao se subtrair dos RS 13,748 bilhdes o que remanesceu no Unibanco apds sua
cisdo (ou seja, ao se subtrair dos RS 13,748 bilhdes o valor dos ativos e dos passivos que ndo foram
vertidos ao Itad, valor este de RS 8,970 bilhdes, na data base de setembro/08, conforme consta da
pag. 16 do laudo do varejo), chega-se ao valor econémico do segmento de varejo de RS 4,778
bilhdes. Este valor se insere no range de valor econémico do segmento de varejo apurado no
Laudo por Segmento de Negécios e no laudo do varejo.

63) E fato incontroverso que, na cisdo parcial do Unibanco, o segmento de varejo
(cujo agio é objeto de discussao) foi vertido para o Banco Itau.

64) Em suma, hd demonstra¢cdo documental ou laudo de avaliagdo do segmento de
varejo, que fundamenta o agio desse segmento na rentabilidade futura expectada.

Do fundamento do agio pago — a rentabilidade futura do investimento, que inclui
o varejo

65) Como foi comprovado pelo Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do
Unibanco, o fundamento econémico do agio pago correspondeu a expectativa de rentabilidade
futura do investimento adquirido, que compreendia o Unibanco ndo apenas nas atividades por ele
diretamente exploradas (os negdcios de varejo), mas também todos os demais segmentos de
atividades explorados por suas controladas. Entre os segmentos de negdcios integrantes do
investimento adquirido estavam os negdcios de varejo, explorados diretamente pelo Unibanco,
que, por cisdo deste, foram incorporados pela Impugnante.

66) Nenhuma das afirmacoes feitas pelo d. autuante implica negar o fundamento
econdmico do agio pago na aquisicao do Unibanco, atestado em dois laudos de avaliacdo. Alias, o
préprio d. autuante reconhece que as agéncias bancarias oriundas do Unibanco passaram a exibir
somente a marca Itau (pag. 38 do TVF).

67) Ademais, para efeito da identificacdo do fundamento do 4gio pago na aquisicdo
do investimento é irrelevante a forma de organizacdo societaria ou operacional que sera adotada
para o futuro, apds a aquisicao.

68) Se a empresa adquirida se funde com a investidora, se ela € mantida e incorpora
a investidora, ou se ela é incorporada pela investidora - isso é indiferente tanto para a
identificacdo do fundamento econdémico do agio como para efeito de sua amortizacdo fiscal,
dados os claros termos dos arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97.
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69) A incorporacdo da empresa adquirida é a operacdo mais natural nessas
situacOes, até porque ela é talvez o modo mais direto de atender ao pressuposto legal (confusdo
patrimonial) para inicio da amortizagao fiscal. Ou se incorpora a investida, ou se incorpora parcela
cindida da investida, ou se faz uma dessas operagGes de forma reversa, ou as empresas se fundem
- enfim, em todas as situacGes em que se aplicam os arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97, uma dessas
operagdes esta presente, necessariamente.

70) Ninguém sustenta que, feita a incorporacdo da empresa investida, o agio pago
pela rentabilidade futura da investida sofra alguma transformac¢do no seu fundamento econémico.
Até porque o fundamento econdmico do agio é definido no momento da aquisicdo e ndo no
futuro, quando a investida eventualmente passe por alguma reorganizacdo societaria.

71) Alega o r. autuante que o Itau tinha interesse apenas na carteira de clientes do
Unibanco. Essa afirmacdo esta desconectada de qualquer suporte fatico, técnico ou documental.
Esse nunca foi o objeto do negdcio; ndo houve "compra de clientela". Nem foi essa clientela o
fator que fundamentou a avaliacdo do investimento adquirido, conforme amplamente
demonstrado no Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira do Unibanco.

72) Em suma, nenhuma razdo econOdmica ou juridica foi apresentada no TVF que
permita infirmar o fundamento do agio atestado no referido laudo de avaliacdo, qual seja, o
relativo a esperada rentabilidade futura do investimento.

73) Vdlido o laudo para o todo (ou seja, para o conjunto de atividades do Unibanco),
ele é valido também para cada um dos segmentos, conforme proclamado pelo Laudo de Avaliagdo
Econdmica por Segmentos de Negdcios do Unibanco, que especifica o valor de rentabilidade
futura de cada segmento, inclusive, como se viu, para o varejo, o que também é confirmado pelo
Parecer Econdmico-Financeiro da Trevisan. Ademais disso, como ficou demonstrado no tépico
precedente, o laudo do varejo também corrobora a presente afirmacao (além disso, ele identifica
o valor do PL do segmento de varejo e faz as projecdes de receitas e de despesas de
intermediacdo financeira, de provisdo para perdas com créditos, de receitas de prestacdo de
servicos e de outras receitas e despesas operacionais do segmento de varejo).

74) Em remate, segue anexo o documento da Hirashima, de 30/12/08, que da o
prazo de amortizacao do agio dos segmentos de negdcios do Unibanco, entre os quais se inclui o
segmento de negdcios de varejo do Unibanco, sob fundamento econdmico da rentabilidade
futura, para 57 meses (doc. 5). Como esse era o prazo esperado para recuperacdo do agio
correspondente ao segmento de varejo, conforme as proje¢des de rentabilidade futura desse
segmento de negdcios, utilizou-se o prazo minimo legal de 60 meses (1/60 por més).

75) O derradeiro argumento invocado pelo d. autuante para contestar o
fundamento do agio relativo ao varejo foi a circunstancia de que a Impugnante o contabilizou na
conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGIVEIS).

76) Contudo, nada ha de irregular nessa contabilizacdo. Alids, mesmo que assim nao
fosse, esse ndo seria motivo para alterar a natureza econ6mica do agio.
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77) Até novembro de 2013, o registro do agio constava na subconta interna
"2501.002.000.000 - ATIVO INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO - COSIF "2.5.1.98-00-7 OUTROS ATIVOS
INTANGIVEIS". Isso porque a Resolucdo CMN 3.617, de 30/9/08, vetou o registro de agio com
fundamento em rentabilidade futura no ativo diferido (doc. 6).

78) Com a criacgdo, pela Carta-Circular BACEN 3.624, de 26/12/13 (doc. 7), de conta
especifica para o agio fundado em expectativa de rentabilidade futura, a Impugnante passou a
registrar o 4gio na subconta interna "2501.002.000.000 - ATIVO INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO" -
COSIF "2.5.2.10.00-2 AGIO BASEADO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA", conforme
extratos do Razdo (docs. 8 e 9).

Da exclusao dos valores ja amortizados contabilmente

79) O ilustre autuante glosou as exclusdes da parcela do agio que fora amortizada
contabilmente antes da cisdo do Unibanco com versdo do segmento de varejo para a investidora
(Impugnante). Trata-se dos valores adicionados ao lucro liquido na determinac¢do do lucro real,
que passaram a ser excluidos, a partir da confusdo patrimonial ocorrida com a cisdo do Unibanco.
Essa glosa teria duplo motivo: (a) ndo comprovacao de que o fundamento econémico do agio seria
a perspectiva de rentabilidade futura do segmento de varejo; (b) inexisténcia de previsdo legal
para as exclusoes, a partir da referida cisdo. O primeiro motivo (letra "a" supra) ja foi enfrentado
nesta impugnacao.

80) O i. autuante invoca excertos do voto do Conselheiro José Evande Carvalho
Araujo em abono ao segundo motivo. O d. Relator registra que, em regra, a amortiza¢ao do agio
nao é dedutivel (art. 25 do Decreto-lei 1.598/77), ressalvado o disposto no art. 33 desse decreto-
lei. Anota que o art. 33 cuida da apuracdo do ganho ou perda de capital na alienacao ou liquidagao
do investimento e que, nessa apura¢ao, o valor contabil a ser utilizado corresponde a soma
algébrica do valor de PL com o agio ou desagio pago na aquisicdao do investimento, ainda que
tenha sido amortizado na escrituracdo comercial do contribuinte. (TVF, pags. 57 e 58). Na
sequéncia, o d. Relator registra que também na confusdo patrimonial (por incorporacdo, cisdo ou
fusdo envolvendo investidora e investida), o agio é dedutivel. Aduz que o tema, antes tratado no
art. 34 do Decreto-lei 1.598/77, foi depois regulado nos arts. 72 e 82 da Lei 9.572/97. Entende,
porém, que, nessa hipdtese (confusdo patrimonial), sé é amortizavel o agio que ainda nao tiver
sido amortizado contabilmente (TVF, pags. 59 a 61).

81) Reconhece, por fim, que a baixa imediata do 4gio como despesa ou a aplicacdo
do mesmo tratamento do agio ndo amortizado seriam solugdes "bastante légicas e, porque ndo
dizer, justas" (TVF, pdg. 61), mas faltaria embasamento legal para tanto. Em suma, pode-se
concluir, dessa transcricao, que o entendimento do Fisco é uma solugdo ilégica e injusta, mas, para
gue assim nao fosse, faltaria previsao legal...

82) O art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 (art. 430 do RIR/99) foi apenas parcialmente
revogado pelos arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97, consoante afirmou o r. Conselheiro nos excertos do
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voto colacionados no TVF. Aquele artigo convive (na parcela ndo atinente a agio e a desagio) com
os arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97 (art. 386 do RIR).

83) O art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 fala expressamente em "valor contabil" do
investimento (de modo diverso, como veremos, dos arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97).

84) Tendo o art. 34 do Decreto-lei 1.598/77 dito, textualmente, "valor contabil" do
investimento, seria légico concluir que o dispositivo afasta do custo o dagio contabilmente
amortizado (e ndo deduzido)? Ou, ao contrdrio, a vista da interpretacdo légica, sistematica e
finalistica, o dgio amortizado contabilmente deve compor o custo, na aplicacdo do art. 34 do
Decreto-lei 1.598/77? A resposta é positiva: o agio contabilmente amortizado deve compor o
custo.

85) E justamente a vista dessas ponderacdes que esta correta a interpretacdo dada
pela Receita Federal no Parecer Normativo (CST) 51/796, ao tratar do que se deve entender por
valor contdabil no art. 34 do Decreto-lei 1.598/77.

86) A interpretacdo finalistica (atenta aos objetivos visados pela norma legal),
harmoénica com a interpretacdo légica e sistemdtica, confirma o entendimento de que, ndo
obstante a lei fale textualmente em '"valor contdbil”, para regular os efeitos tributarios na
incorporagdo ou cisdo da investida pela investidora ou na fusao de ambas, considera-se no valor
contabil o 4gio amortizado contabilmente (que, portanto, ndo é mais agio contabil). Qual a razao
disto? A razao esta em que ele nao foi fiscalmente deduzido até entao.

87) As leis tributdrias querem que o agio ou desagio afete, em algum momento, a
determinacdo do lucro real. Por isso, o agio ou desagio deve ser considerado ndo apenas na
apuracdo do resultado na alienacdo ou liquidacdo do investimento, mas também na extin¢cdo do
investimento por incorporacdo, cisdo ou fusdo (arts. 72 e 82 da Lei 9.532/77) - neste caso,
evidentemente, atendidos os requisitos legais para a amortizac3o fiscal. E por isso que o PN (CST)
51/79 consagrou a interpretacdo de que, ndo obstante o art. 34 fale em "valor contabil", sem
ressalva literal, o agio amortizado contabilmente deve ser considerado, para efeito fiscal, na
confusado patrimonial (incorporagdo, cisdo ou fusdao que envolva investidora e investida).

88) Data venia do ilustre Conselheiro José Evande Carvalho Aradjo (citado no TVF),
a lei ndo garantiu o aproveitamento do agio ou desagio Ja amortizados contabilmente apenas nos
casos de alienacdo do investimento (hipdtese do art. 33 do Decreto-lei 1.598/77 (art. 426 do
RIR/99), nem antes, nem depois da Lei 9.532/97.

89) Os arts. 70 e 8a da Lei 9.532/97 sequer falam de valor contabil. Assim, com
ainda mais razdes, a vista da Lei 9.532/97, deve manter-se a mesma interpretacdo dada pelo PN
(CST) 51/79.

90) O agio amortizado para fins contdbeis (adicionado ao lucro liquido na
determinacdo do lucro real, ou seja, ndo deduzido) submete-se ao mesmo tratamento do agio ndo
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amortizado contabilmente, para fins fiscais (amortizacdo, segundo as regras do art. 72 da Lei
9.532/97, visto sistematicamente com os arts. 25, 33 e 34 do Decreto-lei 1.598/77).

91) Raciocinando pelo absurdo: suponha-se que a incorporagao da investida ocorra
muito tempo depois da aquisicdo do investimento - e, por hipétese, todo o agio ja tenha sido
amortizado contabilmente. Ainda que venham a ser atendidos os requisitos legais dos art. 79 e 89
da Lei 9.532/97, a incorporadora perderia todo o valor do agio (controlado na Parte B do LALUR)?
E no caso de desagio, a incorporadora ndo precisaria tributar nenhum deségio (controlado na
Parte B do LALUR), sé porque a incorporag¢ao da investida demorou muito?

92) Nem se diga que somente com o art. 22 da Lei 12.973/14 o agio a ser
fiscalmente amortizado passou a incluir o ja amortizado contabilmente (em rigor, ndo mais se
trata de amortizacdo contdbil, mas de "reducdo" por teste de recuperabilidade ou impairment).
Também o art. 22 da Lei 12.973/14 tem sua razdo de ser. Sua dic¢do decorre diretamente da
redacdo do art. 21 da Medida Proviséria 627/13 (equivalente ao art. 22 da lei, na qual a medida
proviséria foi convertida) O art. 21 da medida proviséria dizia expressamente que o agio
amortizavel fiscalmente era o saldo existente na contabilidade na data do evento de incorporacao,
ou cisdo da investida pela investidora (ou fusdo de ambas). Foi por conta da redacdo dada ao art.
21 da Medida Proviséria 627/13 que o art. 22 da Lei 12.973/14 passou a ter a diccdo atual. Na
verdade, foi com o art. 21 da Medida Proviséria 627/13 que o agio fiscalmente amortizavel
passaria a ser somente o ndo amortizado contabilmente; o art. 22 da Lei 12.973/14 preservou, de
modo expresso, correto, légico e justo, a amortizacdo fiscal do 4gio "amortizado" contabilmente.

Da reducdo da CSL devida (ad argumentandum)

93) Ainda que se admitisse ser correta a glosa da deducdo da amortizacdo do agio, o
que n3o é o caso, mesmo assim a CSL exigivel ndo seria no valor de RS 7.482.571,30 (péags. 1,4 e 7
do auto de infracdo da CSL).

94) Como se constata na ECF da Impugnante (doc. 10), o adimplemento da
estimativa da CSL de fevereiro de 2014 se deu em parte com uso do crédito do art. 82 da Medida
Provisoria 1.807/99 (RS 2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL devida. O uso
(compensacdo) do crédito do art. 8 da Medida Proviséria 1.807/99 ocorreu também no
adimplemento da CSL de margo, abril e junho de 2014, respectivamente, nos montantes de RS
27.110.576,70, RS 36.356.305.81 e RS 41.060.498.70 (doc. 10).

95) Tendo sido apurado no auto de infracdo, para o ano-calendario de 201 (sic), CSL
de RS 7.482.571,30, caso este valor fosse mesmo devido, caberia a compensacdo do crédito do
art. 85 da Medida Proviséria 1.807/99, no montante de RS 2.244.771,39, ou seja, de 30% da CSL
devida, conforme o limite legal.

96) Trata-se de medida de rigor, como se da com a compensacdo de oficio de base
negativa de CSL de periodos anteriores. Maxime pelo fato de a Impugnante ter exercido essa
faculdade na estimativa de CSL em diversos meses do ano-calendario de 2014 (alias, s6 em
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fevereiro a compensacdo ja seria maior; a reducdo da compensacdao no ajuste anual, por outro
lado, impd&e-se).

97) Anote-se que, para a apurac¢do da base de cdlculo da multa isolada relativa a
estimativa de CSL de fevereiro de 2014, nado foi infirmada a compensa¢dao no mencionado valor de
RS 2.704.364,58, montante superior a compensacdo efetiva anual, de modo que é incontroversa
essa compensacao efetiva anual de RS 2.244.771,39.

98) Logo, caso fosse exigivel a CSL, seu montante teria de ser reduzido para RS
5.237.799,91 (= RS 7.482.571,30 - RS 2.244.771,39), com reflexo na multa proporcional.

Da inaplicabilidade da multa isolada para a CSL

99) Apenas para argumentar, se fosse mantida a autuacdo, deveria ser cancelada a
multa isolada por insuficiéncia de recolhimento de estimativas de IRPJ e de CSL. Ndo se pode
acolher a duplicidade de penalidades de oficio sobre uma mesma infracao.

100) Se se disser que nao se trata da mesma infracdo, imp&e-se reconhecer que o
bem juridico maior é o tributo efetivo, do que é conteudo provisério ou iter preparatério o bem
juridico representado pelo dever de pagar estimativas "de algo" (e ndo "algo" efetivo).

101) E a aplicagdo do principio da consun¢do em matéria sancionatdria. N3o se
pode acolher a duplicidade de penalidades: sobre uma infracdo contelddo (e provisério), e sobre
uma infragdo continente (e efetivo).

102) O STJ, por suas ambas as Turmas de Direito Publico, ja afirmou a
impossibilidade de aplicagdao concomitante da multa de oficio e da multa isolada, mesmo apds a
Lei 11.488/07.

103) O atual CARF ja se manifestou, em inumeras ocasides, sobre a impossibilidade
de cobranca concomitante da multa isolada por falta de recolhimento do tributo por estimativa
com a multa de oficio proporcional, em face do art. 44 da Lei 9.430/96 alterado pela Lei
11.488/07.

104) Descabe, portanto, a multa por insuficiéncia de estimativa, por ja ter sido
aplicada a multa de oficio proporcional sobre tributo a que se refere a estimativa.

Da redug¢ao da multa isolada para CSL

105) Ainda que se admitisse a glosa da deducdo, o que ndo é o caso, e mesmo que
fosse reconhecida a concomitancia das multas proporcional e isolada, ainda assim, a multa isolada
de CSL teria de se limitar a 50% da CSL efetiva.

106) Houve lancamento de CSL anual para o ano-calendario de 2014, em razdo do
que a CSL devida resultou em RS 7.482.571,30. O valor da multa isolada de CSL é de RS
8.898.775,68 (pags. 1, 2 e 5 do auto de infracdo). Ou seja, a multa isolada vinculada a CSL é maior
do que a CSL devida.
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107) Antes de serem apurados IRPJ ou CSL efetivos (tributos), o descumprimento do
dever de pagar estimativas de tributo permite a aplicacdao da pena, mesmo que, a final, venha a
ser apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa de CSL. Esta é a inteligéncia que concilia a
letra da lei com a proporcionalidade da sangao a vista dos bens juridicos tutelados.

108) Porém, apurado "algo" que se protege como bem maior, a partir dai a tutela
do provisorio "de algo" tem de se limitar ao "algo" (ainda que esse "algo" seja zero, i.e., ndo haja
tributo). O sistema legal vigente permite a proporcionalidade da san¢do aos bens juridicos
tutelados - como se viu acima. Ou seja, tendo sido apurado o "algo" (tributo), a partir dai a sangao
por infragcdo sobre estimativa do "algo" (tributo) deve ser calculada sobre esse "algo" (o tributo).
Entendimento diverso contraria a lei em suas dimensdes ldgica, teleoldgica e axioldgica, pois seria
apenar mais o conteddo do que o continente, i.e., o provisério mais do que o efetivo. Este
entendimento é consagrado pela CSRF do CARF.

109) Apenas para argumentar, ainda que, in casu, coubesse a exigéncia da multa
isolada e que esta nao tivesse limitagdo, mesmo assim, a multa isolada nao poderia ser cobrada no
patamar de RS 8.898.775,68.

110) Como se vé na ECF da Impugnante (doc. 10), o adimplemento da estimativa da
CSL de fevereiro de 2014 se deu em parte por compensacdo do crédito do art. 82 da Medida
Proviséria 1.807/99 (no montante de RS 2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL
devida por estimativa.

111) Na apuracao da estimativa da CSL de fevereiro de 2014, em face da glosa em
dissidio (que implicou a adi¢do de RS 91.561.155,98), ndo se compensou o crédito do art. 85 da
Medida Provisdria 1.807/99 até o limite legal de 30% da CSL devida por estimativa, para se calcular
a multa isolada.

112) Entretanto, impde-se essa compensacao, tal como se dd com a compensacao
de oficio de base negativa de CSL de periodos anteriores. Ainda mais pelo fato de a Impugnante
ter exercido essa faculdade na estimativa de CSL em quest3o, no valor de RS 2.704.365,58, por ser
este o limite em face da estimativa de CSL que havia sido apurada (30% de seu total). Com o
aumento do valor da estimativa de CSL apurada, a compensacdo do crédito do art. 82 da MP
1.807/99 também deve ser aumentada -obedecido o limite legal de 30% da estimativa da CSL (doc.
11 - saldo do crédito de CSL do art. 89 da MP 1.807/99). Tanto mais para efeito da aplicacdo da
multa isolada sobre a insuficiéncia de pagamento de estimativa da CSL de fevereiro de 2014.

113) Procedendo-se a compensacdo referida, a insuficiéncia de pagamento da
estimativa de CSL de fevereiro de 2014 seria de RS 12.318.285,95 [= RS 26.612.099.95 - RS
7.983.629,99 (crédito do art. 82 da MP 1.807/99) - RS 6.310.184,01 (estimativa paga)]. Logo, a
multa isolada seria de RS 6.159.142,98 (= RS 12.318.285,96 x 50%).

Em 17/09/2019 a procuradora do contribuinte foi cientificada pessoalmente do
Auto de Infragdo Complementar de CSLL lavrado em 13/09/2019 (fls. 1.628 e 1.629), tendo sido
apresentada impugnac¢do em 16/10/2019, na qual é alegado, em sintese (fls. 1.841 a 1.847):
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Da Autuagdo

1) O autuante reconheceu ter incorrido em erro no langcamento original, pois
deveria ter considerado os valores constantes no e-Sapli, no qual, em fun¢do dos autos de infragao
contidos no PA n2 16327.720774/2018-45, consta como base de calculo da CSL antes da
compensacdo de bases negativas de periodos anterior o valor de RS 1.059.397.091,04.

2) Para tanto, reconstituiu a base de célculo da CSL, apurando a diferenca entre o
montante tributdvel e o montante tributado no lancamento original (que, como ja dito, é objeto
do PA n2 16327.720629/2019-45), chegando ao valor de RS 41.677.347,29. Assim, lancou a
diferenca de CSL no montante de RS 6.251.602,09.

3) Com o langcamento complementar, o total lancado de CSL é de RS 13.734.173,40,
que corresponde a 15% de RS 91.561.155,98 (o total da glosa da dedug¢do da despesa de
amortizagdo de agio). No langamento original, como dito, haviam sido langados RS 7.482.571,30
(15% de RS 49.833.808,69), que, somados aos RS 6.251.602,09 (15% de RS 41.677.347,29),
objetivados neste lancamento complementar, totalizam RS 13.734.173,40.

Da conexao com o langcamento original

4) Diante da notdria conexdo entre o lancamento original e o lancamento
complementar, a Impugnante requer a esta Turma Julgadora o julgamento conjunto da
impugnacao ao lancamento original e da presente impugnacao, i.e., o julgamento conjunto das
impugnacdes que integram os autos do PA n2 16327.720629/2019-45 e os autos do presente PA
n? 16327.720858/2019-60.

5) Em face do que foi exposto, a Impugnante reitera aqui tudo que foi deduzido e
comprovado em sua impugnacao (com os documentos nela anexados) ao lancamento original,
exceto quanto aos tdpicos "V - "Ad Argumentandum" - Redugdo da CSL Devida" e "VI-b - Redugao
da Multa Isolada para CSL", Unicos tépicos da impugnacao afetados pelo presente lancamento
complementar de CSL.

Da reducdo da CSL devida (ad argumentandum)

6) Ainda que se admitisse ser correta a glosa da deducdo da amortizacdo do agio, o
gue ndo é o caso (como demonstrado e comprovado na impugnacdo ao lancamento original),
mesmo assim a CSL exigivel ndo seria no valor de RS 13.734.173,40 (R§ 7.482.571,30 do
lancamento original + RS 6.251.602,09 do langamento complementar).

7) Como se constata na ECF da Impugnante (doc. 10 da impugnacdo ao langcamento
original, doc. 3 da presente impugnacdo), o adimplemento da estimativa da CSL de fevereiro de
2014 se deu em parte com uso do crédito do art. 82 da Medida Proviséria 1.807/99 (RS
2.704.364,58), obedecido o limite legal de 30% da CSL devida. O uso (compensagao) do crédito do
art.89 da Medida Proviséria 1.807/99 ocorreu também no adimplemento da CSL de marco, abril e
junho de 2014, respectivamente, nos montantes de RS 27.110.576,70 RS 36.356.305,81 e RS
41.060.498.70 (doc.10 da impugnacado ao langcamento original, doc. 3 da presente impugnacdo).
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8) Tendo sido apurada nos autos de infracdo, para o ano-calendario de 2014, CSL de
RS 13.734.173,40, caso este valor fosse mesmo devido, caberia a compensacdo do crédito do art.
82 da Medida Proviséria 1.807/99, no montante de RS 4.120.252,02, ou seja, de 30% da CSL
devida, conforme o limite legal.

9) Trata-se de medida de rigor, como se da com a compensacdo de oficio de base
negativa de CSL de periodos anteriores. Maxime pelo fato de a Impugnante ter exercido essa
faculdade na estimativa de CSL em diversos meses do ano-calendario de 2014 (alids, s6 em
fevereiro a compensacgdo ja seria maior; a redu¢ao da compensagdo no ajuste anual, por outro
lado, impd&e-se).

10) E ndo ha davida de que havia (e ainda hd) saldo suficiente do crédito do art.82
da Medida Proviséria 1.807/99, como se vé da conta do Razdo (1899.901.000.000) do ano-
calenddrio de 2014 e do ano-calendario de 2019 (doc. 4 da presente impugnacao;

Da multa isolada — Redugao para a CSL

11) Ainda que se admitisse a glosa da dedugdo, o que ndo é o caso, e mesmo que
fosse reconhecida a concomitancia das multas proporcional e isolada, o que também ndo é o caso
(como também foi demonstrado na impugnacdo ao lancamento original), ainda assim, a multa
isolada n3o poderia ser cobrada no patamar de RS 8.898.775,68 (pags. 1, 2 e 5 do auto de infracdo
original de CSL).

12) Como foi demonstrado na impugnacao ao lancamento original, na apurac¢do da
estimativa da CSL de fevereiro de 2014, com a glosa efetuada naquele lancamento (que implicou a
adicdo de RS 91.561.155,98), ndo se compensou o crédito do art. 82 da MP 1.807/99 até o limite
legal de 30% da CSL devida por estimativa, para se calcular a multa isolada. Procedendo-se a essa
compensacao, a insuficiéncia de pagamento da estimativa de CSL de fevereiro de 2014 seria de RS
12.318.285,96 [= RS 26.612.099,95 - RS 7.983.629,99 (crédito do art. 82 da MP 1.807/99) - RS
6.310.184,00 (estimativa paga)]. Logo, a multa isolada seria de RS 6.159.142,98 (= RS
12.318.285,96 x 50%).

13) Dessa forma, evidenciou-se na impugnacdo ao lancamento original que, ad
argumentandum tantum, caso fosse possivel a exigéncia concomitante da multa proporcional com
a multa isolada esta deve ser reduzida para RS 6.159.142,98.

14) Ainda gratia argumentandi, se ndo fosse o caso de reducdo da multa isolada
para RS 6.159.142,98, a multa em quest3o teria de se limitar a 50% da CSL efetiva.

15) Houve lancamentos (original e complementar) de CSL anual para o ano
calendario de 2014, em razdo do que a CSL devida resultou em RS 13.734.173,40 (RS 7.482.571,30
no langamento original e RS 6.251.602,09 no langcamento complementar). Como ja foi dito, o valor
da multa isolada de CSL é de RS 8.898.775,68.

16) Ou seja, a multa isolada vinculada a CSL é maior do que 50% da CSL
supostamente devida.
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17) Antes de serem apurados IRPJ ou CSL efetivos (tributos), o descumprimento do
dever de pagar estimativas de tributo permite a aplicagcao da pena, mesmo que, a final, venha a
ser apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa de CSL. Esta é a inteligéncia que concilia a
letra da lei com a proporcionalidade da sangao a vista dos bens juridicos tutelados.

18) Porém, apurado "algo" que se protege como bem maior, a partir dai a tutela do
provisério "de algo" tem de se limitar ao "algo" (ainda que esse "algo" seja zero, i.e., ndo haja
tributo). O sistema legal vigente permite a proporcionalidade da sancdo aos bens juridicos
tutelados - como se viu acima. Ou seja, tendo sido apurado o "algo" (tributo), a partir dai a sangao
por infracdo sobre estimativa do "algo" (tributo) deve ser calculada sobre esse "algo" (o tributo).
Entendimento diverso contraria a lei em suas dimensdes ldgica, teleoldgica e axioldgica, pois seria
apenar mais o contelddo do que o continente, i.e., o provisorio mais do que o efetivo.

19) Este entendimento é consagrado pela CSRF do CARF.

20) Por conseguinte, se fosse devida a CSL, o que ndo é o caso, e se fosse aplicavel a
multa proporcional em concomitancia com a multa isolada, e se esta ndo fosse limitdvel a RS
6.159.142,98, a referida multa isolada teria de se limitar a RS 6.867.066,70 (50% de RS
13.734.173,40).

E o relatério.

VOTO DA DECISAO RECORRIDA

Voto

As impugnacdes s3ao tempestivas e preenchem os demais requisitos de
admissibilidade, portanto delas conheco.

Do procedimento fiscal

O procedimento fiscal teve por objetivo analisar o agio apurado no processo de
fusdo do Unibanco com o Banco Itau, ocorrido entre 2008 e 2009.

Inicialmente cabe esclarecer que o valor de aquisicdo do Unibanco foi de RS
29.423.533.158,18. Como o valor do seu patriménio Liquido era de RS 11.534.727.119,17, surgiu
um agio de RS 17.888.806.039,01, que foi dividido a fim de ser alocado em cada negdcio
individualmente. Parte destes negdcios era exercido por outras empresas do conglomerado (por
ex. seguros, previdéncia, financiamentos) e outra parte diretamente pelo Unibanco, a qual foi
incorporada pelo Banco Itad por meio de cisdo parcial do patrimoénio daquele.

O agio em analise neste processo, no valor de RS 2.841.553.157,00 refere-se apenas
ao segmento de negdcios do Unibanco que foi incorporada pelo Banco Itau.

A fiscalizacdo entendeu que houve desrespeito a legislacdo que regulamenta a
amortizacdo e a exclusdo de agio oriundo de reorganizacao societaria e efetuou langcamento de
IRPJ e da CSLL reflexa referente aos anos-calendario de 2009 a 2014.
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20 lancamento do periodo de 2009 a 2013 encontra-se formalizado no processo
16327.721108/2014-09 enquanto este processo n? 16327.720629/2019-45 contempla somente as
amortizagGes remanescentes, ocorridas em janeiro e fevereiro de 2014.

Das alegagdes da impugnante

Basicamente, a impugnante alega em relacdo a inexisténcia de laudo de avaliacdo
para o segmento de varejo do Unibanco que:

(a) o Laudo de Avaliacdo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco (que
avaliou o Unibanco como um todo) e o Laudo de Avaliagdo Econ6mico-Financeira do Unibanco
(que avaliou cada um dos segmentos dos negdécios do Unibanco) seriam suficientes para
demonstrar o dgio amortizavel, nos termos do § 32 do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77;

(b) os Laudos apresentaram valores idénticos, apurados com os mesmos critérios. A
diferenca é que o segundo fatiou os varios segmentos de negdcios, pela razdo de que o Itau iria
transferir cada segmento, com exce¢do do varejo, para as empresas correspondentes do grupo.

(c) é desnecessaria uma segunda avaliacdo para o varejo. Tendo em vista que, do
valor do investimento total, foram subtraidas as parcelas relativas a cada segmento que seria
transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na integralizacdo de capital
ou cisdo parcial com incorporacdo), o valor que sobrou soé podia referir-se aos demais negdcios do
Unibanco (como, expressamente, registrou o Laudo de Avaliagdo por Segmento de Negdcios do
Unibanco);

(d) os demais negdcios a que se referiu o laudo de avaliagcdo seriam os negdcios de
varejo, pois ndo existiam outros negdcios, Havia outros ativos financeiros (disponibilidades, Notas
do Tesouro Nacional - NTNs), aos quais nenhum agio poderia ser ou foi atribuido;

(e) é evidente que cada um dos segmentos de negdcios ndo foi avaliado
isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, ndo integrantes da
mesma "empresa" Unibanco;

(f) a fiscalizacdo ndo questionou a avaliacgdo do Unibanco como um todo nem
atacou a avaliacdo dos segmentos.

N3o assiste razdo a impugnante.

Apds minuciosa analise de todas as informagdes e documentos apresentados pelo
contribuinte, a fiscalizacdo concluiu que a amortizacdao do agio relativa ao segmento de varejo do
Unibanco, no valor de RS 2.841.553.157 seria indedutivel, uma vez que (fls. 55 do Termo de
Verificacdo Fiscal):

I. Ndo existe laudo (ou demonstrac¢do, para usar o termo legal) para o segmento de
varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 30, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/1977. O que
existe é a indicagdo de um valor para os "demais negdcios" do Unibanco, continente do segmento
de varejo do Unibanco. Além disso, esta indica¢do de valor ndo determina uma rentabilidade de
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exercicios futuros para os "demais negdcios", uma vez que ndo foi obtida por meio de um laudo de
avaliagdo econémico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado - FCD;

I. O préprio Banco Itau indicou como sendo INTANGIVEL o fundamento econémico
do dgio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, § 20, alinea V, Decreto-lei n°
1.598/1977), uma vez que utilizou a conta COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGIVEIS)
para contabilizd-lo.

A fiscalizacdo também concluiu que (fls. 36 a 38 do Termo de Verificagdo Fiscal):

Em momento algum, se cogitou na continuidade do Unibanco como empresa
operacional e que, aos idealizadores e executores do processo de absor¢do, interessava téo
somente os segmentos de negdcios do Unibanco.

Nunca houve o interesse em manter o Unibanco como entidade operacional no
novo conglomerado que se formava.

De fato, foram apresentados a fiscalizacdo dois laudos: o Laudo de Avaliacdo
Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco (fls. 834 a 1.086) e o Laudo de Avaliagao
Econ6mico-Financeira do Unibanco (fls. 1.087 a 1.310), ambos elaborados pela empresa Hirashima
e Associados. Os dois laudos avaliam o Unibanco, no entanto, com visdes diferentes. O primeiro
tem uma visdo do todo, o segundo das partes, ou seja, dos segmentos de negdcios do Unibanco.

A fiscalizacdo verificou que data-base, a metodologia empregada, as taxas e indices
utilizados (taxa livre de risco, risco de mercado, custo de capital, beta) e demais condi¢des
econdmicas sao idénticas nos dois laudos. Ambos também chegaram a resultados finais idénticos,
embora isso ndo fosse, necessariamente, obrigatdrio, j3 que, em casos como este, a soma das
partes pode ser diferente do todo.

As premissas e resultados dos dois laudos foram listados no quadro abaixo:

Laudo de Avaliagho Econdmica por

Laudo de Avaliacio Econdmico- Segmento de Negbcios do

Item Financeira Unibanco

Unibanco
Data-base 30/05/2008 30/09/2008
Metodologia  [Fluxo de Caixa Descontado Fluxo de Caixa Descontado
Periodo de 49 trimestre de 2008 e periodo de 5 |4° trimestre de 2008 e periodo de 9
Projeciio lanos de 2009 a 2013 jancs de 2009 2 2017
Taxa livre de risco 4,.79% 4,79%
Risco de mercado 4,50% 4,50%
Beta 1,52 1,52
Custo de Capital 11,63% 11,63%
Valor lentre R$ 29.541 milhdes e R$ entre R$ 29.541 milhdes e RS 37.530
37.530 milhes milthdes

Conforme afirmado pela fiscalizacdo, o Laudo de Avaliacgdo Econdmico-Financeira
do Unibanco foi elaborado para atender o art. 252 da Lei n2 6.404/1976, e tem por objeto a
avaliacdo da totalidade das a¢des do Unibanco Unido de Bancos Brasileiros S/A e do Unibanco
Holdings S/A, que foram incorporadas pelo Banco Itad S/A.

Por sua vez, o objetivo do Laudo de Avaliacido Econ6mica por Segmento de
Negdcios seria espelhar a realidade fatica da aquisicdo realizada no processo de absorcdao do
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Unibanco pelo Itald e atender ao paragrafo 22 do artigo 20 do Decreto-Lei n? 1.598/77 e chegou

aos valores no listados no seguinte quadro:

Avaliacdo Economica

Repmanta Minimo Base Maximo

Dibens Leasing 12.825 14.180 15.932
Fininvest 8.591 9.569 10.837
Seguros 1.777 1.978 2.242
Previdéncia 311 339 374
Unicap Capitalizagdo 1.333 1.483 1.671
Asset Management 544 600 675
Banking-Corporate 1.496 1.731 2.047
Subtotal 26.877 29.886 33.778
Diferencga atribuivel aos demais negdcios 2.664 3.260 3.752
Total conforme Laudo Consolidado de 12 de

novembro de 2008 29.541 33.146 37.530

E quais seriam os “demais negdcios” constantes no quadro acima?

De acordo com as fls. 43 do Termo de Verificacdo Fiscal seriam os demais ativos e
passivos que também compunham o patrimoénio do Unibanco, compostos (a) pelo segmento de
varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itau, por ocasido da cisdao parcial do Unibanco na
segunda fase do processo de absorcdo; e (b) pelos ativos e passivos que permaneceram no

g Unibanco apds a citada cisdo parcial e que se encontram listados a seguir:
<
Q DESCRICAO VALOR (R$)
= ATIVO
<>': Circulante e realizavel de longo prazo 11.873.678.988,94
Aplicacées Interfinanceiras de Liquidez 9.795.836.559,38
O Outros créditos e outros valores e bens 2.077.842.429,56
= Crédito Tributario sobre prejuizos fiscais 863.825.000,41
E Crédito Tributario sobre diferengas temporarias 622.904.698,77
2 Impostos a compensar 569.830.999,60
Adiantamentos e antecipag¢des salariais 21.281.730,78
8 TOTAL DO ATIVO 11.873.678.988,94
g PASSIVO
Circulante e exigivel de longo prazo 2.604.623.062,08
Outras obrigacoes 2.604.623.062,08
Provisao de TILP 182.358.953,26
Provis3do para participagoes nos lucros e gratificagoes 290.140.243,86
Despesas de pessoal 211.299.895,57
Impostos e contribuigdes a recolher (IRRF, INSS, FGTS) 148.461.656,53
Provisdo para contingéncia - PIS/COFINS - Lei 9.718 1.541.180.155,68
Valores a pagar a sociedades ligadas 40.779.953,34
Contas a pagar e fornecedores diversos 190402203.8
PATRIMONIO LIQUIDO 9.271.392.926,86
TOTAL DO PASSIVO + PATRIMONIO LiQuIDO 11.876.015.988,94

A Fiscalizagdo também conclui que:

A avaliagdo econémico-financeira dos "demais negdcios" do Unibanco ndo foi feita
no Laudo de AvaliagGo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco. O que se fez, no citado
laudo, foi atribuir aos "demais negdcios" do Unibanco um valor obtido pela diferenca entre:

1) o valor econémico-financeiro do Unibanco originado do Laudo de Avalia¢do
Econbémico-Financeira Unibanco e Il) a soma dos valores econémico-financeiros das empresas do
Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliagdo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco.

Dessa forma, o valor atribuido no Laudo de AvaliagGo Econémica por Segmento de
Negocios do Unibanco aos "demais negdcios" é o destacado no quadro abaixo.
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Avaliagio Econbmica

il Segmens Minimo Base Maximo
I Dibens Leasing Arrendamento Mercantil 12,825 14,180 15.932
Il |Banco Fininvest S. A 8.591 9.569 10.837
11 [Unibanco Seguros S. A 1.777 1.978 2.242
III__ |Unibanco Vida e Previdéncia S. A 311 339 374
IV |Unibanco Capitalizacéo 1.333 1,483 1.671
V___[Unibanco Asset Management S. A DTVM 544 600 675
VI [Banco Unico 1.496 1.737 2.047

Subtotal 26,877 29.886 33.778
Diferenca atribuivel aos demais negdcios 2.664 3.260 3.752
Total conforme Laudo Consolidado de|

12 de novembro de 2008 29,541 33,146 37,530

Portanto, ad argumentandum tantum, ainda que fosse considerada correta a forma
adotada pela Hirashima & Associados para determinar o valor econémico-financeiro dos "demais
negdcios" do Unibanco, o valor assim obtido ndo representa, isoladamente, o valor econémico-
financeiro do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o citado segmento ndo é igual aos
"demais negdcios", mas apenas estd contido neles.

E preciso destacar que, em sua resposta, o Fiscalizado, em momento algum, afirma
a existéncia de laudo de avalia¢Go econémico-financeira para o segmento de varejo do Unibanco.
Ao contrdrio, admite que o valor econémico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco foi
obtido pela diferen¢a entre o valor econémico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos
valores econémico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de Avaliagdo
Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco.

Afirmagdo idéntica é feita pela Hirashima & Associados, no documento anexo a
resposta ao Termo de Intimagdo, descrito pelo Fiscalizado como:

"correspondéncia de comentdrios dos laudos acima que recebéramos da empresa
avaliadora independente elaboradora dos referidos laudos (doc.04), complementando e
confirmando a apuracdo do valor econbmico do segmento Varejo" e o valor econémico dos
segmentos de negdcios conduzidos pelas controladas do Unibanco, apurados na decomposicéo do
valor econémico do Unibanco".

A respeito dos “demais negdcios”, o contribuinte alega nos itens 13 a 15 da
impugnagao que:

(a) no Unibanco remanesceram ativos que ndo tinham influéncia na apuracdo do
agio que fora apurado na sua aquisicdo pelo Banco Itald, pois no Unibanco ndo permaneceu
nenhum negdcio;

(b) os negdcios transferidos para o Banco Itau (via cisdo parcial do Unibanco) foram,
na sequéncia, transferidos (via compra e venda, integralizacdo de capital ou cisdo parcial com
incorporagdo) para outras empresas do conglomerado e

(c) ficou no Banco Itau apenas o segmento de varejo, que é uma linha de negdcios
ja antes explorada diretamente por ele.
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Contudo, a fiscalizacdo também cita o documento denominado “Proposta de
Alocagcdo de Agio”, produzido pelo préprio Unibanco, que tinha por objetivo detalhar a
decomposi¢do, por segmento de negdcio, do valor econdmico e agio atribuido ao Unibanco na
incorporagado de agdes de 28 de novembro de 2008.

Ainda de acordo com a Fiscalizacdo:

E quais foram os segmentos de negdcios considerados no documento? A resposta é
encontrada no excerto, abaixo transcrito:

"A decomposicdo do dgio e valor econémico foi efetuada entre as seguintes
empresas e segmentos de negdcio: Unibanco - Unido de Bancos Brasileiros S.A., Banco Fininvest S.
A., Unibanco Seguros S. A., Unibanco Vida e Previdéncia S. A., Unibanco Companhia de
Capitalizagdo S. A., Dibens Leasing S. A., Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),
Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios S. A.; estas sdo as
principais empresas e segmentos de negdcio do conglomerado Unibanco, em termos de geracgdo
de resultados e Importdncia estratégica para o mesmo, (grifei)

Repare que o documento enumera, acertadamente, o Unibanco como empresa a
receber parcela do dgio oriundo do processo de absor¢do e ndo o segmento de varejo do Unibanco.

Entdo as empresas/segmentos de negdcios considerados foram:
Unibanco - Unido de Bancos Brasileiros S. A.,
Banco Fininvest S. A.,
Unibanco Seguros S. A.,
Unibanco Vida e Previdéncia S. A.,
Unibanco Companhia de Capitaliza¢do S. A.,
Dibens Leasing S. A.,
Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),
Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios S. A.

O item 1 da lista acima, Unibanco - UniGo de Bancos Brasileiros, é denominado de
"demais negdcios"”, no Laudo de Avaliagdo Econémica de Segmento de Negdcios do Unibanco
elaborado pela Hirashima & Associados. E, como jd vimos, ele é composto:

- pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itau, por ocasido da
cis@o parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absor¢do; e

pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco apds a citada cisGo
parcial.

Na sequéncia, o documento "Proposta de Alocagdo do Agio" apresenta o quadro
"Resumo - Alocagdo de dgio e Valor Econémico”, reproduzido abaixo.
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Data-Base: 30/09/2008

Valor Econémico PL apés Ajustes Agio (C) =
30/09 (A) A8) {A«B)

1.163.513.982
5.644,866,821
5.235.547.235

977,436,470
1.296,302.920

963.920.136
2.260.223.056

Atacado
Fininvest*
Dbens Leasing
Unicap 1.388,707,014
Sequros 1,941,634,160
Saguros (parcela de 50,1% adqurida)** 1,639.677.100
Total Seguros 3.581.311.260
Previdéncia (49,9%) 321,434,181 177.422.460
Previodncia (parcela de 50,1% adquirida)** 197,548,835 6 131,927,209
Tota| Previdéncia 618,983.016 309.633.247 309.343.669
UAM OTVM 560.103.999 7,842,182 552.161.806
Sub-Total 30.433.720.203 14.290,621.163 16.143.099.041
Exclusdo da parcela adqunda da AIG (1.937.225.936) (841,378,590 (1.095.847,345)
Patriménio financiade com capital de terceiros *** (12,821.206,556) (12,621,206,556 0
Unibance sem as emopresas |Istadas acima 13.748,245.447 10.906.691.101 2.841.554,344
Total do Unibanco**** 29.423.533.158 11.534.727.119 17.888.806.039

O valor de RS 2.841 milhdes atribuido ao dgio do segmento de varejo do Unibanco é,
na verdade, o valor do dgio do "Unibanco sem as empresas listadas acima", conforme aparece no
quadro "Resumo - Alocagdo de dgio e Valor Econémico”, do documento "Proposta de Alocagdo do
Agio".

Valor este obtido pela diferenca entre o Valor Econémico (RS 13.748 milhdes) e o PL
apds Ajustes (RS 10.906 milhes), relativos ao "Unibanco sem as empresas listadas acima".

Fica claro, portanto, que ndo existe laudo de avalia¢Go econémico-financeira para o
segmento de varejo do Unibanco. O que o Fiscalizado fez foi atribuir uma parcela do dgio total ao
"Unibanco sem as empresas listadas acima", cujo valor ndo resultou de uma avaliagGo
econbémico-financeira (uma vez que ndo hd um laudo), mas sim de uma unica e simples operagéo
aritmética.

O contribuinte também alega que o Laudo de Avaliacdo Econbmica por Segmento
de Negdcios do Unibanco e o Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira do Unibanco seriam
suficientes para demonstrar o agio amortizavel, nos termos do § 32 do artigo 20 do Decreto-Lei
1.598/77 e que seria desnecessaria uma segunda avaliacdo para o varejo. Também alega que é
evidente que cada um dos segmentos de negdécios ndo foi avaliado isoladamente, (stand alone),
como se se tratasse de entidades separadas, ndo integrantes da mesma "empresa" Unibanco.

Todavia, as fls. 41 do Termo de Verificacao Fiscal ha a seguinte assertiva:

E, neste sentido, vamos mais além ao afirmar que: ainda que o objeto da aquisi¢éo
fosse o Unibanco como um todo, por forca do § 20, do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977, a
avaliagcdo individual dos segmentos de negdcios do Unibanco se imporia compulsoriamente, tendo
em vista a obrigatoriedade da classificagdo do dgio com base nos fundamentos econémicos
previstos no referido dispositivo legal. No entanto, em fun¢do da clareza da situacdo fdtica
existente no caso em exame, ndo serd necessdrio desenvolver este argumento em profundidade.

Realmente, verifica-se no item (1) do tépico “Notas Importantes” do Laudo de
Avaliacdo EconOomica por Segmento de Negdcios do Unibanco que a avaliagdo foi elaborada pela
empresa Hirashima contemplando separadamente os segmentos de negdcios do Unibanco:
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1, Estaavaliagio foi elaborada pela Hirashima & Associados (*H&A") contemplando separadamente os segmentos de negécios do Unibanco
represntadospelas empresas Banco Unico tacado e Banco de Investimentos), Unibenco Asset Management A Distrbuidora de Ttulose
Valores Mobilérios {"UAM DTVM'), Dibens Leasing Arendamento Mercantl SA. (‘Dibens'), Banco Fininvest SA. ("Fininvest')
Unibanco Vida ¢ Previdéncia S.A, {"Unibanco Previdéncia®), Unibanco Seguros S.A. ("Unibanco Seguros) e Unibanco Capilalizacio SA
(‘Unicap), na dafa base de 30 de selembro de 2008, como preparagdo para a cisio do Unibanco - Unido de Bancos Brasileiros SA.

21

(*Unibanco’) e sucessdo, por incorporagdo da parte cindida do Unibanco, dessa participaio aciondria pelo Banco tad SA. (‘ltad”),

Curiosamente, o tdpico “Breve Histérico do Unibanco e dos Segmentos dos
Negdcios” daquele Laudo cita o varejo, embora nao tenha sido realizada qualquer avaliagao
econdmico-financeira para este segmento:

Os negocios englobam as seguintes dreas: Varejo, Banco de Atacado e Investimentos, Leasing, Carteiras de Consumo e Cartoes, Previdéncia e
Sepuros, Capitalizagio e Asset Management

Varejo
O varejo funciona como uma rede de distribuiio para todos os produtos e servigos oferecidos aos clientes do Unibanco. As 1216 agéncias e
PABs aceitam depésitos, permitem saques em dinheiro e oferecem diversos produtos de varejo bancirio, como contas correntes, crédito ao

consumidor, financiamento de velculos, cartoes de crédito, empréstimos para pequenas empresas, leasing, seguros, servigos de gestio de ativos
e pagamento de contas.

A metodologia empregada na avaliacdo de cada das empresas citadas no item (1)
do tépico “Notas Importantes” do Laudo de Avaliagdo Econ6mica por Segmento de Negdcios do

o Unibanco foi o Fluxo de Caixa Descontado — FCD, distribuidas em seis anexos do Laudo. Os
< . e .
=) resultados foram listados pela fiscalizagdao no quadro a seguir:
=]
<
= Erress Avaliacdo Econéomico-financeira
E P Minimo Base Maximo
= I Dibens yea51ng Arrendamento 12.825 14.180 15.932
w Mercantil
p= I1 Banco Fininvest S. A 8.591 9.569 10.837|
5 1II__|Unibanco Seguros S. A 1.777 1.978 2.242
(@) 111 Unibanco Vida e Previdéncia S. A 311 339 374
o IV |Unibanco Capitalizacdo 1.333 1.483 1.671
Unibanco Asset Management S. A
vV 5TwMm 544 600 675
VI |Banco Unico 1.496 1.737 2.047
Total 26.877| 29.886 33.778

Para estes ativos foi realizada avaliacdo econdomico-financeira com base na
metodologia do Fluxo de Caixa Descontado (FDC). Para aplicacdo desta metodologia devem
necessariamente ser efetuadas as projecées financeiras sobre as receitas e despesas decorrentes
do exercicio da atividade, do lucro liquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc, tal como
sumariamente demonstrado no fluxograma constante no tdpico “Avaliagdes Econdmicas por

Segmento de Negdcios” do Laudo:
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Embora tenha sido atribuida uma parcela de agio aos “demais negdcios” do
Unibanco, verifica-se que os critérios ndo foram os mesmos utilizados na apuracdo do valor
atribuido as empresas listadas no Laudo. A metodologia do FDC foi aplicada apenas as empresas
nele listadas, e ndo ha qualquer esclarecimento de qual teria sido o fundamento econ6mico do
agio relativo ao segmento dos “demais negdcios”.

No citado tépico “Breve Histdrico do Unibanco e dos Segmentos dos Negocios” do
Laudo de Avaliacdo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco consta a informacdo de
que o segmento de varejo contava com 1.216 agéncias e postos bancarios de atendimento (PABs),
gue aceitariam depdsitos, permitiriam saques em dinheiro e ofereceriam produtos como contas
correntes, crédito e financiamento, cartdes de crédito, empréstimos, leasing, seguros, servicos de
gestdo de ativos e pagamento de contas.

Se no Laudo de Avaliacdo Econdmica por Segmento de Negdcios do Unibanco
tivesse sido efetuada a avaliagdo do varejo com base na metodologia do FDC, teriam de ter sido
feitas as proje¢des financeiras relativas a este segmento, estimando-se as receitas e despesas
decorrentes do exercicio da atividade, do lucro liquido, do fluxo de dividendos ao acionista etc, tal
como realizado para os demais segmentos.

O contribuinte anexa a impugnacdo Parecer elaborado pela empresa Trevisan
Gestdo e Consultoria, datado de 21 dezembro de 2015 (fls. 1.687 a 1.731) e Laudo elaborado pela
empresa Hirashima & Associados, datado de marco de 2019 (fls. 1.734 a 1.775).

A conclusdo geral do Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestdo e Consultoria
corrobora o entendimento do contribuinte, no sentido de que o segmento de negdcio de varejo
do Unibanco foi avaliado pela metodologia de Fluxo de Caixa Descontado e que, portanto, o
fundamento econdmico do 4gio atribuivel a esse segmento é sua rentabilidade futura esperada.
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As informacdes constantes neste Parecer foram analisadas em conjunto com aquelas constantes
na impugnagao.

O Laudo de Avaliagdao econdmico-financeira do Segmento Varejo do Unibanco em
30/09/2008 foi elaborado pela Hirashima e Associados em margo de 2019.

Conforme disposto no § 32 do art. 385 do RIR/99, o agio é lancado quando da
aquisicao do investimento, momento no qual deve ser baseado em demonstracdo comprobatdria
de sua escrituracao.

Nessa linha, a escrituragdo do empresdrio e da sociedade empresaria deve registrar,
dia a dia, as operagles realizadas através de langamentos “com individualizagdo, clareza e
caracterizacdo do documento respectivo”, consoante preconiza o art. 1.184 do Cédigo Civil. Ndo é
por outro motivo que o livro bésico da escrita comercial se denomina “Diario”.

Diante disso, conclui-se que o registro do agio em funcdo da projetada rentabilidade
futura da investida deve ser efetuado contemporaneamente a aquisicdo do investimento. Esse
langcamento deve restar baseado em documento que aponte o cabimento do 6nus extraordindrio
por parte do investidor. O lancamento efetuado na escrituragcdo deve caracterizar o documento
gue ensejou o registro do agio.

A apresentacdo de um Laudo de Avaliacdo econOmico-financeira especifica para o
Segmento Varejo elaborado dez anos apds a absor¢do do Unibanco pelo Itau contradiz o Parecer
elaborado pela empresa Trevisan Gestdo e Consultoria, bem as proprias alegacdes da impugnante
no sentido de que (a) o Laudo de Avaliagdo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco e o
Laudo de Avaliacdo Econdmico-Financeira do Unibanco seriam suficientes para demonstrar o agio
amortizavel, nos termos do § 32 do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77, (b) seria desnecessaria uma
segunda avaliacdo para o varejo e (c) seria evidente que cada um dos segmentos de negdcios nao
foi avaliado isoladamente, (stand alone), como se se tratasse de entidades separadas, ndo
integrantes da mesma "empresa" Unibanco.

Ademais, a elaboragdo deste Laudo em margo de 2019 vem confirmar as conclusdes
da fiscalizacdo:

1) ndo hd laudo de avaliacdo para o segmento de varejo do Unibanco, o que
desrespeita o § 30, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/77. O que existe é a indicacdo de um
valor para os "demais negécios” do Unibanco, continente do segmento de varejo do Unibanco;

2) esta indicacdo de valor ndo determina uma rentabilidade de exercicios futuros
para os "demais negdcios", uma vez que n3do foi obtida por meio de um laudo de avaliacdo
economico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado — FCD;

3) a metodologia de calculo com base na simples diferenca aritmética entre o valor
econdmico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores econémico-financeiros
das empresas do Unibanco, ndo é demonstracao suficiente de que fundamento econémico do agio
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relativo aos demais ativos que foram vertidos para o Banco Itau foi aquele previsto no inciso Il, do
art. 7o, da Lei n® 9.532/1997.

Sobre as conclusdes da fiscalizagdo a respeito da contabilizacdo do agio e do
desinteresse dos acionistas na continuidade de negdcios do Unibanco, a impugnante alega:

1) Em relagdo a contabilizagdo do agio:

a) até novembro de 2013, o registro do dgio constava na subconta interna
"2501.002.000.000 - ATIVO INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO — COSIF "2.5.1.98-00-7 OUTROS ATIVOS
INTANGIVEIS". Isso porque a Resolugdo CMN 3.617, de 30/9/08, vetou o registro de dgio com
fundamento em rentabilidade futura no ativo diferido (doc. 6).

b) com a criagdo, pela Carta-Circular BACEN 3.624, de 26/12/13 (doc. 7), de conta
especifica para o dgio fundado em expectativa de rentabilidade futura, a Impugnante passou a
registrar o dgio na subconta interna "2501.002.000.000 -ATIVO INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO" -
COSIF "2.5.2.10.00-2 AGIO BASEADO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA", conforme
extratos do Razdo (docs. 8 e 9).

2) Em relacdo ao desinteresse dos acionistas em manter o Unibanco como entidade
operacional no novo conglomerado que se formava:

a) para efeito da identificagdo do fundamento do dgio pago na aquisicGo do
investimento é irrelevante a forma de organizagdo societdria ou operacional que serd adotada
para o futuro, apds a aquisigdo.

b) se a empresa adquirida se funde com a investidora, se ela é mantida e incorpora
a investidora, ou se ela é incorporada pela investidora - isso é indiferente tanto para a
identificacGo do fundamento econémico do dgio como para efeito de sua amortiza¢do fiscal, dados
os claros termos dos arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97.

c) a incorporagdo da empresa adquirida é a operacGo mais natural nessas situagoes,
até porque ela é talvez o modo mais direto de atender ao pressuposto legal (confuséGo patrimonial)
para inicio da amortizagdo fiscal. Ou se incorpora a investida, ou se incorpora parcela cindida da
investida, ou se faz uma dessas

operac¢des de forma reversa, ou as empresas se fundem - enfim, em todas as
situagdes em que se aplicam os arts. 72 e 82 da Lei 9.532/97, uma dessas operagbes estd presente,
necessariamente.

d) ninguém sustenta que, feita a incorporagcdo da empresa investida, o dgio pago
pela rentabilidade futura da investida sofra alguma transformagdo no seu fundamento econémico.
Até porque o fundamento econémico do dgio é definido no momento da aquisi¢éo e ndo no futuro,
quando a investida eventualmente passe por alguma reorganizagdo societdria.

N3o obstante os esclarecimentos prestados pela impugnante terem sido
considerados pertinentes, a improcedéncia destes argumentos utilizados pela fiscalizacdo nado
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afeta a discussdo do ponto central da controvérsia, qual seja, o do cumprimento dos requisitos
previstos no inciso Ill, do art 7° da Lei n° 9.532/1997 e no art 20, do Decreto-lei n® 1.598/1977, a
seguir transcritos (grifos ndo constam no original):

Lei 9.532/97

Art. 72 A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporacgdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participa¢do societdria adquirida com dgio ou
desdgio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977:

| - deverd registrar o valor do dgio ou desdgio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "a" do § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, em contrapartida a conta que
registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - deverd registrar o valor do dgio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c"
do § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo
permanente, ndo sujeita a amortizagéo;

Il - podera amortizar o valor do dgio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuragéo
de lucro real, levantados posteriormente a incorporagdo, fusd@o ou cisGo, a razdo de um sessenta
avos, no mdximo, para cada més do periodo de apuragdo; (Redagdo dada pela Lei n® 9.718, de
1998)

IV - deverd amortizar o valor do desdgio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes a
apuragdo de lucro real, levantados durante os cinco anoscalenddrios subsequentes a incorporagdo,
fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de
apurag¢do.

$ 12 O valor registrado na forma do inciso | integrard o custo do bem ou direito para
efeito de apuragdo de ganho ou perda de capital e de depreciagcdo, amortizacGo ou exaustdo.

$§ 29 Se o bem que deu causa ao dgio ou desdgio ndo houver sido transferido, na
hipdtese de cisdo, para o patriménio da sucessora, esta deverd registrar:

a) o dgio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no inciso
1,

b) o desdgio, em conta de receita diferida, para amortiza¢cdo na forma prevista no
inciso IV.

$ 32 O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) serd considerado custo de aquisi¢cdo, para efeito de apuracdo de ganho ou perda
de capital na alienacéo do direito que lhe deu causa ou na sua transferéncia para socio ou
acionista, na hipdtese de devolugdio de capital;
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b) poderd ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se
comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que lhe deu causa.

§ 4° Na hipdtese da alinea "b" do pardgrafo anterior, a posterior utiliza¢Go
econémica do fundo de comércio ou intangivel sujeitard a pessoa fisica ou juridica usudria ao
pagamento dos tributos e contribuicées que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e
multa, calculados de conformidade com a legislagdo vigente.

$ 52 O valor que servir de base de cdlculo dos tributos e contribuicbes a que se refere
o pardgrafo anterior poderd ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

Decreto-Lei n® 1.598/77

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da participagdo,
desdobrar o custo de aquisicGio em:

I - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo com o
disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisi¢do, que serd a diferen¢a entre o custo de aquisi¢do do
investimento e o valor de que trata o numero |.

$ 12 - O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢do do investimento.

§ 22 - O langamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior
ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

§ 32 - O lancamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 22
deverd ser baseado em demonstragéo que o contribuinte arquivardé como comprovante da
escrituragdo.

§ 49 - (Revogado pelo Decreto-Lei n® 1.648/78)

Por conseguinte, corretas as conclusdes da fiscalizacdao acerca da indedutibilidade
do agio oriundo da absorcdao do Unibanco pelo Itad.

Do Langamento de IRPJ e CSLL
A respeito do valor do agio a fiscalizacdo esclareceu que:

1) O valor de dgio oriundo do processo de absor¢cdo que permaneceu no Banco Itau
refere-se ao segmento de varejo do Unibanco, tem o valor total de RS 2.841.553.157,00 e é
composto por duas parcelas, a saber:
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a) parcela amortizada contabilmente, no periodo de novembro de 2008 a fevereiro
de 2009, adicionada para efeito de cdlculo do lucro real e controlada na Parte B do LALUR, no valor
de RS 94.718.478,00; e

b) parcela ainda ndo amortizada, no valor de RS 2.746.834.679,00.

2) A partir de marco de 2009, cada uma dessas parcelas passa a afetar o Lucro Real
do Banco Itau da seguinte forma:

a) a parcela ainda nGo amortizada comega a sé-lo, a taxa mensal de um sessenta
avos, originando uma despesa;

b) a parcela ja amortizada e controlada na Parte B do LALUR passa a ser excluida, a
mesma taxa mensal (1/60).

3) No periodo de margo de 2009 a fevereiro de 2014, houve um excesso de excluséGo
de RS 17.217,82 na determinagdo do lucro real das estimativas mensais.

Os valores glosados de IRPJ e de forma reflexa na CSLL nos meses de janeiro e
fevereiro de 2014 foram os seguintes:

Tributo

Descrigdo

Janeiro/2014

Fevereiro/2014

Total

IRPT

Despesa de Amortizacéo (1)

45.780.577,99

45.780.577,99

91.561.155.98

Exclusio no LALUR (2)

1.578.641,30

1.578.641.30

3.157.282.,60

Excesso de Exclusio de Estimativas

17.217.82

17.217.82

3443564

CSLL

Despesa de Amortizagéo (2)

45.780.577,99

45.780.577,99

91.561.155,98

(1) Parcela ainda ndo amortizada do agio, no valor de RS 2.746.834.679,00 / 60.

(2) Parcela amortizada contabilmente, no periodo de novembro de 2008 a fevereiro
de 2009, adicionada para efeito de cdlculo do lucro real e controlada na Parte B do LALUR, no valor
de R$ 94.718.478,00 / 60.

O contribuinte informa na impugnacdo que concorda com a glosa pelo excesso de
exclusdo de estimativas de IRPJ de RS 34.435,64 e apresenta DARF respectivo as fls. 1.685,
confirmado pelo extrato do processo de fls. 1.837. Assim, este valor ndo faz parte da lide.

A glosa com as despesas de amortiza¢do no valor de RS 91.561.155,98, bem como a
exclusdo no LALUR de parcelas amortizadas contabilmente no periodo de novembro de 2008 a
fevereiro de 2009 e adicionadas para efeito de célculo do lucro real, no valor de RS 3.157.282,60,
decorrem da inexisténcia de laudo de avaliacdo especifico para o setor de varejo do Unibanco,
fato que ja abordado no tépico anterior.

Especificamente quanto a parcela de RS 3.157.282,60, a fiscalizacdo entende que
ndo ha previsdo legal para o aproveitamento do 3agio ja amortizado contabilmente quando da
extingdo de participagdo societaria em virtude de incorporacao. Afirma que o artigo 79, inciso Ill da
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Lei n2 9.532/97 ndo justificaria este procedimento, citando jurisprudéncia do CARF, transcrevendo
os fundamentos do Acérddo n2 1102-001.018 da 12 Camara / 22 Turma Ordinaria.

Em sua defesa, a autuada afirma que o entendimento da fiscalizagdo — a lei sé
permitiria deduzir o agio ainda ndo amortizado contabilmente até a ocorréncia dos eventos
descritos nos artigos 72 e 82 da Lei n2 9.532/97, seria ildgica e injusta, pelos seguintes motivos:

O “valor contdbil” expressamente citado do artigo 34 do Decreto-lei n® 1.598/77
(430 do RIR/99) inclui o dgio jé amortizado contabilmente para compor o custo, conforme atesta o
Parecer Normativo CST n® 51/709.

Esta mesma interpretagdo do Parecer Normativo CST n? 51/79 deve prevalecer na
aplicagdo dos artigos 7° e 82 da Lei n® 9.532/97, que revogou parcialmente o artigo 34 do Decreto-
lei n21.598/77, devendo o dgio amortizado para fins contdbeis submeter-se ao mesmo tratamento
do dgio ndo amortizado, para fins fiscais.

A Lei n? 9.532/97 mudou apenas o tratamento fiscal do dgio, mas, atendidos os
requisitos previstos nos artigos 72 e 89, o dgio amortizado contabilmente continua dedutivel.

Como visto, a questdo aqui colocada é tdo somente de direito, ou seja, a
dedutibilidade do valor do 4gio ja amortizado contabilmente pela investidora, antes dos eventos
previstos pelos artigos 72 e 82 da Lei n? 9.532/97. Acerca deste tema, importa trazer a legislacdo
que rege as aquisices de participacdo societdria, que sejam avaliadas pelo Método de
Equivaléncia Patrimonial, que envolvem pagamento com 4gio. Para isso, transcrevo parte do voto
ja proferido pela relatora Selene Ferreira de Moraes da 82 Turma de Julgamento da DRJ S3o Paulo
no processo n? 16327.721108/2014-09, que trata do mesmo tema ocorrido nos anos-calendario
de 2009 a 2013, cujos fundamentos adoto :

[...]

Por conseguinte, ndo merece acolhida a tese da impugnante, devendo ser mantida
a glosa da exclusao.

Da multa isolada de CSLL

No més de fevereiro de 2014 também foi lancada multa isolada por
falta/insuficiéncia de recolhimento de CSLL, no valor de RS 8.798.775,68:

ERE:
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Periodo de Apuragio fev/14 mar/14 abri14
Base de Cdlculo da CSLL Mensal Informada na DIPJ -570.559.562,18 85,852.843,66
Infragéo - Despesa de Amortizagio de Agio 45,780.577,99 91.561.155,98
Infrago - Excesso de Despesa de Amortizacao de J‘\gio

Base de Calculo da CSLL Mensal com a Infragao -524.778.984,19 177.413.990,64
CSLL Devida com a Infragdo - 26.612.069,95
( - ) Deducdes - 2,704,364,58
CSLL a Pagar com a Infracao - 23.907.735,37
(- ) CSLL a Pagar Declarado na DIPJ - 6.310.184,00
Base de Cilculo da Multa Isolada - 17.5897.551,37
Multa Isclada - 50% - 8,798.775,68

O contribuinte alega na impugnacdo apresentada ao Auto de Infragao
Complementar de CSLL que no lancamento deveria ter sido aproveitado o crédito do art. 82 da
Medida Proviséria 1.807/99, até o limite legal de 30% da estimativa de CSL, ou, alternativamente,
gue a multa isolada deveria limitar-se a 50% da CSLL devida.

O assunto pertinente a compensagao com crédito instituido pelo artigo 82 da MP n?
1.807/1999 (recuperacgdo de crédito) no caso de langamento de oficio ja foi objeto de apreciagdo
pela 8a Turma de Julgamento da DRJ S3do Paulo no processo 16327.001218/2009-85 do
interessado Banco Ital, e em assim sendo, transcrevo o voto do relator Hugo Hashimoto cujos
fundamentos adoto:

[...]

Da leitura atenta da norma em questdo, extrai-se que o crédito
compensavel ora criado pelo legislador corresponde a um beneficio fiscal
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facultativo, com caracteristicas bem peculiares e especialmente conferido
as instituigcées financeiras elencadas no § 12, do art. 22, da Lei n© 8.212/91.

Ou seja, a compensagdo em apreco ndo se confunde com a compensagdo
referida no inc. Il, do art. 156, e nos arts. 170 e 170-A, do Cédigo Tributdrio
Nacional, que é modalidade de extingéo do crédito tributdrio. Tanto é assim
que a propria MP n® 2.158-35/2001, ndo admite restituicdo do crédito ou
sua compensag¢@o com outros tributos, e nem tampouco a sua atualizagdo
monetdria. Portanto, ndo se trata de direito creditéorio de natureza
semelhante aquele objeto de Pedidos de Compensacéo e de Declaragées de
Compensagdo (DCOMP).

[..]

Sobre a reducdo multa até o limite de 50% da CSL efetiva, o entendimento da
impugnante baseia-a no acérddo n° 9101-001.916, da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Note-se que a discussdao no processo teve por base a antiga redacdo do art. 44, da
Lei n® 9.430/1996, que foi alterada a partir de 22/1/2007, pela Medida Proviséria n° 351.
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A matéria ainda nao foi objeto de simula do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais e, enquanto nao estiver pacificado o entendimento do CARF sobre o tema, adoto as
mesmas razdes despendidas pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional nas contrarrazdes de
recurso especial interposto nos autos do processo n° 10980.005827/2005-90:

[...]

Por esse raciocinio, também é contrdria a letra da lei a limitagao do valor da multa
isolada a 50% do IRPJ devido com base no lucro real. A base de calculo da multa isolada é sempre
a mesma, e deve ser calculada sobre o valor do pagamento mensal, sem qualquer vinculagdao com
o tributo devido ao final do ano calenddrio.

Assim, indefiro os pedidos para reducdo da multa isolada.
Da exigéncia da multa isolada concomitantemente com a multa de oficio

A impugnante entende pela inaplicabilidade da multa isolada para a CSL
concomitantemente com a multa de oficio.

Sem razao a defesa.

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL e a multa de
oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL, apurado no ajuste anual, possuem fundamentos
legais e causas motivadoras distintas.

A multa isolada por falta de recolhimento da estimativa mensal estd prevista no
artigo 44, ll, “b”, da Lei n2 9.430, de 1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)
[..]

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacgdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

[..]

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribui¢cGo social sobre o lucro liquido,
no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n? 11.488, de
2007)

No caso, adotou-se a redacdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007, tendo em vista o
contido no artigo 106, Il, “c”, do Cédigo Tributario Nacional.

Ja a multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL, apurado no ajuste anual,
esta prevista no artigo 44, |, da Lei n© 9.430, de 1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, seréio aplicadas as seguintes multas:

B
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(Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferengca de imposto ou
contribui¢cGo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

Sobre a aplicacdo da multa isolada por falta de recolhimento da estimativa mensal,
a Administracdo Tributaria ja se posicionou, por meio dos artigos 52 e 53 da Instrucdo Normativa
RFB n2 1.700, de 14 de margo de 2017:

Art. 52. Verificada, durante o ano-calenddrio em curso, a falta de pagamento do
IRPJ ou da CSLL por estimativa, o langamento de oficio restringir-se-d a multa isolada sobre os
valores ndo recolhidos.

$ 12 A multa de que trata o caput serd de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor
do pagamento mensal que deixar de ser efetuado.

§ 29 As infragdes relativas as regras de determinagdo do lucro real ou do resultado
ajustado, verificadas nos procedimentos de redugdo ou suspensdo do IRPJ ou da CSLL a pagar em
determinado més, ensejardo a aplicagdo da multa de oficio sobre o valor indevidamente reduzido
ou suspenso.

$ 32 Na falta de atendimento a intimag¢do de que trata o § 12 do art. 51, no prazo
nela consignado, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil procederd a aplicagcéo da multa de
que trata o caput sobre o valor apurado com base nas regras previstas nos arts. 32 a 41,
ressalvado o disposto no § 22 do art. 51.

$ 42 A ndo escrituragdo do livro Didrio ou do Lalur de que trata o caput do art.310
até a data fixada para pagamento do IRPJ e da CSLL do respectivo més, implicard desconsideragdo
do balango ou balancete para efeito da suspensdo ou redugdo de que trata o art. 47 e a aplicagéo
do disposto no § 22 deste artigo.

$ 52 Na verificagdo relativa ao ano-calenddrio em curso o livro Didrio e o Lalur a que
se refere o § 49 serdo exigidos mediante intimagdo especifica, emitida pelo Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil.

Art. 53. Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, apds o
término do ano-calenddrio, o langamento de oficio abrangerd: | - a multa de oficio de 50%
(cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa da CSLL no ano-calenddrio
correspondente; e Il - o IRPJ ou a CSLL devido com base no lucro real ou no resultado ajustado
apurado em 31 de dezembro, caso ndo recolhido, acrescido de multa de oficio e juros de mora
contados do vencimento da quota unica do tributo.

Decorre desses preceitos normativos que, nem no curso, € nem apds o
encerramento do ano-calenddrio, com ou sem a apuracdo do IRPJ e da CSLL devidos no ajuste
anual, é possivel o lancamento das estimativas propriamente ditas, porque ndo pode haver dever
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de pagar tributo, apurado com carater de provisoriedade, mas apenas dever de antecipar um valor
que poderad vir a se configurar devido ou indevido, ao final do periodo.

Alids, é justamente porque a estimativa ndo é exigivel como obrigacdo principal
(tributo), que foi instituida uma multa isolada, para justamente penalizar as pessoas juridicas que,
apesar de optantes pela sistematica de apuracao do Lucro Real Anual, descumprem, no curso do
ano-calenddrio, a obrigacdo de apuracdo e recolhimento das antecipacbes mensais obrigatdrias,
nos termos da legislagao em vigor.

Trata-se, portanto, de duas infragGes distintas. Uma, vulnerando a obrigatoriedade
do recolhimento mensal das estimativas. Outra, implicando falta de recolhimento do tributo
apurado no ajuste anual. Logo, sujeitas a penalidades diferentes.

Nesse sentido, decisdes proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
- CARF e pelo Conselho Superior de Recursos Fiscais - CSRF:

MULTA ISOLADA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITANCIA.

CABIMENTO. E cabivel a aplicagdo da multa isolada por falta/insuficiéncia de
recolhimento de estimativas concomitantemente com a multa proporcional ao tributo devido ao
final do periodo de apuragdo, pois distintas sGo as hipdteses de incidéncia legalmente previstas.
(Acdrddo 1401-000.483 - 42 Cédmara / 1€ Turma Ordindria — Sessdo de 24/02/2011)

[.]

Dessa forma, deve ser mantida a multa isolada sobre as diferencas de estimativas
nao recolhidas, sem prejuizo do langamento da multa de oficio vinculada ao tributo langado.

Conclusao

Por todos os fundamentos expostos, VOTO por julgar improcedente a impugnacao
apresentada e manter integralmente o crédito tributario langado.

[...]

[Fim da transcricdo do relatdrio e voto da decisdo recorrida]

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificado da decisdo recorrida em 21 de julho de 2020, a Interessada apresentou
seu recurso voluntario em 19 de agosto de 2020, representado pelos tdpicos abaixo, sendo sua
grande maioria temas repetitivos dos trazidos na Impugnacao:

l. RESUMO DA OPERACAO E DA AUTUACAO

Il. MERITO DO RECURSO: (a) Limites objetivos da lide, (b) Existe demonstracdo
do agio amortizado — rentabilidade futura, (c) Ainda a demonstracdo
documental do agio amortizado — rentabilidade futura, (d) O fundamento do
agio pago foi a rentabilidade futura do investimento, (e) Decisdo recorrida:

EEY)
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demonstrativo de valor econdmico do segmento de varejo — rentabilidade
futura esperada como fundamento econémico do agio, (f) Os desacertos do
acérdao n? 1302-002.345 do CARF, ao tratar da mesma matéria, (g) A
guestdo do agio amortizado contabilmente e de sua dedutibilidade.

Il MULTAS ISOLADAS: (a) Inaplicabilidade da multa isolada para CSL, (b)
Reducdo da multa isolada para CSL e (c) Ainda a redu¢do da multa isolada
para CSL.

Anexado ao processo, também, os memoriais trazidos pela Recorrente.

E o relatério do essencial.

VOTO VENCIDO

conhece.

perante a DRIJ:

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario, dele se

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator

Reproduzo, inicialmente, excertos da Impugnacdo da Recorrente apresentada

Il. MERITO -~ CONEXAO COM O LANCAMENTO ORIGINAL

9) Como se viu acima, o presente langamento complementar de CSL é decorrente
de simples erro de mensuragdo da base de célculo anterior ao préprio langamento de
CSL objetivado (original), inexistindo complemento ou alteragdo no mérito do
langamento original. Despiciendo, pois, dizer que se trata dos mesmos fatos e do mesmo
periodo de apuragdo do langcamento original.

10) Diante da notdria conexdo entre o langamento original e o lancamento
complementar, a Impugnante requer a esta Turma Julgadora o julgamento conjunto da
impugnacdo ao langamento original e da presente impugnacdo, i.e., o julgamento
conjunto das impugnacdes que integram os autos do PA n? 16327.720629/2019-45 e
os autos do presente PA n2 16327.720858/2019-60.

11) Em face do que foi exposto, a Impugnante reitera aqui tudo que foi deduzido e
comprovado em sua impugnagdo (com os documentos nela anexados) ao langamento
original, exceto quanto aos topicos “V — “Ad Argumentandum” — Redugdo da CSL
Devida” e “VI-b — Redugdo da Multa Isolada para CSL”, (nicos topicos da impugnagao
afetados pelo presente lancamento complementar de CSL.

E 53
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12) Dessa forma, as razbes da impugnacdo original (com os documentos nela

acostados) ficam fazendo parte da presente impugnacdo. A Impugnante anexa aos

presentes autos a referida impugnacdo ao langamento original (doc. 1).

[...]

E o recurso voluntario do presente processo segue neste sentido, em sua esséncia,

quanto ao mérito dos langamentos de IRPJ e de CSLL, ano de 2014, reportando-se aos argumentos

trazidos e dirigidos contra o langamento original (processo de n2 16327.721108/2014-09).

Notédria a conexao do presente langamento com aquele acompanhado no processo
de n?16327.721108/2014-09, ambos tratam de idénticos fatos e relatdrios fiscais, apenas de fatos
geradores e valores tributdveis diferentes, este dos anos de 2009 a 2013 e o presente processo do

ano de 2014 (janeiro e fevereiro).

Este Colegiado, mas de outra Turma Ordindria, j& procedeu ao julgamento da

matéria contida no processo de n? 16327.721108/2014-09. De se mostrar seu relatério e voto:

Processo n°

Recurso n°
Acordao n®
Sessio de
Materia

Recorrentes

MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTOQ

16327.721108/2014-09
De Oficio e Voluntario
1302-002.345 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
16 de agosto de 2017
IRPJ e CSLL
ITAU UNIBANCO S/A
FAZENDA NACIONAL
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0A JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012, 2013

AGIO. APU'RACAO DO VALOR. NECESSIDADE DE UNIFORMIDADE
DOS CRITERIOS DE AVALIACAO ECONOMICA DO PATRIMONIO
DA INCORPORADA.

As regras relativas ao Método de Equivaléncia Patrimonial - MEP, impdem a
adocdo de critérios contibeis uniformes na avaliacio dos elementos
patrimoniais.

INEXISTENCIA DE DEMONSTRACAO QUE COMPROVE O
FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO. AUSENCIA DE
IDENTIDADE ENTRE OS PATRIMONIOS AVALIADOS. ART. 20. §3°
DECRETO-LEI N° 1.598/1977. GLOSA MANTIDA.

Verificado que a demonstracio apresentada levou em consideracido
patriménio que ndo fora absorvido. de fato, pelo contribuinte, ndo se deve
haver por satisfeito o requisito previsto no art. o § 3° do artigo 20. do

¥ £
Decreto-lei n® 1.598/1977.

EQUiVQC'OS NA BASE DE CALCULO DAS MULTAS ISOLADAS.
OCORRENCIA.

Demonstrada a ocorréncia de equivocos no calculo das multas isoladas,
devem ser parcialmente canceladas as exigéneias.

ANTECIPACAO MENSAL. FALTA DE PAGAMENTO. MULTA
ISOLADA.

Verificada a falta de pagamento de antecipacio mensal por estimativa cabe
exigir a multa isolada, que incidird sobre o valor nédo recolhido.

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEL NOVA REDACAO.
FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.

Apbds a alteracio de redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, é plenamente
aplicdvel a multa isolada de 50% em relacdo a insuficiéncia de recolhimento
de estimativas e a multa de oficio de 75% sobre o lancamento complementar.
O disposto na Sumula n® 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores
pretéritos ao ano de 2007.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.INCIDENCIA.
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A multa de oficio, penalidade pecuniaria. compde a obrigacdo tributaria
principal, e, por conseguinte, integra o crédito tributirio, que se encontra
submetido & incidéncia de juros moratorios, apds o seu vencimento, em
consonancia com os artigos 113, 139 e 161. do CTN, mediante aplicacdo da
taxa SELIC conforme Sumula CARF n° 4.

CSLL. DECORRENCIA.

O decidido quanto ao Imposto de Renda Pessoa Juridica aplica-se, mutatis
mutandis. a tributacio decorrente dos mesmos fatos e elementos de prova.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado: 1) Por unanimidade de votos, negar
provimento ao Recurso de Oficio, nos termos do voto do relator; 2) Quanto ao Recurso
Voluntirio: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntirio quanto a
indedutibilidade do dgio, nos termos do voto do relator; Por maioria de votos negar provimento
ao recurso voluntério, quanto a multa isolada por falta de pagamento de estimativas mensais.
Vencidos os conselheiros: Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (relator) e Gustavo
Guimardes da Fonseca. Designado o conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo para redigir
o voto vencedor quanto a este ponto; Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
voluntario quanto aos juros sobre multa de oficio.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente Substituta.
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(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio
Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Julio
Lima Souza Martins (Suplente Convocado), Gustavo Guimaries da Fonseca e Ester Marques
Lins de Sousa (Presidente-Substituta).

Relatorio

Por bem sintetizar o processo, passo a transcrever o relatorio da DRJ-SPO,
complementando-o no final:

Em procedimento de fiscalizacio, a empresa em referéncia fo1 autuada e
notificada a recolher crédito tnbutério de IRPT e CSLL, no valor total de E§ 902.655.70871,
incluindo acrésamos legais (fls. 2).

O contribuinte foi cientficado em 5/12/2014 (fls. 2821).
A fiscalizagio apurou os seguintes fatos e infragdes (fls. 2739/2810):

e O artigo 7° da La 9532/1997 impde, daramente, duas condigles para permitr a
antecipagdo da amortizagdo, em sessenta meses, do agio oriundo da agqusicdo de
participacio societaria, a saber: (1) que tenha hawide absorcio do patriménico da sociedade
adqunda por incorporagio, fusiio ou aslo; e (i) que o fundamento econdmico do agio a ser
amortizado tenha sido o walor de rentabilidade, com previséio dos resultados nos exercicios
futures.

® INo caso em tela, nfio ha o que se questionar quanto ao cumprimento da primeira condigdo,
posto que houve absorgio de patnimdnio da sociedade adquinda (Unibanco) dewvido a cisdio
parcial da mesma com versfio do patnménio cindide paraa adquirente (Banco Itai).

o O ago amortizado pelo Banco Ital nio teve como fundamento econdmico valor de
rentabilidade comn previsfo dos resultados nos exercicios futuros. O agio amortizado tem, na
verdade, como fundamento econdmico o valor intangivel relativo & carteira de clientes de
varejo do Unibanco, que foi veriida para o Banco Itad por ocasifio da cisdo parcial do
Unibanco, ocorrida em 28.022009.

o Houve uta cisfo parcial do Unibance com wersdo do patimdnio cindide para ¢ Banco
Tta) Entretanto, antes desta cisdo, ocorreu a amortizagio contabil de parte do agio relative a
participacio societaria, detida pelo Banco Ital, no Unibanco.

e Estes valores amortizados contabilmente foram adicionados, para efeito de determinacio
do lucro real do Banco Ital, e controlados na Parte B do seu Livro de Apuragiio do Lucro
Read —LALUER.

® Apdsacisdo do Unibanco e a versio do patrimdnio andi do para o Banco Itan, parte destes
valores passaram a ser exclui dos na determinagfio do lucro real do Banco Ttat.

® DEo houve uma cperagio de fusio, mas umn processe de absorgdo do conglomerade
financeire Unibanco pelo conglomerado Itan.

® Didaticamente, pode-se dividir o processo de absorcfio em duas fases. A pnmeira,
constituida por uma seqiéncia de trés incorporagdes de agdes, tormnou o Umbanco uma
subsidiana integral do Bance Itad. A segunda fase do processe de absorcic objetivou
imbricar, ou mais que isto, amalgamar oz diversos segmentos de negécios existentes no
Unibance — seguro, previdéncia, leasing, capitalizagfo, gestiio de recursos de terceiros,
carteiras de clientes etc - aos seus respectivos congéneres ja existentes no conglomerado
Ttad.
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# Esquema de controle do Umbanco no inico do processo de absorgio:

o Escuema de controle do Unibanco no inicio do processo de absorgio:

67,06%

mercado
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E. Johnston

l 32,94%

Unibanco Holdings

l 58,33%

41,66%

> UNIBANCO

PROCESSO 16327.720629/2019-45

o Apds a sequéncia de trés incorporagdes de agdes, o esquema de controle do Unibanco

passou a Ser o seguinte:

A 4
E. Johnston

A 4
Unibanco Holdings

UNIBANCO

® Como o Banco Itad detinha o controle tanto da E. Johnston quanto da Unibanco Holdings,
pode-se afirmar que, ainda que indiretamente, o Unibanco era uma subsidiaria integral do

Banco Itan.

O Unibanco somente se tornana uma tipica subsidiana integral do Banco Itad (com cem

por cento da participacio detida diretamente pelo Banco Ital) apds a realizacho de mais

duas operagdes societanas.

Taiz operagdes societarias — que 86 ocorreram em 28022009, 14 na segunda fase do

processo de absorgdo - sdo as seguintes: 1) cisfdo da Unibanco Holdings com wversfo da
parcela cindida (participagdo no Unibanco) para a E. Johnston, i1) incorporagfo da E.

Johnston pelo Banco Itau.

as seguintes participagdes:

DESCRIGCAO CONTA VALOR (R$)

VP - E. Johnston

2114 193 2.333.955.738,51

Agio - E.Johnston

VP - Unibanco Holdings

2144 302 9.363.891.964,19

2114 195 4,493.874.062,44

Agio - Unibanco Holdings

VP - Unibanco

2114 306 3.992.706.907,63

2114 1S4 4.706.897.318,22

Agio - Unibanco

2114 304 4.532.207.167,19

EEY;

Ao final da primeirafase do processo de absorgdo (28.11.2008), o Banco Itad contabilizava
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® O valor de aquisicio do Umbanco foi de RF 29423 533 158,18, Como o valor do seu
patriménio Liquido, & época, era de RE 11.534.727.119,17, conclui-se que, na primeira fase
do processo de absorgdio, surgiu um agio de R§ 17.888.806.032,01. Agio este que, em
virtude das trés operagdes de incorporaglo de agdes, se encontrava distribuido entre as
participagdes que o Banco Itad detinha na E. Johnston, na Unibanco Holdings e no
Unibanco, conforme quacro anterior.

o O processo de absorgdo foir desenhado de modo cue o Banco Itall - maior empresa
operacional do conglomerado financeiro Itad - detivesse a totalidade das agdes do Unibanco
para, a partir de entdo, implementar a amalgamacio das unidades de negécios do Unibanco
com as suas respectivas congéneres do conglomerado Ttal e, por outro lado, manter ¢ Banco
Ttal Holding Finenceira como Unica sociedade de capital aberto com agdes negocadas em
bolsa.

o A segunda fase do processo de absorgdo se deu em 28.02.2009, ou seja, trés meses apés a
primeira fase, que ocorren em 28.11.2008.

*  Ounterregno de trés meses entre as duas fases deveu-se, sobretudo, a espera da concluséo
da analise das operagdes sometdnas da primeira fase pelo Banco Central do Brasil, cujo

despacho de aprovagio fo1 publicado ne Diario Oficial de 20.02.2009,

o A gegunda fase do processo de absorgdo pode ser divididaem duas etapas. A primeira etapa
constituin-se de duas operagdes destinadas a tomar o Unibancoe verdadeira subsidiana
integral do Banco Itad: 1) cisfio da Unibanco Holdings com wersdo da parcela cindida
(participagio no Unibance) para a E. Johnston, i1) incorporacio da E. Johnston pelo Banco
Ttad.

& As duas operagdes societarias da primeira etapa da segunda fase foram feitas para transferir
o controle acionane do Unibance diretamente para o Banco Itad, eliminando a
intermediacdo das sociedades E. Johnston e Unibanco Holdings Assim, apds a realizagio
das citadas operagdes, o esquema societario passa a ser o seguinte:
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UNIBANCO

o A maiona das unidades de negécios do Unibanco estavam constitnidas em sociedades
controladas direta ou indiretamente pelo Unibanco, conforme o esquema que se segue:

B
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UNIBANCO
" 100% 99,99%
Banco Unico Unibanco Seguros
< >
91,20%
Bance Fininvest 99,99%
N 4
Unibanco Vida e
00 09% Previdéncia
Dibens Leasing »
1009 00,699
Unibanco Asset Unibanco Cia de
~ » 3 2 =
Management - L Capitalizacao

e Operagdes societanas ocorndas na segunda etapa da segunda fase do processo de absorgio

v Cisdo parcial da Unibanco Seguros com a incorporagao, pelo Unibanco, da
parcela cindida formada pela participacio na Unibanco Vida e
Previdéncia'®:

v Cisdo parcial do Unibanco com a incorporacdo, pelo Banco Unico, da
parcela cindida formada pela carteira de clientes do segmento
corporate'®;

v Cisdo parcial do Unibanco com a incorporagao, pelo Banco Itaud, da parcela
cindida formada pela carteira de clienges do segmento varejo e pelas
participagbes nas sociedades: Banco Unico, Unibanco Seguros, Banco
Fininvest, Dibens Leasing, Unibanco Companhia de Capitalizagdo,
Unibanco Asset Management;
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SEGMENTO CORPORATE

v Alienagdo, Pelo Banco Itau, da participagdo no Banco Unico para o Banco
tat BBA {

v Incorporacdo do Banco Unico pelo Banco Ital BBA;
SEGMENTO SEGUROS

v Subscrigdo e integralizagdo de capital, pelo Banco Itau na Itau Seguros,
com aporte da participacao na Unibanco Seguros (11},

v Incorporagdo da Unibanco Seguros pela Itau Seguros;
SEGMENTO VIDA E PREVIDENCIA

¥ Subscricdo e integralizacdo de capital, pelo Banco Itau, na Itau Vida e
Previdéncia, com aporte da participagdo na Unibanco Vida e Previdéncia

(12,
’

¥ Incorporacao da Unibanco Vida e Previdéncia pela Itau Vida e Previdéncia;
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SEGMENTO LEASING

v Alienacdo, pelo Banco Ital, da participacdo na Dibens Leasing para a
Itaubank Leasing;

v Cisao total da Itaubank Leasing em duas parcelas, sendo que uma delas é

vertida e incorporada pelo Banco Ital e a outra, remanescente, & vertida
e incorporada pela propria Dibens Leasing “¥,

SEGMENTO CAPITALIZACAO
v Subscrigdo e integralizagdo de capital, pelo Banco Itad, na Cia. Itau de

Capltalizagéo,y com aporte da participacdo na Unibanco Companhia de
Capitalizacdo “'¥;

v Incorporacdo da Unibanco Companhia de Capitalizacdo pela Cia. Ital de
Capitalizagao;

SEGMENTOS FINANCIAMENTO E GESTAO DE RECURSOS

v Cisdo parcial do Banco Italu com a incorporacgdo, pelo Banco Itaucard, da
parcela cindida formada pelas participagbes no Banco Fininvest e na
Unibanco Asset Management;

v Incorporagao do Banco Fininvest pelo Banco Itaucard;

8 v Incorporagdo da Unibanco Asset Management pelo Banco Itaucard'®;
o ® Apds acis@o parcial do Unibanco com a versio, para o Banco Ital, da parcela cindida (item
:tl numero 9 da descrigéio do processo de absorgio) passa-se a ter a seguinte configuragfo
S societéria
@)
E Itad Holding
o Financeira
=
= 100%
O
@)
o
p 100% 100%
Banco Unico UNIBANCO *
91,20% 99,99% [
Banco Fininvest Unibanco Seguros
-« >
- - 99,95% 99,99%
Dibens Leasing P N Unibanceo Vida e
- L Previdéncia
100% 99,99%
Unibanco Asset P N Unibanco Cia de
Management Lt | Capitalizacdo

o No “Quadro I" a seguir, constam os valores contabilizados, pelo Banco Itan, referentes aos
ativos vertidos do Unibanco em decorréncia da cisfio parcial (valores em Feats),
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Quadro I
Descricio do Ativo Cindido e Vertido Valor Patrimonial Valor Econdmico B
Agio/Intangivel
Investimento no Banco Unico S. A . | 443.652.224,00 1.609.166. 206,00 1.163.513.962,00
Investimenta no Banoo Fininvest S. A | 3.501.707.380,00/ H.958_411.974,00 5.456.704.594,00|
Investimento na Dibens Laasing S. A . 5.662.641.073,000 13.898.188.655,00 5.235.547.582,00
Irveetiments na Cia. Ttal de Capitalizacka 413.49],249 00 1.390.928, 340,00 977.437.691,00
——— = no Unlban - a ——

! g ene Unibanco Asset Management 5. A . 13.167.010,00| 546.323.422,00 533.756.412,00
Investimento ne Unibanco Seguros 8. A . 1.419.344_880,00| 3.679.567.939,00 2.260.223.059,00
Investimento no Unibanco Vida & Previdéncia 5. A . 199.674.7 13,004 509.024, 385,00 309.349.672,00

Demais atives do Unibancs vertidos para o Banco -
It80 {operacies de varejo) 2.833.369.748,00 2.833.369.748,00
TOTAL | 1465567852000 33.425581.260,00] 18789 202 740,00

® Por se tratar de uma cisfo parcial, houve ahvos que remanesceram no Unibanco. Quando se
traduz a cisfo em numeros, venfica-se que a parcela do patrimdnio liquido do Unibanco
vertida para o Banco Itad for de R 1.009.850.142 enquanto que a parcela do patriménio
liquido remanescente no Unibanco foi de RE 9.271.392.926,86 (20).

® Pode-se afirmar que o walor total do &gio originado na pnmeira fase do processo de
absorcdo (R 17.888.806.039,01) foi inteiramente distribuido entre os ativos vertidos para o
Banco Itat. Esta distribuigio seria, a principio, aquela constante no “Quadro I”.

e Os motvos para a divergéncia a maior de R$ B881.096.700,99 se deve a eventos que
ocorreram entre novembrof 2008 e fevereirof2009, conforme quadro abaixo:

g DESCRICAO DO EVENTO DATA DO EVENTO OR - RS EFERENC)
<

()] JAGIO NA INCORPORAGAOD DE ACOES nov/08 17.888 806.039

I

£ MOVIMENTACO

= ¢OES

o [ +)AGIO NA AQUISICAO UNIBANCO AiG SEGUROS nov/08 1.095.847.345 A
- (- ) AMORTIZACOES DOS AGIOS Nov/08 a Fev/0S (301.286.093) B
= (+)AGIO E. JOHNSTON fev/08 86.535.069 c
& SUBTOTAL 881.056.315

=

=

O GIO NA INCOPORAGCAO DE ACOES - FEV/09 18.769.902.354

@)

(@)

o Do intervalo entre as cduas fases, novembro de 2008 a fevereiro de 2009, ¢ Banco Ital
efetucu a amortizagio contabil dos 4gios das participagdes na E. Johnston, na Unibanco
Holdings e no Unibanco, a taxa de um cento e winte avos por més, por cuatro meses
(now/2008 a fev/2009).

® O valor total da amertizagio contabil do agio do periodo de novembro de 2008 a fevereiro

de 2008 (RF 596.293.534,63) foi distribuido entre os ativos vertidos para o Banco Ital, por

ocasidio da cisdo do UTmbanco (item 9 dalista de operagdes societarias as fls. 14 a 16 deste
Termo de Verificagio Fiscal).

e Retomando os valores de agio atribuidos a cada ativo constante no “Quadro I, observa-se
que: 1) nes casos em que o redirecionamento foi feite por compra e venda do ativo ou por
subscrigdo e integralizagio de capital com o ativo, o valor do agio amortizado contabilmente
ja esta reintegrade ac wvalor agio constante no “Quadre I7; i1) nos cases em que o©
redirectonamento for feito por cisdo com awversdo do ahve and do esta reintegragio nio fo1
feita.

® Ficou claro que o valor do 4gio oriundo do processo de absorcio (RE 17888 806.039.01)

foi totalmente distribuido pelos ativos vertidos para o Banco Ital na operagio de cisfo
parcial do Unibanco.
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e O contribuinte afirma que a rentabilidade futura das operagdes de varejo independe do seu
patnménio. Mo entanto, isto ndo elimina a existéncia de um wvalor patrimonial para as
operagdes de varejo. Dos ativos vertidos ha operagdo de cisdio parcial do Unibanco, ¢ Unico
que permaneceu no patimono do Banco Itad foram as operagdes de wargjo. Todos os
demais foram direcionados a empresas do conglomerado financeiro Ital na segunda fase do
processo de absorgde.

o O 4gio referente & participagio no Banco Unico, no valor de R$ 1,163.513.982, foi
direcionado para o Banco Itad BBA, com a venda da participagiio. © Banco Itai BBA
concentra as atividades do segmento corporate do conglomerado financeire Itad.

o O segmento de seguros do conglomerado financeiro Itan, representado pela Tad Seguros,
recebeu a participagdo na Unibanco Seguros, por subscrigdio de capital. Com isto, houve o
direcicnamento do dgio, no valer de RS 1.164.375.714.

¢ Também pela subscrigho de capital, a participagio na Unibanco Vida e Previdéncia for
direcionada paraa Ital Vida e Previdéncia e com isto o dgio de R$ 309349672

o Da mesma forma, houve a subscriglo de capital na Cia Itat de Capitalizacdo com a
participacio na Unibanco Companhia de Capitalizagio, que resultou no dired onamento de
agio, no valor de RE 977.437.691 para o segmento de capitalizagio.

e A participagio na Dibens Leasing foi vendida para a Itaubank Leasing e, assim, ¢ agio no
valor de R$ 5235 547 582 € direcionado ao segmento deleasing

e As participagdes no Banco Fininvest e na Unibanco Asset Management foram vertidas para
o Banco Ttaucard em fungéio da ciséio parcial do Banco Ttad. Com 1sto o valor de 4gio de RE
6.197.028.627 ¢ direcionado ac Banco Ttaucard.

Os valores dos agios direcionados aos diversos segmentos de negdcios do conglomerado
financeiro Itad ndo foram amortizados pelo Banco Itad. Este direcionamento se deu
inclusive com a parcela de agio amortizada contabilmente pelo Banco Tral no periodo de
novemnbro de 2008 a fevereiro de 2009, que foi distribuida proporcionalmente aos valores de
agio de cada ahvo verido do Unibanco para o Banco Itad na ciséo.

o O walor de agio onundo do processo de absorpfio que penmanecen no Banco [tad refere-se
ao segmento de varejo do Unibanco, tem o valor total de R§ 2.841.553.157,00 e € composto
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por duas parcelas, a saber: 1) parcela amortizada contabilmente, no perlodo de novembro de
2008 a fevereiro de 2009, adicionada para efeito de célculo do lucro real e controlada na
Parte B do LALUR, no valor de R$ 94.718.478,00; e 11) parcela ainda néic amortizada, no
valor de RE 2.746.834.679,00.

& A partir de margo de 2009, cada uma dessas parcelas passa a afetar o Lucro Real do Banco
Ttal da seguinte forma i) a parcela ainda ndo amortizada comega a sé-lo, & taxa mensal de
um sessenta avos, originando uma despesa; 1) a parcela ja amortizada e controlada na Parte
B do LALUR passaa ser excluida, a mesma taxa mensal (1/60).

®  DNos meses de janeiro e fevereiro de 2009, a amortizagio se deu & taxa mensal de um cento
e vinte avos do valor do agio total de RE 2.841.553.157,00 e, partir de margo de 2009, & taxa
mensal de um sessenta avos do valor do agio andanfo amortizado contabilmente, ou seja,
R 2746834 679,00,

*  Houve um excesso de dedugio de despesa de RE 22.633.943 23 no més de abril de 2009,
tanto para efeito de determinacgfio do lucro real quanto da base de calculo da CSLL.

o No periodo de margo de 2009 a dezembro de 2013, houve um excesso de exclusdo de Rf
17.217,82 na determinagio do lucro real das estimativas mensais.

® DPormotivos didaticos e praticos, o langamento de oficio referente aos excessos de dedugio
de despesa e das exclusdes fot segregado em uma infragdo especifica.

s Em momento algum, se cogitou na continuidade do Unibance come empresa operacional e
que, aos 1dealizadores e executores do processo de absorgio, interessava tfo somente os
segmentos de negdcios do Unibanco. Feito isto, analisarem os as conseqiéncias deste fatono
campo tnbutano.
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® NNo "Instrumento Particular de Contrato de Associagio e Outras Avencas" fica claro que a
integragio Itau-Unibanco adotaria, como base, as estruturas operacionais do Ital em
detrimento das do Unibanco, Ainda que, num caso ou noutro, uma ‘marca’ do Unibanco
fosse manti da por “estratégia mercadoldgica”.

® Outra evidéncia de que nunca houve o interesse em manter o Unibanco como entidade
operaciona no novo conglomerado que se formava esta no desenho do processo de
absorcio, que previu a colocagdo do Unibanco subordinade a mator empresa operacional do
conglomerado Ital, o Banco Ital, e nfo & holding financeira do grupo Ital — Banco Itad
Holding Financeira 5. A, O "Protocole e Justificagiio de Incorporagio de Agdes da
Unibanco Holdings S/4 " faz referéncia 4s estruturas operacionais do Unibanco (segmentos
de negécios do Unibanco) e nfio ao Unibanco como um todeo.

e O Laudo de Awvaliagio Econdmica de Segmentos de Negdmos do Unibanco, datade de
20.12,2008, destinou-se a cumpnr a determinacio legal contida no § 2°, do artige 20 do
Decreto-ler n® 1.588/1577.

e Segundo o laudo, os segmentos de negocios do Unibanco estavam representados pelas
empresas Banco Unico, Unibanco Asset Management S.A Distribuidora de Titulos e
Valores Mobiliarios, Dibens Leasing Arrendamento Mercantil 5. 4 Banco Fininvest 5.4 |
Unibanco Vida e Previdéncia 5. A, Unibanco Segures 5 A, e Unibanco Capitalizagiio S.A.

o A metodologia empregada na avaliagfo de cada uma das empresas foi sempre amesma
Fluxo de Caza Descontado — FDC.

o O valor atnbuido no Laudo de Avaliagio Econdmica por Segmento de Negdcios do

g Unibanco aos “demais negdcios” & o destacade no quadro abazo:
<
D 2 "
- F— Segmento ) Avaliacdo Econdmica
< Minimo Base Mdiximo
=3 1 |Dibens Leasing Arrendamento Mercantil 12.825 14.180 15.932
®) IT _ |Banee Fininvest S. A B.591 9.569 10.837
= 111 Unibanes Seguras S. A 1.777 1.978 2.242
=2 111 Unibancs Vida 2 Previddncia S. A 311 339 374
L IV Unibanco Capitalizacdo 1.333 1.483 1.671
2 W Unibanco Asset Manzgement §. A DTVM 542 600 675
=) Vi Banco Unico 1.496 1.737 2.047
O Subtotal 16.877 29.886 33.778
8 Diferenca atribuivel aos demais negdcios 2.664 3.260 3.752
Total conforme Laudo Consolidado de
12 de novembro de 2008 29,541 33.146 37.530

o TUm laudo de avaiaglo econdmico-financeira dos “demais negdaos” do Unibanco teria que
considerar o Fluxo de Caiza Descontado — FCD gerado pelo conjunto de ativos e passivos
compostos: 1) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itald, por ocasido
da cisdo parcial do Unibanco na segunda fase do processo de absorgio; e 11) pelos ativos e
passivos que permaneceram no Unibanco apds a citada cisfio parcial.

o INio existe laudo de avaliaglio econdmico-financeira para o segmento de wvarejo do
Unibanco. O que o Fiscalizado fez for atribuir uma parcela do agio total ao “Unibanco sem
as empresas listadas acima”, cujo valor ndo resultou deuma avaliagio econdmico-financeira
(uma vez que nao ha um laudo), mas sim de uma Unica e simples operagée aritmétca

o O Banco Itau ndo podenia ter amortizado o dgio porque nfo existe laudo (ou demonstragio,
para usar o termo legal) para o segmento de warejo do Unibanco, o que desrespeita o § 3%, do
artigo 20, do Decreto-let n® 1.59&1977. O que existe é aindicagio de um valor para os
“demats negécios” do Umbanco, continente do segmento de varejo do Umbanco. Além
disso, esta indicagfio de valor nfio determina uma rentabilidade de exercicios futuros para os
“demats negdécios”, uma vez que nio foi obtida por meio de um laudoe de awvaliagio
econdmico- financeira baseado nametodologia de Fluzo de Caixa Descontade —FCD.

o O préprio Banco Itad indicou como sende INTANGIVEL o fundamento econfmico do
agio relativo ao segmento de warejo do Unibanco (Art. 20, § 2% alinea *c’, Decreto-lei n®
1.598/1977), uma vez que utilizou a centa COSIF 25.1.3800-7 (OUTROS ATIVOS
INTANGIVEIS) para contabiliza- lo.
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o Segundo o CARF, o valer do agio relative ao segmento de varejo que foi amortizade
contabilmente, adcionado & controlade na Parte B do LALUE. do Banco Ital nio podena
ter sido excluido na determinac@o do lucro real a partir de margo de 2009, quando ocorren a
cisio parcial do Unibanco

o Tma vez conhecidos os valores deduzidos e excluidos indevidamente pelo Fiscalizado,
reconstituimos a apuragiio dos lucros reas relativos aos anos-calendario 2009 a 2013,
eliminando os efeitos dessas dedugdes e exclusdes.

o Como consequéncia das dedugdes e das exclusdes indevidas, ocorreu, em alguns periodos
de apuracfo dos anos-calendano 2009 a 2013, ainsuficiBncia de recolhimento de IRPJ efou
de CSLL sobre as bases de calculo estimadas apuradas com base em balango ou balancete
de suspensio ou redugio

O contribuinte protocolou impugnacio, alegando, em sintese, ¢ seguinte
([l 2837/2870):

a) A impugnante reconheceu a procedéncia da parte da glosa do excesso de dedugiio do
més de abril de 2009, e da glosa do excesso de exclusiio na determinagdo do lucro real,
no total de R§ 998.633 56,

b) Para concretizar a unificagdo dos vanos segmentos de negécios do antigo
conglomerade Unibance com as correspondentes umidades de negdcios do
conglomerado Ital, procedeu-se ac "fatiamento" dos varios negécios financeiros do
Unibanco (ezplorados em diferentes sociedades controladas), com o correspondente
"fatamento" do investimento do Banco Ital no Umbanco (VP mais 4gio) nas varias
empresas que exploravam os respectivos segmentos de negdcios.

c) MNesse processo, houve a cisfio parcial do Unibanco, que implicou a transferéncia para o
Banco Ttan dos vanios segmentos de negdcios (corporate, seguros, leasing, varejo etc),
que eram explorados ou pelo préprio Unibanco {como € o caso do segmento varejo) ou
por sociedades controladas (como & o caso de seguros, leasing etc).

d) Mo Unibance, remanesceram ativos que ndo tinham influéneia na apuragio do dgio que
fora apurado na sua aquisicio pelo Banco Itad, de modo que esse agio fo totalmente
distnbuido entre os vanos investimentos que foram "amal gamados" com os segmentos
de negdctos do Banco Ttad.
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e) Oe negéctos transferidos para ¢ Banco [tad (via cisfo parcial do Unibanco) foram, na
sequéncia, transfendos (via compra e venda, integralizagio de capital ou cisdo parcial
com incotrporagdo) para outras empresas do conglomerado. Ficou no Banco Ital apenas

o segmento de varejo, que & uma linha de negécios ja antes explorada diretamente por
ele.

f) Para a alocagfio do agio pago na aquisigio do Unibanco aos diferentes investimentos
Jearporaie, seguros etc.) vertidos para o Banco [tad, fo feito novo laudoe, especificando
o valor de cada um dos investimentos, que embasou a transferéncia destes para as
congéneres empresas do conglomerado Itan (via compra e venda, integralizacio de
capital ou cisdo parcial com incorporagio).

g) O atuante nio questionou o valor do agio pago na aquisigido de "todo” o Unibanco,
nem a metodologia usada (fluxo de caixa descontado - FCD) no laude de avaliagio
econdmica do Unibanco, para fundamentar o agio. O autnante ndo contestou nenhum
ponto desse documento (Laudo de Avaliagio Econdmico-Financeira do Unibanco).

h) Igualmente, aceitou a metodologia empregada no outre demonstrative (Laudo de
Avdiacio por Segmento de Negécios do Unibanco) para fundamentar a alocagio do
valor total do agio pago para os segmentos de negdcios do Unibanco explorados por
empresas "contidas" (controladas) no Unibanco, exceto ¢ segmento de varejo,
desenvolvido diretamente por ele.

1) Ficou reconhecido pelo 1 autuante que o fundamento econdmico do agio dos

segmentos de negdcios explorados pelo Unibanco - exceto o de varejo, objeto da
autuacio - € a expectativa de rentabilidade futura
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1) A autuagdo insiste na asserfiva da inexisténcia de demonstrativo do agio amortzavel,
recquisito legal exigide pelo art. 20, § 3° do Decreto-lei 1.598/77.

k) Ocorre que a Impugnante tem, efetivamente, e exibiu a4 Fiscalizagfo, ¢ Laudo de
Avdiagdo Econdmico-Financeira do Unibanco, que avalion o Unibanco com o um todo,
e o Laudo de Avaliagio por Segmento de Negdcios do Unibanco, que avaliou cada um
dos diferentes segmentos de negécios do Untbanco que wieram a ser transfenidos para
outras empresas do conglomerado Itai.

1) Ambos os laudos apuraram valores 1dénticos, como nfio podia deixar de acontecer, ja
que avaliaram os mesmos investimentos, com o$ mestmos critérios, A vnica diferenca é
gque o segundo "fation” os varios segmentos de negérios, pela razfio de que o Ital iria
transferir cada segmento (exceto varejo) para a correspondente empresa a que estivesse
aeto esse segmento,

m) Dai a desnecessidade de fazer uma segunda avaliagéio para o varejo. Tendo em wista
que, do walor do investmento total, foram subtraidas as parcelas relativas a cada
segmento que sena transferido para outras empresas do conglomerado (por venda,
aporte na integralizacie de capital ou cisdo parcial com incorporagdo), o valor que
sobrou 56 podia referir-se acs demais negécios do Unibanco (como, expressamente,
registrou o Laudo de Avaliagio por Segmento de Negérios do Umbancao).

n) Quas eram os demais negécios a que se referiu o laudo de avaliagio? 56 hawia os
negécios de varejo. INio existiam outros negdcios, além dos de warejol Havia, sim,
outros ativos financeiros (em geral, recursos monetanios), aos quais nenhum agio
poderia ser ou foi atnbuide. Negdcios, s6 havia os de varejo (além dos outros
nominalmente 1dentifi cados no laudo [leasing, seguros etc).

o) A mesma empresa responsavel pelos referidos landos - a Hirashima - apresentou agora
estudo em que esclarece o conteido do Lando de Avaliagéo por Segmento de MNegdcios
do Unibanco e registra que o valor liquido do agio (apds a subtracio das parcelas
referentes aos demai s segmentos), era rel ativo ao varejo.

p) Se, de um universo de dez grupoes de negddios, cuja avaliagdo totalizou 100,00, foram
subtraidos os grupos de negdcios 1 a 9, cuja avaliaglo tenha somado 92,00, qual seriaa
diferenga entre atribuir os 8,00 restantes aos demais negécios (que sé poderiam, por
légica elementar, ser os negdcios do grupo n® 10) ou atribuir esses mesmos 8,00 aos
negécios do grupo n® 107

q) Existe, efetivanente, o demonstrativo (Lando de Avaliagio por Segmento de Negécios
do Unibanco), habil a atender a exigéncialegal do art. 20, § 3°, do Decreto-lei 1.558/77,

dado que esse documento evidencia o wvalor de rentabilidade futura dos varos
segmentos de negdcio do Umbanco, inclusive os negécios de varejo, objeto da
exigéneia fiscal impugnada.

r) MNenhuma das afirmagdes feitas pelo d. avtuante implicanegar o fundamento econdmico
do agio pago na aquisigdo do Unibanco, atestado em dois laudos de avaliacfio. Para
efeito da identificagdo do fundamento do A4gio pago na aquisicio do investimento é
irelevante a forma de organizagio societaria ou operacional que sera adotada para o
futuro, apds a aquisigio.

s) Minguém sustenta que, feita a incorporagfio da empresa investida, o 4gio pago pela
rentabilidade futura da investida sofra alguma transformagiio no seu fundamento
econdmico. Até porque o fundamento econdmico do agio ¢ definido no momento da
aquisicio e nfo no future, quando a investida eventualmente passe per alguma
recrganizagio socetana

t) Em suma nenhuma razéio econdmica ou juridica foi apresentada no TVFE que permita
infirmar o fundamento do agio atestade no refenido laudo de avaliagho, qual seja, o
relative a esperada rentabilidade futura do investimento.

u) Valido olaudo para o todo (ou seja, para o conjunto de atividades do Unibanco), ele &
valido também para cada um dos segmentos, conforme proclamado pelo Laudo de
Avwvaliacdo Econdmica por Segmentos de MNegdcios do Unibanco, que especifica o valor
de rentabilidade futura de cada segmento, inclusive, como vimos, para o varejo.
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v) O documento da Hirashima, de 30/12/08, que da o prazo de amortizagko do agio dos
segmentos de negécios do Unibanco, entre os quats se inchy o segmento de negdcios de
varejo do Unibanco, sob fundamento econdmico da rentabilidade futura, para 57 meses.

w) O derradeiro argumento invocado pelo d. autuante para contestar o fundamento do agio
relativo ao varejo foi a circunstancda de que a Impugnante o contabilizou na conta
COSIF 2.5.1.98.00-7 (OUTROS ATIVOS INTANGIVELS).

%) Contudo, nada ha de irregular nessa contabilizagfio. Alias, mesmo que assim nio fosse,
esse nio seria motivo para alterar a natureza econdmica do agio.

y) Até novembro de 2013, o registro do  agio figurava na subconta interna
"2501.002.000.000 - ATTVO INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO - COSIF "2.5.1.98-
00-7 QUTROS ATIVOS INTANGIVEIS". Anote-se que a Resclugio CMIN 3,617, de
30/908, vetou o registro de agio com fundamento em rentabilidade futura no atve
diferido (doc. 5).

z) Com a criaglo, pela Carta-Circular BACEN 3624, de 26/12/13 (doc. 6), de conta
especifica para o 4gio fundado em expectativa de rentabilidade futura, a Impugnante
passou a registrar o 4gio na subconta intema “2501.002.000.000 - ATIVO
INTANGIVEL/AGIO UNIBANCO" - COSTF "2.5.2.10.00-2 AGIO BASEADO EM
EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTUERA", conforme extratos do Razio
anexos(docs. 7 e 8).

aa) A amortizagio mensal seria de RE 45.780.577,79 (abril de 2009 a dezembro de 2013),
em margo de 2009 (més a partir do qual se inicion a dedugio da amortizagdio do agio),

for amortizado o wvalor de RE 23.679.619.53, a diferenga (RE 22.100.95846) for
apropriada em abril (mas num valor maior: RE 22 633 943 23), foi glosado o total de
RE 22.633.943,23, a titulo de excesso de dedugio em abril de 2009, quando caberia
apenas a glosade RE 53298476

bb) O "atrase" de um més na dedugfio do referido valor nfio alterou o totaamorhzével no
ano-calendario de 2009, segundo a taxa de 1/60 por més, nem evidentemente, o total
dedutivel de amortizagBio de agio.

cc) O ilustre autuante glosou as excdusdes da parcela do agio que fora amortizada
contabilmente antes da cisio do Unibanco com versfo do segmento de varejo para a
investidora (Impugnante). Trata-se dos walores adicionados ao lucro liquido na
determinagio do lucro real, que passaram a ser excluidos, a partir da confusio
patrimonial ocorrida com a csio do Unibanco,

dd) Essa glosa teria duplo motive: a) nfio comprovagio de que o fundamento econdmico do
4gio seria a perspectiva de rentabilidade futura do segmento de varejo, b) inexisténcia
de previsdo legal para as exclusdes, a partir da refen da ciséo.

ee) O cerne do segundo motivo (letra "b", supra) é a dedutibilidade, a partir da confusio
patfimonial (arts. 72 e 82 da Ler 9.532/%7) do agio cue ja fora amortizado
contabilmente antes da confusfio patnmomal: a lei, na visdo do Fisco, sé permitina

deduzir o Agio ainda nfc amortizado contabilmente até a ocorréncia dos eventos
descritos nos arts. 72 e 82 da Ler 9.532/97.

ffi O art. 34 do Decreto-les 1.598/77 (art. 430 do RIR/99) foi apenas parcialmente
revogado pelos arts. 72 e 82 da Ler 9532/97, consoante afirmou o r. Conselheiro nos
excertos do voto colacionados no TVE. Aquele artigo convive (na parcela nfio atinente
aagio e a desagio) com os arts. 72 e 82 daLer 9.532/97 (art. 386 do RIR).

g2y O art. 34 do Decreto-ler 1598/77 fala expressamente em "walor contabal" do
investimento (de modo diverso, come veremos, dos arts. 72 ¢ 89 da Let 9.532/97).

hh)Tendo o art 34 do Decreto-ler 1398777 dito, textualmente, "valor centabl" do
inwvestimento, sena légico concluir que o dispositive afasta do custo o agio
contabilmente amortizado (& nfo deduzido)? Cu, ao contrano, & vista da interpretagio
légica, sistematica e finalistica, o agio am ortizado contabilmente deve compor ¢ custo,
na aplicagio do art. 34 do Decreto-len 1.598/777 A resposta ¢ positiva o agio
contabilmente amortizado deve compor o custo.
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i) E justamente i vista dessas ponderagdes que estd correta a interpretacio dada pela
Receita Federal no Parecer Normativo (CST) 514796, ao tratar do que se deve entender
por valor contabil no art. 34 do Decreto-let 159877

1) A interpretaco finalistica (atenta aos objetivos visados pela norma legal), harménica
com ainterpretacdo 1égica e sistematica, confirma o entendimento de que, ndo obstante
a lei fale textualmente em "walor contabil", para regular os efeitos tnbutanos na
mncorporagio ou cisdo dainvestida pela investidora ou na fusio de ambas, considera-se
ne valor contabil ¢ agie amortizado contabilmente (que, portanto, nfo € mais agio
contabil). Qual arazfo disto? A razfio estd em cue ele nfio for fiscalmente deduzido até
entéo.

ki) O sistema normativo quer que o agio ou desagio, mesmo amortzade contabilmente,
dete, em algum momento, a determinagio do lucro real. Por 1550, o agio ou desagio
deve ser considerado ndo apenas na apuragio do resultado na alienagéo ou liquidagio
do investimento, mas também na extingio do investimento por incorporagio, cisdo ou
fusdo (arts. 7° e 8% da Lei 9.532/97).

1) Data vénia do tlustre Conselheiro José Evende Carvalhe Aradjo (catado no TVE), alet
nio garantiu ¢ aproveitamento do agio ou desagio Ja amortizados contabilmente apenas
nos casos de alienagio do investimento (updtese do art 33 do Decreto-ler 1.598/77
(art. 426 do EIR/99), nem antes, nem depois da Lel 9.532/97.

mm) Os arts. 7° e 8* da Lei 9.532/97 secuer falam de valor contabil. Assim, com
anda mais razdes, a vista da Lei 9,532/97, deve manter-se amesma interpretacio dada

pelo PM (CST) 51/79.

nn) O agie amortizado para fins contiabeis (adicionado ao lucro liquido na determinagéo do
lucro real, ou seja, ndo deduzido) submete-se ao mesmo tratamento do &gio nio
anortizado contabilmente, para fins fiscais (amortizagfo, segundo as regras do art. 72
da Lei 9.532/97, wsto sistematicamente com os arts. 25, 33 e 34 do Decreto-le
1.598777).

oo) Raciocinande pelo absurdo: suponha-se que a incorporacio da investida ocorra muito
tempo depois da aqusigio do inveshmento - e, por hipétese, todo o 4gio jatenha sido
anortizado contabilmente. Ainda que venham a ser atendidos os requisitos legais dog
art. 72 € 82 da Lei 9.532/97, aincorporadora perdena todo o valor do agio (controlade
na Parte B do LALTE)?
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pp) Nao se diga que somente com o art. 22 da Len 12973/14 o agio a ser fiscalmente
amortizado passou a incluir o ja amortizado contabilmente {em ngor, nfo mais se trata
de amottizagio contabil, mas de "reducHo" por teste de recuperabilidade ou
inpairment).

qo) Mao se pode afirmar que 86 com o art 22 da Let 12.973/14 o agio amertizado
contabilmente passou a ser amortizével fiscalmente. MNa verdade, foi com o art. 21 da
Medida Proviséria 627/13 que o agio fiscalmente amortizavel passaria a ser somente o
nio amortizado contabilmente, o art, 22 da Let 12.973/14 preservou, de modo expresso,
correto, 1égico e justo, a amortizagio fiscal do 4gio "amortizado" contabilmente.

rr) Como se vé do TVF (pags. 61 e 62), o célcule das multas jsoladas teve por base as
informagdes prestadas nas DIFT e do Sapli. Porém, houve alguns equivecoes, partindo-se
das premissas adotadas para o calculo das referi das multas.

rr) Como se wé do TVF (pags. 61 e 62), o calculo das multas jscladas teve por base as
informagdes prestadas nas DIF] e do Sapli. Porém, houve alguns equivocos, partindo-se
das premissas adotadas para o calcul o das referi das multas.

ss) A primeira diferenca se refere ao més de margo de 2010, e sua comprovagio @
extremarnente simples. Da soma algébrica da base de caleule do IEPJ mensal
informada na DIFT (-R$ 10.099.558,68) com a adigio de oficio em raziio das glosas
efetuadas (RE 137.341.733,97), tudo conforme o quadro de apuragio da multa 1solada
de margo de 2010 do TVF (pag. 63), chega-se a R§ 12724217529, e nfo a R¥
127.282.413 .29 (como indicado no citado quadro do TVEF).

tt) Disso resultaum IEPT a pagar (com a aliquota adicional de 10%4) para margo de 2010
de R§ 31.804.543,82. A multa isolada para referido més seria de R$ 15.202.271,91, ¢
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ndo de RE 15.909.301,66, como langada (¢ conforme quadro do TVF para margo de
2010 depag. 63). Uma dferenca cobrada a mator - com base nas premissas adotadas no
TVF - de R$ 7.029,70.

uu) & segunda diferenca € para o més de abnl de 2010, Como se constata da ficha 11 da
DIPT/1 (doc., 10), a estimativa de IRPJ de abnl de 2010 ndo for apurada por balango de
redugdio ou suspensio, mas com base na receita bruta e acréscimos. Logo, nfo cabe a
adigio de oficio em razdio das glosas da amortizacdes de Agio (RE 183.122.311,%6,
conforme quadro do TVF para abnl de 2010, de pag. 63), para determinacio da base de
calculo do IRPT mensal de abril de 2010

wv) Ou seja, para o més de abril de 2010, ndo ha diferenca da estimativa de IRPJ, a ensejar
a aplicagdo damulta1solada (em funcdo das glosas das amortizagdes fiscais de agio). 4
base de calculo para multaisolada para abnil de 2010 é zero. Dal resulta comprovada a
diferenga de B§ 6.986.020,9% (quadro do TVF para abril de 2010 de pdg. 63) de multa
1solada indevi damente cobrada.

wWw) A terceira diferenca é relativa ao més de maio de 2010. Da soma algébrica da
base de calculo do IRPJ mensal informada na DIPT (R 491.413.363,99) com a adigio
de oficio em razdo das glosas efetuadas (R$ 228902 889,95), tudo conforme o quadro
de apuraciio da multa isolada de maio de 2010 do TVF (pag. ¢4), chega-se a RE
720.316.253,94, e nfio a RE 720,356, 552,94 (como indicade no citado quadro do TVE).
Também, da base de calculo do IRPJ mensal comgida, o IRPT devido com a infracio
resulta em R 180.069.06349 (com a alicuota adicional de 10% sobre o que sobeja R
100.000,00), e ndo em RE 180.087 138,24 —como indicado no mencionado euadro do
TVE.

xx) A grande diferenca (indevida) para maio de 2010, no célculo da multa 1solada, advém
da ndo inclusdo do IRPT apagar de margo de 2010decorrente das glosas efetuadas, nas
dedugdes do IRPJ a pagar em maio de 2010 (base de calcule da multa 1solada) no
quadre do TVF para mato de 2010 (pag. 64). Isso implica duplicidade de cobranca da
multa isolada para margo de 2010,

yy) A base de célculo da multa isolada em mao de 2010 sena de RE 25266722 64,
resultante de RE 180.0689.063,48 (IRPT devido de maio de 2010 com ainfragédo) - R
154.802.34084 (= R$ 10.164919,41 + R¥ 144.63742143), como esclarecido e
demonstrade acima Ou seja, o IRPT a pagar em maio de 2010, com as glosas fetas
apéds as dedugdes acima, seria de RE 25.266.722,64, Assim, a multaisolada seria de R$
12.633.361,65 (50% de R$ 25.266.722,64). A multa isolada cobrada paramao de 2010,
segundo o quadro do TVF (pag. 64) ¢ de RE 21.558.649 65
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zz) A ultima dferenca se refere a junho de 2010 Da soma algébrica da base de calculo do
IRPT mensal informada na DIPT (R 647.061.003,78) com a adigio de oficio em razio
das glosas efetuadas (RE 274.683.467,94), tudo conforme o gquadro de apuragiio da
multa isolada de junho de 2010 do TVF (pag. 64), chega-se aRF 921,744 471,72, e nio
a R$ 921.784.801,72 (como indicado no citado quadro do TVEF). Também, da base de
calculo corrigida do IRPJ mensa, o IRPJ devido com a infracio resulta em RS
230.424.117 .93 (com a diquota adiciona de 10% sobre o que excede RE 120.000,00), e
nio em R 230444 200,43 - como indicado no mencionado quadro do TVF.

aaa) A grande diferenga (indevida) para junho de 2010, no calculo da multa 1solada,
decerre da nde inclusio do IRPJ a pagar de margo e de maio de 2010 decorrentes das
glosas efetuadas, nas dedugdes do IRFJ a pagar em junho de 2010 (base de calculo da
multa isolada) no quadro do TVF de junho de 2010 (pag 64). Isso implica duplicidade
de cobranga da multa 1solada para maio de 2010 e triplicidade da cobranca da multa
1solada para margo de 2010 (caso prevalesa também a multa 1solada no walor langado
para maio de 2010),

bbb} Portanto, a base de céleulo da multa isolada em unho de 2010 seria de RS
11.599.600,52, resultante de R§ 230424 117,93 (IRFT devido de junho de 2010 com a
infragio) - RE 18375372545 (= Rf 13.849.581,37 + RE 169.904.144,08), como
esclarecido e demonstrado acima Ou seja, o IRF] a pagar em junho de 2010 com as
glosas feitas apds as dedugdes acima seria de RE 11.599.600,52. Assim, amultaisolada
seria de R 5.799.800,26 (50% de R§ 11.599.600,52). A multa isolada cobrada para
junho de 2010, conforme o quadro do TVF (pag. 64) é de RE 27 539 45378,
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Coe) Apenas para argumentar, se fosse mantida a autuagiio, devena ser cancelada a
multa isolada por insuficiéncia de recolhimento de estimativas de IRPJ e de CSL. Nao
se pode acolher a duplicidade de penalidades de oficio sobre umna mesma infragio.

ddd) Se se disser que nfo se trata da mesma infragfio, impde-se reconhecer que o bem
juridico mater € o tribute efetivo, do que é contetido provisério ou ifgr preparatério o
bem uridico representado pelo dever de pagar estimativas "de alge” (e ndo "algo”
efetiva).

gee) Ea aplicagfio do principio da consuncgio em matéria sancionaténia Nao se pode
acolher a duplicidade de penalidades: sobre uma infragdo conteido (e provisério), e
sobre uma infraglo continente (e efetivo)

fify &4 Cémara Supenior de Recursos Fiscais afirmou a impossibilidade de aplicagio
concomitante da multa de oficio e da multa isclada.

2gg) Ainda que assim nio fosse, descaberia multa 1solada winculada a IRPJ no ano-
calendano de 2011, e multa 1solada vinculada a CSL nos anos-calendano de 2011 e
2012

hhh) Em 2011, todo o valer tnbutavel apurado foi compensado com o prejuize fiscal
corrente, com IRPJ devido igual a zero (pag. 9 do aute de infragfio),mas houve o
langamento da multa isolada num total de RE 18.195.380,69(pag. 15 do auto), valor que
confere com os quadros do TVF de multa1solada (pag. 64).

1) Em 2011, todo o walor tributével apurado foi compensado com base negativa corrente,
com CSL devida igual a zere (pag. & do aute), mas fo1 lancada multa 1solada num total
de RE 7.452.799,24 (pag. 11 do auto), walor que confere com os quadros do TVE de
multa 1solada (pag. 69),

1) Em 2012, todo o valer tributavel apurade fol compensado com base negativa corrente,
com CSL dewida igual a zero (pag. 7 do auto), mas fo1 langada multa isolada num total
de BF 4806960,09 (pdg 12 do auto), valor que confere com o quadro do TVF de
multa isolada (pag. 70).

kklo) Apurado "algo" que se protege como bem maor, a partir dal a tutela do
proviséno "de algo" tem de se limitar ao "algo". O sistema legal wigente permite a
proporcionalidade da sangéo aos bens juridicos tutelados - como se viu acima Ou seja,
nio sendo apurado o tribute ("algo"), a pattir da ndo cabe mais sangdo por infragdo
sobre estimativa do tnbuto. Alids, a partir dal ndo cabe mais sancéo por infracio sobre
antecipagio de tnbuto.
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1) Se o5 uros de mora ndo incidem sobre a multa de mora, por 1guais razdes ndo cabe
aplicar tais juros sobre a multa de oficio. Se a multa de oficio estivesse compreendida
na referéncia (feita pelo caput do artigo citado) aos débitos de tributes e contribuigdes,
chegar-se-ia ao absurdo de concluir que o § 37 do artigo prevé aincidéncia de multa de
mora sobre a multa de oficio.

Da andlise dos fatos e fundamentos acima, a DRJ-SPO julgou procedente em parte
a impugnagdo, desta acolhendo apenas a alegagdo quanto aos equivocos no
cdlculo das multas isoladas. A decisdo ficou ementada da seguinte forma:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE 4 RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calenddrio: 2009, 2010, 2011, 2012, 2013

AGIO. EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA.
AUSENCIA DE DEMONSTRACAO.
INDEDUTIBILIDADE.

Ndo é possivel amortizar dgio com base no inciso III, do
art. 7° da Lei n® 9.532/1997, sem a inequivoca
demonstragdo de que o seu fundamento foi a expectativa de
rentabilidade futura.
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AGIO. EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA.

LIMITE . MENSAL DA AMORTIZAGAO.
INOBSERVANCIA.

O dgio com base em previsdo dos resultados nos exercicios
Jfuturos sé pode ser amortizado até o limite mdximo de um
sessenta avos para cada més do periodo de apuragdo.

INCORPORACAO, FUSAO OU CISAO. EXTINCAO DE
PARTICIPACAO SOCIETARIA. AGIO AMORTIZADO
CONTABILMENTE. INDEDUTIBILIDADE. Nédo had
previsdo legal para o aproveitamento do dgio, jd
amortizado contabilmente, quando da extingdo da
participagdo societdria em virtude de fusdo, incorporagdo
ou cisdo de sociedades, com extingdo de a¢des ou quotas de
capital de uma possuida por outra. Nesses casos, o dgio jd
amortizado contabilmente, e registrado no LALUR, ndo
pode mais ser aproveitado, devendo ser simplesmente
baixado.

EQUIVOCOS NA BASE DE CALCULO DAS MULTAS
ISOLADAS. OCORRENCIA.

Demonstrada a ocorréncia de equivocos no cdleulo das
multas isoladas, devem ser parcialmente canceladas as
exigéncias.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS. MULTA DE OFICIO PELA FALTA OU
INSUFICIENCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES
DISTINTAS.

A partir do advento da MP 351/2007, convertida na Lei
11.488/2007 a multa isolada passa a incidir sobre o valor
ndo recolhido da estimativa mensal independentemente do
valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou
insuficiéncia, se apurada, estaria sujeita a incidéncia da
multa de oficio. Sdo duas materialidades distintas, uma
refere-se ao ressarcimento ao Estado pela ndo entrada de
recursos no tempo determinado e a outra pelo ndo
oferecimento a tributagdo de valores que estariam sujeitos
a mesma.
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INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS DE
ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA SOBRE O VALOR DO
PAGAMENTO MENSAL. APOS ENCERRAMENTO DO
EXERCICIO.CABIMENTO.

Cabivel a multa exigida isoladamente, quando a pessoa
Juridica sujeita ao pagamento mensal do IRPJ,
determinada sobre a base de cdlculo estimada, deixar de
efetuar o seu recolhimento dentro do prazo legal de
vencimento, por expressa previsdo legal. A referida multa é
aplicavel quando a falta é detectada apds o encerramento
do exercicio de apuragdo da base de cdlculo destes
tributos, por interpretagdo légica do disposto no artigo 44,
II, b da Lei 9.430/96. A multa por falta de recolhimento da
estimativa incide sobre o valor do pagamento mensal.

JUROS DE MORA. MULTA DE OFICIO. Os juros de mora

sdo devidos sobre os tributos e a multa de oficio desde o
seu lancamento.

= 70




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

CSLL. TI RHIB UTACAO REFLEXA. MESMOS EVENTOS.
DECORRENCIA. A procedéncia do langamento do Imposto
de Renda

Pessoa Juridica implica manutengdo da exigéncia fiscal
decorrente dos mesmos fatos.

Em razdo do disposto no art. 34 do Decreto n.2 70.235/72, e alteragdes
introduzidas pela Lei n.2 9.532/97, e Portaria MF n® 3, de 3 de janeiro de
2008, a DRISPO recorreu de oficio da decisdo.

Insatisfeito com a mesma, o contribuinte interpbs Recurso Voluntdrio a este
Conselho aduzindo, em sintese, as mesmas alegac¢bes feitas na
impugnagdo.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazées ao Recurso
Voluntdrio do Contribuinte, juntada as fls. 3.162/3.205.

E o relatdrio.
Voto Vencido
Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa Relator

Tendo em vista a ciéncia formal do acérddo DRJ em 01/12/2015, e o
protocolo do Recurso Voluntdrio em 30/12/2015, fica caracterizada sua
tempestividade. Sendo assim, conhego do presente recurso.

Do Recurso de Oficio

A DRJ/SPO recorreu de oficio de sua decisGo relativamente ao tdpico que
cancelou parcialmente as exigéncias de multas isoladas em decorréncia da
apuragdo de equivocos na base de cdlculo das multas isoladas, conforme
denota trecho de sua ementa:

EQUIVOCOS NA BASE DE CALCULO DAS MULTAS ISOLADAS. OCORRENCIA.

Demonstrada a ocorréncia de equivocos no cdlculo das multas isoladas,
devem ser parcialmente canceladas as exigéncias.

A DRJ acolheu as alegag¢des do contribuinte culminando com a redugdo das
multas isoladas para os seguintes valores, a partir das seguintes
constatacdes em cada més:

[...]
Do Recurso Voluntario
Da delimitagdo da Lide

Como relatado, trata- se de créditos tributdrios de IRPJ e CSLL referentes
aos anos calenddrios de 2009 a 2013, lan¢ados em decorréncia de (i) glosa
de dgio amortizado fiscalmente sem a devida comprovagcdo do seu

E
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fundamento econémico na rentabilidade futura do patriménio absorvido;
(ii) dedugdo de despesa de dgio acima do limite mdximo permitido pela
legislagdo,; e (iii) por dar efeito fiscal a parcela de dgio jdé amortizado
contabilmente antes de realizada a operagéo de reestruturagdo societdria
imposta por lei.

O dgio em discuss@o decorre da segregacdo dos negdcios do Unibanco e
transferéncia para o Banco Itau apds a “fusGo” entre os grupos financeiros,
que melhor pode ser denominada de “absor¢do” daquele por este.

Em linhas gerais, o dgio registrado pelo Banco Itau em razdo da
incorporac¢do das a¢des do Unibanco pelo seu valor de rentabilidade futura
(RS 29 bilhées) foi dividido a fim de ser alocado em cada negdcio
individualmente. Vale destacar que tal divisdo negocial do Unibanco se deu
de duas formas: (i) os negdcios do Unibanco que eram exercidos por meio
de terceiras pessoas juridicas (atacado (corporate), financiamento, leasing,
capitalizagdo, seguros, previdéncia e gestdo de investimentos (asset
management)) foram transferidos por meio dessas empresas, e (ii) alguns
negdcios exercidos diretamente pelo Unibanco foram transferidos por meio
de cisdo parcial do patriménio desse banco seguido da sua incorporagdo
pelo Itau. O dgio em andlise decorre dessa segunda forma de divisdo e
transferéncia patrimonial.

Por tratar do ponto central da divergéncia, passo a andlise da existéncia
(ou ndo) de demonstracdo que justifique a expectativa de rentabilidade

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

futura que originou o dgio em questdo. Nesta empreitada, a Fiscaliza¢do
apurou os seguintes documentos: Laudo de Avaliagéio Econbmico-financeira
do Unibanco (que avaliou a aquisicdo de “todo” o Unibanco); Laudo de
Avaliagdo por Segmento de Negdcios do Unibanco (que fundamentou a
alocagdo do valor total do dgio pago para os segmentos de negdcios do
Unibanco, a exce¢do do segmento de varejo); e a Proposta de Alocagdo de
Agio (cujo objetivo é detalhar a decomposicéo, por segmento de negdcio,
do valor econémico e dgio atribuido ao Unibanco na incorporagéo de agoes
de 28 de novembro de 2008).

Destaca-se que este ultimo documento foi entreque pelo Grupo Itau no
dmbito do MPF n2 81660020110004650, e aproveitado no processo apos
devida intima¢do ao contribuinte, conforme Termo de Constatacgdo Fiscal
de 13/11/2014 (fl.172).

Il. Das Inconsisténcias Apuradas na Demonstragdo do Fundamento
Econémico do Agio
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A DRJ-SPO, a partir da andlise dos elementos que constam nestes autos,
decidiu pela manuteng¢do integral da glosa discriminada neste item, apds
alcangar as seguintes conclusdes (fl. 30 do Termo de Verifica¢do Fiscal):

“a) Ndo hd laudo de avaliagéo para o segmento de varejo;
b) O segmento de varejo nunca foi considerado isoladamente;

¢) Ndo foi aplicada a metodologia do Fluxo de Caixa Descontado FDC ao
segmento de varejo;

d) A metodologia de cdlculo com base na simples diferen¢a aritmética entre
o valor econémico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos
valores econbémico-financeiros das empresas do Unibanco, ndo é
demonstracdo suficiente de que fundamento econémico do dgio relativo
aos demais ativos que foram vertidos para o Banco Itau foi aquele previsto
no inciso Ill, do art. 79, da Lei n® 9.532/1997”.

Quanto a este topico, a Recorrente afirma ter demonstrado
documentalmente a expectativa de rentabilidade futura que motivou a
apuragcdo do dgio amortizado, pois exibiu & Fiscalizagdo o Laudo de
Avaliagdo Econémico-Financeira do Unibanco, que avaliou o Unibanco
como um todo, e o Laudo de Avaliagéo por Segmento de Negdcios do
Unibanco, que avaliou cada um dos diferentes segmentos de negdcios do
Unibanco que vieram a ser transferidos para outras empresas do
conglomerado Itau (fl. 3020, Recurso Voluntdrio).
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Explica que ambos os laudos apuraram valores idénticos, com os mesmos
critérios. A unica diferenga é que o segundo "fatiou" os vdrios segmentos de
negdcios, pela razdo de que o Itau iria transferir cada segmento (exceto
varejo) para a correspondente empresa a que estivesse afeto esse
segmento. Dai a desnecessidade de se fazer uma avaliagcdo especifica para
o varejo.

Em outras palavras, tendo em vista que, do valor do investimento total,
foram subtraidas as parcelas relativas a cada segmento que seria
transferido para outras empresas do conglomerado (por venda, aporte na
integralizacdGo de capital ou cisGo parcial com incorpora¢do), o valor que
sobrou so podia referir-se aos demais negocios do Unibanco. E, como néo
haviam outros negdcios além do varejo, o valor que sobrou sé podia se
referir ao varejo.

Na esteira do raciocinio acima, a recorrente sustenta ter comprovado a
rentabilidade futura do investimento a partir do valor extraido da diferenca
do laudo que avaliava o valor econémico total do grupo Unibanco, em face
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do laudo que avaliava cada um dos segmentos de negocios absorvidos pelo
Itau. Isto porque, em suas palavras, “vdlido o laudo para o todo (ou seja,
para o conjunto de atividades do Unibanco), ele é vdlido também para cada
um dos segmentos” (fl. 3024, Recurso Voluntdrio).

De fato, a Fiscalizacdo reconhece que a metodologia utilizada pelos dois
laudos foi idéntica, conforme reproduzido abaixo (fl. 40 do TVF):

Voltando aos laudos de avaliacdo econdmico-financeira, vimos que nos foram
apresentados dois, ambos da autoria da Hirashima & Associados:

v Laudo de Avaliagdo Econdmico-Financeira Unibanco;
v Laudo de Avaliagdo Econdmica por Segmento de Negdcios do Unibanco -

Unido de Bancos Brasileiros.

Os dois laudos avaliam o Unibanco, no entanto, com visdes diferentes. O
primeiro tem uma visdo do todo, o segundo das partes, ou seja, dos segmentos
de negdcios do Unibanco.

Ao examina-los, verificamos que a data-base, a metodologia empregada, as
taxas e indices utilizados (taxa livre de risco, risco de mercado, custo de capital,

8 beta) e demais condigbes econdmicas consideradas sdo idénticas nos dois
< laudos. Verificou-se, ainda, que ambos chegaram a resultados finais idénticos,
o embora isto ndo fosse, necessariamente, obrigatdrio, j@ que, em casos como
— este, a soma das partes pode ser diferente do todo. As premissas e resultados
<>‘: dos dois laudos foram listados no quadro abaixo.
o
[y a a0 Laudo de Avaliacdo Economica por
= Laudo gc Avallagéo'Economlco— Segmento de Negécios do
w Financeira Unibanco Unibanco
> Data-base 30/09/2008 30/09/2008
D Metodologia Fluxo de Caixa Descontado Fluxo de Caixa Descontado
O Periodo de 40 trimestre de 2008 e periodo de 5 |40 trimestre de 2008 e periodo de 9
o Projecéio lanos de 2009 a 2013 |anos de 2009 a 2017
(] Taxa livre de risco 4,79% 4,79%
Risco de mercado 4,50% 4,50%
Beta 1,52 1,52
Custo de Capital 11,63% 11,63%
Valor ntre R$ 29.541 milhdes e R$ entre R$ 29.541 milhdes e R$ 37.530
37.530 milhdes milhdes

Apds tal constatagdo, a autoridade fiscal passou a analisar minuciosamente
o Laudo de AvaliagcGo Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco —
Unido de Bancos Brasileiros, e verificou que a soma dos valores atribuidos
as empresas listadas no referido laudo, néo refletia o valor total do
Unibanco, sendo esta diferenca de ativos e passivos que também
compunham o patriménio do Unibanco identificado pelos “demais
negdcios” indicados no laudo em referéncia.

Estes “demais negdcios” eram compostos ndo so pelos negdcios de varejo,
como também pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco
apds sua cisdo parcial.

Foi ai, que a fiscalizacdo verificou que estes “demais negdcios” néGo foram
objeto de nenhuma avaliagGo econémica ou financeira, sendo produtos de
uma simples operacdo aritmética que registra a diferenca entre o valor
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econémico de “todo” o Unibanco e a soma dos segmentos
economicamente avaliados. Vejamos:

A avaliagdo econdmico-financeira dos “demais negdcios” do Unibanco néo foi
feita no Laudo de Avaliagdo Econdmica por Segmento de Negécios do Unibanco.

O que se fez, no citado laudo, foi atribuir aos “demais negécios” do Unibanco
um valor (Vpn) obtido pela diferenga entre:

1) o valor econdmico-financeiro do Unibanco originado do Laudo de
Avaliagdo Econémico-Financeira Unibanco (Vy); e

i) a soma dos valores econdmico-financeiros das empresas do Unibanco
avaliadas no Laudo de Avaliagdo Econdmica por Segmento de Negdécios
do Unibanco (Vsze).

Von = Vu - Vse

Dessa forma, o valor atribuido no Laudo de Avaliagdo Econdmica por Segmento

.

de Negocios do Unibanco aos “demais negdcios” é o destacado no quadro

abaixo.

Py Sacamenin - Avaliacio Econdmica )
Minimo Base Maximo
1 Dibens Leasing Arrendamento Mercantil 12.825 14.180 15.932
11 Banco Fininvest S. A 8.591 9.569 10.837
Il |Unibanco Seguros S. A 1.777 1.978 2.242
111 {Unibanco Vida e Previdéncia S. A 311 339 374
IV__ |Unibanco Capitalizacdo 1.333 1.483 1.671
v Unibanco Asset Management S. A DTVM 544 600 675
VI__|Banco Unico 1.496 1.737 2.047
26.877 29.886 33.778
2.664 3.260 3.752
12 de novembro de 2008 29.541 33.146 37.530

Fica claro, portanto, que o valor atribuido aos “demais negdcios” do Unibanco
ndo provém de um laudo de avaliacdo econémico-financeira.

Ndo existe, no Laudo de Avaliacdo Econdmica por Segmento de Negdcios do
Unibanco de autoria da Hirashima & Associados, um Anexo contendo a avaliacao
econdmico-financeira dos chamados “demais negdcios” do Unibanco, como ha
para os demais segmentos de negdcios do Unibanco.

E preciso lembrar que um laudo de avaliagdo econdmico-financeira dos “demais
negdcios” do Unibanco teria que considerar o Fluxo de Caixa Descontado - FCD
gerado pelo conjunto de ativos e passivos compostos:

v pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itad, por
ocasido da cisdo parcial do Unibanco na segunda fase do processo de

absorgao; e
v pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco apds a citada

cisdo parcial.
Neste ponto, o Acdrddo recorrido reforcou que o Laudo de Avaliagdo
Econémica por Segmento de Negdcios do Unibanco utilizou a metodologia
do Fluxo de Caixa Descontado apenas para as empresas listadas (nas quais
a atividade de varejo ndo estava incluida), restando claro que esta
metodologia é diferente da operacdo aritmética que resultou no valor
econémico dos “demais negdcios”, ou seja, a subtracGo entre o valor

econbémico-financeiro (do todo) do Unibanco e a soma dos valores
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econémico-financeiros das empresas do Unibanco avaliadas no Laudo de
AvaliagGo Econébmica por Segmento de Negdcios do Unibanco.

Nessa perspectiva, a DRJ-SPO observa ainda, que o valor econémico
atribuido aos “demais negdcios” ndo adotou as mesmas premissas
utilizadas na determinac¢do do valor econbmico dos outros segmentos.
Vejamos:

“Ora, se no Laudo de Avaliagdo Econémica por Segmento de Negdcios do
Unibanco tivesse sido efetuada a avaliagdo do segmento de varejo, com
base na metodologia do FDC, teriam de ter sido feitas as projecoes
financeiras relativas ao segmento, estimando-se as receitas e despesas
decorrentes do exercicio da atividade, do lucro liquido, do fluxo de
dividendos ao acionista etc, tal como realizado para os demais segmentos.
Foram utilizadas premissas especificas para cada ramo de atividade.
Apenas a titulo de exemplo, reproduzimos as premissas utilizadas na
demonstragdo de resultados, para o Banco Fininvest: (...)” (f.2979)

Outrossim, o Termo de Verificagdo Fiscal aponta que mesmo que se
considerasse como correta a forma adotada pela Hirashima & Associados
para determinar o valor econémico-financeiro dos “demais negdcios” do
Unibanco, “o valor assim obtido ndo representa, isoladamente, o valor
econbémico-financeiro do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o
citado segmento ndo é igual aos ‘demais negdcios’, mas apenas estd
contido neles” (fl. 2783).
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Em contraposicéo, a recorrente afirma que a fiscalizagéio nGo questionou a
avaliagdo do Unibanco como um todo, nem atacou a avaliagéo dos
segmentos; e, uma vez que esse é parte de um todo indecomponivel que
constitui o patriménio do Unibanco, deve-se haver por demonstrada a
expectativa de rentabilidade futura atribuida ao segmento de varejo.
Vejamos sua argumentagdo:

“62. Como ja foi dito, a Fiscalizagdo ndo questionou a avaliagéo do
Unibanco como um todo nem atacou a avaliagdo dos segmentos.

63. Ora, se, de um universo de dez segmentos de negocios, cuja avaliagdo
totalizou 100, foram subtraidos os segmentos de negocios n% 1 a 9, cuja
avalia¢do integrada ao todo (ndo ‘stand alone’) tenha somado 92, os 8
restantes s6 podem ser do segmento de negdcios n? 10.

64. A fiscaliza¢éo ndo questionou a avalia¢do do total do Unibanco (que, no
exemplo acima, corresponderia a 10 segmentos), feita com base na
metodologia do FCD, ou seja, avaliacGo pelo valor econbémico com
fundamento do dgio total na esperada rentabilidade futura, que, no
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exemplo, corresponderia ao valor de 100. Também foi aceita a avaliagéo
por segmentos de negdcios (no exemplo, 1 a 9, que somariam 92), com
base no pressuposto de serem parcelas (segmentos) integrantes (isto é,
empresas ndo isoladas) da avaliagéo do todo.

65. Reitere-se. A avaliacdGo dos segmentos de negdcios ndo se deu de forma
‘stand alone’ de cada um dos segmentos, como se funcionassem sem o
todo (Unibanco) ou fossem empresas separadas da "empresa" Unibanco (o
todo). Logo, sob este pressuposto, ndo hd nem Idégica, nem
matematicamente como se afirmar que subtraidos os 92 dos 100, os 8 nGo
sejam a avaliagdo do segmento de negdcios n9. 10, isto €, o varejo!

66. Noutras palavras, sob o referido pressuposto, no caso vertente, o valor
econbémico do todo é necessariamente igual ao da soma de suas partes.

(..)

68. Estando demonstrado o valor econémico do conjunto (Unibanco como
um todo, definido no Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira do
Unibanco) e o valor dos segmentos ndo de varejo (Laudo de Avaliagdo
Econbémica por Segmentos de Negdcios do Unibanco), ndGo é possivel (nem
I6gica e matematicamente) pretender como fez a fiscalizagdo que o varejo
ndo tenha sido demonstrado, como se ele pudesse ter outro valor
econémico que ndo correspondesse a diferenca entre o total e o valor da
soma dos demais segmentos.
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69. E evidente que cada um dos segmentos de negdcios ndo foi avaliado
isoladamente, (stand alone), como se tratasse de entidades separadas, ndo
integrantes da mesma "empresa" Unibanco.

70. Se cada um dos referidos segmentos fosse avaliado sem considerar os
ganhos de sinergia e de escala proporcionados pelo conjunto (a "empresa”
Unibanco, o todo), a soma do valor econémico das "partes"” ndo seria igual
ao valor econémico do todo (obviamente, seria inferior).

71. Porém, o Laudo de Avaliagdo por Segmento de Negdcios do Unibanco
(que — repita-se, ndo foi questionado pela fiscalizacdo, seja na
quantificagdo dos valores econémicos, seja na metodologia empregada, e,
pois, seja na rentabilidade futura esperada como fundamentagdo
econbémica das parcelas do dgio) "fatiou" a avaliagdo econémica do todo,
vale dizer, avaliou os segmentos como parcelas de um consolidado, e ndo
como se fossem empresas isoladas (stand alone).

72. Inumeras passagens do referido Laudo mostram que a avaliagdo dos
segmentos se deu a vista do consolidado, sob o pressuposto dos ganhos de
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sinergia, por serem divisées integrantes de um todo (Unibanco), e ndo
empresas isoladas.

(..)

76. Repita-se: a apuragdo do valor econémico do Unibanco com
fundamento na rentabilidade futura esperada do Unibanco (todo) —
fundamento econémico do total do dgio — pela metodologia do FCD foi
aceita pelo r. autuante. Alids, também a alocacéo do valor econémico do
todo a cada um dos segmentos de negdcios que compéem o Unibanco, com
emprego da mesma metodologia do FCD, foi aceita pelo ilustre autuante.
Ora, dessas duas apuragdes (a do todo e a de cada um dos segmentos
"fatiados"), o que restou foi o valor econémico do segmento de varejo, que
juntamente com os outros negocios objeto da segmentacdo , completa o
Unibanco como um todo.

77. Por isso, economicamente, para avaliagdo dos segmentos de negdcios
do Unibanco pela metodologia do FCD, é como se cada um deles fosse uma
"Divisdo de negdcios" de uma "empresa"” chamada Unibanco.

(...)

79. Em suma, houve, efetivamente, avaliacdo econémica do segmento de
varejo. A mesma metodologia do FCD (que exprime a rentabilidade futura
esperada), empregada no laudo consolidado do Unibanco, foi adotada para
determinacdo do valor econbmico do segmento de varejo. Dai ter-se
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afirmado em subtdpico anterior que hd o demonstrativo do fundamento
econémico de rentabilidade futura do valor apurado para o segmento de
varejo, e que é resultado das projecbes financeiras das receitas e despesas,
do lucro liquido, do fluxo de dividendos ao acionista contidas no
consolidado, pressuposto (com os ganhos de sinergia da "empresa"
consolidada) da alocacdo de valor econbmico para cada segmento de

negdcios” (TVF, fls. 3026/3028)

Dos argumentos acima, extrai-se: (i) o valor econémico do todo é
necessariamente igual ao da soma das partes; (ii) a FiscalizagcGo ndo
questionou a avaliagdo do Unibanco como um todo nem atacou a avaliagdo
dos segmentos; (iii) a recorrente confirma ndo ter havido uma avaliagdo
isolada do valor econémico-financeiro do segmento de varejo, assim como
ndo houve para os demais; (iv) seria impossivel avaliar os segmentos da
empresa Unibanco sem considerar os ganhos de sinergia e de escala
proporcionados pelo conjunto; (v) nGo se trata de empresas isoladas (stand
alone), mas sim de segmentos de um todo consolidado; (vi) portanto,
houve, efetivamente, avaliagGo econémica do segmento de varejo.
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Em suas contrarrazbes a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim
como no Termo de Verificagdo Fiscal, foi levado em conta outro documento
entregue pelo contribuinte no curso do procedimento fiscal, e devidamente
integrado aos autos deste processo, conforme Termo de Constatag¢do Fiscal
de fl. 172. Trata-se da Proposta de Alocag¢do de Agio, cujo objetivo era
detalhar a decomposicéo, por segmento de negdcio, do valor econémico e
dgio atribuido ao Unibanco na incorporagéo de agées de 28 de novembro
de 2008.

Segundo a Proposta de Alocagdo de Agio elaborado pelo préprio Grupo
Itad, péde ser apurado que o dgio imputado ao segmento de varejo no
valor de RS 2.841.554.344,00, decorria da diferenca entre o valor
econémico do “Unibanco sem as empresas” operacionais de RS
13.748.245.446,00, e o valor de PL desse patriménio residual de RS
10.906.691.102,00, como aponta o quadro abaixo:

Data-Base: 30/09/2008
Valor Econémico_ PL ap6s Ajustes igin (C)=
30/09 (A) {8)

O -

(a)]

<

()]

= Atacado 1.603.320.443 439.806.461 1.163.513.582

< Fininvest* 8.920.515.257 3.275.648.436 5.644.866.821

1 Dibens Leasing 13.760.775.213 8.525.231.678 5.235.547.235

E Unicap 1.388,707.014 411.270.544 977.436.470

E Sequros (49,9%) 1.941.634.160 645.331.240 1,296.302.920

2 Seguros (parcela de 50,1% adquirida)** 1.639.677.100 675.756.964 963.920.136

8 Total Seguros 3.581.311.260 1.321.088.204 2.260.223.056

(@) Previdéncia (49,9%) 321.434.181 144.011.721 177.422.460

o Previdéncia (parcela de 50,1% adquirida}** 297.548.835 165.621.626 131.927.209
Total Previdéncia 618.983.016 309.633.347 309.349.669
UAM DTVM 560,103,999 7.942.192 552.161.806
sub-Total 30.433.720.203 14.290.621.163 16.143.099.041
Exclusdo da parcela adguirida da AIG (1.937.225.936) (841.378.590) (1.005.847.345)
Patrimdnio financiade com capital de terceiras*** (12.821.206.556) (12.821.206.556) 1]
Unibanco sem as empresas listadas acima 13.748.245.446 10.906.691.102  2.841,554.344
Total do Unibanco**** 29.423.533.158 11.534.727.119 17.888.806.039

Disso, a Procuradoria da Fazenda Nacional apontou dois problemas:
primeiro, o patriménio residual do Unibanco, ou seja, aquele sem as
empresas operacionais, ndo foi integralmente absorvido pelo Banco Itau;
segundo, o contribuinte ndo trouxe qualquer documento que demonstre o
valor econémico da parcela do patriménio do Unibanco que foi absorvida
pelo Banco Itau. Das contrarrazdes fornecidas pela PFN, destaca-se:

“a. Embora o contribuinte alegue que o fundamento econémico do agio se
encontra justificado no Laudo por Segmento que apurou o valor de
mercado do varejo entre RS 2,664 e 3,752 bilhdes, de acordo com a
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Proposta de Alocacdo do Agio, esse agio foi calculado com base em um
valor econdmico de RS 13,748 bilhdes;

b. Ndo houve equivoco na analise da Proposta de Alocagdo do Agio, pois,
todos os valores econdmicos dos negdcios do Unibanco utilizados pela
referida Proposta, com excecdo, logico, dos “demais negdcios”, se
encaixam perfeitamente nos intervalos de valores econO6micos por
segmento apurados pelo Laudo por Segmento, conforme demonstra a

seguinte tabela:

Negécios Laudo por Segmento Proposta de Aloc. do Agio
Leasing 12.825 - 15.932 13.760
Fininvest 8.591 - 10.837 8.920
Seguros 1.777 — 2.242 1.941
Previdéncia 311-339 321
Capitalizacio 544 - 675 560
Corporate 1.496 —2.047 1.603
Demais negocios 2.664 — 3.752 13.748 (1)

c. O contribuinte tentou ignorar o valor de PL do patrimoénio
correspondente ao varejo do Unibanco ao responder que “a expectativa de
rentabilidade futura por atividade de negécio é o ponto fundamental para
a segregacdo do agio, o que obviamente independe do patrimoénio alocado
na empresa que detém aquele negdcio”. A resposta do contribuinte estaria
correta se tal independéncia tivesse sido aplicada a todos os negdcios
segregados, o que, como visto da Proposta de Alocacdo do Agio, ndo foi
feito. Desse documento retira-se que todos os agios (com excecdo dos
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“demais negdcios”) foram calculados com base na diferenca entre o valor
econdmico de cada segmento e o correspondente valor de PL. Assim, tal
independéncia nao pode ser aplicada exclusivamente na apuragdo do agio
relativo ao varejo;

d. Na apuracdo do agio relativo ao varejo, o contribuinte ignora dois
patrimonios. Primeiro, o residual de RS 10 bilhdes, aferido com a
desconsideracdo das empresas controladas pelo Unibanco, e segundo
aquele de RS 1 bilhdo, correspondente a parcela cindida e transferida ao
Banco Itau. Assim, bastava o contribuinte ter elaborado um documento
gue tivesse apurado o valor econdémico de qualquer desses patrimonios e
ter promovido a diferenca do montante encontrado com o respectivo valor
de PL. No entanto, nenhum desses célculos foi feito. De forma confusa, o
contribuinte apurou o valor econémico do PL residual de RS 10 bilhdes e
calculou o agio a partir de um PL igual a zero, ndo obstante ter um
documento que atesta que o Banco Itau absorveu um PL de RS 1 bilh3o.

Ou seja, uma imensa confusdo!
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e. O patrim6nio do Unibanco avaliado pelo Laudo por Segmento como a
“diferenca atribuivel aos demais negécios” NAO E O MESMO daquele que
foi absorvido pelo Banco Itau e que permitiu a amortizagao fiscal do agio;

f. Os documentos trazidos pelo contribuinte ndo se prestam a comprovar o
valor econdmico, com base em rentabilidade futura, da parcela cindida do
Unibanco e absorvida pelo Banco Itau.”

Retornando ao Termo de Verificacdo Fiscal, detrai-se deste, a andlise
conclusiva quanto a Proposta de Alocacdo do Agio, cuja reproducdo é
essencial para o deslinde da controvérsia. Vejamos:

“(...) j3 em 01.12.2008, tinha em maos o documento produzido pelo
préprio Unibanco, intitulado “Proposta de Alocagdo do Agio” (46), cujo
objetivo era assim descrito:

“O objetivo deste material é detalhar a decomposicdo, por segmento de
negocio, do valor econémico e agio atribuido ao Unibanco na incorporacao
de acOes de 28 de novembro de 2008” (grifei)

Portanto, ja na primeira fase do processo de absorcdo (28.11.2008), o
Unibanco dispunha de documento elaborado internamente assinado por
Renata Oldani, Kazuyuki Oicada e Gustavo S. Rodrigues — cujo objetivo era
detalhar a decomposicdo do 4gio por segmento de negdcio do Unibanco.

E quais foram os segmentos de negdcios considerados no documento? A
resposta é encontrada no excerto, abaixo transcrito:
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“A decomposicdo do agio e valor econdbmico foi efetuada entre as
seguintes empresas e segmentos de negécio: Unibanco — Unido de Bancos
Brasileiros S. A., Banco Fininvest S. A., Unibanco Seguros S.A, Unibanco
Vida e Previdéncia S. A., Unibanco Companhia de Capitalizagdo S. A,
Dibens Leasing S. A., Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),
Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios
S. A.; estas sdo as principais empresas e segmentos de negdcio do
conglomerado Unibanco, em termos de geracdo de resultados e
importancia estratégica para o mesmo. (grifei)

Repare que o documento enumera, acertadamente, o Unibanco como
empresa a receber parcela do agio oriundo do processo de absor¢do e nao
o segmento de varejo do Unibanco. Entdo as empresas/segmentos de
negdcios considerados foram:

1. Unibanco — Unido de Bancos Brasileiros S. A.,

2. Banco Fininvest S. A,,
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3. Unibanco Seguros S. A,,

4. Unibanco Vida e Previdéncia S. A,,

5. Unibanco Companhia de Capitalizacdo S. A,,

6. Dibens Leasing S. A,,

7. Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),

8. Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores
Mobilidrios S. A.

O item 1 da lista acima, Unibanco Unido de Bancos Brasileiros, é
denominado de “demais negdcios”, no Laudo de Avaliagdo Econémica de
Segmento de Negdcios do Unibanco elaborado pela Hirashima &
Associados. E, como ja vimos, ele é composto:

- pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido para o Banco Itau, por
ocasido da cisdao parcial do Unibanco na segunda fase do processo de
absorgao; e

@)
(a]
g - pelos ativos e passivos que permaneceram no Unibanco apds a citada
= cisdo parcial.
> z
o Na sequéncia, o documento “Proposta de Alocacdo do Agio” apresenta o
|_ 7 . ~ . .
Z quadro “Resumo — Aloca¢do de agio e Valor Econdmico”, reproduzido
> abaixo.
D
8 Data-Base: 30/09/2008
3 Malor Econdmico PLapés Ajustes Agio(C) =
30/09 (A) is) {A-8B)
Atacado 1.603.320.443 439.806.461 1.163.513.982
Fininvest* 8.920.515.257 3.275.648 436 5.644.866.821
Dibens Leasing 13.760.779.213 8.525.231.978 5.235.547.235
Unicap 1.388.707.014 411.270.544 977.436.470
Seguros 1.941.634.160 645.331.240 1.296.302.920
Seguros (parcela de 50,1% adquirida)** 1.639.677.100 675.756.964 963.920.136
Total Seguros 3.581.311.260 1.321.088.204 2.260.223.056
Previdéncia (49,9%) 321.434.181 144,011.721 177.422.460
Previdéncia (parcela de 50,1% adquirida)** 297.548.835 165.621.626 131.927.209
Total Previdéncla 618.983.016 309.633.347 309.349.669
UAM DTVM 560.103.999 7.942.192 552.161.806
Sub-Total 30.433.720.203 14.290.621.163 16.143.099.041
Exdusdo da parcela adquirida da AIG (1.937.225.936) (841.378.590) (1.095.847.345)
Patrimdnio financiado com capital de terceiros *** (12.821.206.556) (12.821.206.556) 0
Unibanco 3 | acima 13.748.245.447 10.906.69:.102 2.841.554.344
Total do Unibanco**** 29.423.533.158 11.534.727.119 17.888.806.039
- Os valores estdo ajustados, excluindo a participacdo da Unipart e Cayman Branch di
8,8%.

*e O 3agio em 30/09 estd de acordo com o registro contabil da operagdo. Para registn
contabil do agio, foi utilizado o patrimdnio liquido de 30/09 antes dos ajustes de critérios
N&o existe segregacdo contdbil do dgio entre seguros e previdéncia. Para tal, utilizamo
a proporgdo do agio obtida para a parcela de 49,9% pertencente ao Unibanco. O valo
econdmico em 30/09 fol apurado considerando o patriménio liquido em 30/09 antes do
ajustes + agio contabil. Para 31/12, o patriménio liquido dos 50,1% ja contempla o
ajustes de critérios.
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*#**¥ O valor foi apurado considerando que o valor patrimonial das empresas / negdcios
avaliados individualmente é 7% financiado pelo capital proprio e 93% por passivos junto
a terceiros. Esta proporcdo estd de acordo com a relagdo do patrimdnio liquido do
Unibanco dividido pelos ativos do Unibanco em 30/09/08 antes dos ajustes de critério.

**** 0 wvalor patrimonial total de R$ 11.534,7 MM utilizado na apuracdo do &gio total
considera, também, os ajustes realizados na E. Johnston.

O documento “Proposta de Alocagdo do Agio” tem um valuation (cujo
modelo deriva do fluxo de dividendos descontado) para as seguintes
empresas/segmentos:

1. Banco Fininvest S. A,,

2. Unibanco Seguros S. A,,

3. Unibanco Vida e Previdéncia S. A.,

4. Unibanco Companhia de Capitaliza¢gdo S. A.,

5. Dibens Leasing S. A,,

6. Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),

7. Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores
Mobilidrios S. A.

No entanto, o valor da parte denominada no quadro “Unibanco sem as
empresas listadas acima” foi determinado por diferenca, ou seja, ndo ha
um valuation especifico para esta parte.
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O valor do “Unibanco sem as empresas listadas acima” (VUSE) foi
determinado pela diferenca entre o valor “Total do Unibanco” (VTU) e o
valor “SubTotal” (VST), ajustado pelas parcelas: “Exclusdao da parcela
adquirida da AIG” (VAIG) e “Patriménio financiado com capital de
terceiros” (VCT).

VUSE = VTU — (VST + (VAIG + VCT))

Dessa forma, foram obtidos os seguintes valores para a parcela “Unibanco
sem as empresas listadas acima”:

Valor Econdmico = RS 13.748.245.447;
Pl-apés Ajustes = RS 10.906.691.102;
Agio = (Valor Econémico — Pil-apés Ajustes) = RS 2.841.554.344.

O leitor ha de se lembrar do quadro apresentado as fls. 26, deste Termo de
Verificacao Fiscal, cujos dados de valor patrimonial, de valor econémico e
de valor de agio, por segmento de negdcios do Unibanco, foram
informados pelo Fiscalizado.
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Pois bem, reproduzimos o referido quadro abaixo, enfatizando que os
valores de agio por segmento de negdcio nele informados sdo idénticos aos
exibidos no quadro “Resumo — Alocag¢do de agio e Valor Econ6mico” do
documento “Proposta de Alocacdo do Agio”.

Valor Econémico

Descrigdo do Ativo Cindido e Vertido Valor Patrimonial 3 Agio Corrigido
Investimento no Banco Unico S. A . 445.652.224,00| 1.605.166.206 1.163.513.982,
Investimento no Banco Fininvest S. A, 3.501.707.380,00| 9.146.574.201 5.644.866.821,
Investimento na Dibens Leasing S. A . 8.662.641.073,00] 13.898.188.655) 5.235.547.582
Investimento na Cia. Ital de Capitalizagdo 413.491.249,00 1.390.928.940| 977.437.691
NPERRENTHRMYAC (03 MMIETY CmE ST 13.167.010,00 565.328.816| 552.161.806
5. A -DTVM
Investimento no Unibanco Seguros S. A 1.419.344.880,00 2.583.720.594; 1.164.375.714
:westlmento no Unibanco Vida e Previdéncia S. 199.674.713,00 509.024.385 309.349.672

Demais ativos do Unibanco vertidos para o
Banco Ital (operagdes de varejo)
TOTAL 14,655.678.529,00) 32.544.484. 17.888.806.425

- 2.841.553.157| 2.841.553.157

O leitor também deve de se lembrar que, as fls. 26, deixamos uma
pergunta sem resposta. Reproduzimos, a seguir, o trecho em que tal
guestionamento foi feito.

Quando questionado a respeito do valor patrimonial atribuido as
operagdes de varejo, o contribuinte respondeu:

“

. a expectativa de rentabilidade futura por atividade de negdcio é o
ponto fundamental para a segregacdo do agio, o que obviamente
independe do patrimdnio alocado na empresa que detém aquele negdcio.
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Portanto, o contribuinte afirma que a rentabilidade futura das operagdes
de varejo independe do seu patrimoénio. No entanto, isto ndo elimina a
existéncia de um valor patrimonial para as operacdes de varejo. Valor este
gue, apesar de arguido, continuou sem traducdao em nimeros. Por qué?”

Agora, com as informacdes do documento “Proposta de Alocacdo do Agio”,
ja se pode responder este “por qué?”.

O valor de RS 2.841 milhdes atribuido ao agio do segmento de varejo do
Unibanco é, na verdade, o valor do agio do “Unibanco sem as empresas
listadas acima”, conforme aparece no quadro “Resumo — Alocac¢do de
agio e Valor Econdmico”, do documento “Proposta de Alocagdo do Agio”.

Valor este obtido pela diferenga entre o Valor Econémico (RS 13.748
milhdes) e o PL apds Ajustes (RS 10.906 milhdes), relativos ao “Unibanco
sem as empresas listadas acima”.

Vem dai a dificuldade do Fiscalizado para informar (ou a necessidade de
ocultar) o valor econ6mico e o valor patrimonial atribuidos ao segmento de
varejo do Unibanco.




ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

Fica claro, portanto, que nao existe laudo de avaliagio econ6mico-
financeira para o segmento de varejo do Unibanco. O que o Fiscalizado
fez foi atribuir uma parcela do agio total ao “Unibanco sem as empresas
listadas acima”, cujo valor nao resultou de uma avaliagio econdmico-
financeira (uma vez que nao ha um laudo), mas sim de uma unica e
simples operagdo aritmética.

Tanto assim que, de forma coerente, o Banco Itau contabiliza o agio do
segmento de varejo do Unibanco como ATIVO INTANGIVEL.

Resta, entdo, analisar os efeitos tributdrios do que acabamos de constatar.

Embora o Banco Itau tenha amortizado o dagio relativo ao segmento de
varejo do Unibanco a razdo de 1/60 (um sessenta avos) para cada més do
periodo de apuracdo, a partir de fevereiro de 2009, nos termos do inciso lll,
do artigo 792, da Lei n2 9.532/1997, ele ndo poderia té-lo feito porque:

I. Ndo existe laudo (ou demonstragdo, para usar o termo legal) para o
segmento de varejo do Unibanco, o que desrespeita o § 32, do artigo 20,
do Decreto-lei n? 1.598/1977. O que existe é a indicacdo de um valor para
os “demais negdcios” do Unibanco, continente do segmento de varejo do
Unibanco. Além disso, esta indicacdo de valor ndo determina uma
rentabilidade de exercicios futuros para os “demais negdcios”, uma vez
gue ndo foi obtida por meio de um laudo de avaliagdo econdmico-
financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa Descontado — FCD;
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Il. O préprio Banco Itat indicou como sendo INTANGIVEL o fundamento
econdmico do agio relativo ao segmento de varejo do Unibanco (Art. 20, §
29, alinea ‘c’, Decreto-lei n2 1.598/1977), uma vez que utilizou a conta
COSIF 2.5.1.98.007 (OUTROS ATIVOS INTANGIVEIS) para contabiliza-lo.”

Pois bem. Diante de todos os fatos e argumentos sopesados acima, deve-se
reconhecer a legitimidade da glosa de dgio amortizado fiscalmente sem a
devida comprovag¢éo do seu fundamento econbémico na rentabilidade
futura do patriménio absorvido.

Ficou claro, a partir das informagbes contidas na Proposta de Aloca¢do de
Agio — documento entreqgue pelo Grupo Itau, e aproveitado no presente
processo apos a devida intimagdo ao contribuinte — que o valor atribuido
ao dgio do segmento de varejo do Unibanco, em verdade, representa o
valor do dgio do proprio Unibanco, que contém patriménio que ndo fora
absorvido pelo Banco Itau e, portanto, ndo pode ser por este amortizado.

Ill. Da Falta de Comprovagdo da Expectativa de Rentabilidade Futura a)
Da a) Falta de Uniformidade nos Critérios de Avaliagdo

EES




ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

O valor econémico atribuido aos “demais negdcios”, que coincidem com o
segmento de varejo — segundo o contribuinte — estaria demonstrado a
partir da diferenca entre o valor econémico-financeiro do Unibanco
originado do Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira do Unibanco, e a
soma dos valores econbémico-financeiros das empresas do Unibanco
avaliadas no Laudo de Avaliagdo Econébmica por Segmento de Negdcios do
Unibanco.

E esta diferenga seria suficiente uma vez que, ambos os Laudos ndo foram
contestados quanto ao seu valor, nem quanto ao seu critério de apuragdo,
ou seja, Fluxo de Caixa Descontado — FCD.

\

Antes do aprofundamento quanto a alegagdo do contribuinte, cabe a
andlise dos dispositivos legais aplicdveis. Vejamos o art. 20 do Decreto-Lei
n.2 1.598/77:

“Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da
aquisicdo da participagdo, desdobrar o custo de aquisi¢cdo em:

I - valor de patriménio liquido na época da aquisico, determinado de
acordo com o disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisi¢cdo, que serd a diferenca entre o custo de
aquisigdo do investimento e o valor de que trata o numero I.

$ 12 O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo registrados em
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subcontas distintas do custo de aquisicdo do investimento.

$ 22 O lancamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes,
seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior
ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo
dos resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razbes econémicas.

$ 32 O lancamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do §
29 deverd ser baseado em demonstracGo que o contribuinte arquivard
como comprovante da escrituracdo.” (grifei)

Importante ter em conta também, o art. 72, Ill, da Lei n.2 9.532/97:

“Art. 72 A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorpora¢do, fusGo ou cisdo, na qual detenha participagdo societdria
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adquirida com dgio ou desdgio, apurado sequndo o disposto no art. 20 do
Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977

(..)

Il - poderd amortizar o valor do dgio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do § 22 do art. 20 do Decreto-lei n.2 1.598, de 1977, nos balan¢os
correspondentes a apuragdo de lucro real, levantados posteriormente a
incorporagdo, fusGo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no mdximo,

para cada més do periodo de apuragdo;”

Como visto, para que se fundamente o dgio na expectativa de sua
rentabilidade futura, o langamento deve ser baseado em “demonstragcdo”
que sirva como comprovante da escrituracdo.

Percebe-se também, que a “demonstracdo” prevista no §32 do art. 20
acima transcrito, é bastante ampla, ndo havendo uma forma prescrita para
tal demonstragdo, ou mesmo um critério ou metodologia que deva ser
observado na apuragdo do valor econémico a ser comprovado. Nesse
sentido, a jurisprudéncia deste Conselho é pacifica quanto a inexisténcia de
disposicdo legal quanto a forma, ou metodologia empregadas na
demonstragdo da rentabilidade para fins fiscais, inclusive jd se tendo aceito
apresentagdo em “estilo PowerPoint” como parte da documentagdo
destinada a demonstragdo do fundamento econémico do dgio (Acorddo n®
1102001.018;
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Sessdo de 12 de fevereiro de 2014).

Assim, a amplitude da previséo legal, somada ao raciocinio apontado pelo
contribuinte (que, em razdo da semelhang¢a e aceitagdo do valor total e da
metodologia empregada nas avaliagées procedidas no “Laudo Total” e
“Laudo por Segmento”, a diminuicdo daquele pela soma deste,
representava o valor econémico do segmento de varejo, jd que o varejo
teria sido o unico negdcio ndo avaliado neste ultimo laudo) seria aceitdvel.

No entanto, ao aprofundar-se sobre a avaliagdo econémica atribuida aos
“demais negdcios” (ou segmento de varejo, nas palavras da recorrente)
feita pelo Laudo de Avaliagdo Econémica por Segmento de Negdcios do
Unibanco, descobriu que este, em verdade, ndo avaliou economicamente
patriménio absorvido pelo Banco Itau relativo ao segmento de varejo.

Até este ponto, ndo haveria problema algum. Repita-se. Se houve avaliagdo
econémica de todo o Unibanco; e se houve andlise de todos os segmentos
de negdcios, a excegc@io do segmento de varejo; entdo a diferenga entre os
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dois s6 poderia demonstrar o valor econémico do segmento de varejo. Mas
é neste ponto que as inconsisténcias surgem.

Conforme aponta o Laudo de Avaliagdo Econémica por Segmento de
Negdcios do Unibanco, o valor econémico é igual ao valor do dgio
registrado. Logo, o valor patrimonial atribuido ao segmento de varejo seria
igual a zero, diferentemente da avaliagdo de todos os outros segmentos de
negdcios absorvidos. Vejamos o quadro demonstrativo presente no referido
Laudo:

Valor Econdmi
Descrigdo do Ativo Cindido e Vertido Valor Patrimonial * c;:,r:‘:‘ d:‘ b Agio Corrigido

nvestimento no Banco Unico 5. A . 445,652,224.0d 1.609.166.206 1.163.513.982
imstimm no Banco Fininvest 5. A, 3.501.?0?.333.0114 9.146.574.201 5,644,866.821
linvestimento na Dibens Leasing S. A . 8.662,641.073,00{  13.898.188 655) 5.235,547,582
Pmmmﬂ na Cia. Ital de Capitalizagio 413.491.249,01‘ 1.390.528.940| 977.437.691
i_m"*m o Unibanco Asset Management S. A 13.167.010,00 565.328.816) 552161806
Investimento no Unibanco Seguros 5. A 1.419.344.880,00 2.583.720.594) 1.164.375.714
'Mstimenm no Unibanco Vida e Previdéncla 5. A . 199.6?4.?13,&:‘ 509.024.385 309.349.672
mais ativos do Unibanco vertidos para o Banco
tac (operacBes de varejo) 2.841.553.157| 2.841.553.157
8 TOTAL 14,655.678.529 32.544.484.954]  17.888,806.425
<
o e .
E A Fiscalizagdo apurou, que os valores presentes no quadro acima, eram
< C A g oL . ~ ° .
> idénticos aos exibidos no quadro “Resumo — Aloca¢do de Agio e Valor
,9 Econémico” do documento “Proposta de Alocacdo de Agio”. Este
Z . . ,
w documento, por sua vez, registra o mesmo valor atribuido ao Valor
% Econémico Corrigido das operagbes de varejo como dgio do Unibanco sem
O . . .
) as empresas listadas acima. Vejamos:
(]
Data-Base: 30/09/2008
Malor Econbmico _PLapés Ajustos Aglo(cy =
20/09 (A) AB) Aa-B)
Atacacdo 1.603.320.443 439.806.461 1.163.513.982
Fininvest® B8.920.515.257 3.275.648.436 5.644.B66.821
Dibens Leasing 13.760.779.213 8.525.231.578 5.235.547.235
Unicap 1.388.707.014 411.270.544 977.435.470
Seguros 1.941.634.160 645.331.240 1.296.302.920
Seguros (parcela de 50,1% adguirida)** 1.639.677.100 675.756.9649 963.920.136
Total Seguros 3.581.311.260 1.321.088.204 2.260.223.056
Previdénda (49,9%) 321.434.181 144.011.721 177.422.460
Frevidénda (parcela de 50,1% adguirida)™*™ 297.348.835 165.621.620 131.927.209
Total Frevidéncia 618.983.016 309.633.347 309.349.669
LAM DTVM 560.103.999 7.942.193 552.161.806
Sub-Total 30.433.720.203 14.200.621.163 16.143.009.041
Exclus3o da parcela adquirica ¢a AIG (1.937.225.935) (B41.378.590] (1.095.847.345)
Patriminio financiado com capital de terceiros ==+ (12.821.206.556) (12.821.206.556) 0
Unibanco sem a5 emopresas listadas acima 13.748.245.447 10.906.691.102 2.841.554.344
Total do Unibanco* *** 29.423.533.158 11.534.727.118 17.888.806.039

Logo, a coincidéncia de valores apurado acima, conjugado a excepcional
irrelevéncia do valor patrimonial do segmento de varejo (como, de fato,
alegou o contribuinte no Item 2, da Resposta ao Termo de Intimacgdo Fiscal
de 06/06/2014), a meu ver, deixam clara a tentativa do Fiscalizado atribuir
a parcela referente ao dgio obtido pelo “Unibanco sem as empresas
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listadas acima” ao valor do dgio supostamente obtido com a incorporagdo
do segmento de varejo.

Ocorre que, como amplamente demonstrado, enquanto o valor econémico
das empresas Banco Fininvest S. A., Unibanco Seguros S. A., Unibanco Vida
e Previdéncia S. A., Unibanco Companhia de Capitalizagdo S. A., Dibens
Leasing S. A., Banco Unico S. A. (atacado e banco de investimento),
Unibanco Asset Management Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios
S. A, teve um valuation derivado do Fluxo de Caixa Descontado — FCD; o
valor do “Unibanco sem as empresas”, diversamente, foi apurado pela
diferenga entre o valor total do Unibanco e o Valor “subtotal”, ajustado
pela “Exclusdo da parcela adquirida da AIG” (VAIG) e “Patriménio
financiado com capital de terceiros”.

Em outras palavras, para a determinagdo do valor econémico-financeiro do
“Unibanco sem as empresas”, diferentemente das demais empresas, néo
foram considerados elementos como: margem financeira; despesa de
provisdo para créditos de liquidacGo duvidosa; receitas de prestagdo de
servicos; despesas de pessoal; despesas tributdrias; entre outras.

In casu, ficou claro que para os demais segmentos, foram apuradas
projecbes financeiras relativas relacionadas, estimando-se as receitas e
despesas decorrentes do exercicio da atividade, do lucro liquido, do fluxo de
dividendos ao acionista etc., que levaram a atribuicdo de um valuation a
cada segmento. No entanto, para o segmento de varejo, apenas foi feito
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um cdlculo aritmético, sem qualquer valoracdo quanto as varigveis acima.

A regras relativas ao Método de Equivaléncia Patrimonial — MEP, impdem
que os critérios contdbeis sejam uniformes para avalia¢éo do investimento.

Nesse sentido, o art.21 do Decreto-Lei n.© 1.598/77 prevé:

“Art. 21. Em cada balango, o contribuinte deverd avaliar o investimento
pelo valor de patriménio liquido da investida, de acordo com o disposto no
art. 248 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e com as seguintes
normas:

| — o valor de patriménio liquido serd determinado com base em balanco
patrimonial ou balancete de verificacGo da investida levantado na mesma
data do balan¢o do contribuinte ou até 2 (dois) meses, no mdximo, antes
dessa data, com observdncia da lei comercial, inclusive quanto a dedugdo
das participagbes nos resultados e da provisdo para o imposto sobre a
renda;
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Il — se os critérios contdbeis adotados pela investida e pelo contribuinte
ndo forem uniformes, o contribuinte devera fazer no balan¢o ou
balancete da investida os ajustes necessdrios para eliminar as diferengas
relevantes decorrentes da diversidade de critérios;

Il — o balan¢o ou balancete da investida, levantado em data anterior a do
balan¢o do contribuinte, deverd ser ajustado para registrar os efeitos
relevantes de fatos extraordindrios ocorridos no periodo;

IV — o prazo de 2 (dois) meses de que trata o inciso | do caput aplica-se aos
balangos ou balancetes de verificagdo das sociedades de que a investida
participe, direta ou indiretamente, com investimentos que devam ser
avaliados pelo valor de patriménio liquido para efeito de determinar o valor
de patriménio liquido da investida;

V — o valor do investimento do contribuinte serd determinado mediante a
aplicagdo sobre o valor de patriménio liquido ajustado de acordo com os
numeros anteriores da porcentagem da participa¢éo do contribuinte na
investida; e

VI — no caso de filiais, sucursais, controladas e coligadas, domiciliadas no
exterior, aplicam-se as normas da legislagdo correspondente do pais de
domicilio.” (grifei)

Logo, se o dgio do segmento foi obtido da diferenga aritmética entre o
valor total do investimento e a soma dos valores atribuidos aos demais
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segmentos, conclui-se que ambos os critérios foram empregados na
defini¢do da mais-valia.

Portanto, a divergéncia de critérios contdbeis uniformes na avaliagéo dos
elementos patrimoniais cria uma inconsisténcia que torna o documento
inapto a justificar a expectativa de rentabilidade futura.

b) Da Diferenga entre o Patriménio Avaliado e o Efetivamente Absorvido

Ademais disso, mesmo que o Fiscal autuante ndo houvesse adentrado no
quesito técnico, impugnando os diversos critérios adotados para o
langamento de um mesmo valor, vislumbro razdo pela qual ndo seria
possivel cogitar-se a validade da demonstragdo fornecida pelo contribuinte,
esta: a diversidade dos patriménios avaliados.

Como visto, o Laudo de Avaliagdo Econdémico-Financeira do Unibanco,
Laudo Econémico por Segmento de Negdcios do Unibanco, e a Proposta de
Alocacdo de Agio ndo avaliam o patriménio referente ao segmento de
varejo absorvido pelo Banco Itau. O primeiro avalia o investimento como
um “todo”, ja o sequndo “fatia” os segmentos de negdcios do Unibanco, a
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excegdo do segmento de varejo, com a mesma metodologia do primeiro, ou
seja, Fluxo de Caixa Descontado — FCD.

O terceiro detalha a decomposi¢Go, por segmento de negdcio, do valor
econbémico e dgio atribuido ao Unibanco na incorporagdo de agbes de 28 de
novembro de 2008. Dentre outras, descreve a parcela do dgio que foi
alocada ao Unibanco UniGo de Bancos Brasileiros, que no Laudo de
Avaliagdo Econémica de Segmento de Negdcios do Unibanco identifica-se
pelos “demais negdcios”.

Em linhas anteriores, consignei que o dgio atribuido aos “demais negdcios”
(ou segmento de varejo) do Unibanco é, na verdade, o valor do dgio do
“Unibanco sem as empresas listadas acima”, obtido pela diferenga entre o
Valor Econémico (RS 13.748 milhées) e o PL apds Ajustes (RS 10.906
milhées), ou seja:

Valor Econémico = RS 13.748.245.447;
PL — apos Ajustes = RS 10.906.691.102;
Agio = (Valor Econémico — Pil-apds Ajustes) = RS 2.841.554.344.

Outrossim, o Laudo de Avaliagdo Econémica de Segmento de Negdcios do
Unibanco elaborado pela Hirashima & Associados, informa que os “demais
negdcios” sGio compostos: (i) pelo segmento de varejo do Unibanco, vertido
para o Banco Itau, por ocasiGo da cisGo parcial do Unibanco na segunda
fase do processo de absor¢do;, e (ii) pelos ativos e passivos que
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permaneceram no Unibanco apds a citada cisdo parcial. Veja, que o proprio
Laudo aponta que os “demais negdcios” abrangem ndo s6 o segmento de
varejo, como também, os ativos e passivos que permaneceram no Unibanco
apos a cisdo parcial deste.

De plano, se verifica a irregularidade do dgio registrado. Ora, como pode o
contribuinte incluir na determinacGo do valor do dgio que pretende
amortizar, um patriménio ndo incorporado ao seu? Isso, sem sombra de
duvidas, ndo lhe é dado.

Em seu recurso, o contribuinte tenta acobertar seu lapso afirmando que,
excluidos os negdcios operados por suas subsididrias, ndo haviam outros
negdcios que ndo os de varejo, portanto, ndo haveria diferenca em
denomina-los “demais negdcios” ou “segmento de varejo”. Em razdo disso,
inclusive, promoveu a alteragdo do nome no quadro exibido na
“correspondéncia dos comentdrios dos laudos” (pdgina 4) de “Diferenca
atribuivel aos demais negdcios” do Laudo de Avaliagdo Econémica por
Segmento de Negdcios do Unibanco para “Varejo”.
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Todavia, como demonstrado, nGo hd identidade entre o que o contribuinte
chama de “demais negdcios” e o segmento de varejo, visto que esse é
apenas uma parcela, ou, nas palavras da autoridade fiscal, apenas estd
contido naquele. Sendo, vejamos:

“Portanto, ad argumentandum tantum, ainda que fosse considerada
correta a forma adotada pela Hirashima & Associados para determinar o
valor econémico-financeiro dos “demais negdcios” do Unibanco, o valor
assim obtido ndo representa, isoladamente, o valor econémico-financeiro
do segmento de varejo do Unibanco, uma vez que o citado segmento ndo é
igual aos “demais negdcios”, mas apenas estd contido neles.”

(grifos originais, fl. 45 do TVF)

Destarte, tanto nos “demais negocios” avaliados pelo Laudo de Avaliagcdo
por Segmento de Negdcios do Unibanco, quanto no “Unibanco sem as
empresas listadas acima” decomposto pela Proposta de Alocagéo do Agio,
o que se analisa é o Patriménio Residual do Unibanco apds a transferéncia
de suas empresas operacionais para o Banco Itau, e nGo o patriménio
absorvido pelo Banco Itau apds a cisdo parcial do Unibanco que, conforme
o “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial do Unibanco — Unido de Bancos
Brasileiros S.A. com Versdo de Parcela do seu Patriménio Cindido para o
Banco Itau” (fls. 601/606) envolveu um PL de RS 1,009 bilhéo.

Vejamos a exposi¢do de motivos do documento citado:

)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

1, MOTIVOS

1.1. Os administradores das Companhias, ap6s estudos prellminares sobre a conveniéncla da
cisdo, concluiram, com base nos argumentos contidos nos considerandos acima, que esta
atenderd plenamente aos Interesses socials do novo Conglomerado Itat Unibanco e das
Companhias, uma vez que este processo é indispensdvel para a reestruturagdo acima
descrita, a qual facilitard a Integracdo das atividades desempenhadas pelas empresas
envolvidas, proporcionando, dessa forma, a raclonalizacdo de suas atividades
administrativas e comercials, bem como a otimizag3o de seus resultados, ativos e negdcios e
a redugdo de seus custos de estrutura.

1.2. Observa-se que o objetivo da presente cisdo se consubstancia na versdo de partg do
patriménioc do UNIBANCO para o ITAU, sendo a parcela cindida a ser incorporada Ag;

estimada em RS 1.009.850.142,36 (um bilhd3o, nove milhdes, oitocentos e cinglenta mil,
cento e quarenta e dois reais e trinta e seis centavos).

13. A parcela remanescente do patrimdnic do UNIBANCO corresponde a RS
9,271.392.926,86 (nove bilhBes, duzentos setenta e um milhSes, trezentos e noventa e dols
mil, novecentos e vinte e sels reais e oitenta e seis centavos).

Assim, caso quisesse ter efetuado o lancamento deste dgio, o contribuinte
deveria ter apresentado demonstracGo da rentabilidade futura que se
esperava obter com o segmento de varejo, levando em consideragdo,
apenas, o patriménio que foi efetivamente absorvido a esse titulo, ou seja,
o PL de RS 1,009 bilhdo; e ndo conjugando este valor com o PL de RS 9,271
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bilhbes que permaneceu no Unibanco apds a cisGo parcial deste. Isto
porque, repita-se: este patriménio néo foi absorvido pelo Banco Itau.

Sendo assim, concordo com a autoridade fiscal quando afirma que ndo
existe laudo (ou demonstragdo) para o segmento de varejo do Unibanco,
configurando a violag¢do do requisito previsto no § 39, art. 20 do Decreto-Lei
n.2 1.598/77, pois além de ndo haver uma uniformidade de critérios na
demonstracdo proposta pelo contribuinte, de fato, nGo hd nenhum laudo
ou demonstragdo que analise o patriménio efetivamente absorvido pelo
Banco Itau, em decorréncia da cisdo e posterior incorporagdo do segmento
de varejo.

E sabendo-se que a inexisténcia de demonstragdo que comprove o
fundamento econémico do dgio nestes autos é motivo suficiente para a
manutengdo da glosa procedida, desnecessdria se faz a andlise de
quaisquer outros motivos que venham a invalidar o registro do dgio em
comento.

IV. Das Multas Isoladas

a) Da Aplicagdo da Multa Isolada em Concomitdncia com a Multa de
Oficio

Ao analisar a alega¢do da impugnante quanto a concomiténcia das multas

lan¢adas no ano de 2009 a 2013, a DRJ concluiu que as multas séo distintas
ndo havendo que se falar em duplicidade de incidéncia sobre uma mesma
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materialidade, uma vez que a nova redagdo legal dada ao art. 44 da Lei n®
9.430/1996 pela MP n2 351/2007, convertida na Lei n® 11.488/2007, deixa
claro que a base de cdlculo da multa isolada é o pagamento mensal.

[..]

A imputabilidade da multa genérica exclui as referidas multas isoladas, sob
pena de se impor dupla penalizagdo sobre um mesmo fato juridico, nGo
admitida pelo ordenamento juridico nacional, devendo, portanto, ser
canceladas as multas isoladas aqui exigidas.

V. Dos Juros sobre a Multa de Oficio

A DRJ decidiu que a multa de oficio ndo paga no vencimento, tal como o
tributo, sujeita-se a incidéncia de juros bem como que os juros sobre a
multa de oficio incidem a partir do primeiro dia subsequente ao trigésimo
dia da data da ciéncia do auto de infracdo.

[..]
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A jurisprudéncia da CSRF, inclusive, é pacifica quanto a incidéncia dos juros
de mora sobre a multa de oficio, como se detrai dos seguintes julgados:

“JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

A multa de oficio, penalidade pecunidria, compde a obrigagdo tributdria
principal, e, por conseguinte, integra o crédito tributdrio, que se encontra
submetido a incidéncia de juros moratdrios, apds o seu vencimento, em
consondncia com os artigos 113, 139 e 161, do CTN, mediante aplicagdo da
taxa SELIC conforme Sumula CARF n2 4.(Acérddo CSRF n® 9101002385, de
12/07/2016, Processo 10932.000633/200905, relator do voto vencedor do
Conselheiro André Mendes de Moura).”

VI. Da Tributagédo Reflexa

No tocante a tributagdo reflexa a DRJ se pronunciou no sentido que
observado a procedéncia do Imposto de Renda Pessoa Juridica implica
manutengdo da exigéncia fiscal decorrente dos mesmos fatos, no caso a
CSLL.

Como bem explicitado na decisdo de 19 instdncia, tanto a legisla¢do fiscal
quanto as normas contdbeis aplicdveis a CSLL, adotou o mesmo
disciplinamento contido na legislagdo do IRPJ quanto ao registro e ao
tratamento a ser dispensado ao dgio, inclusive no que concerne a sua
amortizagdo (artigos 384 e seqguintes do RIR/99). Por isso, tudo o que foi
sustentado em relagdo a exigéncia de IRPJ, aplica-se igualmente a CSLL.
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Vil. Concluséo

Em razdo do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Oficio, bem como
entendo pela PARCIAL PROCEDENCIA do Recurso Voluntdrio para cancelar a
cobranga das multas isoladas nos periodos de 2009 a 2013.

[..]
Voto Vencedor
Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Redator designado

Acompanho o voto do relator, a exceg¢do da infragdo descrita no item IV
acima, em relacdo a qual estabeleco a divergéncia, pelas razbes a seguir
expostas:

Da cominagdo de multa isolada concomitantemente a multa de oficio.

A Recorrente se insurge contra a aplicagdo da multa isolada pela
insuficiéncia de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
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Por um lado, sustenta que a referida penalidade ndo poderia ser exigida
cumulativamente com a multa de oficio, por decorrerem da mesma
infragdo. A par disso, invoca o principio da consungdo, posto que, no seu
entender, o bem juridico maior seria o tributo efetivo, sendo o dever de
pagar estimativas iter preparatorio daquele. Invoca precedente da Cdmara
Superior de Recursos Fiscais e alguns julgados do CARF.

A argumentagdo da Recorrente nGo merece ser acolhida.

Conforme art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996, ndo hd impedimento para a
aplicagdo concomitante das referidas penalidades, que possuem bases de
cdlculo distintas:

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serGo aplicadas as seguintes
multas: (Redagéo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de
imposto ou contribuigcdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;(Redagdo dada pela Lei
n? 11.488, de 2007)

II- de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar
na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Redagcdo dada pela Lei
n? 11.488, de 2007)
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b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a
contribuigéio social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente,
no caso de pessoa juridica. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)"

A multa de oficio sobre o ajuste anual é embasada no inciso | do referido
dispositivo e calculada sobre a diferenca de imposto apurada ao final do
exercicio; a multa isolada tem por base o inciso Il, e é calculada sobre o
valor devido no més correspondente.

A excegdo de um julgado proferido por maioria de votos, todas as decisées
do CARF e da CSRF trazidas pela Recorrente para fundamentar a sua tese se
referem a redagdo anterior do referido art. 44 (e que se apresentam em
consondncia com a Sumula CARF n® 105).

E que na redacdo original do dispositivo legal, a multa de oficio aplicada ao
final do exercicio e a multa pelo nGo recolhimento da estimativa tinham,
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ambas, como fundamento legal o inciso | do citado art. 44, razdo pela qual
se firmou a tese da inaplicabilidade concomitante.

ApOds a alteragcdo da redagdo, promovida pela Lei n? 11.488, de 2007,
entende-se plenamente cabivel a aplicagdo concomitante das duas
penalidades.

O Principio da Subsunc¢do, por outro lado, constitui-se em principio geral do
Direito Penal, sem transposi¢cdo para o Direito Penal Tributdrio, dadas as
especificidades da norma penal tributdria.

Cabe neste momento a transcrigdo de trecho do voto da Conselheira
Adriana Gomes Régo, no Acorddo n2 9101002.438

(19 Turma da Cédmara Superior de Recursos Fiscais, sessGo de 20 de
setembro de 2016), de sua relatoria, que rejeita tanto a aplicacdo do
Principio em questdo, quanto a vedagdo a concomitdncia das penalidades,
como invocado pela Recorrente:

"Quanto a transposigcdo do principio da consungdo para o Direito Tributdrio,
vale a transcrigdo da oposicGo manifestada pelo Conselheiro Alberto Pinto
Souza Junior no voto condutor do Acdrddo n® 1302001.823:

Da inviabilidade de aplicag¢éo do principio da consung¢éo

O principio da consungdo é principio especifico do Direito Penal, aplicdvel
para solugdo conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situa¢gdes em
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que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um
mesmo fato.

Primeiramente, hd que se ressaltar que a norma sancionatdria tributdria
ndo é norma penal stricto sensu.

Vale aqui a lembran¢a que o pardgrafo unico do art. 273 do anteprojeto do
CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa
que os principios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou
processos supletivos de interpretagdo da lei tributdria, especialmente da lej
tributdria que definia infracbes. Esse dispositivo foi rechacado pela
Comissdo Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo
que tal dispositivo ndo retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado
pelo Congresso Nacional. A época, a Comisséo Especial do CTN acolheu os
fundamentos de que o direito penal tributdrio ndo tem semelhanca
absoluta com o direito penal (sugestdo 789, p. 513 dos Trabalhos da
Comissdo Especial do CTN) e que o direito penal tributdrio ndo é auténomo
ao direito tributdrio, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena civel do
que a criminal (sugestdo 787, p.512, idem). Ndo é dificil, assim, verificar
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que, na sua génese, o CTN afastou a possibilidade de aplicacGo supletiva
dos principios do direito penal na interpretacdo da norma tributdria,
logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por
exemplo, a retroatividade benigna do art.106 ou o in dubio pro reo do art.
112.

Oportuna, também, a citacdo da abordagem exposta em artigo publicado
por Heraldo Garcia Vitta:

O Direito Penal é especial, contém principios, critérios, fundamentos e
normas particulares, préprios desse ramo juridico; por isso, a rigor, as
regras dele ndo podem ser estendidas além dos casos para os quais foram
instituidas. De fato, ndo se aplica norma juridica sendo a ordem de coisas
para a qual foi estabelecida; ndo se pode p6r de lado a natureza da lei, nem
o ramo do Direito a que pertence a regra tomada por base do processo
analdgico.[15 Carlos Maximiliano, Hermenéutica e aplicacdo do direito,
p.212] Na hipdtese de concurso de crimes, o legislador escolheu critérios
especificos, préprios desse ramo de Direito. Logo, ndo se justifica a
analogia das normas do Direito Penal no tema concurso real de infragdes
administrativas.

A ‘forma de sancionar’ é instituida pelo legislador, segundo critérios de
conveniéncia/oportunidade, isto ¢é, discricionariedade. Compete-lhe
elaborar, ou ndo, regras a respeito da concorréncia de infracdes
administrativas. No siléncio, ocorre cimulo material.
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Alids, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem procurado
determinar o cimulo material de infragdes, conforme se observa, por
exemplo, no artigo 266, da Lei n2 9.503, de 23.12.1997 (Cddigo de Transito

Ill

Brasileiro), segundo o qual “quando o infrator cometer, simultaneamente,
duas ou mais infracGes, ser-lhe-do aplicadas, cumulativamente, as
respectivas penalidades”. lgualmente o artigo 72, §19, da Lei 9.605, de
12.2.1998, que dispde sobre san¢des penais e administrativas derivadas de
condutas lesivas ao meio ambiente: “Se o infrator cometer,
simultaneamente, duas ou mais infragdes [administrativas, pois o disposto
estd inserido no Capitulo VI —Da Infracdo Administrativa] ser-lhe-do
aplicadas, cumulativamente, as sanc¢des a elas cominadas”. E também o
paragrafo Unico, do artigo 56, da Lei n2 8.078, de 11.9.1990, que regula a
protecdo do consumidor: “As sanc¢Ges [administrativas] previstas neste
artigo serdo aplicadas pela autoridade administrativa, no ambito de sua
atribuicdo, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida
cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo”.[16
Evidentemente, se ocorrer, devido ao acumulo de sancdes, perante a
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hipdtese concreta, pena exacerbada, mesmo quando observada imposicao
do minimo legal, isto é, quando a autoridade administrativa tenha imposto
cominagdao minima, estabelecida na lei, ocorrerda invalidacdo do ato
administrativo, devido ao principio da proporcionalidade.]

No Direito Penal sdo exemplos de aplicagdo do principio da consun¢do a
absor¢do da tentativa pela consumacgdo, da lesdo corporal pelo homicidio e
da violagdo de domicilio pelo furto em residéncia. Caracteristica destas
ocorréncias é a sua previsdo em normas diferentes, ou seja, a puni¢Go
concebida de forma auténoma, dada a possibilidade fdtica de o agente ter
a intengdo, apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou
delito-fim.

Jd no caso em debate, a norma tributdria prevé expressamente a aplicagdo
das duas penalidades em face da conduta de sujeito passivo que motive
lancamento de oficio, como bem observado pelo Conselheiro Marcos
Aurélio Pereira Valaddo no ja citado voto condutor do Acdrddo n®
9101002.251:

“l...] Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas
acrescentasse “mais uma alinea no inciso Il da nova redagdo do art. 44 da
[Lei n®] 9.430/1996".

Na realidade, o que, na redagdo primeira, era apenas um inciso
subordinado a um pardgrafo do artigo (art. 44, § 19, inciso IV, da Lei n®
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9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao prdprio caput do artigo
(art. 44, inciso I, da Lei n® 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto,
do inciso entdo preexistente, que previa a multa de oficio.

Veja-se a redagdo do art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996, dada pela Lei n?
11.488, de 2007 (sublinhei):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

I- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢éGo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il -de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

[..I;

Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de lancamento de
oficio, serdo aplicadas as seguintes multas”, estd a se referir,
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iniludivelmente, as duas multas em conjunto, e ndo mais em separado,
como dava a entender a antiga redagdo do dispositivo.

"

Nessas condicbes, ndo seria necessdrio que a norma previsse “a
possibilidade de haver cumulatividade dessas multas”. Pelo contrdrio: seria
necessdrio, sim se fosse esse 0O caso, que_a_norma excetuasse essa
possibilidade, o que nela ndo foi feito. Por conseguinte, ndo hd que se falar
como pretendeu o sujeito passivo, por ocasido de seu recurso voluntdrio em

“identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas
sancionatorias”.

Se é verdade que as duas normas sancionatdrias, pelo critério pessoal,
alcancam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), ndo é verdade que o
critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre “no
descumprimento da relagdo juridica que determina o recolhimento integral

do tributo devido”.

O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto: o da multa
de oficio é a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo; jd o da
multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada
ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, ndo se
confunde com aquela. (grifos do original)

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n® 351, de 2007,
portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicacGo de duas
penalidades em caso de lancamento de oficio frente a sujeito passivo
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optante pela apuragéo anual do lucro

tributavel. Somente desconsiderando-se todo o historico de aplicagdo das
penalidades previstas na redagéo original do art.44 da Lei n° 9.430, de
1996, seria possivel interpretar que a redagdo original ndo determinou a
aplicagGo simulténea das penalidades. A redagdo alterada é direta e
impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes multas". Ademais,
quando o legislador estipula na alinea "b" do inciso Il do art. 44 da Lei n®
9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento
mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no
ano calenddrio correspondente, claramente afirma a aplicacdo da
penalidade mesmo se apurado lucro tributdvel e, por consequéncia, tributo
devido sujeito a multa prevista no inciso | do seu art. 44.

Acrescente-se que ndo se pode falar, no caso, de bis in idem sob o
pressuposto de que a imposicdo das penalidades teria a mesma base fdtica.
Basta observar que as infragbes ocorrem em diferentes momentos, o
primeiro correspondente a apuracdo da estimativa com a finalidade de
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cumprir o requisito de antecipa¢do do recolhimento imposto aos optantes
pela apurag¢éo anual do lucro, e o segundo apenas na apura¢éo do lucro
tributdvel ao final do ano calenddrio. A andlise, assim, ndo pode ficar
limitada, por exemplo, a omissdo de receitas ou ao registro de despesas
indedutiveis, especialmente porque, para fins tributdrios, estas ocorréncias
devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigagdo
acessoria de antecipar ou na constituicdo, pelo sujeito passivo, da
obrigagdo tributdria principal. A base fdtica, portanto, é constituida pelo
registro contabil ou fiscal, ou mesmo sua supressdo, e pela repercusséo
conferida pelo sujeito passivo aquela ocorréncia no cumprimento das
obrigagdes tributdrias. Como esta conduta se dd em momentos distintos e
com finalidades distintas, duas penalidades sGo aplicdveis, sem se cogitar
de bis in idem."

Essa tem sido a jurisprudéncia dominante sobre o tema, inclusive no dmbito
da Cdmara Superior de Recursos Fiscais, conforme ilustra a ementa a seguir
referenciada:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Anocalenddrio: 2009

(..)

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEl. NOVA REDACAO. FATOS
GERADORES A PARTIR DE 2007.
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Tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996 de suportes
fdticos distintos e autébnomos com diferengas claras na temporalidade da
apuragdo, que tem por consequéncia a aplicagdo das penalidades sobre
bases de cdlculo diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o resultado
apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeicoa-se ao final do ano
calenddrio, e a multa isolada sobre insuficiéncia de recolhimento de
estimativa apurada conforme balancetes elaborados més a més ou ainda
sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Sumula n®
105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez
que sedimentada com precedentes da antiga redac¢do do art. 44 da Lei n®
9.430, de 1996, que foi alterada pela MP n® 351, de 22/01/2007, convertida
na Lei n® 11.489, de 15/07/2007." (Acordédo n® 9101002.801 1¢ Turma da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais, sessdo de 10 de maio de 2017)

Apds a alteracdo da redagdio, entende-se, como jad dito, plenamente cabivel
a aplicagdo concomitante das duas penalidades.

Da inaplicabilidade de multas isoladas anos calenddrios de 2011 e 2012
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[..]
Da redugdo de multas isoladas — ano calenddrio de 2010
[..]

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
DE OFICIO e, INTEGRALMENTE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
VOLUNTARIO do sujeito passivo.

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo

Em seu Recurso Voluntario, apresentado no presente processo, a Recorrente, apds
detalhar sua defesa acerca da questao do agio e sua glosa, conclui que:

118. Enfim, ficou induvidosamente evidenciado, por todos os dngulos, que se impde o

cancelamento da glosa.
E as argumentagdes, tanto da Impugnagdao quanto do recurso voluntdrio seguem,
predominantemente, aquelas pegas apresentadas no processo anterior dos anos de 2009 a 2013.

Ainda assim, traz alegacGes no sentido de que o acérddo ora supratranscrito
deixava a desejar em alguns aspectos. Em suas palavras:

f. Os desacertos do acordio n? 1302-002.345 do CARF, ao tratar da mesma matéria
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119. O acorddo n? 1302-002.345, proferido na sessdo de 16/8/17, versou sobre a mesma
matéria destes autos e negou provimento ao recurso voluntario.

120. Concessa maxima venia, 0s varios equivocos do citado acdrddo encontram-se
desnudados nos topicos anteriores deste recurso. Ndo obstante, o Recorrente, com o devido
respeito, sintetiza a seguir esses desacertos, para demonstrar que sdo infundadas as razdes
de decidir e as conclusdes expostas no r. acérdao.

Data vénia, as argumentacbes que se seguem no recurso demonstram o
inconformismo com o resultado ali apontado pelo acérddo, o qual, inclusive, ja foi objeto de
Recurso Especial pela Recorrente, ocasido em que foi reconhecido em parte, no caso acatando-se
pela questdo das exigéncias de multas isoladas, nos termos do Acérdao de Recurso Especial de n2
9101-004.531 da CSRF/12 Turma, em 07 de novembro de 2019, acostado nos autos daquele
processo.

A linha adotada no acérddo CARF, supra reproduzido, segue o racional da decisdo
recorrida, da qual reproduzo algumas partes:

A apresentagdo de um Laudo de Avaliagdo econémico-financeira especifica para o
Segmento Varejo elaborado dez anos apds a absor¢do do Unibanco pelo Itau
contradiz o Parecer elaborado pela empresa Trevisan Gestdo e Consultoria, bem
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as proprias alegagées da impugnante no sentido de que (a) o Laudo de Avaliagdo
Econbmica por Segmento de Negdcios do Unibanco e o Laudo de Avaliagdo
Econbémico-Financeira do Unibanco seriam suficientes para demonstrar o dgio
amortizavel, nos termos do § 39 do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/77, (b) seria
desnecessdria uma segunda avalia¢Go para o varejo e (c) seria evidente que cada
um dos segmentos de negdcios ndo foi avaliado isoladamente, (stand alone),
como se se tratasse de entidades separadas, ndo integrantes da mesma
"empresa” Unibanco.

Ademais, a elabora¢do deste Laudo em mar¢o de 2019 vem confirmar as
conclusées da fiscalizagdo:

1) ndo had laudo de avaliagdo para o segmento de varejo do Unibanco, o que
desrespeita o § 30, do artigo 20, do Decreto-lei n° 1.598/77. O que existe é a
indicacGo de um valor para os "demais negdcios" do Unibanco, continente do
segmento de varejo do Unibanco;

2) esta indica¢do de valor ndo determina uma rentabilidade de exercicios futuros
para os "demais negdcios"”, uma vez que ndo foi obtida por meio de um laudo de
avaliagdo econbmico-financeira baseado na metodologia de Fluxo de Caixa
Descontado —FCD;

3) a metodologia de cdlculo com base na simples diferenca aritmética entre o
valor econémico-financeiro do Unibanco como um todo e a soma dos valores
econbémico-financeiros das empresas do Unibanco, ndo é demonstragdo suficiente
de que fundamento econémico do dgio relativo aos demais ativos que foram

vertidos para o Banco Itau foi aquele previsto no inciso Il, do art. 70, da Lei n
9.532/1997.
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Relativamente aos argumentos recursais/memoriais dirigidos a eventual equivoco
na apura¢ao da base de cdlculo da CSLL, pois ndo considerado dispositivo da Medida Proviséria
1.907/99, a decisdo recorrida ja tratou adequadamente do alegado:

O contribuinte alega na impugna¢do apresentada ao Auto de Infragdo
Complementar de CSLL que no lancamento deveria ter sido aproveitado o crédito
do art. 82 da Medida Proviséria 1.807/99, até o limite legal de 30% da estimativa
de CSL, ou, alternativamente, que a multa isolada deveria limitar-se a 50% da CSLL
devida.

O assunto pertinente a compensagéo com crédito instituido pelo artigo 82 da MP
ne 1.807/1999 (recuperacdo de crédito) no caso de lancamento de oficio ja foi
objeto de apreciacdo pela 8a Turma de Julgamento da DRJ SGo Paulo no processo
16327.001218/2009-85 do interessado Banco Itat, e em assim sendo, transcrevo o
voto do relator Hugo Hashimoto cujos fundamentos adoto:

O interessado é instituicdo financeira mencionada no § 19, do art. 22, da Lei n?
8.212, de 24.07.1991, e portanto pode optar pela escrituragdo e compensagdo do
crédito previsto no art. 89, da Medida Provisdria n® 1.807, de 28.01.1999, que
assim dispunha:
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“Art. 1° A aliquota da contribuigdo para os Programas de Integragdo Social e de
Formagdo do Patriménio do Servidor Publico - PIS/PASEP, devida pelas pessoas
juridicas a que se refere 0 § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
fica reduzida para sessenta e cinco centésimos por cento em relagdo aos fatos
geradores ocorridos a partir de 1° de fevereiro de 1999.

Art. 7° A aliquota da CSLL, devida pelas pessoas juridicas referidas no art. 1°, fica
reduzida para oito por cento em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de
1°de janeiro de 1999, sem prejuizo da aplicagdo do disposto no artigo 6°.

Art.82 As pessoas juridicas referidas no art. 1°, que tiverem base de cdlculo
negativa e valores adicionados, temporariamente, ao lucro liquido, para efeito de
apuracdo da base de cdlculo da CSLL, correspondentes a periodos de apuracio
encerrados até 31 de dezembro de 1998, poderdo optar por escriturar, em seu
ativo, como crédito compensdvel com débitos da mesma contribuicdo, o valor
equivalente a dezoito por cento da soma daquelas parcelas.

§12 A pessoa juridica que optar pela forma prevista neste artigo ndo poderd
computar os valores que serviram de base de cdlculo do referido crédito na
determinagdo da base de cdlculo da CSLL correspondente a qualquer periodo de
apuragdo posterior a 31 de dezembro de 1998.

§29 A compensagdo do crédito a que se refere este artigo somente poderd ser
efetuada com até trinta por cento do saldo da CSLL remanescente, em cada
periodo de apurag¢do, apds a compensacdo de que trata o art. 8° da Lei n® 9.718,
de 1998, ndo sendo admitida, em qualquer hipdtese, a restitui¢do de seu valor ou
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sua compensagdo com outros tributos ou contribuicGes, observadas as normas
expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

§32 O direito a compensag¢Go de que trata o pardgrafo anterior limita-se,
exclusivamente, ao valor original do crédito, ndo sendo admitido o acréscimo de
qualquer valor a titulo de atualizagdo monetdria ou de juros.”

O art. 82 acima transcrito foi mantido nas diversas reedigbes posteriores da
medida provisdria (incluindo a de n? 1.858, mencionada pelo impugnante), e
corresponde ao art. 82 da MP n? 2.158-35, de 24.08.2001, atualmente vigente.

Da leitura atenta da norma em questdo, extrai-se que o crédito compensdvel ora
criado pelo legislador corresponde a um beneficio fiscal facultativo, com
caracteristicas bem peculiares e especialmente conferido as instituicées
financeiras elencadas no § 19, do art. 22, da Lei n® 8.212/91.

Ou seja, a compensag¢do em aprego ndo se confunde com a compensacdo referida
noinc. Il, do art. 156, e nos arts. 170 e 170-A, do Cddigo Tributdrio Nacional, que é
modalidade de extingdo do crédito tributdrio. Tanto é assim que a prépria MP n®
2.158-35/2001, ndo admite restituicdo do crédito ou sua compensagcdo com outros
tributos, e nem tampouco a sua atualizagéo monetdria. Portanto, ndo se trata de

103




ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

direito creditério de natureza semelhante aquele objeto de Pedidos de
Compensacgdo e de Declaragées de Compensagdo (DCOMP).

Também ndo hd equivaléncia ou correspondéncia com a compensagdo de um
terco da Cofins paga, de que tratam os §§ 12 a 49, do art. 82, da Lei n® 9.718/98.
Esta compensagdo ndo foi facultada apenas a um grupo restrito de contribuintes,
como ocorre no caso do art. 82 da MP n2 2158-35/2001. Ao contrdrio, ela foi
autorizada para todas as pessoas juridicas contribuintes da CSLL e vigeu apenas
no ano-calenddrio de 1999. A compensacéo de 1/3 da Cofins era efetuada sempre
com a CSLL do mesmo periodo de apuragdo, e ndo mediante crédito compensdvel
registrado no ativo, sendo o procedimento detalhadamente definido por normas
infralegais (IN SRF n® 6, de 29.01.1999).

Por fim, observo que a compensagdo prevista no art. 82 da MP n? 2.158-35/2001
também ndo se confunde com a compensacdo de BC Negativa da CSLL. Nesta,
trata-se de determinar a base de cdlculo sobre a qual incide a CSLL, enquanto
naquela, estd-se a falar de um beneficio facultativo, que importa em redug¢do da
CSLL a pagar, e que, por ser norma excepcional, pode ser usufruido pelo
contribuinte sob condi¢des estritas, tais como: escrituracGo do crédito no ativo,
ndo-exclusGo dos correspondentes valores adicionados temporariamente até
31.12.1998, etc.

Sendo assim, dado o cardter excepcional do crédito compensdvel criado pelo
legislador, calculado pela aplicagdo do percentual de 18% sobre o valor da base de
cdlculo negativa e das adicbes tempordrias havidas em 31.12.1998, resta evidente
que o gozo do beneficio fiscal hd de se efetivar dentro dos estritos termos da lei,
sendo incabivel interpretd-la de forma extensiva. O texto legal, acima reproduzido,
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indica que ao contribuinte que desejar gozar do beneficio fiscal — que é facultativo
— cumpre escriturar o crédito em seu ativo e utilizd-lo por ocasiGo da sua
compensagdo com a CSLL em cada periodo de apuracdo. Neste diapasdo, é de se
concluir que o crédito compensdvel em questdio somente pode ser utilizado para a
apuragéo e o recolhimento tempestivo do débito de CSLL, jamais para liquidar
débitos posteriormente lancados em procedimento de oficio.

De outra forma néo poderia ser, pois afigura-se inadmissivel que o contribuinte
possa fazer dedugdes indevidas na base de cdlculo da CSLL para, posteriormente,
utilizar o seu crédito compensdvel para a liquidar 30% dos débitos langados no
auto de infragdo e, ainda, excluir a correspondente penalidade (multa de oficio de
75%) e os demais acréscimos moratorios.

Destarte, é de se concluir que a compensagdo do crédito de 18% calculado sobre a
base de cdlculo negativa de CSLL e sobre os valores adicionados temporariamente,
correspondentes a periodos de apurag¢do encerrados até 31.12.1998, constitui
faculdade a ser tempestivamente exercida pelo contribuinte por ocasiGo da
apuragdo, escritura¢do e recolhimento do débito da CSLL, ndo sendo admitida a
referida compensagdo para liquidar o débito de CSLL langcado de oficio e muito
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menos para excluir a penalidade de 75% e os juros de mora devidos, como
pretende o interessado.

(fim da transcrigdo)

No mais, ndo vislumbro nos memoriais recentemente trazidos, algo que
demonstrasse um ineditismo relevante que necessitasse qualquer comentario ou repercussao nos
lancamentos. Apenas reforcam as alegac¢des recursais.

Adoto, como minhas razées de decidir, o voto considerado no Acérddo n2 1302-
002.345, da 22 Turma Ordinaria da 32 Camara, acima reproduzido.

Conclusao

E o0 voto, negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Claudio de Andrade Camerano

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, redator designado

Com a devida vénia ao excelente voto proferido pelo nobre colega relator, dele
divergi inteiramente, pelas razdes que passo a expor.

O lancamento trata de auto de infracdo para exigir IRPJ e CSLL, bem como multa
isolada por falta de recolhimento das estimativas e, basicamente, é fundado na amortizacdo da
parcela de agio relativa ao segmento remanescente do varejo, que ficou no patrimonio da
Recorrente apdés uma série de operacdes de cisdes de segmentos, transferindo-os para as
empresas vocacionadas do grupo.

Pois bem, alguns pontos devem ser ressaltados como premissas.

N3o houve questionamento acerca do agio gerado na aquisicdao do Unibanco,
tampouco da ocorréncia da confusdo patrimonial e, ainda, ndo foram questionados os “Laudos de
Avaliacdo Economico-Financeira do Unibanco” de 12/11/2008 e, tampouco, o “Laudo de Avaliacdo
por segmento de negdcios” de 30/12/2008.
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Alids, foi com base nesse segundo laudo que a Recorrente cindiu as atividades
levando para as demais empresas do grupo a parcela de agio correspondente a cada segmento.

O que se questiona, portanto, é a parcela do 4gio que remanesceu na Recorrente,
relativa ao segmento de varejo. Isto porque, entendeu a autoridade fiscal que seria necessario um
laudo especifico para o segmento de varejo, e que a recorrente teria desrespeitado o §39, do
artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77.

N3o entendo que seja necessario tecer novos comentdrios sobre toda a sequéncia
de operagles realizadas ainda no ano de 2008, visto que ja foram bem detalhadas no voto do
relator.

Posteriormente, em fevereiro/2009, foi realizada a cisdo parcial do Unibanco com a
incorporacdo ao Recorrente de todos aqueles segmentos de negécios, remanescendo no Unibanco
apenas algumas aplicacdes financeiras, créditos tributdrios e algumas obrigacdes, permaneceram
com o Recorrente apenas os negdcios de varejo, tendo sido os demais segmentos de negdcios
transferidos para as empresas do antigo grupo Itau que a ele se dedicavam.

Aduz a recorrente que em razdo da transferéncia dos demais segmentos (que nédo o
de varejo), o Recorrente ndo poderia amortizar a parcela do dgio por rentabilidade futura dos
negdcios a eles pertinentes, que ndo mais permaneceriam em seu patriménio; dai foi elaborado
um Laudo de Avaliagdo por Segmento de Negdcios que teve por objetivo justamente apurar
individualmente o valor econémico dos segmentos de negdcios que foram transferidos a terceiros,
cujo dgio precisava ser baixado da contabilidade do Recorrente para que fosse corretamente
amortizado pelo Recorrente apenas o dgio relativo aos negdcios de varejo, os quais com ele
permaneceram — e com ele se confundiram — com a absorg¢do do patriménio cindido do Unibanco.

Tal fato nao foi questionado.

O ponto fulcral, a meu ver, é a existéncia ou ndo, bem como a necessidade de um
laudo especifico para o segmento remanescente de varejo, exigéncia realizada pela autoridade
fiscal.

A autoridade fiscal chegou-se a defender que a avaliacdo do segmento de varejo
teria sido feita de maneira residual, o que ndo seria permitido pela legislacdo. Por sua vez, a
Recorrente para contrapor tais argumentos apresenta novo laudo de avaliagdo produzido em
dezembro/2015, este sim, avaliando isoladamente o segmento de varejo, o qual confirma a
avaliacdo original por ele defendida.

Pois bem, tendo em vista que a autoridade fiscal defende que a Recorrente teria
descumprido a obrigacdo estabelecida no desrespeitado o §32, do artigo 20, do Decreto-lei n.
1.598/77, o ponto de partida de nossa andlise é o texto legal:

106



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.319 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720629/2019-45

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicao da
participacido, desdobrar o custo de aquisicao em:

(...)

§ 22 - O lancamento do agio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econbmico: (Revogado pela Lei n® 12973, de
2014) (Vigéncia)

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade; (Revogado pela Lei n®
12.973,de 2014) (Vigéncia)

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo
dos resultados nos exercicios futuros; (Revogado pela Lei n? 12.973,
de 2014) (Vigéncia)

c) fundo de comércio, intangiveis e outras razoes
econdmicas. (Revogado pela Lei n? 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 32 - O langamento com os fundamentos de que tratam as letrasae b do §
22 deverd ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como

comprovante da escrituracao.

Da analise do texto, me parece que o mesmo ndo ampara a interpretacdo adotada
pela autoridade fiscal.

Veja, mais uma vez, que a parcela do patrimonio remanescente, bem como o
segmento de varejo, que é objeto do presente processo, ndo foi adquirida na reorganizacdo
societdria e, tampouco, transferida para outras empresas do grupo.

Assim, me parece que ndo ha amparo legal para exigéncia de laudo especifico sobre
parcela de patriménio que ingressou na Recorrente legitimamente (e nao é discutida no presente
processo), e nela permaneceu!

Ora, tendo a Recorrente cindido as operacdes e as transferido para outras empresas
do grupo de acordo com a sua vocacao (afinal de contas estamos falando de uma instituicao
financeira que adquire outras e, portanto, com uma sobreposi¢cdo de segmentos e atividades), é
razodvel e justificadvel a existéncia de laudo que avalie cada parcela que foi cindida pela Recorrente
e sofreu absorvida por outra empresa do grupo.

Ressalta-se ainda que, essas operacdes também ndo sdo questionadas e nem objeto
do presente processo, portanto, reputadas como validas.

Ainda necessdrio ressaltar que, mesmo que fosse vdlida a interpretacdao adotada
pela autoridade fiscal, ao tempo em que vigente o texto acima reproduzido (o qual passou por
importantes alteracGes com a Lei 12.973/2014), o que se exigia era uma demonstracdo do valor da
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operacdo, ndo havia exigéncia técnica e formal de laudo nos parametros do que tem exigido a
autoridade fiscal.

Esse também tem sido o entendimento do CARF em casos semelhantes, sendo
vejamos:

AGIO, RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO DE AVALIAGCAO. VALIDADE.

O laudo que fundamenta a realizacdo do negdcio é um documento de
cunho estratégico para a empresa adquirente, e mantido em sigilo, por
razdes Obvias, até tempo depois da realizagdo do negdcio. Mas o
estudo/laudo pode e deve ser arquivado, conforme previa o § 32 do artigo
20 do Decreto n° 1.598/77. A operagdo de aquisicdo de empresa envolve
estudos e andlises complexas pois os investimentos sdo de grande monta.
Além dos estudos se iniciarem antes do fechamento dos negdcios,
decorrendo dai que nao faria sentido os laudos apresentados ao FISCO
serem elaborados em data posterior ou mesmo contemporanea ao
fechamento do negdcio, o que demonstraria que teriam sido elaborados
apenas para atender uma exigéncia do Fisco. No presente caso, o estudo
interno da controladora e os laudos apresentados, um inclusive preparado
para subsidiar um comité independente que participou das negociagGes
chegaram a valores proximos do valor da empresa adquirida, o que valida o
valor pago e o 4gio apurado na operacao.

(Acordao 1302-007.022 de 13 de margo de 2024)
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LAUDO DE AVALIACAO. AUSENCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCIPIO DA
LEGALIDADE. A legislacao fiscal ndo traz previsdao de obrigatoriedade de
apresentacdo de laudo de avaliacdo anterior a operagdo que originou o
agio para fins de dedutibilidade. A apresentacdo de demonstrativo de
rentabilidade futura, ainda que por meio de estudo técnico interno,
preenche os requisitos previstos em lei, sendo que o laudo elaborado em
periodo posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior. (...)”
(Acérdado n? 1401-006.935 de 11 de abril de 2024)

A legislacdo fiscal ndo trazia previsdo de obrigatoriedade de apresentacdo de laudo
de avaliacdo anterior a operacao que originou o agio para fins de dedutibilidade.

A apresentacdo de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por meio de
estudo técnico interno, ou de laudo que demonstre, mesmo que de forma residual, o valor do
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investimento, preenche os requisitos previstos em lei, sendo que o laudo elaborado em periodo
posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior.

Além disso, o CARF tem também uma série de precedentes que acatam laudos
posteriores que venham a confirmar estudos internos, como também foi o caso dos autos em que
a Recorrente além de ter produzido no ano de 2015 (o lancamento é de 2019) Laudo de Avaliacdo
especifico que corrobora o laudo original, também apresenta Parecer Técnico do Prof. Eliseu
Martins que igualmente confirma as alegagdes recursais.

Entretanto, da andlise dos autos, tive conclusdo um pouco diversa da prépria tese
defensiva. Em que pese entenda que ndo seja relevante para o deslinde do feito, da andlise do
Laudo por segmentos ndo me parece que a avaliacdo tenha sido feita de forma residual ou por
diferenca (o que para mim ja caracterizaria um demonstrativo tal qual previsto na legislacdo).
Explico.

Da anadlise do laudo de avaliagcdo elaborado em dezembro de 2008 me parece, de
forma clara, que o segmento de varejo foi efetivamente analisado e avaliado, sendo vejamos
trechos do documento que me levam a tal conclusao.

2. Na preparagio desta avaliagio, realizamos discussoes com os administradores do Unibanco com relagio as suas operagdes e is perspectivas
dos segmentos de negécios. Examinamos certas informagdes financeiras disponiveis ao piiblico relacionadas ao Unibanco, bem como certas
projegdes financeiras e outras informagdes e dados do Unibanco que nos foram fornecidas ou, de outra forma, discutidas entre nos e os
administradores do Unibanco.

3. Analisamos certas informagies financeiras, do mercado de agdes e outras informagdes disponiveis ao publico relacionadas aos negécios de
outras companhias cujas operagfes foram consideradas relevantes na avaliagdo das operagdes do Unibanco. Além do acima exposto,
realizamos outros estudos, avaliagdes e anélises financeiras, econdmicas e mercadolégicas. Consideramos aquelas metodologias financeiras,
econdimicas e de mercado da forma que julgamos apropriadas.

4. Na preparacio desta avaliagio, a H&A nio conduziu verificagio independente de quaisquer ativos ou passivos do Unibanco, tendo
assumido como completas, exatas e verdadeiras as informagdes obtidas de fontes priblicas e aquelas fornecidas pela Administragio do
Unibanco. A presente avaliagfio econdmica ndo representa uma auditoria das demonstragoes financeiras do Unibanco e nio tem o objetive
de expressar opinido sobre as mesmas.

5. As estimativas e projecdes envolveram premissas decorrentes de julgamento com relagio s informacdes financeiras analisadas, aos cendrios
econdmicos projetados para o futuro e portanto ao comportamento futuro do mercado e do desempenho do Unibanco no mercado de
capitais brasileiro que podem ou ndo se provar corretas. Nio ha e ndo haverd qualquer representagio, garantia ou promessa de qualquer
tipo, expressa ou implicita, por parte da Hé&A e seus socios e funciondrios, que as projegtes ou estimativas sejam realizadas. Os resultados

finais verificados poderdo ser diferentes das projegGes e estas diferengas podem ser significativas, podendo ainda ser impactados pelas
condigdes de mercado.

“* A realizagdo dos trabalhos envolveu a elaboragio de uma avaliagio econdmica onde foram utilizados os demonstrativos financeiros de 30 de
setembro de 2008 dos segmentos de neg6cio do Unibanco, como periodo base para a projegdo, bem como para calcular o valor para o
acionista.

Da anadlise do escopo do trabalho desenvolvido é possivel, no meu entender,
confirmar que, de fato, foi feita uma avaliacdo econ6mica de expectativa de rentabilidade futura
de todos os seguimentos do Banco Unibanco, analisando-se o fluxo financeiro como um todo (o
gue certamente abarcariam todos os segmentos).

O maior detalhamento para os segmentos que seriam objeto de cisdo é
absolutamente justificavel diante do objetivo almejado, mas isso ndo significa que ndo foi feita
uma avaliacdo do segmento remanescente.
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O problema se pée no momento em que a avaliadora apresenta uma planilha em

que indica o termo “Diferenca atribuivel aos demais negdcios”, entretanto, o Unico negdcio

remanescente foi o de varejo, e isso é inconteste.

Vejamos a planilha resumo:

O sumario das avaliacoes econdmicas, por segmentos de negocios do Unibanco na data base de 30 de setembro de 2008, foi determinado como

segue:

Quadro Resumo (Fm R$ Milhoes)

5 12825 14.180 15932

I Fininvest 8.591 9.569 10837
[ Seguros 1777 1.978 2.242
v Previdéncia 31 339 374
v Unicap Capitalizagio 1333 1.483 1.671
v Asset Management 544 600 675
A Banking - Corporate 1.496 1.737 2047
Subtotal 26.877 29.586 33778

Diferenca atribuivel acs demais negécios 2 664 3.260 3752

Total conforme Laudo Consolidado de 12 de novembro de 2008 29541 33.146 37530

Entdo, ndo podemos afirmar que ndo houve uma avaliacdo do segmento. Avaliacdo

houve, se foi boa ou ruim, é outra histéria. Mas, para mim ndo restam duvidas que se tratam de

demonstrac¢do cujo valor ndo foi contestado tecnicamente pela autoridade fiscal e, ao contrario,

apenas foi reafirmado por outros documentos técnicos.

Como muito bem argumentado pela Recorrente:

Estando demonstrado e comprovado o valor econdmico do conjunto (Unibanco
como um todo, definido no Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira) e o valor
dos demais segmentos de negdcios que ndo o de varejo (Laudo de Avaliagdo por
Segmento de Negdcios), ndo é possivel sustentar que o valor do varejo ndo tenha
sido demonstrado, pois ele ndo poderia ter outro valor econémico que ndo
correspondesse a diferenca entre o total e a soma do valor dos demais segmentos
de negdcios. E isso porque, economicamente, para avaliagdo dos segmentos de
negdcios do Unibanco pela metodologia do Fluxo de Caixa Descontado, é como se
cada um desses segmentos de negdcios fosse uma “Divisdo de negdcios” de uma
“empresa” chamada Unibanco.

E também por isso que no Laudo por Segmento de Negdcios consta a “utilizagdo
do mesmo Custo de Capital para todos os segmentos avaliados, uma vez que o
risco de cada entidade, assim como o funding dos ativos, é compartilhado pela
mesma estrutura de negdcios do Unibanco” (p. 18 do Laudo — destaques nossos),
e é também por isso que se fala em “divisdo de seguros [segmento de negdcios de
seguros, explorado por empresa controlada do Unibanco] do Unibanco” (p. 14 do
mesmo laudo — destaques nossos).
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E como atestado pelo Parecer EconGmico-Financeiro elaborado pela Trevisan
Gestdo e Consultoria, que analisou o Laudo de Avaliacao Econdmico-Financeira e
o Laudo de Avaliagdo por Segmentos, o segmento de negdcios de varejo também
foi avaliado pela metodologia do Fluxo de Caixa Descontado.

Veja ainda que, o restante de patrimbénio remanescente tratava-se de capital e,
portanto, jamais seria objeto de avaliacao de rentabilidade futura. Em outras palavras, a atividade
remanescente avaliada foi, de forma incontestavel, o segmento de negécios.

Ademais, as avaliacOes técnicas posteriores apenas complementam e confirmam o
alegado e, mesmo que se pudesse questionar o PL negativo apresentado pelo laudo de avaliagao
apresentado em 2015, mesmo com alguma variacdo, estamos falando de uma diferenca
significativa até se chegar a um PL positivo que viesse a impactar o valor do 4gio contabilizado pela
Recorrente.

Assim, por entender que, além de inexistir previsao legal da exigéncia de um laudo
especifico para o segmento remanescente, entendo que o laudo produzido pela Recorrente é habil
a servir como demonstracao exigida pela legislacdo, e foi corroborado posteriormente por outro
laudo técnico e por parecer técnico que apenas confirmam a tese defensiva.

Essas foram as razdes que me levaram a divergir do voto condutor e razao pela qual
dei provimento no mérito ao Recurso Voluntdrio, restando prejudicadas as demais razdes de
mérito.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Daniel Ribeiro Silva
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